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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1995 

dos 

1 - ATA DA 34' SESSÃO, EM 19 DE JANEIRO DE 

1.1- ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENrE 
1.2.1 - O&do do 1° Secretário da Câmara dos Deputa-

- Encaminhando ao Senado Federal autógrafo do seguinte 
projeto: 

- Projeto de Lei da Câmara nO 2, de 1995 (n° 4.677/94, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o valor do saImo minimo, alte­
ra dispositivos das Leis nOs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de 
1991, edá outras providências. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 
SENADOR CARWS PATROCiNIO - Preocupação çom a 

possível desmora1ização da Comissão de Orçamento do Congresso 
Nacional, tendo em vista a vontade do Governo de executar cortes 
no Orçamento de 1995. 

SENADORA JÚNlA MARlSE - Presença do Ministro Pe­
dro Malan na Comissão de Assuntos Econômicos. Reflexão acen::a 
dos Projetos de Decreto Legislativo nOs I e 2, de 1995, na pauta da 
presente sessão. Repúdio à idéia de veto presidencial ao projeto do 
saImo mlnimo. 

SENADOR MAGNO BACEu.R, - Pronunciamento de des-
pedida do Senado. • 

SENADOR NABOR JUNIOR - Considerações sobre a dis­
posição do Governo Federal de vetar partes do Orçamento de 
1995, fazendo cortes relevantes na proposta aprovada pelo Con­
gresso Nacional. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Regozijo pela posse 
dos Ministros Marcos Vilhaça e Homero Santos na Presidência e 
Vice-Presidência do Tribunal de Contas da União, respectivamen­
te. 

SENADOR JÚUO CAMPOS - Desvalorização fmanceÍIa 
nas bolsas de valores. decotrente da crise mexicana. refletindo nas 
empresas estatais brasileiras. 

SENADOR FERNANDO BEZERRA - Definição da locali­
dade da segunda refinaria de petról"" do Nordeste. 

SENADOR ODACIR SOARES - Apelo no sentido do en­
cenamento das reuniões das comissões pennanentes da Casa. a 
flm de se obter o quorum para apreciação de matérias relevantes 
constantes da pauta. 

SENADOR CID SABOIA DE CARVAlHO - Cóticas à ma­
téria publicada no jornal Folha de S. Paulo, edição de 14-1-95, do 
jornalista Jânio de Freitas, que aborda a questão da estabilidade do 
funcionalismo público. 

SENADOR JOÃO FRANÇA - Reflexões sobre o artigo do 
jornalista Jânio de Freitas acerca da estabilidade do funciOnário 
público, citado pela orador anterior. 

1.2.3 - Requerimento 
- N" 105, de 1995, de autoria do Senador César Dias, solici­

tando o sobrestamento do estudo do Projeto de Lei da Câmara n° 
49, de 1992, até que se conclua a apreciação, pelo Congresso Na­
cional, da medida provisória que "dispõe sobre o Plano Real, o 
Sistema Monetário Nacional, estabelece as regras e condições de 
emissão do real e os critérios para conversão das obrigações para o 
real. e dá outras providências". 

l.2A - Comunicações da Prcsidênda 
- Recebimento do Oficio n° 102/95, de 18 do corrente, do 

Banco Central do Brasil, encaminhando ao Senado Federal relação 
das operações de Antecipação de Receita Orçamentária (ARO) 
analisadas no mês de dezembro de 1994. 

- Razões da inclusão na Ordem do Dia da presente sessão 
dos Projetos de Decreto Legislativo n"s I e 2, de 1995. 

1.3-0RDEMOO DIA 
-l'rojeto de Decreto Legislativo n° I, de 1995 (nO 451/95, 

na Câmara dos DeputaiIos), que dispõe sobre a remuneração do 
Presidente e do Vice-Presidente da República e dos Ministros de 
Estado para o exercicio fmsnceiro de 1995. Aprovado, após pare­
cer de plenário favorável. À Contissão Diretora para redação fInal. 

- Redação (mal do Projeto de Decreto Legislativo nO I, de 
1995. Aprovada. A pronmlgação. 

- Projeto de Decreto Legislativo nO 2, de 1995 (nO 452/95, 
na Câmara dos Deputados), que dispõe sobre a remuneração dos 
membros do Congresso Nacional durante a 50' LegislabJra. Apro-
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EXPEDIENTE 
Centro Gráfico do Senado Federal 

MANOEL Vll.ELA DE MAGALHÃES 
DiretoroGeral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretolf' Executivo 
LUIZ AUGUSTO DA PAZ JÚNIOR 
Diretor Administrativo 
JÚUO WERNER PEDROSA 
Diretor Industrial 
FLORlAN AUGUSTO COUllNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

vado. após parecer de plenário favorável. tendo usado da palavra o 
Sr. Pedro Simon. À Comissão Diretora para redaÇÃo fmal, 

- Redação fmal do Projeto de Decreto Legislativo n° 2, de 
1995. Aprovada. À promulgação. 

1.3.1- Comunicação da Presidência 
- Inclusão na Ordem do Dia da presente sessão do Projeto 

de Lei da Câmara n" 2. de 1995. nos termos do parágrafo Ilnico do 
art. 169 do Regimento Interno. 

1.3.2 - Ordem do Dia (continuação) 
- Projeto de Lei da Câmara n" 2. de 1995 (n" 4.677/94. na 

Casa de origem), que dispõe sobre o valor do salário mínimo, alte­
ra dispositivos das Leis n"s 8.212 e 8.213, ambas de 24 de jIllho de 
1991: e dá outras providências. Aprovado, após pareceres de ple­
nário favoráveis, tendo usado da palavra os Srs. Ney Suassuna, Jt1-
nia Marise, Epitácio Cafeteira, Pemo Simon. José Fogaça.. Carlos 
Patrocinio. Mauro Benevides e Eduardo Suplicy. À sanção. 

- Projeto de Lei do Senado n" 90, de 1994-Complemenlar, 
de autoria do Senador Ney Maranhão, que acrescenta dispositivo 
ao Código Eleitoral, a fun de permitir a ação rescisória em casos 
de inelegibilidade. Votação adiada por falta de quorum, após pa­
recer de plenário, favorável com Emenda nO l-R que apresenta. 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje. às 

16 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1995 

1.4 - ENCERRAMENfO 
2 - ATA DA 35" SESSÃO, EM 19 DE JANEmO DE 

2.1 - ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENJE 
2.2.1 - Mensagens do Presidente da República 
N" 32, de 1995 (n" 79/95, na origem), de 18 do corrente, 

agradecendo as comunicações da aprovaÇão das indicações de 
Chefe de Missão Diplomática. 

N" 33, de 1995 (n" 80/95, na origem), de 18 do corrente, 
agradecendo a participação de ter sido constatado eITO manifesto 
na origem da Resolução n° 2. de 1995. que autoriza a Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro a emitir, através de ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Município do Rio de Janeiro -
LFIM-Rio, destinados ao giro de sua dívida mobiliária, vencível 
no primeiro semestre de 1995. 

N" 34, de 1995 (n" 81195, na origem), de 18 do corrente, 
agradecendo a comunicação da retirada. da. Mensagem nO 10. de 
1995, referente à indicação do Senhor JOÃO TABAJARA DE 
OLfVEIRA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diploma­
ta, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Repúbli­
ca de Cingapura. 
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2.2.2 - Oficio do Primeiro Secretário da Câmara dos De­
putados 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autógrafos dos 
seguintes projetos: ' , 

Projeto de Decreto Legislativo n" 3, de 1995' (no' 133191 , na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Atardo de Coope­
raÇÃo para a ReduÇÃO da Procura, Combate à ProduÇÃo e Repres­
são ao Tráfico llícito de Drogas e Substâncias Psicotrópicas, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do ~rasil e o Go­
verno da República Portuguesa, em Brasília,- em 7 de maio de 
1991. 

Projeto de Decreto Legislati,·o n" 4, de 1995 (n" 210/92, na 
Câmara dos Deputados), que aprov~l o texto do Convênio de Segu­
ridade Social entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
o Reino da Espanha, assinado em Madri, em 16 de maio de 1991, 
bem como das Notas Diplomáticas trocadas em maio e junho de 
1992, com a nova ven:ão para o artigo 4 desse ato internacional. 

Projeto de..Decreto Legislativo n" 5, de 1995 (n" 220/92, na 
Câmara dos Deputados), que aprovél o texto do Acordo Internacio­
nal sobre ~ Utilização de Estações Terrenas de Bordo da INMAR­
SA T em Aguas Tenitoriais e em POrtos, concluído em Londres, 
em 16 de outubro de 1985, e assinado pelo Brasil em 29 de janeiro 
de 1987. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 6, de 1995 (n" 284193, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Coo­
peração em Matéria Ambiental. celebrado entre o Govemo da Re­
pública Federativa do Brasil e o GOverno da República Oriental do 
Uruguai, em Montevidéu, em 28 de dezembro de 1992. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 7, de 1995 (n" 342193, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre o 
Exercício de Atividades Remuneradas por Parte de Dependentes 
do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, cele­
brado entre o Governo da República Federativa do Brasil e o G0-
verno da República da Colômbia. (!m BrnsiJia, em 14 de abril de 
1993. 

Projete de Decreto Legislativo n" 8, de 1995 (n" 374193, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Coo­
peração Administrativa Mútua para a Prevenção, a Pesquisa e a 
Repressão às Infmçôes Aduaneiras, celebrado entre o'Governo da. 
República Federativa do Brasil e o Governo da República France­
sa. em 18 de março de 1993. 

Projeto de Decreto Legislativo n" 9, de 1995, (n" 433/94, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre Pre~ 
vidência Social entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República do Chile, assinado em Santiago. em 16 
de oumbro de 1993. 
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Projeln de Decreto Legislativo nO 10. de 1995. (nO 436194. 
na Câmara dos Deputados). que aprova os textos do Acordo"de 
Criação da Associação dos Países Produtores de Café e do Plano 
je Retenção de Café. assinados em Brasília, em 24 de setembro de 
1993. 

2.2.3 - Comunicação da Presidência 
AberttJra de prazo de cinco dias para recebimento de emeo­

:Ias aos Projelns de Doereln Legislativo nOs 3 a 10195. lido no Ex­
pediente da presente sessão, fmdo o qual a Comissão a que foram 
:listribuídos terá quinze dias. prorrogãveis por igual periodo, para 
opinar sobre as proposições. 

2.2A - Discursos do Expediente 
SENADOR WURIV AI. BAPTISTA - Comentários acerca 

d.e matéria publicada em revista da Confederação Nacional da In­
dústria, edição de dezembro de 1994, homenageando o Governa­
:lor Albano Franco. 

SENAOOR ALUIZIO BEZERRA - Discurso de despedida 
de S. Ex· do Senado Federal. 

SENADOR JÚliO CAMPOS - Esclarecimenlns relativos à 
notícia publicada no jornal O Globo, edição de hoje, sobre a com­
pra de linhas telefônicas pelo Senado Federal. 

SENAOOR PEDRO SIMON - Considerações sobre a can­
didatura de S. Ex· à Presidência do Senado Federal. Realização de 
debates dos candidatos às Presidências das Casas do Congresso 
Nacional. 

SENADOR JOEL DE HOlLANDA - Discun;o de apresen­
tação de S. Ex· e de homenagem ao ex~Senador Marco Maciel. 

2.2.5 - Comunicação da Presidência 
Dispensa da Ordem do Dia da presente sessão, nos ternlOS 

do art. 174 do Regimento Interno. 
2.2.6 - Apreciação de matérias 
- Requerimento nO 107, de 1995, de autoria do Senador 

José Fogaça. de destaque para votação em separado do art. o/" do 
lexto original do Senado, excluídas as expressões "períodica" e 
"originalmente existente"; a fIm de que conste como § 2° do arL 9° 
do Substitutivo da Câmara. Aprovado, após considerações feitas 
pelos Srs. José Fogaça e Eduardo Suplicy. 

- Art. cp do texto original do Projeto de Lei do Senado n° 
179/90, destacado nos termos do Requerimento nO 107/95. Apro­
vado. 

- Redação final do Projeln de Lei do Senado n° 179190 (n° 
202191, na Câmara dos Deputados). Aprovada. À sanção. 

2.2.7 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 

19 horas e 13 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1995 

2.3 - ENCERRAMENTO 

3 - ATA DA 36' SESSÃO, EM 19 DE JANERO DE 

3.1 - ABERTURA 
3.2 - EXPEDIENTE 
3.2.1- Requerimentos 
- N° 108, de 1995, de autoria do Senador José Alves, solici~ 

taudo que seja considerado como licença autorizada o período de 
20 a 31 do corrente mês, por motivo de viagem ao Estado de Ser~ 
gipe. Aprovado. 

- N° 109, de 1995, de autoria do Senador Jacques Silva, s0-

licitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do discurso 
proferido pelo Presidente do Tribunal de Contas da União, Minis­
tro Marcos Vinicios Vilaça. por ocasião da abertura dos trabalhos 
:laqueie Tribunal, exercício de 1995. 

- N° 110, de 1995. de autoria do Senador Jonas Pinheiro e 

outros Srs. Líderes, de urgçucia para o Projeto de Decreto Legi~la­
tivo nO 10. de 1995 (nO 436/94. na Câmara dos Deputados). que 
aprova os textos do Acordo de Criação da Associação dos Paises 
Produtores de Café e do Plano de Retenção de Café, assinados em 
Brasília. em 24 de setembro de 1993. 

- N" 111. de 1995. de autoria do Senador Magno Bacelar e 
outros SI'S. Líderes, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
n° 1. de 1995 (nO 4.437194. na Casa de origem). que denomina 
"Antônio José Teixeira" a Escola Agrotécnica Federal de Guanam­
bi. no Estado da Bahia. 

33 - ORDEM 00 DIA 
- Requerimento nO 978, de 1994. do Senador Marco Maciel, 

solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo 
intitulado'lQ Gatt da culturatl

, publicado no Jornal O Globo, edi~ 
ção de 16 de novembro de 1994. Aprovado. 

3.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
- Requerimentos nOs 110 e 111. de 1995, lidos no·Expe~ 

diente da presente sessão. Aprovados. 
3.3.2 - Comunicação da Presidência 
- Convoca sessão extraordinária a realizar~se hoje, às 19 

horas e 18 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1995 

3.4 - ENCERRAMENTO 

4 - ATA DA 37" SESSÃO, EM 19 DE JANEIRO DE 

4.1 - ABERTURA 
4.2 - EXPEDIENTE 
4.2.1 - Requerimentos 
- N° 112, de 1995, de autoria do Senador Mauro Benevides 

e outros Srs. Líderes, de urgência para o Projeto de Resolução n!) 
7, de 1995, que modifica o Regulamento Administrativo do Sena~ 
do Federal (Resolução nO 58, de 1972, e suas alterações) e clã ou­
tras providências. 

- N° 113, de 1995, de autoria do Senador Mauro Benevides 
e outros Srs. Líderes, de urgência para o Projeto de Resolução n° 
8, de 1995, que altera a denominação de órgãos da estrutura Admi~ 
nistrativa do Senado Federal, e dá outras providências. 

43 - ORDEM 00 DIA 
- Requerimento nO 934, de 1994, do Senador Mauro Bene~ 

vides, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal. do 
editorial "A União", publicado no jornal Folha de S. Paulo, edi­
ção de 1° de dezembro de 1994. Aprovado. 

4.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
- Requerimentos nOs 112 e 113, de 1995, lidos no Expe-

diente da presente sessão. Prejudicados, 
4.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão 
4.4- ENCERRAMENTO 

5 -ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N" I. de 1995 

6 - ATOS DO DIRETOR·GERAL 
N°, 13 e 14. de 1995 

7 - ATA DE COMISSÃO 
3& Reunião ordinária da Comissão Diretora, realizada em 

19-1-95. 

g - MESA DIRETORA 

9 - LíDERES E VICE.LIDERES DE PARTIDOS 

10 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN. 
TES 
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Ata da 34a Sessão, em 19 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues e Nabo;' Júnior 

Às 10 dORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENIJJORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Alfredo Campos -
Aluízio Bezer:a - Bcni Ve:ros - Carlos Patrocínio - César Dias­
Chagas Rodrigues - Cid Saboia de Carvalho - Coutinho Jorge -
Dario Pereira -- Eduardo Suplicy - Eleio Alvares - Epitãcio Cafe­
teira - Esperidão Amin - Eva Blay - Fernando Bezerra - Flavia­
no Melo - Francisco Rollemberg - Gilberto Miranda - Guilherme 
Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Humberto Lu­
cena - Irapuan Costa Júnior - Jacques Silva - Jarbas Passarinho­
João Calmon - João França - João Rocha - Joaquim Beato - Jo­
nas Pinheiro - Josapbat Marinho - Joel de HoUanda - José Alves 
- José Fogaça - José Pedro - José Richa - José Sarney - Júlio 
Campos - Júnia Marise - Lavoisier Maia - Levy Dias - Lourival 
Baptista - Luddio ParteJla - .Magno Bacelar - Mansueto de Lavor 
- Marco Lúcio - Mauro Benevides - Moisés Abrão - Nabor Jú­
nior- Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Ney Maranhão - Ney 
Suassuna - Odacir Soares - Pedro Simon - Rachid Saldanha Derzi 
- Ronan Tito - Teotonio Vilela Filho 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrignes) - A lism de pre­
sença acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1 <.: Secretário procedem à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

OFÍCIO 

Do Sr. I" Secretário da Câmara dos D<puta­
dos, encaminhando à revisão do Senado Federal au .. 
lóg ... fos do segumle projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 2, DE 1995 
(No 4.677/94, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a política nadonal de salários, O 
salário mínimo e dá outras providêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 A política nacional de salários. respeitado o princí­

pio da irredutibilidade, tem por fundamento a livre negociação c0-

letiva e reger-se-ã pelas normas estabelecidas nesta lei 
§ 10 As cláusulas dos acordos, convenções 00 contratos c0-

letivos de trabalho integram os contratos individuais de trabalho e 
somente poderão ser reduzidas ou suprimidas por posterior acordo, 
convenção ou contrato coletivo de trabalho. ' 

§ 2° As condições de trabalho, bem como as cláusulas sala­
riais. inclusive os aumentos reais. ganhos de produtividade do tra­
balho e pisos salariais proporcionais à extensão e à complexidade 
serão fixados em contrato. convenção e acordo coletivo de tmba­
lho. laudo arbitral ou sentença nonnativa observadas, dentre outros 
fatores, a produtividade e a lucratividade do setor ou da e'"Pl"sa. 

Art. 2· A partir de J·de fevereiro de 1995, o salúio mlnimo 
fica fixado em R$IOO.OO (cem reais) mensais. R$3.33 (tnls reais e 
trinta e três centavos) diários. R$0,45 (quarenta. e cinco centavos) 

horários. 
§ 1°0 percentual de reajuste do salário mínimo decorrente 

do caput (42,85% em relação aos atuais setenta reais) será estendi­
do, também. • todos os .beneficios de presmção continuada da Pre­
vidência Social. 

§ 2° O pe:rrenbJal dado ao salário mínimo e aos beneficios 
da Previdência Social poderão ser descontados no momento da 
aplicação do § 3" do art. 29 da Lei n" 8,880, de 27 de maio de 
1994. 

Art. 30 No ato da rescisão dt~ contrato, será assegurado ao 
trabalhador o pagamento integral da. variação do IPC-r acontecido 
até aquela data. 

Art. 4° Esta lei entm em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

lEGISlAÇÃO CITADA 

, CONSTIfUIÇÃO DA 
REPUBUCA FEDERA'11V A DO BRASIL 

LEIN" 8.880, DE 27 DE MAIO DE 1994 

Dispõe sobre o Programa de Estabilização 
Econômica e o Sistema l\fonetário Nacional, institui a 
Unidade Real de Valor _. URV e dá outras providên­
cias. 

Art. 29. O salário mínimo, os beneficio., mantirlos pela Pre­
vidência Social e os valores expressos em cruzeiros nas Leis nOs 
8.212 e n" 8.313, ambos de 1991, serão reajusmdos, a partir de 
1996, inclusive, pela variação acumulada do IPC-r nos doze meses 
imediatamente anteriores. nos meses, de maio de cada ano. 

§ 3° O salário mínimo, os bcmeficios mantidos pela Previ­
dência Social e os valores expresHos em cruzeiros nas Leis nO 
8.212 e n" 8.213, ambas de 1992, serão reajustados, obrigatoria­
mente no mês de maio de 1995, era pen;entual correspondente ã 
variação acumulada do IPC-r entre o mês da primeira enrissão do 
Rea1, inclusive, e o mês de abril de 1995, ressalvado o disposto no 
§ 6" 

(À Comissão de Assuntos Econômicos e de As~ 
sunJos Sociais.) 

O SR. PRESIDENTE - (Chagas Rodrignes) - O expedien· 
te lido vai à publicaç!o. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre S;enador Carlos Patrocinio. 
O SR. CARLOS PATROClNIO (pFL - TO. ProDllncia o 

segninte discurso, Sem revisão do oradar.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, eu g<lStaria de fazer algumas C<mSideraçôe, no que 
diz respeito à manüestaçlo do Gov"mo sobre cortes no Orçamen­
to Geral da União. 

Sr. Presidente, ontem, por oo .. ião da sessão da Câmara dos 
Depumdos, ouvi um ParJamenmr dizer, com muim propriedad,", 
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que o Congresso Nacional sempre é penalizado: quando não vota 
o Orçamento, é ClUcificado e, quando o vota é massacrado. é vili­
pendiado, é criticado. 

Posso assegurar a V. Ex's que. como Relator-Adjunto do 
Orçamento de 1995, procuramos conferir àquele inStrumento toda 
transparênc~ inovamos, convocamos os Srs. Governadores de es­
tados, os eleitos, já empossados hoje, como os Prefeitos das capi­
tais, enfIm, procuramos vislumbrar o quadro caótico em que se en­
contra o nosso País. visando as neçessidades mais prementes dos 
Governadores e dos Prefeitos de capitais. Trabalhamos diuturna­
mente, até a madrugada, dorante mais de 45 dias, para que pudés­
semos apresentar à NaÇão UIDA peça orçamentária condigna, prin-

• cipalmente porque o Presidente ,eleito estava prestes a tomar pos­
se; conseguimos fazer tudo isso. 

Agora. ouço dizer que o Ministro do Planejamento pretende 
fazer um corte de 7 bilhões de reais, para minjmizar um déficit que 
seria da ordem de 12 bilhões de reais. Segundo consta, 3.4 bilhões 
seriam cortados das despesas com as estatais e 3.6 bilhões das 
emendas dos Exm"s Srs. Parlamentares. Estranho essa notícia do 
jornal, porque 'o que me consta é que gastamos apenas pouco mais 
do que 1% do Orçamento, que é de 266 bilhões de reais, ou seja, o 
Congresso Nacional apenas remanejou despesa, não acrescentando 
qualquer gasto ao Orçamento. Fez remanejamentos,_ cancelou al­
guns projetos, como o Projeto da Transposição das Aguas do Rio 
São Francisco, que julgamos, embora de muita necessidade, preci­
sa ser melhor estudado, para sua viabílidade, para que não se fa­
çam mais projetos faraônicos, que depois não resultam em nada. 

Creio que o Congresso Nacional remanejou cerca de 3 bi­
lhões, e estão querendo cortar 3.6 bilhões das emendas dos Parla­
mentares. Se isso ocorrer, será um absurdo, p::>rqUe O Orçamento 
foi elaborado dentro da roais rigorosa obsetvação dos ditames da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias, próálrando dar prioridade àque­
las obras inconclusas, à.saúde, à educação, 'sem.cortar despesas 
para gastos com pessoal, para contrapartida do Estado com proje­
tos em parceria com organismos internacionais. 

Sr. Presidente, já tendo participado muitas vezes da Comis­
são Mista de Planos. Orçamentos PUblicos e Fiscalização, por vá­
rios anos, estou hoje convencido de que, se houver esses cortes 
anunciados pelo Presidente da República e pelo Ministro do Plane­
jamento, essa Comissão estará fadada li ser extinta, não havendo 
motivo que justifique a sua existência. Embora ela seja meramente 
autorizativa, nunca foi cumprido o que se autorizou. Portanto, 
deve-se retirar da Constituição a prerrogativa dos Parlamentares de 
apresentarem suas emendas. 

Sr. Presidente, ninguém mais do que os Parlamentares c0-

nhece as mazelas, as necessidades dos seus Estados, dos seus Mu­
nicípios. Proouramos atender àquelas emendas altamente prioritá­
rias, com base no que preconiza a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

O Sr. Magno Bacelar - Permite-me V. Ex' um aparte, DO­
bre Senadot! 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Com prazer, concedo 
aparte ao eminente Senador Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Carlos Patrocínio, 
V. Ex' nos traz notícias que já estão em todos os jornais de hoje e 
que vêm sendo orquestradas por alguIJll" semanas, com relação à 
necessidade do corte do Orçamento. E de estaITecer, DObre Sena­
dor, que, sendo o Governo Femando Henrique Cardoso uma se­
qü&!cia do Governo Itamar Franco e havendo pennanecido DO 
atual Governo a mesma equipe econômica, anteri011l1ente chef18.da 
pelo Sr. Fernando Henrique Cardoso, de repente, o Ministro do 
Planejamento, Senador José Serra, declare que há um rombo DO 
Orçamento - tendo sido o mesmo fruto de entendimentos com o 
Govem.J, tendo-se realizado acertos até o último dia e a Coorissão 

acatado todas as sugestões discutidas nesta Casa. Mas o pior, no­
bre Senador, é que V. Ex' diz que a Comissão estaria fadada, se 
assim continuar, à extinção. Acredito que os tecnocratas, com ~ 
ajuda da imprensa, desejam extingnir é o Congresso Nacional. E 
bom lembrar que, a pedido do então Presidente llamar Franco e da 
mesma equipe econômica, votou-se aqui o "Jumbão", um projeto 
de transposição de verbas orçamentárias que aglutinavam mílhares 
de dólares. Assume a Dova equipe e resolve cancelar todos oS con· 
vênios, todos os recursos para a educação e para a saúde. como se 
fosse unla 'brincadeira, alegando que não existe dinheiro nos cofres 
do Govemo. O atual Governo esqueceu ... ou divulgou mal - o dé­
ficit da balança comercial no mês de dezembro, previsto para 47 
milhões de dólares, e que chega a mais de um bilhão de dólares . 
Ontem mesmo, à noite, em uma sessão extraordinária, o Congres­
so votou co:rreções na Orçamento - que não existeIll para a atual 
equipe econômica, para o Ministro do Planejamento. Não aefedito 
qUe a Comissão Mista de Planos, Orçamentos PUblicos e Fiscaliza­
ção do Congresso esteja fadada à extinção. Tenho certeza de que 
este Congresso haverá de reabilitar a sua credibilidade, deixando, 
principalmente, de ceder tanto, de se agachar tanto, para que o G0-
verno, senhor das medidas provisórias - outra espada sobre a ca­
beça do Congresso -, não continue, a cada dia. a humilhar esta 
Casa, a desrespeitã-la e, sobretudo, a ignorá-la, como vem fazendo 
a ,atual equipe de tecnocratas. Muito obrigado a V. Ex· 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Agradeço muito ãpar­
ticipação do eminente e lúcido Senador Magno Bacelar, que con­
fere um brilhantismo muito especial a essa matéria. Foijusta.1l1ente 
essa linha de raciocinio de S. Ex· que me motivou a assumir a tri­
buna no dia de hoje. 

Desejo fazer um apelo ao Congresso Nacional, de modo es­
pecial ao Senado Federal, no sentido de conferir à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos PUblicos e Fisca1ização do Congresso Na­
cional todos os instrumentos e, prir cipalmente, a força necessária 
para que ela possa, efetivamente, cumprir o seu papel. Várias ve­
zes já se falou que o Congresso existe em função do Orçamento. 
Essa Comissão vem procurando trabalhar. mas o seu trabalho não 
é reconhecido pelo Governo Federal, que cancela tudo o que foi 
aprovado, como aconteceu no ano passado, quando o Governo 
acabou sancionando o Orçamento de 1994 no mês de novembro. 
Alegaram que o Congresso somente votou o Orçamento ao apagar 
das luzes de 1994, e culpararo~no por isso. Porém. a culpa não foi 
do Congresso Nacional; presidi uma sessão, no mês de julho, 
quando ainda estavam sendo remetidas modificações na peça orça­
mentária para 1994. 

Portanto, faço este veemente apelo às Sr-s e aos Srs. Sena­
dores e a todos os Parlamentares do Congresso Nacional. para Que 
não deixem que o Governo faça o que bem entender com a Comis­
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali.za.ção do Con­
gresso Nacional. Penle-se muito tempo, gasta-se muito fosfato, 
despende-se muita energia, conversa-se com todo um universo de 
pessoas e, aftnal de contas, nosso trabalho não resulta em nada. 
Penso que o Congresso Nacional tem de se posicionar contra o 
corte das emendas dos Parlamentares, que estão de acordo com a 
Lei de Diretrizes Orçamentárias. É o apelo que gostaria de fazer ã 
Câmara dos Deputados, para que faÇJl com que a Comissão Mista 
de Planos, Orçamento Póblico e Fis.:.alizaçAo desempenhe efetiva­
mente o seu papel. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
A Sr' J6n1a Marlse - Peço a palavra, Sr, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 

palavra. 
A SRA. JÚNIA MARISE (pDT - MG. Pronuncia o se-
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guinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sn e 
Srs. Senadores, hoje contamos com a presença do Ministro da Fa­
zenda. que pmsta informações perante a Comissão de Assuntos 
Econômicos. em razão de sua convocação pelo Senado Federal. 

O que DOS traz hoje a esta tribuna é, exatamente. uma refle­
xão em relação a esses projetos na pauta da sessão extraordinária, 
entre eles o qJC dispõe sobre a remuneração do Presidente, do 
Vice-Presidente da República. dos Ministros de Estados, para o 
exercício fmanceiro de 1995. e sobre a remuneração dos membros 
do Congresso Nacional, para a próxima Legislatura. 

Sr. Presidente st's e 8rs. Senadores, a Câmara votou ontem 
ã noite. também, o projeto que aumenta o salário mínimo do traba­
lhador para 100 reais. Desde o início da semana, propaga-se pela 
imprensa. nacional, por antecipação, que o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso não concorda com esse aumento e pretende 
vetá-lo. 

Examino exatamente a contradição do Executivo em rela­
ção a essa proposta. Entendemos, no âmbito do meu Partido, o 
PDT, e de toda a sociedade brasileira, quando o Governo, antes 
mesmo de sua posse, mencionou as dificuldades do Executivo na 
contratação de técnicos para ocuparem os diversos cargos na área 
do Executivo, tendo em vista os baixos salários oferecidos. Não 
haveria como convocá-los, porque, certamente. no setor privado. 
eles teriam uma remuneração acima da que lhes poderia oferecer o 
Executivo Federal, 'que lhes dessem as condições mínimas de s0-

brevivência na ocupação desses cargos. 
Até aí entendemos correta a preocupação do Senhor Presi­

dente com essa questão. Temos certeza de que quando técnicos 
mais qualificados estiverem ocupando cargos com seriedade, com 
decência, com lisura. com ética, em todos os escalões do Governo 
Federal, certamente, o Brasil ganhará com isso. 

Por outro lado, era necessário, também, o reajuste da remu­
neração de Ministros de Estado. 

Pois bem. Sr. Presidente. Sr'"s e Srs. Senadores, cabe, neste 
momento, ao Congresso Nacional decidir sobre a remuneração dos 
subsídios de Deputados e Senadores para a próxima Legislatura. 
Essa é uma responsabilidade congressual, que não poderá deixar 
de ser feita, sob pena de não se cumprir o Regimento do Congres­
so Nacional e a própria Constituição. 

Mas o que nos causa perplexidade é exatamente a oonlrndi­
ção desse processo. Por que o Governo Federal pretende vetar o 
salário de 100 reais para os trabalhadore.s. quando tooos sabemos 
que a cesta OOSlca, hoje. já alcança praticamente os 90 reais? 

Portanto, a posição do meu Partido é no sentido de que o 
aprovemos 00 Senado Federal, acompanhando a decisão da Câma­
ra dos Deputados. Lembro, ainda, aos Srs. Senadores que levamos 
ao Senhor Presidente da República a nossa preocupação diante 
dessa situação. A Nação não entenderá as razões que levarão o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso a vetar o PlOjeto de au­
mento do salário DÚnimo para 100 reais e, por outro lado," a sancio­
nar o aumento do seu próprio salário. como o dos Ministros e o 
dos Parlamentares. 

Neste IOOmento, estamos "aquí para decidir esta matéria. Te­
mos que fazê..la com a transparência das nossas ações políticas no 
Congresso NacionaJ, para que não sejamos cobrados amanhã. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, essa grande cont:r.adi­
ção surgiu da divulgação, pela imprensa, de que o Governo irá 
vetá-lo. o que significa que é uma defInição já detenninada pela 
equipe governamental. É este o momento de o Presidente Fernan­
do Henrique Cardoso rever a sua posição, porque temos a certeza 
de que o Plenário do Senado Federal vai aprová-lo. Quando as 
duas Casas do Congresso Nacional decidirem a defInição do salá­
rio mínimo, como o fizemm peJo aumento do salário do Presidente 

da República, dos Ministros de Estado e dos Parlamentares, certa­
mente o Presidente da República não vetará o projeto, porque tra­
balharemos aqui para derrubar o veta presidencial. 

Mas ficará. man;ado na história deste País a contradição do 
Governo, que, durante a campanha eleitoral, fez a sua pregação 
pelo Brasil a fora. recebendo a confIança popular para dirigir os 
destinos deste País, de prevaJecer a justiça social. de prcmover a 
estabilidade e,conômica e dar melhores condições de viela para o 
nosso povo. E exatamente esse povo, os trabaJhadores, os excluí­
dos, de que o Presidente Fernando Henrique falou tanto durante a 
sua campanha, que estão neste mOm4!Dto aguanlando a nossa deci­
são e a do Planalto, pela defmição do aumento do salário oúnimo 
para os trabalhadores. " 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
desejo aqui, em nome do meu Partido, em nome da Bancada do 
PDT no Senado Federal, manifestar 13 nosso repúdio à contradição 
que se faz hoje diante desta questão . .Devemos dar transpa.rência à 
sociedade na discussão de matérias tiio importantes quanto esta. 

Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Magno Bac::elar. 
O SR. MAGNO BACELAR (pDT - MA. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's e 
Srs. Senadores, no momento em que a nobre Senadora Júnia Mari­
se, eleita e consagrada. pela nossa Bancada, como Líder do meu 
Partido, vai à tribuna desta Casa paIa defender o trabalhador e os 
menos favOJ;ecidos - isso consta do programa do nosso Partido e 
faz parte do ideal de todos nós que compomos o PDT -, neste ins­
tante, a.vesso às despedidas, venho à tribuna para deixar re,gistrado 
nos Anais desta Casa, não a despedida, mas a honra e o orgúlho 
que tive de a ela pertencer nesses quatro anos, bem como a honra 
de ter liderado a Bancada do meu Partido e a convicção de haver 
cumprido com o meu dever e com~spondido às expectativas do 
povo da minha terra, que me reconduziu à Câmara dos Deputados. 

Neste momento, devo dizer que foi uma grande honrn. ja­
mais esperada por mim. conviver COlil homens dignos nesta Casa 
da sapiência. na Casa do equilíbrio, na Casa de representação dos 
nossos Estados. 

Não precisaria eu continuar na vida pública, depois de ter 
rido esse convívio, depois de ter passado {XJT esta grande escola, ao 
tempo em que o País vivia toda soI1e de problemas e a nossa de­
mocracia passava por grandes momentos de afrrmação. Tivemos a 
cassação de um Presidente, tivemos CPIs investigando nossos pró­
prios colegas. A imprensa. açodada. muitas vezes, em cumprir o 
seu papel em defesa da liberdade, tem criticado e até mesmo caJu­
mado este Congresso, julgando previamente ações que ainda se 
desenvolvem. 

Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores. tenho certeza de que o 
encaminhamento brilhante, feito pela nobre Senadora Júnia Mari­
se. seria até desnecessário, porque tenho a convicção de que esta 
Casa aprovará o salário mínimo, ainda muito pequeno, de 
R$I00,OO. Não será isso que levará o País à bancarrota. 

Não é mantendo uma classe tão pobre, tão miserável, que se 
aumentará o consumo e a produtividade da indústria brasileira e 
dos serviços prestados ao País. 

A Sr- Júnia Marise - Permite.-me V. Ex· um aparte? 
O SR. MAGNO BACELAR - Ouço. com muita honra. o 

aparte de V. Ex· 
A SI"' Júnia Marise - Nobre Senador Magno Bacelar, no 

momento em que V. Ex· faz a sua despedida do Senado, para se 
dirigir à Câmara dos Deputados, onde continuará desempenhando 
o seu mandato de Congressista, como sua liderada e integrante da 
Bancada do PDT. quero manifestar o meu testemunho do desem-
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penho de V. Ex· como Senador da República. Tenho certeza de 
que o trabalho e a atuação de V. Ex· foram merecedores da COD­

fiança não apenas do Senado Federal, mas também do povo do seu 
Estado, o Maranhão, que o elegeu Deputado Federal para conti­
nuar a representá-lo no Congresso Nacional. A atuação de V. Ex·, 
em todos os momentos decisivos dos debates e embates que se 
promoveram neste Senado e neste Congresso Nacional. a sua alti­
vez, a sua postura e o seu comportamento como homem público 
marcaram profundamente a sua trajetória política no Senado Fede· 
ral. É por isso que quero aqui manifestar não apenas o meu regozi­
jo, porque V. Ex· continua na vida pública. continua no Congresso 
Nacional, mas registrar também o nosso apreço, a nossa admiração 
e o reconhecimento pelo trabalho e pela seriedade com que V. Ex" 
conduziu, nesses quatro anos, o seu mandato de Senador da Repú­
blica. 

O SR, MAGNO BACELAR - Muito obrigado a V. Ex', 
nobre Senadora Júnia Marise, pelas palavras carinhosas, fruto da 
amizade que tive a honra de fazer com V. Ex· 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ontem, esta Casa viveu 
um dos seus grandes dias, quando o Senado homenageou o nobre 
Senador Nelson Carneiro, no momento da sua despedida, e a mi­
nha própria voz fez eco àquelas de tantos que se manifestaram., s0-

licitando ao nobre Senador Nelson Carneiro que pennanecesse no 
nosso convívio, que permanecesse trazendo as luzes da sua sabe­
doria e a prática que tem da vida pública reta e digna do nosso res­
peito, que ele continuasse entre n6s. 

Hoje me despeço, Srs. Senadores, pedindo a esta Casa e a 
todos que nela permanecem que me permitam., na Câmara dos De­
putados, continuar vindo aqui para buscar o saber, o equilíbrio e a 
dignidade de tantos quanto honram o Brasil nesta Casa. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex· me permite um aparte? 
O SR. MAGNO BACELAR - Com muita honra, nobre 

Senador. 
O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador, ainda bem que 

V. Ex·, nas últimas palavras que está proferindo, declara que nos 
pede a oportunidade de estar sempre aqui presente, embora passe a 
exen;er o mandato de Deputado Federal. Não é V. Ex" que nos 
pede. N6s é que lhe solicitamos a grata satisfação de estar sempre 
presente neste plenário, onde V. Ex ... por seu trato cordial, por sua 
presença constante, por seu esforço desenvolvido sobretudo na 
Corrtissão de Constituição Justiça e Cidadania, afnmou-se como 
um representante competente do Estado do Maranhão. 

O SR. MAGNO BACELAR - Muito obrigado. 
O Sr. Josaphat Marinho - Conheci aqui V. Ex" e sobretu­

do na Comissão de Constituição. Justiça e Cidadania. Neste ins­
tante. quero lhe manifestar o prazer de tê-Io eúnhecido, a satisfa­
ção do convívio que aqui estabelecemos, e lhe manifestar a justa 
expectativa de vê-lo sempre neste plenário; vindo da Câmara dos 
Deputados, e assim demonstrando que as duas Casas funcionam 
CÔDlO vasos comunicantes. É a satisfação que lhe quero manifes­
tar, sobretudo, com a alegria de vê-Io não se despedindo do Con­
gresso, mas apenas transferindo-se desta Casa, aqui pennanecendo 
continuamente pelas boas relações que com todo o Senado estabe­
leceu. 

O SR. MAGNO BACELAR - Muito obrigado a V. Ex', 
nobre Senador Josaphat Marinho. 

Sr. Presidente, as palavras brilhantes - como sempre - do 
Senador Josaphat Marinho encerrarão com maior grandeza e clare­
za a minha manifestação na despedida desta Casa. Depois de pas­
sadas todas as emoções, depois de nos habituarmos à democracia 
que estamos conquistando, a História haverá de julgar a grandeza 
de todos os homens com quem tive a honra de conviver. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Conéedo a 
palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR ,JÚNIOR (pMDB - AC. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, st's. e 
Srs. Senadores, impõe-se uma abordagem serena. porém fume, das 
notícias divulgadas nos últimos dois dias, de que o Governo Fede­
ral está decidido a vetar parcialmente o Orçamento Geral da 
União para 1995, sob a alegação de que s6 assim conseguiria redu­
zir aquilo que o Ministro do P~~jamento denominou de déficit 
da proposta que foi aprovada pelo Congresso Nacional. Não pode­
mos ignorar esse importante tema - e venho denunciar essa amea­
ça, inclusive devido à obrigação de justificar, perante a opinião pú­
blica do meu Estado, a atuação como membro da Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Na­
cional. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, SÔ e SIS. Senadores, é 
preciso esclarecer que em nenhum momento, durante os trabalhos 
da referida Comissão, ficou evidenciado que a proposta orçamen­
tária para 1995 apresentava qualquer déficit público, o que aliás, 
seria um despropósito, pois a ptÚpria Constituição e a Lei de Di­
retrizes Orçamentárias determinam que a despesa tem necessaria­
mente que corresponder à receita contida na proposta orçamentá­
ria. Se houve superestimação da receita, isso se deveu, principal­
mente, aos estudos elaborados e encaminhados pelo próprio Mi­
nistério do Planejamento ao Senhor Presidente da República. o 
qual, aprovando-os, enviou ao Congresso Nacional um projeto de 
lei orçamentária equilibrada. onde a receita corresponde ao valor 
da despesa e vice-versa. Fica claro, portanto, que se o Orçamento 
está apresentando déficit ninguém pode atribuir essa responsabili­
dade ao Congresso Nacional. que fechou números equilibrados. 

Em segundo lugar, vale recordar que já no ano anterior. 
1994, o Orçamento foi aprovado pelo Congresso Nacional tardia­
mente - não por culpa nossa, mas porque o Poder Executivo apre­
sentou e retirou a proposta orçamentária por duas ou três vezes, 
prejudicando a sua tramitação na Comissão de Orçamento. E, vale 
frisar, também, que não surgira.m de iniciativas daquela Comissão 
ou do próprio Congresso as modificações introduzidas na proposta 
orçamentária para 1994. 

Em terceiro lugar, devemos defender a legítima prerrogativa 
da apresentação de emendas ao Orçamento pelos Srs. Parlamenta­
res, restabelecida pela Constituição de 1988, pois durante a ditadu­
ra que antecedeu à vigência da Carta atual, a nenhum Parlamentar, 
Senador ou Deputado, era permitido alterar a chamada Lei de 
Meios. Havia uma arbitrária vedação constitucional a isso. Em 
1994, a Comissão estabeleceu um critério: cada Parlamentar pode­
ria apresentar até um total de 30 emendas de sua responsabilidade 
individual e cinco emendas coletivas, por Bancadas. em atendi­
mento a reivindicações dos Governos estaduais e dos Prefeitos 
municipais. 

Surgiu então, Sr. Presidente, a expectativa quanto à aprova­
ção dessas emendas, que poderiam alocar recursos para a execução 
de obras em.mvel municipal e estadual. Mas. o que aconteceu de~ 
pois? Nenhu:à:ta delas foi considerada; foram todas rejeitadas. por 
solicitação do próprio Poder Executivo, acolhida pelas Lideranças 
dos Partidos da Câmara dos Deputados principalmente, apesar do 
justificado otimismo que se havia criado na população dos nossos 
respectivos Estados. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Ex" um aparte? 
O SR. NABOR JÚNIOR - Com muito prazer, Senador Jo­

. saphat Marinho. 
O Sr. Josaphat Marinho - Note V. Ex" essa coisa estra­

nha. que está, aliás, sendo assinalada no seu discurso: as Lideran­
ças que apóiam o Governo e que apoiavam o anterior, todas, con-
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cordaram com a apresentação das emendas. Houve mesmo uma 
delimitação para a apresentação destas. Os econOIllistas que orien­
tavam o MiniitériO da Fazenda no Governo Itamar Franco são os 
mesmos que o orientam no atual Governo. Pergunta-se: se não 
eram para valer. por que concordaram com a apresentação das 
emendas? A situação em que ficam os Parlamentares: todos nós 
comunicamos às instituições beneficiadas as dotações atribuídas. 
No ano passa do. foram canceladas; agora, ameaçadas de corte. 
Mais correto ~.eria, então, estabelecer logo que não há emendas de 
Parlamentares. O que não parece correto, justo, é que de cambu­
Ihada ou, para usar a expressão da moda, em globo sejam todas 
submetidas a corte. 00 melhor, eliminadas do Orçamento1 até por­
que são múltiplas as emendas de caráter cultural ou social impor­
tantíssimas para a sobrevivência de várias instituíções úteis ao 
País. Por que cortá-las de plano e qual será, então. o papel do Con­
gresso Nacional no meio de tudo isso? 

O SR. NABOR JÚNIOR - V. Ex' tem inteira razão, Sena­
dor Josaphat Marinho, quando tece 'estas considerações que são 
muito procedentes. Vivemos, ambos, um largo espaço de tempo 
em que o Congresso Nacional não podia alterar o Orçamento. Na 
ConstibJição de 1988 - inclusive fui Constituinte - conigimos tal 
eno, restabelecendo essa que é uma das prerrogativas mais impor­
tantes da vida parlamentar. Todos somos, Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, acerbamente recriminados nos nossos Estados 
quando não apresentamos essas emendas. A opinião pública e a 
imprensa nos criticam, cobrando empenho em favor dos Estados e 
dos Municípios. Daí o desalento e a indignação que nos acome­
tem. quando apresentamos as emendas e elas são desconsideradas, 
como no ano passado. 

Na elaboração do Orçamento para o corrente ano aconteceu 
a mesma coisa: a Comissão Mista se reuniu e estabeleceu o critério 
de que cada Parlamentar poderia apresentar até cinquenta emendas 
destinadas a seus Estados e Municípios. Assim foi feito. 

Posteriormente, a mesma Comissão reduziu este número de 
cinquenta para dez emendas, forçando-nos a fazer atropeladas ma­
dificações de última hora, porque estávamos participando da cam­
panha eleitoral. Sacrificamos quarenta das nossas emendas, arros­
tando • inclusive dificuldades com os Municípios. com os Estados 

. que representamos no Congresso Nacional, ao reduzir de cinquen­
ta para dez as dotações orçamentárias. 

Vem. agora. a informação de que até mesmo essas dez 
emendas serão desconsideradas pelo Governo, através do veto que 
será aposto pelo Senhor Presidente da República ao Orçamento da 
União para 1995. 

O Sr. Mauro BeDevid~ - V. Ex· me pennite um aparte, 
nobre Senador Nabor Júnior? 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com muito prazer, Senador 
Mauro Benevídes. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Nabor Júnior. V. 
Ex' • retroagindo um pouco nas considerações que faz sobre a ela­
boração do Orçamento pelo Congresso Nacional. vai chegar àque­
la nossa decisão. premida por uma série de circunstâncias. entre 
elas a indevida imputação de responsabilidade ao Congresso pela 
não votação do Orçamento de 1994. V. Ex· se recorda que. naque­
la ocasião. n6s. na votação em Plenário. os Uderes fizemos aquele 
acordo que significava. praticamente. a nulificação do esforço dos 
Parlamentares. Concordamos em que nenhuma emenda fosse apre­
sentada. a não ser aquelas macroemendas. assim consideradas pelo 
Ministro da Educação e o da Ciência e Tecnologia. Somente três. 
consideradas macroalterações. é que foram admitidas na proposta 
de 1994. Abrimos mão de uma prerrogativa constirucional que nos 
era deferida. diante do clamor que se formou em um momento de 
que a responsabilidade pelo retardamento era do Congresso. E nin-

guém se aniscou a dividir. aquela responsabilidade com o Poder 
Executivo. Alegava-se somente que a procrastinação ocorrida era 
devida à negligência, à desídia ou à omissão do Parlamento brasi­
leiro. o que é extremamente absurdo e, sobretudo, inveraz. Portan­
to. já no orçamento de 1994, abrimos mão da prerrogativa de ver 
apreciadas no Plenário aquelas enlf~ndas que foram apresentadas 
no orçamento. Somente aquelas três macroalterações, é que preva­
leceram no texto da Lei de Meios, d" 1994. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Agradeço o aparte de V. Ex' 
Esse aspecto já havia sido ressaltado no início do meu pr0-

nunciamento e para ele quero cbamar a atenção da Casa t~ da opi­
nião pública. principalmente a do meu Estado, em cujos jornais 
criticas são feitas aos Parlamentares, acusados de tibieza. na hora 
de obter recursos para execução de obras no Estado e nos Municí­
pios. Fica. difícil explicar, não s6 a decisão da Comissão de reduzir 
a quota de 50 para 10 emendas, mas também a fIxação do teto de 2 
milhões de reais para as mesmas. Is:ro. de toda fonna, foi ajustado 
com a concordância do Governo Fede:ra1. 

Vem o Ministro José Serra, agom, declarar que o Presidente 
da República. vai vetar as emendas dos Parlamentares, insensível 
ao constrangimento muito grande e às dificuldades intransponíveis 
para o Congresso e seus integrantes junto às respectivas comuni­
dades. junto às Prefeituras e ao pIÓp:rio Governo do Estado. 

E preciso que o Governo analise bem essa questão. Se o or­
çamento está apresentando déficit. imponha-se um contingencia­
mento das verbas. como já ocorreu (:Dl passado recente, até porque . 
a arrecadação se procede no decorrer do exercício. Não se pode li­
berar os recursos orçamentários no início do ano, de uma s6 vez. 
porque a arrecadação - tomo a :reafirmar - é efetuada. ao longo do 
exercício. 

O Govemo. no máximo. podc~ria fazer o contingenciamento 
dessas verbas orçamentárias, inclusive das emendas dos parlamen­
tares. mas nunca excluí-las. pelo veto. do projeto que foi aprovado 
pelo Congresso Nacional. Um veto Ilue desmoralizaria as seguidas 
negociações com os técnicos do pr6prio Governo. principalmente 
do Ministério do Planejamento. 

Encontra-se no recinto. agora. o Senador Beni Vetas. que 
foi Ministro do Planejamento durante o Governo Itamar Franco. 
Ele mesmo participou de várias reuniões na Comissão do Orça~ 
mento. discutju com seus membros os critérios que acabaram esta~ 
belecidos. para o acolhimento das emendas apresentadas pelos 
Parlamentares. 

Deixo aqui assinalado o meu inconformismo com a decisão 
de extizpar do orçamento as emendas dos Parlamentares _. que. pa# 
rece. já foi adotada pelo Governo Fe-.deral, acolhendo exposição de 
motivo~ do paulista José Serra, Ministro do Planejamento. 

E preciso que S Ex· • represe,ntante do Estado mais rico da 
Federação aqui no Congresso Nacional - mas que apesar de rico 
está enfrentando uma séria crise fmanceira - entenda também as 
dificuldades. ainda maiores. dos pequenos Estados do Norte e do 
Nordeste do País. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem! Pal­
mas!) 

O SR. MAURO BENEVlm:S - Sr. Presidente. peço a pa­
lavra para uma comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' tem a 
palavra. para unta comunicação, na forma regimental. 

O SR. MAURO BENEVIDES (pMDB - CE. Para uma 
comunicação. Sem revjsão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. 
Senadores, a comunicação que trammito à Casa é de profundo re­
gozijo pela posse, ontem ocorrida.. dos nobres dirigentes do Tribu­
nal de Contas da União. Ministros Marcos Vilaça e Homero San­
tos que. numa solenidade brilhanfe. ascenderam à chefia dessa 
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Corte de Contas. 
Sabem V. Ex's que, até então. a Presidência vinha sendo 

exercida, com exemplar dedicação. com devotamento irrepreensí­
vel, pela Ministra Elvia LonIello Castello Branco, que ali se posta­
ra como uma defensora intransigente do interesse público. 

E, dentro dos critérios de renov~ção a que estão submetidos 
os Tribunais Superiores, ocorreu a eleição, por unanimidade, do 
Ministro Marcos Vilaça e do seu Vice, Homero Santos, para, a 
partir de ootem, dirigirem o TCU e darem continuidade à brilhante 
trajetória dessa Corte. que, na. sua existência secular, tem prestado 
inestimáveis serviços à defesa do interesse público. 

Diria a V. Ex' que o Ministro Marcos Vilaça, além de ser 
um magistrado integérrimo, é também um intelectual de méritos. 
Integrante da Academia Brasileira de Letras, S. Ex', sem dúvida, 
tem pontificado na Casa de Machado de Assis, em que também 
têm assento os Senadores José Sarney e Darcy Ribeiro, que ali 
passaram a ser luminares da intelectualidade brasileira. 

O Ministro Marcos Vilaça, no pronunciamento que profe­
riu, deixou realmente muito clara a intenção de projetar ainda mais 
o TeU, fazendo-o atender a todas aquelas atribuições previstas na 
ConstibJição Federal. dentro da sistemática de fiscalizar os órgãos 
da Administração Direta e Indireta. E, mais do que isso, dar uma 
abrangência e amplitude bem maiores, levando o Tribunal de Con­
tas a incursionar em áreAs que, até aqui, não vinham sendo exami­
nadas por es,e importante Tribunal Superior. 

Sr. Presidente, até na decisão a ser tomada por técnicos da 
PETROBRÁS quanto à futura localização da refmaria de petróleo 
em algum Estado da Federação, está havendo interferência do 
TCU. Esperamos que o Ceará seja privilegiado por essa decisão 
governamental, mas essa importante iniciativa do Governo Federal 
será bem-vinda em qualquer Estado da Federação, quer no Ceará, 
como queremos, ou no Rio Grande do Norte, ou em Pernambuco, 
ou no Estado de V. Ex·, nobre Senador Chagas Rodrigues, o Piauí, 
que também disputa a localização dessa importante refinaria. 

Portanto, estando o Tribunal de Contas da União sob um 
novo comando, a minha presença na tribuna pretende exaltar os 
méritos incontáveis do Ministro Marcos Vilaça, mas, sobretudo, 
desejar a S. Ex· uma administração fecunda, promissora, voltada 
exclusivamente para a defesa do interesse público. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-Ole V. Ex· um aparte? 
O SR. MAURO BENEVIDES - Com imenso prazer, no­

bre Senador Josarllat Marinho. 
O Sr. Josapbat Marinho - Propositadamente deixei que 

V. Ex· completasse o pronunciamento que faz., com o justo elogio 
aos novos dirigentes do Tribunal de Contas da União e à ilustre 
Presidente que deixa o cargo. Mais não é preciso dizer do que de­
clarar solidariedade a tudo quanto V. Ex·, com tanta precisão e 
justiça, salientou, quer quanto às qualidades morais, quer no que 
conceme à competência intelectual dos novos dirigentes, assim 
como da Presidente que deixoo o cargo. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito grato a V. Ex', no­
bre Senador Josaphat Marinho, que traz o prestígio do seu aparte 
solidário ao regozijo que exteriorizo neste instante, diante da elei­
ção do Ministro Marcos Vilaça para presidir 'o TCU, tendo como 
Vice-Presidente o ex-Deputado e Ministro Homero Santos. Espe­
ramos que essas duas figuras exponenciais da vida píbliea reali­
zem, nesse órgão, um trabaJbo dos mais proveitosos em favor do 
interesse do País. 

O Sr. Elcio Alvares - Penn.ite-me V. Ex· um aparte, Sena­
dor Mauro Benevides? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Pois não, nobre Uder e 
ex-Mmistro Eleio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares - Gostaria também de participar do 

pronunciamento de V. Ex·, levando 'os nossos cumprimentos aos 
novos dirigentes do Tribunal de Contas da União e também à Pre­
sidente que deixa a Casa. a Ministra Elvia Castello Branco. Quero 
assinalar, Senador Mauro Benevides, que Marcos Vilaça é..uma 
das figuras fascinantes que conheço. Antes de S. Ex· assumir a 
Presidência do Tribunal de Contas da União, tive com S. Ex· um 
convívio muito importante na área administrativa, quando coorde­
nador dos centros sociais urnanos no Governo do Presidente Er­
nesto Geisel. S. Ex· realizou uma tarefa extraordinária, principal­
mente no meu Estado. Lembro-me, COol muita emoção, de um 
pronunciamento do atual Presidente do Tribunal de Contas da 
União, no meu Estado, na região chamada Boa Vista. onde S. Ex' 
me surpreendeu pelos recursos oratórios e, acima de tudo, por um 
conhecimento da problemática social que, nessa época, era a razão 
maior do nosso Governo. O Ministro Marcos Vilaça marcou efeti~ 
vamente a sua participação no meu Estado com um trabalho sério, 
instalando um dos melhores programas do Governo Ernesto Gei~ 
sel.lnfeli2'lllente esse programa não teve o seguimento necessário. 
Tive a oportunidade de constatar que, no Espírito Santo, ele gerou 
beneficios incalculáveis em favor das classes menos favorecidas 
em vários centros sociais urbanos. A exemplo desse de Boa Vista, 
realizamos também outro programa em uma localidade denomina­
da Andorinhas. Nessa região foi levada ao povo carente uma assis~ 
tência efetiva, dentro de um plano rigorosamente didãtico, dando a 
cada um a noção exata de sua cidadania. Com muita satisfação 
também registramos a ascensão do Ministro Homero Santos à 
Vice-Presidência. S. Ex· foi um notável companheiro quando exer­
ci o mandato no penodo de 1971 a 1975, quando, integrantes da 
ARENA,. assumimos a condição de Vice-Líderes do então DepIla­
do Geraldo Freire, de Minas Gerais, que foi também uma figura 
que muito enobreceu o Congresso Nacional. Homero Santos foi 
meu companheiro do dia-a-dia, pois ocupávamos a mesma sala e, 
desde então, aprendi a respeitar esse mineiro, que hoje é um amigo 
pessoal e que com muita felicidade, ao lado de Marcos Vilaça, por 
certo dará ao Tribunal de Contas da União aquele desempenho que 
almejamos. Portanto. participo do regozijo de V. Ex· através desse 
disrurso. Quero também não só cumprimentar a Ministra que dei­
xa a elevada função da Presidência do Tribunal de Cootas da 
União, como também endereçar aos dois novos Titulares dOs car­
gos mais elevados dessa Casa os nossos cumprimentos. Tenho a 
certeza de que o Tribunal de Contas da União manterá cada vez 
mais elevado o seu alto conceito perante todo o País. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Nobre Senador Eleio AI· 
vares, expresso a V. Ex· os meus agradecimentos pela relembrança 
que faz de fatos que se vinculam à extraordinária vida pública dos 
nobres dirigentes do Tribunal de Contas da União e, de forma par­
ticular, ao Presidente Marcos Vilaça. S. Ex· tem atuado na vida 
pública brasileira, exercendo importantes funções no Governo Mé­
dici e em outros Governos, atuando em entidades como a Caixa 
Econômica Federal, a Legião Brasileira de Assistência e outras en­
tidades, que dirigiu com aprumo, descortino e clarividência. Ho­
menageio também o ex -Deputado Homero Santos, com quem tam­
bém tive o privilégio de conviver no meu primeiro mandato de Se-­
nadar e ele, o de Deputado Federal. Na convivência do Congresso, 
pude aferir as extraordinárias qualidades que exomavam a sua per­
sonalidade de escol. 

Por isso, arrisco~me a prognosticar, neste instante, que o 
TCU terá uma administração das mais equilibradas e das mais pr0-
ficientes, dando seqilenciamento ao trabalho que ali vinha sendo 
levado a efeito pela Ministra Elvia LonIello Castello Branco e 
também pelos outros Ministros que integram essa Corte, tais como 
Paulo Afonso Martins de Oliveira. Fernando Gonçalves, Adhemar 
Ghisi. Carlos Átila e os outros ocupantes desse Colegiado, que tão 
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intrinsecamente se vincula ao interesse do próprio País. 
O Sr. Beni Veras- Petmite-me V. Ex·um aparte? 
O SR. MAURO BENEVIDES - Ouço o aparte do nobre 

Senador Beni Veras. 
O Sr. IIeni Veras - Nobre Senador Mauro Benevides. V. 

Ex· tem razão em realçar o importante papel que o TrirunaI de 
Contas da União tem na transparência das contas do Governo e em 
ajudar a todos os administradores a agir corretamente no comando 
das suas reparJções e órgãos. Agora, V. Ex· citou um fato que me 
chama a atençio. Confesso a minha ignorância: eu não sabia que é 
da competência do Tribunal de Contas da União verificar as razões 
por que estala.s. por exemplo, {l9Ssam optar pela escolha de insta­
lações de filiais. A PETROBRAS está estudando a instalação de 
uma refInaria no Nordeste. e ouvi a noticia de que o Ministro do 
Tribunal de Con~ da União pediu esclarecimentos sobre o estudo 
que a PE1ROBRAS estaria fazendo a esse respeito. Confesso a 
minha ignorância e a suIpresa que tive quando vi a questão sendo 
levantada no âmbito do Tribunal de Contas da União. Eu julgava 
ser do âmbito da própria PETROBRÁS. uma decisão ainda do seu 
segundo escalão. A consulta do Ministro do Tribunal de Contas da 
União causou-me estranheza. porque eu não sabia realmente que 
até Já ia a sua competência. Muito obrigado. 

O SR. \fAURO BENEVIDES - Nobre Senador Beni Ve­
ras, não há dúvida de que, ao iniciar este pronunciamento, desta­
quei a circunstância de que, dentro do elenco. de atribuições da 
competência do Tribunal de Contas da União, se insere também a 
de examinar os programas a cargo de cada Governo. Posso mesmo 
dizer a V. Ex' que. em relação illocalização da refInaria de petró­
leo. houve uma resolução do TCU, com uma série de consideran­
da, justificando exatamente sua preocupação. Diante do entrecho­
que inevitável de interesses das várias unidades federadas, o Tri­
bunal de Contas deseja conhecer, naturalmente para aferir - diga­
mos - a absoluta certeza da decisão, os motivos que determinarão 
a localização dessa refmaria nesse ou naquele Estado. 

Disse ã Casa, neste instante, que, c<mlO cearense, e cearense 
também é V. Ex&, estamos torcendo ardentemente para que a deci­
são do Governo privilegie o Cearã, mas não posso deixar de rec0-

nhecer que outros Estados disputam também a localização da refi­
naria na sua faixa territorial. E, pelo que sei, o Senador Fernando 
Bezerra deverá ocupar a tribuna ainda hoje para defender uma al­
ternativa favorecendo o seu Estado. Há mesmo uma preocupação 
de que se conjuguem cearenses e potiguares para uma solução c0-

mum., que seria na faixa intermediária entre Aracati e MossotÓ. 
Nessa área se localizaria a refinaria, e contemplaríamos dois Esta~ 
dos que disputam merecidamente a perspectiva de sediar a refina.-
ria. 

Sr. Presidente, o grande objetivo deste modesto pronuncia~ 
menta é, sobretudo, aplaudir a ascensão do Ministro Marcos Vila­
ça à Presidência do Tribunal de Contas e do seu Vice, o ex-Depu~ 
tado Homero Santos, e naturalmente formular votos para que os 
dois ilustres Magistrados possam cumprir essa investidura da me~ 
lhor forma passivel. defendendo, acima de tudo, o interesse públi~ 
co. É o que desejo. 

O SR. PRESIDENTE (OIagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL - MT. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente. Sfls e Srs. Senadores. já se passou 
mais de uma semana desde os graves incidentes que marcaram a 
malfadada ''terça-feira negra" dos mercados emergentes, assim de­
nominada a <laia de 10 de janeiro, em que culminava a crise cam­
bial do México iniciada em 20 de dezembro último. No curto es­
paço de três semanas, assistimos ã desvalorização brutal do peso e 
ao rebaixamento generalizado dos papéis da dívida externa mexi-

cana pelas principais agências de crédito norte-americanas, bem 
como ã queda brusca das ações negod.adas na Bolsa do México. 

A repercussão imediata dessa5 tristes ocorrências no Méxi­
co foi a imediata fuga dos capitais do mercado fmanceiro desse 
país. Essa crise levou de roldão as pJÍncipais Bolsas de Valores la­
tino-americanas, que despencaram 110 Brasil, Chile e Argentina, 
num dia em que o pânico se instalou entre os investidores, sem 
gue houvesse um único componente negativo novo. No Brasil, o 
Indice BOVESPA chegou a cair 12,7%, fechando com recuo de 
9,86%, a maior queda em um único pregão desde 05 de setembro, 
quando o nt>sso então Ministro da Fazenda. Rubens Ricupero, pe­
diu a demissão devido ao "escândalo da parabólica"; na Argentina, 
a queda frnal foi de 9,59%; no México. de 10.94%; e. fmalmente. 
no OIile. de 3.64%. 

Além da queda das ações, verificou-se também uma forte 
desvalorização dos títulos da dívida externa desses países. No caso 
brasileiro, os C Bonds (bônus de desconto) e os IDU (lnterest 
Debt Unpayed), que são os papéis mais líquidos do Governo bra­
sileiro, que já vinham amargando baixas progressivas de preço 
desde 20 de dezembro, despencazam ainda mais. 

Imediatamente, ministros e U:cnicos da área econômica dos 
três países envolvidos vieram a público tranqüilizar os investidores 
de seus países, merecendo destaque a iniciativa do Governo argen­
tino, que enviou o Ministro da Economia. Domingos Cavallo, a 
Nova Iorque para acalmar o público investidor internacional. Nos­
so Ministro da Fazenda, Pedro Malan, apressou~se em não vincu­
lar a queda das duas maiores bolsas brasilelras com a crise do Ml­
xico, dizendo que lia queda não é D:10tivo de preocupação signifi­
cativa", concluindo que "é um equhoco imaginar que o México de 
hoje é o Brasil de amanhã", referind.o-se às diferenças 6bvias entre 
as duas economias. 

O exagerado otimismo do Ministro foi contraJX>sto ã infor­
mação oficial de que a especulação já domina 40% de nossas te­

seIVas. De fato, dos 40 bilhões de dólares de nossas reservas cerca 
de 15 bilhões de dólares são de aplicações especulativas e, portan­
to, podem deixar o País no curto prazo. 

Outro dado importante é que a riqueza em ações no Brasil 
caiu cerca de 40 bilhões de dólares com a crise no México, confor­
me estimativas de mercado. Conseqüência inevitável disso é que 
principalmente as estatais, que são as estrelas da Bolsa, tiveram 
seu patrimônio encolhido com a quc~da no valor das ações das últi­
mas semanas. Ac..!ui complica a situação para o Governo. que pre­
tende reiniciar o programa de privatizaçães este ano, com as esta­
tai.s valendo quase a metade. 

Embora a crise mexicana não tenha o poder de denubar o 
Plano Real, é claro que a economia brasileira já foi afetada. O sis­
tema bancário brasileiro, que tem pesadas carteiras de ações e títú­
los no exterior. os quais sofreram grande desvalorização, recebeu 
duro golpe com tais incidences. 

Por fIm, as empresas brasil{\iras que tomaram dinheiro no 
exterior, principalmente sob a fonua de eurobônus, a panir do Mé­
xico, terão dificuldade para rolar os créditos e serão forçadas a res­
gatar os papéis, com a perda dessa t:xcelente fonte de fmanciamen­
to de longo pram. 

Apesar de a crise mexicana ter acendido a luz amarela no 
mercado fmanceiro. os números do Brasil são incontestavelmente 
mais confortáveis. Vejamos alguIJ~,. O México tem 67 bilhões de 
dólares de investimentos estrangeiros contra 6 bilhões de reservas. 
Por sua vez, o Brasil tem 15 bilhões de dólares de aplicações espe­
culativas contra 40 bilhões de dólares de reservas. O México já 
acumulava um déficit de 30 bilhões de dólares em conta-corrente, 
correspondes a 10% do seu PID. No Brasil, as estimativas são de 
que esse déficit chegaria a 2% do Pffi, este ano, ou seja, um déficit 
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previsto em transações correntes de 9 bilhões de dólares, rep~­
sentados por superávit na balança comercial de 5 bilbões de dóla­
res e um saldo negativo de 14 bilhões na balança de serviços. Ou­
tra diferença entre as duas economias é que o saldo da balança c0-

mercial no México é deficitário em 18 bilhões de dólares, em 
1994, ao passo que, em nosso País, ocorreu um superávit de 11 bi­
lhões. A maior fragilidade do México está na relação entre as re­
servas cambiais e o déficit nas transações correntes. de 6 bilhões 
de d6lares contra 30 bilhões de dólares, enquanto para o Brasil a 
relação é de 40 bilhões de dólares para 2 bilhões de dólares, em 
1994. 

Não podemos, entretanto, agir como a avestruz, desconhe­
cendo os reais riscos que estamos correndo. A valorização do real 
em relação ao dólar já chega a 30%. Até agora, o câmbio é a prin­
cipal âncora do Plano Real; faltam-lhe medidas fiscais e monetá­
rias. Se quiser conservar o fluxo normal de capitais externos, o 
Governo brasileiro tem que provar aos investidores estrangeiros 
que possui economia mais sólida que a do México e dos demais 
países latino-americanos. 

O Sr. Ney Suassuna- Permite-me V. Exaum aparte? 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Com muito prazer, Senador 

Ney Suassuna. 
O Sr. Ney Suassuna - Senador Júlio Campos, todas essas 

diferenciações relacionadas no tão bem colocado discurso de V. 
Ex· mostram que há uma diferença da água para o vinho com res­
peito ai) Brasil e ao México. Mostram que poderiamos estar capi­
talizando enOllllemente a situação mexicana. Para isso, no entanto, 
seria preciso que a máquina do Governo estivesse, neste momento, 
com senso de oportunidade, divulgando todas essas infonnações 
no mercado econômico das grandes potências econômicas. Seria 
preciso que o Brasil, neste momento, estivesse gastando bem o 
nosso dinheiro, fazendo a divulgação dessas informações nos prin­
cipais veículos do mundo. Assim procedendo, com certeza, não só 
não nos vulnerabilizaríamos, mas, ao contrário. fortaleceriamos a 
noss{' situação, porque todo esse capital que está desnorteado e 
procurando aplicação correria para o Brasil. Acredito que é de 
grande importância o discurso de V. Ex· neste momento e que a 
oportunidade deveria estar sendo utilizada pelas autoridades eco­
nômicas do Brasil, fazendo uma divulgação precisa, célere. e capi­
talizando essas diferenciações. para que fôssemos o captador de 
todo esse dinheiro que foge, rapidamente, da má situação mexica­
na. Isso teria que ser feito, e parabenizo-o, Senador. por uma colo­
cação tão OJX'rtuna como essa da diferenciação que V. Ex· está fa­
zendo. 

O SR, JÚLIO CAMrOS - Agadeço o aparte de V. Ex' e 
incorporo-o. C01]1 muita honra, ao meu pronunciamento. 

Continuo. Sr. Presidente. 
A crise mexicana setViu para alertar as autoridades brasilei­

ras para o fato de que, ao contrário do que parece, a política eco­
nômica do México não é um modelo a ser seguido, cabendo~lhes 
adotar o antídoto desejável para reduzir a extensão da crise. Em 
outubro, o Governo decidira cobrar o compulsório de 15% sobre 
Adiantamentos de Contrato de Câmbios (ACC), que são operações 
de crédito feitas pelos exportadores antes de embarcarem as mer­
cadorias para o exterior, eles antecipam recursos em dólar, trocam 
a moeda pelo real e aplicam no mercado interno, ganhando com 
diferencial de juros. A reação ao compulsório de 15% foi imediata. 
Os ACC caíram de 2,786 bilhões de dólares em setembro para 
2,306 bilhões de dólares em outubro, 1.117 bilhões de dólares em 
novembro e 1,360 bilhões de dólares em dezembro. o que significa 
uma queda gradativa. Aliado ao aumento das importações, isso 
acabou ajudando a provocar saldo cambial negativo de 1,1 bilhão 
de dólares nos dois últimos meses de 1994, o que causou certo es-

panto na economia nacional. 
Em 13 de janeiro, o Banco Central divulgou a Circular n° 

2.534, que acaba com a cobrança do compulsório de 15% sobre os 
ACC. Esta é uma iniciativa do Governo para incentivar o fecha· 
mento de câmbio pelos exportadores e, conseqüentemente, rever­
ter a situação deficitária de nossa balança comercial nos últimos 
dois meses do ano passado, ainda no Governo Itamar Franco. Em 
seu discurso de posse na Presidência do Banco Central, o Sr. Pér­
sio Arida reforçou essa interpretação, ao salientar que era "o pri­
meiro passo na direção da desregulamentação." Os exportadores 
aplaudiram a medida, porque ela tornará novamente possível a 
captação de recursos no mercado externo a juros internacionais de 
6% a 7% ao ano, em média. e a aplicação destes recursos no mer­
cado interno, com taxas de 3,2% ao mês. Com essas operações, o 
exportador compensa parte das perdas provocadas pela paridade 
cambial, que não tem sofrido alteração desde a implantação do 
Plano Real. Essa medida beneficiou principalmente os pequenos 
exportadores. que dependem dos recursos provenientes dos ACC 
para a produção dos bens que vão exportar. 

O impacto dessa medida sobre as Bolsas de Valores foi 
grande: imediatamente após o seu anúncio, os preços das ações re­
cuperaram o patamar anterior ã crise mexicana, muitas delas ob­
tendo valorização superior ao momento que antecedeu a citada cri-
se. 

Além disso, o controvertido déficit de cerca de 1.2 bilhão 
de dólares da nossa balança comercia'l em dezembro passado, pro­
vocado por elevado volume de imJX>rtaçães, levou a equipe econô­
mica a mudar as políticas para a área externa e a apressar a edição 
de um programa de incentivos às exportações. Observe, Sr. Presi­
dente, que o déficit de dezembro não inclui as compras feitas pelos 
correios, após a redução de alíquotas de im{XJrtação. Com o gran­
de déficit de dezembro, o saldo da balança comercial brasileira 
terá caído 21,6% no ano passado em relação a 1993. 

Ademais, no mês de dezembro, as saídas de capital externo 
somaram 4,447 bilhões de dólares, enquanto o volume de ingres­
sos foi de apenas 3,948 bilhões de dólares, fechando com um saldo 
negativo de 499,5 milhões de dólares na movimentação fmanceira 
contabilizada pelo Banco Central. Em janeiro, até o dia 12, já ha­
via sido registrado um saldo negativo de 830 milhões de dólares. o 
que é muito alto para a economia nacional. 

Apreensivos com a repercussão do déficit junto a investido­
res estrangeiros e sua possível associação com a crise mexicana, 
os integrantes da equipe econômica anunciam a redução de 9 bi­
lliões de dólares para 4 bilhões de dólares no déficit na conta cor­
rente do País em 1995 (somatório da balança comercial mais paga­
mentos da dívida externa, seguros e fretes). 

Cogita-se. ainda. em reduzir a cobrança da COFINS e do 
PIS que incidem sobre o faturamento das empresas, no âmbito da 
refonna tributária. A equipe pensa também em convencer os go­
vernadores a acabar com o ICMS sobre os produtos destinados ã 
exportação. Com essas medidas, calculam os técnicos do Governo, 
o País poderá manter um superávit comercial de 4 billiôes de dóla­
res a 5 bilhões de dólares. Com esse saldo na balança comercial, o 
Brasil não terá problemas em pagar pelos serviços, como juros, se­
guro e fretes, e ainda em manter investimentos estrangeiros. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, neste grave momento 
da vida nacional, sinto-me no dever de associar-me com ilustres 
expoentes da ciência econômica e da indústria nacional. como o 
diretor da Ordem dos Economistas de São Paulo, Ibrabim Elias, o 
presidente do Conselho de Economia de São Paulo, Antônio Cor­
rêa de Lacerda, o Presidente da FEBRABAN. Maurício Schull­
man, os presidentes da Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. Fer­
nando Ortiz. da Bolsa de Valores de São Paulo, Álvaro Augusto 
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Vidigal, e da Bolsa Bl1lsileira de Futuros, Alexaudro MareeI, para 
aplaudirmos a Circular n· 2.534 do Bauco Central, como sinaliza­
ção de que o GJvemo vai estimular as exportações. 

Venho jJntar-me a essas importantes personalidades para 
pedir ao Governo Federal que continue a incentivar as exportaçõ­
es, para não s6 manter o superávit comercial, mas também neutra­
lizar o efeito da crise mexicana e a tendência de fuga de capitais 
dos países eme:-gentes. Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Fernando Bezerra. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (pMDB - RN. Ptununcia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, es­
treante como portador de mandato eletivo, em da minha intenção 
amealhar mais alguma experiência no convívio com tão ilustres e 
representativos homens públicos antes de ocupar esta augusta tri­
buna. 

No entallto, a benevolente e cavalheiresca acolhida que esta 
Casa vem me jíspensando anima-me a vencer naturais inibições 
para tnmsmitir a V. Ex-S o quanto me sinto honrado e envaidecido 
em assumir o mandato de Senador da República, o que faço com 
serenidade e modéstia, mas, sobrerudo, consciente do pape] que 
ajudarei a desempenhar, com a participação de cada um e de to­
dos, no ca:minl:o do apeneíçoamento e da consolidação da demo­
cracia brasileirn. 

A tarefa que me espera nesta Casa, por si mesma, da maior 
responsabilidade. alcança patamares mais elevados ainda, quando 
me cabe substituir o eminente Senador Garibaldi Alves Filho, que, 
chamado pelo povo do meu Rio Grnnde do Norte para seu primei­
ro mandatário, cuInúna uma carreira balizada pelas qualidades es­
senciais que caracterizam os verdadeiros lideres. 

Não escondo as limitações de minha vivência político-parti­
dária. Estou assumindo o meu primeiro mandato. Espero desempe­
nhá-lo bem. pois sei que não me faltarão o apoio e a boa vontade 
de V. Ex~ e, da minha parte, a dedicação, a persevenmça. a. capa­
cidade de trabalho e a força interior que, com a ajuda de Deus, têm 
marcado a minha vida e qoe, norteado pelos princípios cristãos. 
possa ficar sempre à alwra do mandato que me foi confiado. 

Desejo aproveitar este meu primeiro pronunciamento para 
solicitar a atenção de V. Ex's para importante questão na área eco­
nômica e que interessa de peIto a vários Estados do Nmdeste e, 
em especial, ao meu Estado. 

Trata-se da segunda refmaria de petzúleo do Nordeste e cuja 
decisão de localização está prestes a ser tomada. Como recordam 
os Srs. Senadores, as autoridades federais decidiram. no fmal da 
década passada, adiar, para o inicio dos anos 2.000, a instalação de 
nova refmaria na Região, citando-se como razões. dentre outras, a 
escassez de recursos mobilizáveis e o tamanho do mercado, que 
poderia. ser atendido até lá pela ampliação da refmaria de Mucuri­
pe, na Bahia. como de fato o tem sido. 

O crescimento do consumo além das previsões vem impon­
do a antecipação da nova refmaria, que deverá estar operando a 
partir de 1999, com capacidade para cerca de 200 mil barris/dia e 
exigindo investimentos da ordem de 1,6 bilhões de d6lares. 

zero 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. Ex· um aparte? 
O SR. FERNANDO BEZERRA - Ouço V. Ex' coro prn-

o Sr. I\lauro Benevides - Nobre Senador Fernando Bezer­
ra, há poucos instantes, no momento em que registrei a posse do 
Ministro Marcos Vilaça na Presidência. do Tribunal de Contas da 
União, teci aligeirndas considerações em tomo de uma resolução 
do TeU, dentro de uma competência mais abrangente dessa Corte 
de Contas, pata conhecer as razões que ditariam o Governo a loca­
lizar nessa ou naquela unidade federada a cogitada reftnaria de pe-

tróleo. Nessa ocasião. cheguei até a mencionar o discurso que V. 
Ex· faria em seguida, defendendo a localização do Rio Grande do 
Norte, e expunha também o meu ponto de vista favorável ,a que o 
Estado do Ceará fosse o beneficiado pela iniciativa. E há até lide­
ranças do nosso Estado e do Estado de V. Ex· que já vislumbram 
uma alternativa intennediária, que seria a refmaria entre o Ceará e 
o Rio Grande do Norte, favorecendo. portanto, os dois Estados, 
que possuem condições técnicas e operacionais para a localização 
desse importante melhoramento. Vamos aguardar confiantes, V. 
Ex· representando o Rio Grande do Norte, eu representando o 
Ceará, que se chegue a uma solução sem mais aquela procrastina­
ção eUetVante. Ainda recordo, Senador Fernando Bezena, que sen­
tado naquela segunda cadeira, na bancada da Aliança Renovadora 
Nacional, no primeiro mandato, o saudoso Senador Virgílio Távo­
ra, que foi, sem dUvida, a maior expn~ssão de político na atual ge­
ração de homens públicos do Ceará, já defendia essa alternativa da 
localização no Ceaci da refmaria de petróleo. Já se vão aí cerca de 
15 anos sem que se tenha obtido qualquer solução para essa aspi­
ração justa e legítima do meu Estado. do Estado de V, Ex' e de 
duas outras unidades federativas do Nordeste. Vamos nos empe­
nhar para que essa solução seja anunciada brevemente e o Nordes­
te possa ser efetivamente aquinhoado com essa iniciativa. Se for 
no Ceará. regozijar-me-ei; se no Rio Grande de Norte, não há dú­
vida que V. Ex· também se regozijará por esse fato auspicioso. 

O SR. FERNANDO BEZERRA - Agrndeço o aparte de 
V. Ex·, Senador Mauro Benevides. 

A preocupação que norteia (I meu pronunciamento é que 
essa escollta se faça por caráter exdusivamente técnico, uma vez 
que. como sabem V. Ex-S, o meu Estado não tem a expressão poli­
tica dos que concorrem a essa refma:na, que é de importância vital 
para a sua economia. 

É natura! que o empreendimento, pelo seu porte e pela am­
plitude de seus efeitos multiplicadores, provoque o empenho dos 
governantes e da sociedade de Estados que se consideram aptos a 
sediá-Io. no sentido de atraí-lo para o seu território, em ações que, 
algumas vezes, estão respaldadas apenas em fatores emocionais e 
políticos. 

Sr. Presidente, St"s e Srs. Senadores, trata-se, evidf"lltemen­
te, de decisão que deve estar baseadA, única e exclusivamente, em 
elementos de ordem técnica. Outra não pode e não deve ser a dire­
triz das autoridades envolvidas com a questão, pois influências 
que não apenas técnicas serão perniciosas para a economicidade 
do empreendimento e comprometedoras de sua viabilidade de in­
vestimento. E tais desvios de postura o nosso País não mais aceita 
ou acata, como bem o tem demonstrado a nossa recente, história 
poIltica. 

O fundamento da minha preocupação em trazer o assunto a 
esta Casa está ligado à i~nção que deve presidir a decisão locacio­
nal, sem consideração ao peso político ou à expressão numérica da 
bancada de Estados interessados. 

Quero deixar registrado, contudo, que considero o meu Es­
tado como o mais capacitado a acolher a reftnaria, não por razões 
emocionai~ mas por conhecer eswdos que foram realizados por 
instituições -insuspeitas e que concluíram pela viabilidade da sua 
implantação no Rio Grande do Norte, em condições mais favorá­
veis do que em qualquer outro Estado da Região. 

São vários os fatores que assim o indiatm. Em primeiro lu­
gar, a disponibilidade de matéria-prima, pois o Rio Grande do 
Norte é, hoje, o segundo produtor nacional de petróleo, com 83 
barris/dia, em média, e o primeiro em produção em terra, tendo, 
assim, o menor custo comparativo com o seu transporte para o fe­

flno. 
Em segundo lugar. cito a ampla disponibilidade de gás na-



Janeiro de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sexta·feira 20 923 

tuml, no meu Estado, garantindo o suprimento de energia p8ra o 
empreendimento. em contraposição aos riscos que se anunciam 
com a precariedade do abastecimento de energia elétrica na Re· 
gião. a partir do inicio do século. 

Em terceiro lugar, salienta· se a disponibilidade de água, da 
qual a refInaria é grande dernandadora, com as excelentes condiçõ­
es de suprimento através da Barragem Armando Ribeiro Gonçal­
ves, no Aço. que annazena 2,4 bilhões de metros cúbicos, e que 
oferece baixo custo de captação e adução do insumo para a reftna­
ria. 

Em quarto lugar, o Rio Grande do Norte conta, hoje, com 
condições diferenciadas de infia-eslrubJra, em decorrência da pró­
pria presença da PErROBRÁS no Estado, dispõe de instalações 
portuárias e de tancagem na região do Município de Guamaré que 
reduzirão de forma significativa os investimentos adicionais re­
queridos. 

Em teImOS macroeconômicos, não posso deixar de lembrar 
a posição privilegiada do meu Estado em relação à área de merca­
do a ser atendida e, notadamente, da região de Mossoro, pois está 
eqüidistante dos principais centros de consumo, com a conseqüen­
te redução de ruslos de abastecimento. 

Por ootro lado, na avaliação do processo de desenvolvimen­
to do Nordeste emergem fortes distorções, que tendem a se crista­
lizar através do efeito inercial, a partir da centra1ização de grandes 
empreendimentos e instituições em alguns poocos Estados, em de­
trimento dos demais. 

Os desníveis intra-regionais são, hoje, tão graves quanto os 
famosos desníveis inter-regionais, trazendo, também. indesejãveis 
desequilíbrios no desenvolvimento denlro do espaço da própria 
Região Nordeste. 

Sr. Presidente, SO e SI'S. Senadores, muitos outros aspectos 
poderiam ser analisados e debatidos. Considero estas mzôes, toda­
via, como suficientes por entender que as autoridades federais da­
rão à localização da segunda refmaria do Nordeste um tratamento 
exclusivamente técnico, até porque a maior responsável pelos es­
bJdos - a PElROBRÁS -, pela competência que tem demonstrado 
ao longo de sua existência, laureada em termos internacionais pelo 
seu padrão técnico, merece o respeito do País, e uma sua indicação 
não poderá. ser aviltada por influências de outra naD..neza. 

Sr. Presidente, a minha primeira manifestação neste plená­
rio foi ditada pela consciência e pelo dever de tratar deste assunto, 
que JXXle parecer diminuto em comparação com os grandes temas 
nacionais que estão a convocar a nossa atenção. 

Entretanto, requeiro o beneplácito da compreensão de V. 
Ex~. pois esse tema é demasiadamente grande e importante para o 
pequeno mundo de oportunidades em que é feita a economia do 
Nordeste e dos Estados como o Rio Grande do Norte. 

Não posso encerrar as minhas palavras sem dizer da satisfa­
ção e do regozijo que signifj.cará para mim a convivência com os 
nobres Colegas, agradecendo a Deus pela possibilidade de contri­
buir para o engrandecimento de minha Pátria e do meu Estado. da " 
sociedade brasileira e das instituições nacionais. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr, Fernando Bezerra, o 
Sr. Chagas Rodrigues. ]0 Vice-Presidente, deixa a ca­
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto 
Lucena, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
solicita aos Srs. Senadores que venham ao plenário, a fIm de ini­
ciarmos a votação das matérias constantes da pauta da sessão ex­
traordinária. 

Encareço a colaboração dos Srs. Lideres de Partido para 
que promovam a vinda dos SI'S. Senadores de cada Bancada ao 

plenário do Senado. Há 52 Srs. Senadores na Casa. Tão logo ini· 
ciemos a instrução das matérias em pauta, inclusive próximo à vo­
tação, providenciaremos junto às comissões que estão reurudas 
que suspendam os seus trabalhos, para que os Srs. Senadores ve­
nham ao plenário. 

O SR. ODACIR SOARES - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
. palavra a V. Ex' 

O SR. ODACIR SOARES (pFL - RO. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, eu queria sugerir a V. Ex&. que 
tomasse a iniciativa de advertir as comissões que estão funcionan­
do, inclusive a Comissão de Assuntos Econômicos. que conta com 
a presença do Ministro da Fazenda, porque de outra forma não te­
remos número suficiente para votar as matérias que constam da 
Ordem do Dia. 

Se essa advertência não for formulada agora, não tenha dú­
vida: não teremos número suficiente para votannos matérias im­
portantes, como a questão dos subsídios, o salário IIlÍIÚmo, que foi 
aprovado ontem pela Câmara dos Deputados, e outras questões 
igualmente relevantes. 

Por isso eu pediria a V. Ex' que já advertisse, regimental­
mente, as comissões que estão em funcionamento, para que estas 
encerrem os seus trabalhos, a fun de que possamos ter o quorum 
necessário para a votação dessas matérias. Temos Senadores de t0-
dos os partidos nessas comissões, e por isso o quorum está desta 
fomaa aqui no plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Atendendo ao 
apelo de V. Ex·, como Líder do PFL. a Presidência vai se dirigir 
aos presidentes de comissão, no sentido de que suspendam os tra­
balhos para que possamos ter os Senadores em plenário. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. PEDRO SIMON (pMDB - RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, até falei com V. Ex·, pelo te­
lefone, e V. Ex· me disse que ia resolver o problema desta sessão. 

Os Senadores que estão votando na Comissão de Assuntos 
Econômicos e na Comissão de Relações Exteriores pediram que 
não votássemos aqui sem que eles estivessem presentes. E não va­
mos esquecer que o Ministro da Fazenda, Pedro Malan, está de­
pondo a nosso convite - foi o Senado que o convidou. Ele está de­
pondo neste momento, e temos que encontrar uma saída para esta 
questão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre Sena· 
dor Pedro Simon, após o contato telefônico que V. Ex· fez comi­
go. procurei me entender com as Lideranças e com os Senadores. e 
cheguei à conclusão de que vários Srs. Senadores estão progra­
mando suas viagens para hoje ã tarde. 

Então, ou fazemos as votações agora, nesta sessão que p0-

derá ser até prorrogada. ou então deixaremos de votar essas maté­
rias importantes que vieram da Câmara dos Deputados. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço desculpas, 
porque eu sabia que havia entendimentos. Como não sou liderança 
nem nada, peço desculpas a V. Ex· 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre Sena· 
dor Pedro Simon, não há nenhum entendimento feito. Eu apenas 
fiz a constatação de que os Srs. Senadores iriam se ausentar a par­
tir da rarde. 

Peço, então, a colaboração dos S1'S. Líderes no sentido de 
que procurem contatar os Srs. Senadores, a fim de que venham ao 
plenário. porque teremos que tomar deliberações importantes, nes-
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la manhã, na se~são extraordinária do Senado Federal. 
O SR, MAGNO BACELAR - Sr, Presidente, peço a pala, 

vra pela omem. . 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V, Ex' a 

palavra, 
O SR. MAGNO BACELAR (pDT - MA, Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, apenas para infonnar que 
eu estava presidindo a reunião da Comissão de Constituição, Justi­
ça e Cidadania. que se encerrou há pouco. Os Srs. Senadores que 
estavam presentes à Comissão de Relações Exteriores estão se di­
rigindo para este plenário. 

A LidenJ-Dça do PDT faz um apelo aos Srs. Senadores inte­
grantes da minha Bancada para que compareçam ao plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Muito obriga, 
do a V, Ex', nobre Uder Magno Bacelar, 

O SR. ALFREDO CAMPOS - Sr, Presidente, peço a pa' 
lavra pela ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alfredo Campos. 

O SR, ALFREDO CAMPOS (pMDB - MG, Pela ordem. 
Sem revisão de orador.) - Sr. Presidente, acabamos de fazer a últi­
ma reunião - a~sim espero - da Comissão de Relações Exteriores, 
e lá aprovamos os nomes dos últimos quatro embaixadores que es­
tavam pendentes de sabatina. Eu perguntaria a V. Ex·, desde que 
esses processos sejam: encaminhados à Mesa, se seria possível, 
ainda hoje, votannos a indicação dessas autoridades que acabamos 
de aprovar na Comissão de'Relações Exteriores. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre Sena, 
dor Alfredo Campos, a Presidência infonna a V. Ex· que, se não 
votannos nesta sessão, votaremos na sessão ordinária. 

Srs. Senadores, de acordo as informações dos Srs. Senado­
res Magno Bacelar e Alfredo Campos, a Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania e a Comissão de Relações Exteriores já fi­
nalizaram seus traballios. A Presidência, agora, está tentando con­
tato com o Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos, Se­
nador João Rocha, para saber de S. Ex· o andamento da reunião 
que coma com a presença do Ministro da Fazenda, Pedro Malan. 

Solicito aos S1'S. Senadores que venham ao plenário. 
O SR. MAGNO BACELAR - Sr, Presidente. peço a pala, 

vra pela oniem. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador. 
O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA, Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presidente, ontem, por ocasião da 
votação da Lei das Concessões, o nobre Líder do PT, Senador 
Eduardo Suplicy, pediu providências à Presidência da Mesa para 
que hoje, ao votannos a redação fmal desse projeto. já estivesse 
nas mãos dos SI'S. Senadores a redação rmal, fXJr se tratar de maté­
ria muito complexa, que teve mais de 38 destaques. 

Encareço à Mesa providências para que a redação fmaJ seja 
distribuída aos Srs. Senadores antes da votação. 

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tão logo este, 
ja pronta a redação final, os Srs. Senadores receberão o seu texto. 
E nós espenunos vOlá-Ia à tarde, na sessão ordinária, 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que venham ao 
plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Suassuna. (pau-
sa,) 

S. Ex· declina do uso da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Saboia de Carva­

lho. enquanto preparamos a instrução das matérias que vão ser 
apreciadas. 

O SR, CID SABOIA DE CARVALHO (pMDB - CE. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) ~ Sr. Presi­
dente, Sy!ls e Srs. Senadores, desde ontem eu pretendia fazer um 
registro aqui da tribuna do Senado a respeito de recente artigo pu­
blicado na imprensa brasileira, na FoIba de S.Paulo, assinado pelo 
jornalista Jânio de Freitas, em que ab)rda essa questãó da t:stabili­
dade do servidor público. 

Nesse trabalho jornalístico, o conhecido homem de impren­
sa tece comentános que me parecem por demais adequados ao pre­
sente momento nacional, inclusive porque somos obrigados a di­
zer, Sr. Presídente, que está havendo, no início do atual Governo, 
uma grande semelhança com o início do Governo do Sr. Fernando 
Collor de Mello. no que se refere à d(:struição instituciónal e à per­
seguição que se faz ao servidor públi(:o. 

São sobremaneira desastrosas as declarações do Sr. Bresser 
Pereira, como se não bastasse a biografia construída até o presente 
momento com aquela história de S'Jpermercado. de se oferecer 
para substituir Abílio Diniz em seqüestro e outras extravagâncias 
que mostram que o Sr. Bresser Pereira não anda com o jui7.o muito 
bem assentado. E as suas declarações respeitantes à estabilidade 
do servidor público, à isonomia, àquela história de demitir, tudo 
isso, na verdade, é um fatal modismo que mostra um comporta­
mento desmiolado e que não fica bem para quem ocupa o alto car­
go de Secretário de Administração. 

É surpreendente que a Secretaria de Administração, que vi­
nha tão bem no Governo de Itamar Franco, ingresse nesse momen­
to na era do terror, como se o ministro - o titular dessa secretaria 
com status de Ministro ~. tivesse, evidentemente, o talento fanta­
sioso de A1fred Hitchcock para ~;ar aquele ftlme de suspense, 
aquela história de terror que sempre recai sobre o funcionário pú­
blico no Brasil. 

Não entendo, Sr. Presidente, I;oDlO possa o Governo existir 
desassociado do servidor público e não entendo como se poderia 
time o mérito do servidor público. Não entendo. O Estado não é 
um ser espiritual: é um ser jurídico e, como ente jurídico, evidente­
mente necessita da criatura humana para existir, para poder reali­
zar as suas funções, as suas tarefas. O Estado não pode existir s0-

mente com computadores, máquinas de escrever e outros apetre­
chos elétricos, elelIÔnicos ou mecânicos; precisa, sem dúvida, da 
criabJra humana. E a criabJra humana é o servidor público; e esse 
servidor público. quando tem estabilidade, é para meIbOl"servir a 
esse Estado, não servir a ele próprio: a estabilidade pertence sobre­
maneira ao Estado. Ai dos agentes instáveis! Ai de quem repre­
senta o Estado com instabilidade, porque isto é o sinal da conup­
ção, da fraqueza e das grandes press(xs! 

Imaginem uma república como a nossa, hoje plenamente in­
fluenciada pelo grande empresariado, imaginem essa repúbJica 
com fiscais, agentes do Estado e da Fazenda fiscalizando grandes 
empresários que não tenham estabilidade: significa uma próxima 
demissão. 

O Sr. lnopuan 'Costa Júnior- - V. Ex· me permite um apar­
te, nobre Senador? 

O SR, CID SABOIA DE CARVALHO - Pois não. ouço 
V.Ex·. 

O Sr. Irapuan Costa Júniol' - Concordo inteiramente com 
V. Ex· no que se refere ao respeito que devem ter os funcionários 
públicos deste País. Mas não concordo com V. Ex· quando investe 
contra a informática. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Não invisto 
contra a informática. 

O Sr. Irapuan Costa Júnior - Aliás, se não fosse a infor­
mática, V. Ex· não poderia apreciar aqueles belos discos dos clás­
sicos mais clássicos que há na sua discoteca. Aliás, aconselharia 
V. Ex· a informatizar toda aquela enorme biblioteca, com obras ra-
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ras, porque, se o fizesse, V. Ex· compreenderia melhor que a infor­
mática é hoje parte integrante da vida de todDs nós. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO - Não sou contra 
a informática; pelo contrário, reconheço a necessidade da informá­
tica, que é hoje toda uma base cultural do mundo inteiro. O que es­
tou dizendo é que o Estado não existe sem a criatura humana; que 
a própria informática não prescinde do ser humano. 

Quando ouvim05 certas declarações hoje. como ouvíamos 
no início do Governo Collor, essas declarações são de desprew ao 
ser humano, à pessoa humana, ao funcionário público, ao setVidor 
público, como se a administração pudesse subsistir com computa­
dores. máquinas de escrever, aparelhos elétricos e eletrônicos ou 
meios meramente mecânicos. sem a pessoa humana. É isso que es­
tou falando, nobre Senador Irapuan Costa Júnior. 

Não prescindo da informática, mesmo por ser um homem 
atualizado na evolução cultural, na evolução da expressão cultural 
do mundo. Não poderia prescindir, evidentemente, da infonnática 
mesmo para ouvir meus discos, porque hoje as gravações são digi­
tais, portanto, com recursos da informática. Não prescindo nem 
critico de mexlo algum a existência da informática; seria uma estu­
pidez. O que não quero é o esmagamento do homem pela infotmá­
tica, como no passado muitos urbanistas não queriam o esmaga­
mento do homem pela máquina. A máquina de um modo geral; o 
circuito integrado não pode ser meDIor do que o cérebro humano. 
Isso no sentido humanístico; evidentemente isso não pode aconte-
cer. 

M". pelas declarações colhidas da imprensa, declarações 
do Sr. Bresser Pereira, tem-se a impressão de que o ser humano é 
inútil, nada vale a criatura humana para o Governo do Senhor Fer­
nando Henrique Cardoso, nosso ex -companheiro de Senado. Não é 
possível acreditar nisso, não posso acreditar que o Presidente da 
República tenha se pervertido tão depressa, que tenha acontecido 
isso de modo tão rápido. Não é possível. 

Mas a verdade é que o jornalista Jânio de Freitas e muitos 
outros jornalistas já clamam contra a semelhança entre o início do 
Governo Collor e o início do Governo do Senhor Fernando Henri­
que Cardoso, no que concerne à perseguição destinada aos servi­
dores públicos, levados nesse momento a um instante de grande 
terror, de grande desconforto moral, de grande desconforto nas 
suas emoções. Há uma perseguição contra o servidor público. pri­
meiramente quando se diz: "Há que se demitir". Isso é uma amea­
ça. aliás, de caractetisticas fascistas, que sempre se repete no Esta­
do brasileiro. Aliás, é instrumento da incompetência; sempre os 
administradores incompetentes recorrem a essa história de demitir, 
enxugar a máquina. Mas na verdade isso é incompetência, é des­
conhecimento das conseqüências sociais de determinados atos ad­
ministrativos. 

Mas eu dizia, Senador Irapuan Costa Júnior, e quero que V. 
Ex· entenda, que a estabilidade não (> do servidor, a estabilidade é 
a garantia que o Estado dá ao seu ~ncionário para que ele tenha 
altivez, para que tenha condiçõt', morais, condições administrati­
vas de agir em nome do Estadc. porque o Estado não age sem que 
seja através da criatura hurnal .1, através do ser humano. através do 
funcionário, através do sezvidor, através de quem ocupe. momen­
taneamente ou pctmanentemente, uma função pública. O ser hu­
mano é indispensável, e a felicidade humana é necessária para que 
alguém se conduza de modo digno na Administração Pública. 

A estabilidade foi uma decisão da Assembléia Nacional 
Constituinte. e o que mais espanta. neste momento, Srs. Senado­
res, é o desconhecimento que notamos em detenninadas declara­
çoes. Não sabem distinguir nem a estabilidade, porque aquela esta­
bilidade do harto. 19 é fato consumado, é fato já registrado, já é di­
reito ackjuirido para as pessoas que se inserem no contex to daquela 

disposição transitória da Constituição Federal. Aquilo é indiscutí­
vel, com a proteção dos direitos adquiridos. A única estabilidade 
que pode ser discutida. é aquela relativa ao funcionário que há de 
ingressar no seIViço público por concurso, porque diz a lei que, 
durante os dois primeiros anos, o funcionário adquire a efetivida­
de. para se estabilizar após O estágio probatório, que coincide com 
o momento da efetividade. Essa estabilidade. se fosse retirada, se­
ria apenas para quem viesse a ingressar no Serviço Público, atra­
vés dos meios que estão detenninados na própria Constitdção Fe­
deral. Somente essa estabilidade poderia ser alterada para o futuro, 
não com efeitos retroativos, efeitos para prejudicar. 

As declarações do Ministro Bresser Pereira demonstram 
que aquele cidadão não conhece coisa alguma de Direito Adminis­
trativo; e, no entanto, ocupa uma Pasta de Administração. Isso é 
estranho. Não tem oS conhecimentos rudimentares de qualquer 
servidor público para administrar um setor tão importante, como é 
a Administração Pública. Não é concebível que o Presidente da 
República aproveite o Ministro Bresser Pereira, após a desastrosa 
passagem pelo Govemo José Sarney, em uma Pasta tão difícil, 
onde a sensibilidade administrativa é a mesma sensibilidade huma­
na, e que há de se socorrer do conhecimento, pelo menos primário. 
pelo menos rudimentar, porque as declarações do Sr. Luiz Carlos 
Bresser Pereira são declarações de quem ignota. são declarações 
de um ignorante da matéria. E esse homem aparece assinando arti­
gos na imprensa brasileira, aparece como grande administrador, e 
ninguém sabe como isso acontece. São os milagres do surrealismo 
brasileiro, porque suaS declarações são de uma pessoa sem prepa­
ro, são declarações de uma pessoa que ignora, são declarações de 
uma pessoa que não S<lbe o que é O Direito Administrativo no Bra­
sil, que o desconhece. 

Vamos retirar 3 estabilidade. Como? Vão fazer desse País 
uma Alemanha nazista? A Itália do Mussolini? Vão transfonnar 
isso daqui em um país fascista? Retirar as garantias constitucio­
nais? Vão tirar a base da cidadania? A garantia dos direitos adqui­
ridos. do negócio jurídico perfeito, a garantia da coisa julgada? 
Vamos fazer deste País um país fascista? É isso a que chegaremos 
pelos caminhos da sociologia do Presidente? 

Evidentemente que não acontecerá isso, Sr. Presidente. 
Vejo que V. ExJ já quer reiniciar os trabalhos. Então, encer­

ro minha fala. registrando aqui o artigo do jornalista Jânio de Frei­
tas e registrando o juízo que faço do atual ocupante da Secretaria 
de Administração: é um homem que. lamentavelmente, ígnOTa~ 
momentaneamente, está. cego. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia de Carva­
lho, o Sr. Humbeno Lucena. Presidente. deixa a cadeira 
da presidência. que é ocup<lda pelo Sr. Nabor Júnior, 2° 
Secretário. 

Durafl/e o discurso do Sr. Cid Sabóia de Carva­
lho, o Sr. Nabor Júnior, 2° Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce­
na, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador João França. 

O SR. JOÃO FRANÇA \PP - RR. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, "seja pela ira mal 
dirigida de uns ou pela ansiedade de exibicionismo de outros Mi­
nistros. uma face do governo Fernando Henrique Cardoso está 
lembrando muito o início do governo Collor: é a irracionalidade 
algo furiosa que se despeja sobre o funcionário público em geral, 
como se aí, e não nos próprios governantes - incluídos muitos dos 
atuais - estivesse a causa de todos os males brasileiros. 
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Nos dez pnmeiros dias de governo, o Secretário de Admi- Num pais onde um presidente do órgão de representação 
nistração, Bresser Pereira. já havia sentenciado que a estabilidade máxima do empresariado do Estado mais rico da Federação afir­
dos funcionãrio!l tem que acabar. A isonomia que deveria dar-lhes ma: "somos todos conuptos". num País onde imperam o fisiologis­
tratamentos equ ivalentes tem que ser apagada da Constituição e os mo, os oligOPÓlios, os grupos de pressão cheios de dinheiro, a reli­
funcionários não-estáveis devem ser demitidos logo", meIa de um dos poucos freios ao assalto aos cofres públicos, a reli-

Estas palavras não foram ditas por nenhum sindicalista. fun- rada da estabilidade do sexvidor seria um crime maior do que o co­
cionário públicü nem por qualquer outro interessado pessoalmente metido pelo govemo Collor quando. sem qualquer critério técnico 

. no assunto. e racional, colocou 50 mil funcionários em disponibilidade remu-
.Estas palavras foram publicadas no jornal Folha d. S. Pau- nerada. 

lo, de 14 de Janeiro de 1995. por um dos homens mais sérios, res- Até hoje o cidadão brasileiro sofre as conseqüências dos 50 
peitáveis e independentes de toda a imprensa bntsileim: o jornalis- mil contracheques sem contrapartida de 5etviços prestados: dinhei-
ta lânio de Freitas_ ro jogado fora; mais um crime não punido na história do Bmsil. 

A principal característica dos países desenvolvidos é o cui- Acabar crnn a estabilidade do Jimcionário público smia fo-
dado especial e a prioridade máxima atribuída ao desenvolvimento mentar a COtnlpção, amedrontando funcionários que se tornariam 
e apeneiçoamento de seus recursos humanos. alvos mais vulneráveis às investidas dos grandes conuptores. 

É clássica a afumação de um empresário privado de grande Não há necessidade de imaginação fértil para se ter uma 
visão e tirocinio: destruam todo o meu negócio e deixem apenas o idéia do volume de recursos que seria roubado dos cofres públicos 
meu pessoal; en:. pouco tempo eu reconstruirei tudo. pelo Esquema Collor-PC sem a estabilidade dos funcionários pú-

No Bmsil do capitalismo retardado, as prioridades estão in· blicos. 
vertidas: o lema parece ser destruir o pessoal e poupar as máqui- Cabe aqui a pergunta policial clássica: a quem interessa o 
nas,lembrando a arma mortífera que destrói pessoas e não atinge o crime? 
capital: a tal bomba de nêutrons. O crime da revogação da estabilidade dos funcionários mte-

O Presidente Fernando Henrique Cardoso prometeu ao País ressa principalmente aos conuptos e ç,orruptores, aos sonegadores 
a formação de um governo de notáveis, se possível, um ''Ministé- de todos os matizes (da sonegação aberta à chamada elisão em to­
rio de Jatenes". • das as suas formas, sofisticações e fmmas ilusórias); o crime inte-

Infelizmente, estamos mais uma vez assistindo, decepciona- ressa aos que fizeram e continuam a fazer fortuna apoderando-se 
dos, a repetição de um filme já visto: uma grande distância entre dos recursos públicos sob as mais diversas fonnas de golpes: pro­
os objetivos proclamados pelos candidatos e suas realizações efetí- jetos fraudulentos das agências de desenvolvimento governamen­
vaso 

As primeiras e lamentáveis declat:ações do Ministro Luiz 
Carlos Bresse. Pereira nos fazem relembrar uma página da Histó­
ria do Brasil que gostariamos de ver apagada para sempre: o G0-
verno do Presidente Collor, quando o então Ministro da Adminis­
tração Sr. João Santana desencadeou uma perseguição iníqua aos 
funcionário. públicos. acompanhada de um fulminante massacre 
'moral, com apoio da mídia subserviente, muito semelliante ã per­
seguição de Hitler contra os judeus. 

No caso do ex·Minístro João Sant:ana, ainda poderia haver a 
explicação de que o Presidente Collor chegoo ao poder graças a 
uma sofisticada operação de marketing, em que o ponto alio da 
farJrl consistia em atacar ftmcionários públicos, no chamado com­
bate aos marajás. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso, porem, foi eleito 
em decorrência da promessa de uma moeda estável, sendo incom­
preensivel o ataque do Ministro Bresser Pereira à estabilidade do 
sOlVidar público. 

No Brasil todos os poderosos buscam a estabilidade: estabi­
lidade de custos, estabilidade nas tarifas públicas. estabilidade 
cambial, estabilidade monetária. estabilidade das taxas de juros, 
estabilidade de preços, estabilidade das regras econômicas, estabi­
lidade nas relações jurldicas, e.stabilidade no sistema tributário, es­
tabilidade nas relações econômicas internacionais, além dos pr0-

gramas de estabilização contràtados com os organismos fmaneei­
ros internacionais. 

A única estabilidade que os poderosos não toleram é a dos 
funcionários públicos_ 

Sr. Presidente, Sn e Srn. Senadores, num país sem institui­
ções políticas consolidadas, onde o coronelismo impera de forma 
violenta (continua em vigor a máxima: "os amigos não têm defei­
tos; os inimigos quando não têm a gente bota"), tanto na forma do 
,tacape- e borduna como por meio dos recursos eletrônicos de alta 
tecnologia. a estabilidade do funcionário não é algo descartável. ao 
sabor da vontade dos poderosos. 

tal, juros subsidiados, operadores do chamado Caixa Dois, cobra­
dores de ágios, monopolistas, oligopolistas, dentre outros inimigos 
verdadeiros do Brasil e amantes do lucro fácil e escandaJoso. 

Sr. Presidente, SO e Srs. Senadores, vemos, assim, que o 
furor contra a estabilidade dos funcionários públicos constitui uma 
cortina de fumaça para encobrir outros problemas verdadeiros, 
desviar a atenção dos problemas :reais, para cujo enfrentamento 
falta coragem e vontade política. 

Como arttma Jânio de Freitas, no artigo citado, "Atrevü-me 
a dizer que, se esta geringonça chamada Brasil ainda guarda ares 
de nação, deve-se a técnicos-funcionArios e a funcionários buro­
cratas. A inflação, o déficit público, os maus acordos da dívida ex­
terna,. as catástrofes sucessivas dos planos econômicos, a "década 
perdida", tudo isso é obra dos políticos e dos economistas por eles 
metidos nos governos. Também cavaleiro do furor, o ministro do 
Planejamento, José Serra, comete dois desrespeitos ao sentenciar 
que a correção dos vencimentos do funcionalismo está adiada e 
sem data prevista. Desrespeita cada funcionário, como pessoa e' 
como trabalhador, e desrespeita a lei ... A haver algum rancor, de­
via estar nos cento e tal milhões que, do meio da classe média para 
baixo, têm pago pelo que são os políticos e, sobretudo, pela alter­
nância e incompetência e charlatanice de tantos economistas que 
têm passado pelo governo. 

Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, o Ex-Senador Severo 
Gomes, de saudosa memória. advertia a Nação para o perigo de) 
ataque de malandros ao patrimônio público. aproveitando o suca­
teamenlD das empresas públicas para comprá-las por preços avilta­
dos. Esses malandros são componentes da tropa de choque que 
pretende deixar os cofres públicos de-sguamecidos. acabando com 
a estabilidade do servidor. 

a financiamento das campanhas eleitomis também nos dá 
uma idéia do conjunto de interesses que combatem a estabilidade 
para sucatear e se apropriar dos sistemas de Previdência, Educação 
e Saúde, dentre outros. 

a jornal Correio Braziliense, edição de 17 de janeiro de 



Janeiro de J 995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 20 927 

1995, publica, em sua primeira página, a transcrição de um diálo­
go entre um lobista e um empresário sobre empréstimos fraudulen­
tos, no qual o lobista afmna: ..... mas no Banco do Brasil não tem 
COlTUpção. O que existe é um empuniozinho políticotl, 

Por que não existe conupção DO Banco do Brasil? 
Porque no Banco do Brasil. não foi implantada a política de 

pessoal preconizada por esses arautos do capitalismo retardado, 
que permitiu ao Esquema Collor-PC chantagear até mesmo os 
mais importantes empresários nacionais. 

Seria interessante a esses senhores ouvirem o Ministro Adib 
Jatene, conhecedor do assunto na teoria e na prática. 

O Brasil só se transformará num país sério e candidato res­
peitável a sentar-se à mesa dos desenvolvidos quando os podero­
sos lerem, entenderem, obedecerem, protegerem e defenderem a 
Constituição; quando os poderosos entenderem que um ser huma­
no é mais importante do que uma moeda; quando os poderosos ti­
verem uma noção exata do que é espírito público; e quando a c0-

biça desenfreada do dinbeiro for contrabalançada pelo Estado, não 
permitindo o esmagamento dos mais fracos. 

A estabilidade dos seIVidores públicos, daqueles que exer­
cem seus cargos com dignidade, honestidade, pensando no interes­
se do Brasil e no das gerações futuras, não é uma mera vantagem 
pessoal ou um dos "muitos direitos" dos funcionários. 

A estabilidade dos servidores é, antes de tudo, uma proteção 
da sociedade contra todos os conuptos e conuptores. 

É o meu pensamento. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a mesa, 

requerimento que será lido pelo Sr. I ° Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 105, DE 1995 

Requeiro, com fulcro no art. 335, número 1, do Regimento 
Interno, o sobrestamento do estudo do Projeto de Lei da Câmara nO 
49, de 1992, até que se conclua a apreciação, pelo Congresso Na­
cional, da Medida Provisória que "Dispõe sobre o Plano Real, o 
Sistema Monetário Nacional, estabelece as regras e condições de 
emissão do Real e os critérios para conversão das obrigações para 
o Real, e dá outras providências". 

Justificação 

O Projeto de Lei da Câmara n° 49, de 1992, objeto do pre­
sente requerimento de sobrestamento, propõe nova redação ao in­
ciso III do art. 2" da Lei nO 8. 021, de 12 de abril de 1990, a fun de 

.que seja alterado o valor a partir do qual os cheques devem. obri­
gatoriamente, ser nominativos. 

Ocorre que a Medida Provisória do Real, já reeditada em di­
versas oportunidades e ainda dependendo de conversão em lei. 
disciplinou, em seu art. 69, a mesma matéria, tomando assim con­
veniente a espera de uma decisão a respeito desta, antes da delibe­
ração sobre o Projeto de Lei em comento, que, por sinal, tem ori­
gem, da mesma fOIDIa que a citada Medida Provisória, no Poder 
Executivo. 

Sala das Sessões, 19 de janeiro de 1995. - Senador César 
Dias. 

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O requeri­
mento que acaba de ser lido será remetido ao exame da Comissão 
de Assuntos Econômicos, de acordo com o disposto no art. 335, 
parágrafo único, do Regimento Interno. 

A Presidência recebeu, do Banco Central do Brasil, o Oficio 
nO 102/95, de 18 do cotrente, através do qual encaminha ao Sena­
do relação das operações de Antecipeção de Receita Orçamentária 
(ARO), analisadas no mês de dezembro de 1994. 

o expediente será encaminhado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
esclarece ao Plenário que incluiu em Ordem do Dia, de acordo 
com rito estabelecido no art. 172, aUnea d, do Regimento Interno, 
os Projetos de Decreto Legislativo n'" 1 e 2, de 1995, por se trata­
rem de matérias que fIxam. para o exercício fInanceiro já iniciado 
e para a próxima Legislatura, a iniciar-se em fevereiro do próximo 
ano, a remuneração dos Senhores Presidente e Vice-Presidente da 
República, dos Srs. Ministros de Estado e dos Srs. Parlamentares. 

Assim sendo, as referidas matérias serão apreciadas em re­
gime de urgência, podendo os Srs. Senadores apresentar emendas, 
através da discussão das proposições. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

tário. 

Presentes na Casa 60 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre­

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N° 106, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Nos teID10S do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, re­

queiro inversão da Ordem do Dia, a fIm de que a matéria constante 
do item nO 1 seja submetida ao Plenário em terceiro lugar. 

Sala das Sessões, 19 de janeiro de 1995_ - Senadm Odaàr 
Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Aprovado o 
requerimento, será. feita a inversão solicitada. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" I, DE 1995 . 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n ° 1, de 1995 (nO 451/95, na Câmara dos 
Deputados), que dispõe sobre a remuneração do Presi­
dente e do Vice-Presidente da República e dos Ministros 
de Estado para o exercício rmanceiro de 1995. (Depend­
endo de parecer da Comissão de Constituição. Justiça e 
Cidadania) 

Concedo a .palavra ao nobre Senador Odacir Soares para 
emitir parecer sobre a matéria, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. ODACIR SOARES (pFL - RO. Para emitir pare­
cer.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores,Trata-se do Projeto de 
Decreto Legislativo nO ° I, de 1995 (Projeto de Decreto Legislativo 
nO 451, de 1995, na origem), que, aprovado na Câmara de Deputa­
dos, vem a esta Casa para deliberação. 

De acordo o art. 49, inciso VIll, da Constituição Fedeml, é 
da competêJtCia exclusiva do Congresso Nacional "ftxar para cada 
exercício ftnanceiro a remuneração do Presidente e do Vice-Presi­
dente da República e dos Ministros de Estado, observado o que 
dispõe os arts. 150,11,153, m, e 153, § 2°, I". 

Por sua vez, o Regimento Interno do Senado Federal. em 
seu art. 213, "h", estabelece que matéria de competência exclusiva 
do Congresso Nacional tramitará sob a forma de projeto de decreto 
legislativo. 

Por conseguinte, a apresentação, votação e aprovação deste 
Projeto é uma imposição ftxada pela Lei Fundamental sobre a qual 
não pairam dúvidas quanto a sua aplicação, dada a clareza de seu 
enunciado. 
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Assim, cabe ao Senado Federal cumprir a sua parte no sen­
tido de ftxar a remuneração do Presidente e Vice-Presidente da 
República e dos Min:.stros de Estado a cada exercício fmanceiro. 

Não há dúvidas, portanto, quanto à constitucionalidade, ju­
riilicidade e técnica h~gjslatjva do Projeto em apreciação. 

Diante do exposto, nosso parecer é pela aprovação do Pr0-
jeto de Decreto Legislativo nO OI, de 1995. 

Sr. Presidente, cumpre-me também esclarecer à Casa que 
tanto esta matéria quanto a que fIxa os subsídios dos Srs. Parla­
mentares e dos SIS. \finistros de Estado foram discutidas, em to­
das as instâncias. por autoridades dos três Poderes da União. 

Feitas essas observações, o parecer é favorável. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O parecer é 

favorável. 
Passa-se à discussão do projeto de decreto legislativo. que 

fIxa a remuneração do Presidente da República. do Vice-Presiden­
te e dos Ministros de Estado, para o exercício de 1995. em turno 
único. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação fInal. 

(pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a mesa, 

parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação final. que será 
lido pelo Sr. I ° Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N° 14, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati~ 
vo nO 1, de 1995 (nO 451, de 1995, na Câmara dos De~ 
pulados~ 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 1, de 1995 (n° 451, de 1995, na Câmara 
dos Deputados), que dispÔ! sobre a remuneração do Presidente e 
do Vice-Presidente da República e dos Ministros de Estado para o 
exercício fmanceiro de 1995. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de janeiro de J995. -
Humberto Lucena, Presidente - Nabor Júnior, Relator - Júlio 
Campos - Júnia Marise. 

ANEXO AO PARECER N° 14, DE 1995 

Redação final do Projeto de Decreto Legfslati~ 
vo nO 1, de 1995 (n° 451/95, na Câmara dos Deputa. 
dos). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu. Presi­
dente do Senado Federal, nos tennos do ar(. 48, item 28, do Regi­
mento Interno. promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N" DE 1995 

Dispõe sobre a remuneração do Presidente e 
do Vice·Presidente da República e dos Ministros de 
Estado para o exercício financeiro de 1995. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I ° A remuneração mensal devida ao Presidente da Re­

pública é fIxada em R$8.500,OO (oito mil e quinhentos reais). 
Art. 2° A remuneração mensal devida ao Vice-Presidente da 

República é fixada em R$&.OOO.OO (oito mil reais). 
Art. 3° A remuneração mensal dos Ministros de Estado, a 

que se rerere o iIÍciso vm do art: 49 da Constituição Federal, pre­
vista para o exercício fmanceiro de 1995. é fixada em R$8.000,OO 
(oito mil reais). 

Parágrafo único. A remunernção a que se refere o caput 
deste artigo é composta das segui~tes parcelas: 

I - Vencimento básico: R$3.000,OO (três mil reais); 
n - Representação: R$3.000,OO (três mil reais); 
III - Gratificação pelo Exercício do Cargo de Ministro de 

Estado: R$2.000,OO (dois mil reais). 
Art. 4° No mês de dezembro de 1995, o Presidente e o Vice­

Presidente da República e os Ministros de Estado perceberão adi­
cional correspondente à remuneração mensal resultante da aplica­
ção deste Decreto Legislativo. 

Art. 5° Os valores decorrentes deste Decreto Legislativo se­
rão reajustados, uniformemente, a partir de 1° de fevereiro de 
1995, nas mesmas datas e nos mesmos índices concedidos aos ser­
vidores públicos da União. 

Art. 6° O pagamento dos valores previstos neste Decreto 
Legislativo deverá observar o que dispõem os arts. 150, inciso U, 
153, inciso llL e 153, § 2°, inciso I, da Comtituição Federal. 

Art. 7° Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de 1° de fe­
vereiro de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em discussão 
a redação fmal. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, e:ncerro a discussão. 
Em votação. 
Os SI'S. Senadores que a aprovam queiram petmanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 

A matéria vai à promulgaç:ão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Item 3: 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA l1VO N" 2, DE 1995 

Discussão, em turno únÍco. do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 2, de 1995 (nO 452/95, na Câmara dos De­
putados). que dispÔ! sobre a remuneração dos membros 
do Congresso Nacional, durante a 500 Legislatura. (De­
pendendo de parecer da Comis~io de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania.) 

Nos termos do art. 140. alínea c, do Regimento Interno, de­
signo o nobre Senador Jacques Silva para proferir parecer sobre a 
matéria, em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. 

O SR. JACQUES SILVA (PMDB - GO. Para proferir pa. 
recer.) - Sr. Presidente, St's e Srs. Senadores,trata-se do Projeto de 
Decreto Legislativo n° 02. de 1995 (Projeto de Decreto Legislativo 
na 452, de 1995, na origem), que. aprovado na Câmara dos Depu­
tados. vem a esta Casa para deliberação. 

De acordo com o art. 49, inciso VIl, da Constituição Fede­
ral, é da competência exclusiva do Congresso Nacional "fixar 
idêntica remuneração para os Deputados Federais e os Senadores, 
em cada legislatura, para a subseqüente, obsetvado o que dispõem 
os arts. 150.IL 153, III. e 153. § 2°. r'. 

As proposições que dizem respeito à competência exclusiva 
do Congresso Nacional são apreciadas mediante projeto de decreto 
legislativo, confonne reza o art. 213, ''bOI, do regimento Interno do 
Senado Federal. 

Por conseguinte, a apresentação, votação e aprovação deste 
Projeto é uma imposição fixada pela Lei Fundamental, sobre a 
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qual não pairam dúvidas quanto a sua aplicação, dada a cla:rez.a de 
seu enunciado. 

Assim. cabe ao Senado Federal cumprir a sua parte no sen· 
tido de fixar a remuneração dos membros do Congresso Nacional 
para a Legislatura que ora se inicia, tendo em vista estar a presente 
Legislatura a poucos dias de seu término. 

Não há dúvidas, portanto, quanto à constitucionalidade, ju. 
ridicidade e técnica legislativa do Projeto em apreciação. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Proje­
to de, Decreto Legislativo nO 02, de 1995. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O parecer é 

favorável. 
Em discussão o projeto, em turno único. (pausa.) 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, peço a palavra 

para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Pedro Simon, para discutir o projeto. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para discutir.) - Sr. 

Presidente, SO e Srs. Senadores, penso que, estando DO fmal desta 
Legislatura e início da próxima, temos que parar para meditar s0-

bre as nossas responsabilidades. 
Sr. Presidente, ~cbo que esta Casa tem. diante de si, a gran­

de missão de conduzir ~ levar adiante o projeto de democracia s0-

cial deste País. 
Sou testemunha de que os SIN. Senadores e os SI'S. Deputa­

dos, na sua imensa maioria são homens de bem. responsáveis e 
bem-intencionados. Também sou testemunha da injustiça que a 
grande imprensa faz ao Congresso Nacional, porque esta é a única 
instituição, neste País, que é nivelada por baixo. Em qualquer ou­
tra profIssão. d~mos que o fulano é ótimo e o beltrano não é. O 
Pelé é o melhor do mundo; o fulano é um pema-de-pau. O Jatene é 
o melhor do mundo; o beltrano é um açougueiro. Em relação aos 
políticos, qualquer ato cometido por um serve para nivelar toda a 
classe. Isto tem que ser alterado! 

Não tenho nenhuma dúvida de que temos que discutir a 
maioria das questões. e sei também que muita gente é contra nós 
pelos nossos acertos e não pelos nossos erros. 

Digo aqui o que. ao longo de muitos anos, eu disse do G0-
verno João Goulart, que ele pode ter cometido equívocos, mas não 
foi derrubado pelos equívocos e, sim. pelos acertos que desejava 
cometer, pela linha que iria traçar, pelas transformações que queria 
efetuar. Por isso caiu, e não por causa dos eventuais erros que pos­
sa ter cometido. 

O Congresso Nacional passa por essa situação. Não há dú­
vida nenhuma de que ele tem muitos adversários pelo que faz, mas 
principalmente pelo que evita que seja feito. Ou seja, pelas suas 
qualidades e não pelos seus defeitos. 

Essa questão de remuneração deve ser debatida abertamen­
te. Sou um homem público com 40 anos de vida pública. Hoje. te­
nho menos patrimônio do que tinha há 40 anos, e sei de muita gen­
te que é como eu. V. Ex·, Senador Humberto Lucena, é um deles. 
Conhecemos muita gente que é assim. Ganho, liquidos, R$ 
2.900.00 e não tenho condições para manter um padrão de Sena­
dor da República com essa quantia. ReconheÇo isso. E àqueles que 
nos acusam eu pergunto: Quanto ganha um executivo de um gran­
de jornal ou de uma emissora de televisão? Quanto ganham as pes­
soas que usam a pena com relação ao Congresso Nacional? O 
Congresso Nacional tem que ter isenção. tem que ter condições de 
sentar-se à mesa com empresários e pagar as despesas, se for o 
caso; tem que ter condições de votar contra um projeto A. B ou C 
de uma grande empresa de rádio ou de televisão; tem que ter inde­
pendência. Quanto a isso, não há dúvida! 

Tenho um projeto de lei que estabelece que ninguém pode 
ganhar mais de vinte vezes o menor salário. Na Alemanha e no Ja­
pão é assim. Mas lá, com o menor salário, vive-se cotJl dignidade. 
Com o menor salário, tem-se casa, pão, leite. saúde. educação, es­
cola. Aqui, temos uma Bélgica e uma Índia. Mas não se diga que 
são os Parlamentares os privilegiados. Quem abre os jornais tem a 
impressão de que temos dois Brasis: um da miséria e da injustiça 
social. e um outro dos Parlamentares. O Brasil dos Parlamentares, 
que são os reis. que ganham um mar de dinheiro, e o Brasil da nri~ 
séria e da fome, que é de todos os demais: jornalistas. radialistas, 
médicos, advogados, engenheiros e empresários, enf11Jl. são todos 
heróis que vivem na miséria. Do outro lado estão os Parlamenta­
res, que vivem com um salário fantástico. Isso não é vewde! Isso 
tem que ser mudado! 

Sr. Presidente. estou enfrentando o diabo, porque defendi 
V. Ex·. No Rio Grande do Sul, Senadores e De!"utados dizem-me 
que as emissoras estão, pennanenlernentp , denunciando. O Sena­
dor Esperidião Amin disse-me. hoje, que leve de ouvir desaforos­
porque o povo do meu Estado não aceita que o Pedro Simon esteja 
defendendo o Senador Humberto Lucena. E estou defendendo. Sr. 
Presidente, por um ato de consciência. A notícia que está no jornal 
é de gue V. Ex· fez a propaganda política toda na Gráfica do Sena­
do. E mentira! Contudo. ninguém consegue vender para o Rio 
Grande do Sul outra imagem que não esta: o Senador Humberto 
Lucena fez toda a campanha política na Gráfica do Senado; e 
aquele Pedro Simon. que é uma pessoa a quem sempre respeita­
mos, que sempre foi um homem de bem, defende isso ... 

Sr. Presidente, Sr's e SIN. Senadores. digo o contrário: o 
costume faz a lei. Se pegarmos a Constituição escrita da Inglaterra, 
veremos que a Rainha governa. É ela quem manda mensagem ao 
parlamento, quem lê a mensagem do trono, no início do ano, e diz 
o que vai acontecer durante aquele no. O costume é que mudou a 
lei. No costume, ela lê o que o Primeiro-Ministro manda ler, por­
que ela não manda nada. 

Há 30 anos, usa se a Gráfica do Senado para llllprimir car­
tão de Natal e muitos deles em forma de calendário. A imprensa 
diz que se imprimiu toda a propaganda política na Grá.fica do Se­
nado. Tenho tranqüilidade para contestar mfl l1t •.• por isso tenho' 
que condenar. Disseram-me que eu estava perdendo a grande 
chance de bater nesse negócio e, assim, ganhar manchete. Eu dis­
se: ''Manchete assim eu não quero". 

Agora, estamos no segundo projeto. Perdoem~me, mas o 
erro desse projeto que está aqui é a falta de seriedade com que en­
caramos nossa situação. O nosso salário tem que ser de R$lO mil. 
tem que ser de R$20 mil, tem que ser de R$30 mil? Não sei de 
quanto deve ser. O que nós não poderiamos colocar aqui é. de re­
pente, 13° salário. como se fôssemos funcionários. É. de repente, 
aumentar a ajuda de custo de meio para um. que faz CQJ11 que a im­
prensa diga que estamos ganhando lS salários e que, com duas 
sessões extraordinárias, podemos ganhar 18, nos deixa mal perante. 
a opinião pública. Teria sido muito melhor se disséssemos que te­
mos que ganhar tanto, porque tanto é que temos que ganhar. Quei­
ram acusar, queiram criticar, queiram debater, queiram dizer o que 
quiserem, temos que ser claros. Agora. achar que R$lO mil é mui­
to, que a imprensa vai achar ruim e. com isso, baixar o salário, au~ 
mentando a ajuda de custo e colooando mais o 13°, isso é que nos 
deixa mal, Sr. Presidente. É esse tipo de expediente que é dificíl 
para explicannos. 

Não tenho medo algum de dizer que moro em apartamento 
do Senado - é verdade! - porque, se assim não fosse, (';u não teria 
como viver em Brasília, porque eu não tenho dinheiro para pagar 
aluguel. Eu viajo de Brasília para Porto Alegre com passagem que 
o Senado me dá - é verdade! -, porque, se não me desse, eu não 
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teria dinheiro pam viajar. Talvez, então, eu tivesse que morar, 
como a D' Zélia Cardoso de Mello, na Academia de Tênis, oom al­
guém pagando para nrim, 

Ora, nós temos que ser claros! 
Está lá. hoje, no jornal, que uso o telefone. Eu uso o telefo­

ne! Mas qual o jornalista que não usa o telefone do jornal? Qual é 
o Secretário de Estado e qual é o Ministro de Estado que não usa o 
telefone e que não usa o fax da repartição? De repente, aparece 
como um escândalo, que o que estou usando é salãrio indireto. 
Mas O que é salário indireto? Telefone é o meu meio de trabalho, é 
o meu meio de comunicação. O fax é o meu meio de comunica­
ção. A Gráfica do Senado publica os meus discursos, e os publica 
JX'llJUe não saem nos jomais e alguém tem que ler o que estou di-
zendo aqui. . 

Isso tem que ser dito, perdoem-me a sinceridade. 
Se for eleito Presidente do Senado, vou dizer essas coisas. 

Vou sentar-me à mesa, convocar a imprensa e debater. porque eu 
não tenho vergonha do meu Senado. Mas nós temos que debater as 
questões, e não fazer de maneira indireta, porque é isto que nos 
deixa mal. 

O que está nos deixando mal aqui? É que R$IO mil em de· 
mais! Enlão, vamos baixar para R$8 mil. É difícil, é ditlcil porque 
nós somos a Bélgica e lá fom tem uma Índia. É difícill'ara nós, 
que somos Bélgica, ganhar 100 e querer justificar para. India, que 
são os de salário rnlnimo lá forn, que eles ganhem 10. Isso é difí­
cil! Mas é dilicil a situação de todo o Brasil, de toda a elite brasi­
leira: dos empresários, donos de jornais, médicos, advogados, en­
genheiros. Esta é _ grnnde questão do desafio brasileiro. Nós te­
mos uma minoria que ganha milhões e temos uma maioria que ga­
nha uma miséria. 

N6s estamos aqui para mudar isso, mas não é só mudando 
os Senadores e Deputados que alteraremos essa questão. Nós te­
mos que mudar a situação social do Congresso, dos empresários, 
dos industriais, de toda _ sociedade brasileira. Ninguém tem auto­
ridade para dizer que o Congresso é o úniro responsável. Nós, as 
elites todas - rádio, jornal, televisão, universidade, empresas -, s0-

mos co-responsáveis por essa ilha que está aí. Temos que mudar 
essa situação, mas vamos mudar juntos! Até lá, temos que ter a 
sinceridade, a franqueza de debater. 

Digo, com toda sinceridade, que, se eu tivesse lido esse pr0-

jeto, teria dito para o deixazmos como está. São doze salários. Que 
DOS acusassem até de ganhar demais - porque essa acusação de ga­
nhar demais existe desde que existe o Congresso brnsileiro -, mas 
acusar-nos de criar o décimo terceiro, o décimo quarto e o décimo 
quinto salários é uma acusação que nos farão. Nós seremos os res­
ponsáveis. 

Vou ser sincero. Quando eu era Governador do Rio Grande 
do Sul, existiam lá algumas estatais cujos fuucionários reoebiam 
esses salários. A Companhia Estadual de Energia Elétrica tinha de· 
zessete salários: o salário de férias, o salário de volta das férias, o 
salário de auxílio doença. etc. Fiz uma guerra. um esforço enmme 
para terminar com isso. 

Não tenho nem condições de voltar para o Rio Grande do 
SuL Meu filho já telefonou, hoje de manhã. dizendo que _gom, 
pela mauchete do jornal - é fácil os Sr.<. Senadores imaginarem 
qual foi -, ao invés de doze, vai ter quinze ou dezessete mesadas. 
E a imagem que n6s vendemos, de que fomos incompetentes. 

Talvez nem nós estamos sabendo que estamos votando ago.­
ra para os próximos quatro anos; que, se não houver inflação. não 
vamos mexer, porque esse salário é par.! os próximos quatro anos. 

Quando sai daqui para ser candidato a Governador do Rio 
Grnnde do Sul, eu, Senador, ganhava 8 mil dólares. Hoje, estamos 
ganhando 3 mil dólares. Vamos ser claros! 

Agora, o que ninguém está sabendo é que estamos Hxando 
os vencimentos para os próximos quatro anos. Não vi em lugar al­
gum alguém dizer isto, e nem nós procuramos esclarecer essa ma­
téria. O nosso vencimento foi fixado há quatro anos; de lá para cá, 
houve uma defasagem, e. de quatro em quatro anos, há uma adap­
tação. Eu gostaria de saber se saiu em algum jornal, se algum De­
putado ou algum Senador esclareceu à opiniiio pública que é isto o 
que está acontecendo, que estamos fixando um subsídio para os 
próximos quatro anos. São essas faltas de .::enumicação que não 
podem continuar. 

Sr. Presidente, Sr's e 8rs. Senadores, por que ocorreu o pro­
blema da Gráfica? Porque votamos uma lei sem nos darmos conta 
do que Unhamos votado. E se, na verdade, fonnos olhar para a lei 
que votamos, não é s6 a gráfica, não, mas (I uso do Senado como 
um todo é irregular: o uso do telefone é irre~)Jlar, o uso do fax é ir­
regular e até aparecermos no horário da Vo. do Brasil é irregular, 
porque esta é a lei que votamos. 

Fui falar com um Ministro do Tribuna! Superior e S. Ex' 
mostrou-me a lei, dizendo: ''Mas vocês que votaram!" Eu disse.: 
"Mas há 30 anos que se faz isso e nunca ninguém fez nada!" ''Há 
30 anos se faz isso e nunca apareceu uma lei como esta, que vocês 
votaram". 

Então, são essas questões que temos que analisar. Temos a 
imagem do Congresso. Quando leio as manchetes de hoje, meus 
amigos, vejo que não houve, na História do País, um Congresso 
com essa atuação. Este Congresso viveu a pígina histórica de afas­
tar, por conupção, um Presidente da Repüblica. Na História do 
BmsiL na História da América. na História do mundo, não houve 
uma questão como essa, dando amplo direito de defesa ao Presi­
dente, oom a presença do Supremo Tribunal Fedeml, oom a pre­
sença de todo nmndo, com o Presidente no poder. O Sr. Collor es­
tava no poder, usava a cadeia de rádio e televisão quantas vezes 
queria; o povo nas ruas, democraticamente, pedia o impeachment; 
e n6s votamos. Este Congresso teve essa :missão histórica. E foi 
além: este Congresso cortou na própria carne, criou uma CPI da 
corrupção do Orçamento, cortou gente sua, analisou. debateu e 
aprofundou essa matéria! 

De repente. abrimos as páginas dos jornais de hoje e temos 
a impressão de que este Congresso foi o pior do mundo. Não é 
verdade! Parece que somos um grupo de não-sei-o-quê! Somos 
nós que anistiamos a conupção e somos n6:~ que estamos aprovan­
do quinze, segundo alguns jamais, dezenove, segundo outros, sa­
lários para nós próprios. 

Sr. Presidente, penso que há mágoa da imprensa em relação 
a n6s. E nossa, com relação à imprensa. Não atiro a primeira pe­
dra. Devo ter cometido muitos erros, muitos equívocos, na minha 
vida - pobre coitado daquele que se acha peneito! -, e devo mere­
cer muitos dos comentários que fazem a mem respeito. Tenho pena 
daquele que se considera perfeito, santo, vestal, com autoridade de 
corrigir os outros. 

Sr. Presidente, temos de fazer uma profunda meditação no 
sentido de que o momento que estamos vivendo é diferente. Nós, 
os Srs. Senadores que ficaremos aqui, devemos DOS inteirar disso, 
pois iremos viver um momento diferente. O Brasil reza e torce por 
mudanças profundas, e o Presidente Fernalldo Henrique vai tentar 
fazê-las. Se não caminhannos no mesmo tom, pagaremos um pre­
ço caro perante a opinião pública; por isso, temos de nos adaptar e 
tomar algumas decisões concretas. 

Temos um ciclo vicioso: o Congres$O não vota porque exis­
te medida provis6ria, e o Presidente da República não manda pro­
jeto de lei porque pode governar com medida provisória. Começou 
COOl o decreto-lei e continuou com a medida provisória. Devemos 
ter coragem para decidir. Como será isso? São 30 ou 60 dias para 

. 
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votar? Pode reeditar ou não pode? Temos de votar. É vergonha 
para o Sr. Itamar Franco ter reeditado dez vezes a mesma medida 
provisória sobre mensalidade escolar? Pode ser. Mas é vergonha 
para nós. porque dez vezes o Presidente reeditou e dez vezes não 
votamos: não aprovamos e nem rejeitamos. Na minha opinião, não 
é possível votannos uma medida provisória eID. 30 dias. Então, va­
mos aumeotar o prazo para 60 ou 90 <lias, vamos di= que serão per­
mitidas uma 00 duas reedições, mas alguma ooisa temos de fazer. 

Não podemos ter pauta só na terça-feira. na quarta-feira e 
na quinta-feira. Temos de DOS reunir com o Presidente da Repúbli­
ca. os Presidentes da Câmara e do Senado e estabelecer, por exem­
plo, a pauta do mês de março. dizendo que a mesma é constituída 
por tais projetos. A Câmara redne-se na primeira quinzena; depois. 
o Senado, com os projetos que vêm da Câmara. e nesses dias ire­
mos votar. Se for preciso, trabalharemos durante dez dias: segun­
da, terça, quarta, quinta, sexta, sábado, domingo ... Talvez se argu­
mente que no Brasil não se trabalha sábado e domingo. Pois o 
Congresso vai trabalhar sábado e domingo! Permaneceremos dez 
dias aqui e quinze nos nossos Estados, acabando com esse ridículo 
de caminhar para lá e para cá. Alguma ooisa temos que fazer para 
n.udar a nossa imagem. 

Nessa altura, pelo que o Congresso fez. era para sermos re­
cebidos em nossos Estados com banda de música. No entanto, p0-

demos ser recebidos como os vilões da Pátria. O povo brasileiro, a 
sociedade brasileira, as pessoas que lêem jornais, os empresários, a 
imprensa, todos parecem acreditar que o Brasil inteíro ganha 70 
dólares e os Senadores e Deputados ganham não-sei-quanto. Na 
verdade, é isso que se está vendendo. Temos de ter competência 
para fazer a nossa imagem, e esta tem de ser feita todos os dias e 
todas as horas. 

Sou favorável a que viajemos para o exterior. Qualquer ci­
dadão que viaja para o exterior - não precisa ser Senador ou Depu­
tado -, mesmo em viagem de turismo, adquire conhecimentos. 
Não importa se a viagem é para Cuba, para a Índia, para a China, 
para os Estados Unidos, o fato é que se adquire ainda muito mais 
conhecimentos. Muito JXXlemos fazer para que a viagem ao exte­
rior acrescente-nos coisas concretas. 

Perguntava eu para esse Chanceler que está indo para a 
ONU: ''Neste ano que se inicia, antes de começar a Assembléia­
Geral da ONU, não deveriamos chamar o Chanceler para vir com 
a sua equipe à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
debater com o Senado os assuntos que serão discutidos? E. depois 
de terminados os assuntos lá, voltarem a se reunir com a Comissão 
para prestarem contas dos votos dados pelo Brasil?" A Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, ao invés de ser uma c0-

missão que apenas vota a viagem de um Senador, deveria ter o 
peso de um Itamaraty, como acontece com a Comissão de Relaçõ­
es Exteriores do Senado norte-americano. 

Quando os ministros americanos foram ao Senado para vo­
tar o supeIjato para fazer concorrência com o Concorde - eu esta­
va lá - foi uma guerra! Os trabalhadores eram a favor, porque iria 
empregar milhares de pessoas; o Governo era a favor e a imprensa 
também; mas a sociedade 'era contra, porque iria aumentar os im­
postos. Assisti ao debate. A Comissão de Economia do Senado 
Americano contratou, por tempo determinado, os melhores espe­
cialistas, e~ no debate, o Senado deu um banho nos ministros do 
governo, porque tinha se preparado. 

Aqui, todos sabemos que convidar Ministro é piada, porque 
ele vem aqui e dá um sbow. Temos funcionãrios que não acabam 
mais, mas perguntem ao Senador Alfredo Campos se há gente para 
organizar a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
perguntem ao Presidente da Comissão de Assuntos Econômicos se há 
gente para organizar a Comissão. Temos que fazer essas coisas. 

Sr. Presidente, não estou fazendo uma análise resPonsabili­
zando quem quer que seja, muito menos o Senador Humberto Lu­
cena ou o Senador Mauro Benevides. Estou assumindo a responsa-

• bilidade: eu e n6s todos. por omissão, deixamos essas coisas acon­
tecerem. 

O Senado Federal tem a obrigação de reunir mensalmente 
os 81 Senadores para que as discussões sejam feitas entre todos. 
Quem vai ser o Diretor-Geral? Os 81 discutirão. Vamos construir 
um novo anexo? Os 81 discutirão. Vamos extinguir o restaurante e 
construir outro? Os 81 discutirão. Agindo dessa forma, seremos 
co-resJX'Dsáveis. Vamos fazer a pauta do mês que vem? Os 81 sa­
berão qual é a pauta. A isso chamamos de co-responsabilidade. 

Sr. Presidente, estamos vivendo um momento - perdoe-me 
a franqueza -, em que ou fazemos isso ou o Senhor Fernando Hen­
rique, com a ímprensa e o {XIvo ao seu lado, vai adiante, e será 
muito triste o nosso papel perante a sociedade. 

Com relação a esse projeto, Sr Presidente, penso diferente 
dos meus colegas. Se emendássemos esse projeto. aumentando o 
valor do salário mensal, mas retirando, principalmente, o 13°, du­
vido que a Câmara não se reunisse para votá-lo. O medo dos Srs. 
Senadores é o mesmo medo de sempre: votannos aqui e a Câmara 
não se reunir. Duvido que a Câmara não se reúna, para votar, até o 
dia 31, na próxima semana. 

De qualquer maneira, Sr. Presidente, deixo a minha propos­
ta e, se foro caso, gostaria que V. Ex-reunisse as Lideranças, pois 
não desejo criar embaraço aos meus colegas. Sabe V. Ex· que esse 
não é o meu estilo, não é a minha maneira de ser. Estou apenas fa­
lando aquilo que tenho certeza. Cada um de nós, quando chegar 
em casa, ouvirá do seu ftlho, da sua mulher, dos seus colegas e dos 
seus vizinhos o que não merecemos ouvir. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continua em 

discussão. (pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado, contra os votos dos Senadores Pedro Simon e 

José Fogaça. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação fi-

nal.(pausa.) • 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a mesa, 

parecer da Comissão Diretora oferecendo a redação fInal, que será 
lido pelo Sr. I ° Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N° 15, DE 1995 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislati­
vo nO 2, de 1995 (nO 452, de 1995, na Câmara dos De­
putados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Decreto Legislativo nO 2, de 1995 (nO 452, de 1995, na Câmara 
dos Deputados), que dispõe sobre a remuneração dos membros do 
Congresso Nacional durante a 50a Legislatura. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de janeiro de 1995. -
Humberto Lucena, Presidente - Júlio Campos, Relator - Nabor 
Júnior - Júnia Marise -. 

ANEXO AO PARECER N" 15, DE 1995 

Redação final do Projeto de Decreto L<gislativo 
nO 2, de 1995 (nO 452/95, na Câmara dos Dq>utados). 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Presi­
dente do Senado Fede:":al, nos termos do art. 48, item 28, do Regi­
mento Interno, promuligo o seguinte 

DECREfO LEGISLATIVO N°. DE 1995 

Dispõe sobre a remuneração dos membros do 
Congr<sso Nacional durante a 50' Legislatura 

O Congresso Nocional decreta: 
At1# 10 A remuneração mensal dos membros do Congresso 

Nacional durante a 5e" Legislatura constirui-se de subsídio fIxo, 
variável e adicional 

§ 1°0 subsídio fl]<O. que corresponde à importância de R$ 
3.000.00 (três mil "",i,). é devido mensalmente ao Deputado Fe­
deral e ao Senador, a partir de sua posse. 

§ 2° O subsidio variável, devido mensalmente ao Deputado 
Federal e ao Senador, a partir de sua posse, corresponde à impor­
tAncia de R$ 3.000,00 (!rés mil reais). 

§ 3° O subsídio adicional de atividade parlamentar, devido 
mensalmente ao Deputado FedemJ e ao Senador. corresponde à 
importância de R$2.000.00 (dois mil reais). 

Art. 2° No mês de dezembro, os parlamentares farão jus a 
importância correspondente à parcela fIXa do subsídio, acrescida 
das parcelas variável e adicional, em valor proporciona1 ao efetivo 
comparecimento do parlamentar às sessões deliberativas realizadas 
até 30 de novembro. 

Art. 3° É devida ao parlamentar, no inicio e no final previs­
to para a sessão legislativA, ajuda de custo equivalente ao vaJor da 
remuneração. 

§ lQ A ajuda de custo destina-se ã compensação de despesas 
com transporte e outras imprescindíveis para o comparecimento à 
sessão legislativa ordinária ou à sessão legislativa extnlordinãria 
convocadas na fonna da Constituição Federal. 

§ 2' Penlení o direito à percepção da parcela final da ajuda 
de custo o parlamentar que não comparecer a pelo menos dois ter­
ços da sessão legislativa. 

§ 3° O valor correspondente à ajuda de custo não será devi­
do ao suplente reconvocado na mesma ,çessão legislativa. 

Art. 4° O comparecimento a cada sessão deliberativa será 
remunerada por valor correspondente ao quociente entre a soma 
dos subsídios variável e adicional e o número de sessôes delibera­
tivas reali.zadas no mês anterior. 

§ l° Os subsídios variável e adicional serão devidos na sua 
totalidade: 

I - no primeiro mês da 50' Legislarura; 
II - quando não houver sessão deliberativa no mês anterior. 
§ 2° Para os fins do disposto no caput deste artigo, conside-

ra-se realizada a sessão plenária da respectiva Casa ou do Con­
gresso Nacional com Ordem do Dia previamente determinada, 
apurando-se a freqüência dos parlamentares através de lista de pre­
sença em posto instalado DO plenário, ainda que não se obtenha 
quorum para abertura dos trabalhos. 

§ 3° Quando houver votação nominal, a freqiiência será 
apurada através do registro da votação., exceto parn Deputados ou 
Senadores em legítimo exercicio do direito de obstrução parlamen­
tar, para os quais prevalecerá a lista de presença. 

§ 4° Fará jus à percepção dos subsídios variável e adicional 
o parlamentar que se encontrar em missão oficia] no País ou no ex­
terior e nos CdSOS de doença comprovada por atestado de junta mé~ 
dica oficial e ainda nos casos de internação em instituição hospita­
lar, quando se realizar se!;são deliberativa. 

§ 5° Ressalvada a hipótese do § 4°, é vedado o pagamento 
de subsidio variável ou adicional decorrente de sessão deliberativa 
durante a qual o parlamentar não tenha tido sua presença registra-

da na forma dos §§ 2° e 3° 
Art. 5° O Suplente convocado recebeIá, a partír da posse, a 

remuneração a que tiver direito o parlamentar em exercício, obser­
vado o disposto no § 3° do art. 3° 

Art. 6° Os valores constantes deste Decreto Legislativo se­
rão reajustados, unifotmemente, a partir de l° fevereiro de 1995, 
por atos das respectivas Mesas, na mesma data e no mesmo per~ 
cenrual aplicável aos servidores da União. 

Art. 7° As contribuições devidas ao Instituto de Previdêncill. 
dos Congressistas pelos segurados· e a devida pelo Senado Federal. 
e pela Câmara dos Deputados serão calculados sobre os subsídios. 

§ 1 ° As pensões do Instituto de Previdência dos Congressís-. 
tas serão calculadas sobre a mesma base de cálculo das contribui-o 
ções, observada a legislação em vigor. 

§ 2° As Mesas do Senado Federal e da. Câmara dos Deputa .. 
dos deverão alocar em seus orçamentos recursos próprios para 
atendimento das despesas decorrentes da aplicação deste artigo. 

Art_ 8° E,te Decreto Legislativo entra em vigor na data d(~ 
sua publicação, produzindo efeitos fmanceiros a partir de 1° feve·, 
reiro de 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lu cena) - Em discussão 
a redação fmal. (pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram petmanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovada. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
detennina, nos tetmOS do parágrafo único do art. 169 do Regimen­
to Interno, de acordo com as Lideranças, a inclusão na presente 
OnIem do Dia do Projeto de Lei da Câmara nO 2. de 1995. que dis· 
põe sobre o valor do salário llÚnimo, altera dispositivos das Leis 
n'\; 8.212 e 8.213. ambas de 24 de jullio de 1991. e dá outras pre­
vidências. 

Solicito aos Srs. Senadores que permaneçam em plenário, 
porque, após a votação do salário mínimo, teremos uma votação 
nominal, que será rápida. 
Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 2 DE 1995 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n02. de 1995, de iniciativa do Senhor Presidente 
da República. que dispõe sobre o valor do salário míni­
mo, altera dispositivos das Leis n~; 8.212 e 8.213, ambas 
de 24 de jullio de 1991. e dá oulrns providências. (De. 
pendendo de parecer das Comissões de Assuntos Econô­
micos e de Assuntos Sociais.) 

Nos tetmos do art. 140, alínea c, do Regimento Interno, de­
signo o Senador Magno Bacelar para proferir parecer, em substi­
tuição à Cooossão de Assuntos Econômicos, 

O SR: MAGNO BACELAR (PDT .- MA. Para emitir pa. 
recer. Sem revisão do orador_) - Sr. Presidente. s~s e SIS. Senado­
res, veio à Comissão de Assuntos Econômicos o PLC n° 2, de 
1995, que dispõe sobre a Política Nacional de Salários, o salário 
mínimo, e dá outras providências. 

Sr. Presidente. o relatório é favorável, porque o projeto se 
encontra embasado no que dispõe a nossa Constituição. 

Portanto, o parecer da Comissão de A ssuntos Econômicos é 
favorável. 

É o parecer, Sr. Presidente_ 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O parecer é 
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favorável. 
Nos tennos do art. 140, alínea c. do Regimento Interno, de­

signo o nobre Senador Coutinho Jorge para. proferir parecer. em 
substituição à Comissão de Assuntos Sociais. 

O SR. COUTINHO JORGE (pMDB - PA. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Sena­
dores, o Projeto de Lei da Câmara, nO 2, de 1995, que dispõe sobre 
a Política Nacional de Salários. o salário minímo e dá outras provi­
dências, aprovado ontem na Câmara. tem parecer favorável da Co­
missão de Assuntos Sociais. DO sentido da aprovação integral do 
projeto. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O parecer é 

favorável. 
Completada a in.'\trução da matéria, passa-se à discussão do 

projeto. 
Em discussão o projeto, em turno único. (pausa.) 
O SR. NEY SUASSUNA - Sr. Presidente. peço a palavra 

para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 

palavra. Antes. }XlIém. pediria aos Srs. Senadores que pennaneces­
sem em plenário para a votação nominal. 

O SR NEY SUASSUNA (pMDB - PB. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores. uso a 
palavra para apoiar os Relatores. 

Creio que não podemos, de maneira nenhuma, fal!:f a vota­
ção da remuneração dos Parlamentares, como foi feito, sem que 
também apoiemos o piso salarial de R$lOO,OO para o salário míni-
mo. 

Era a colocação que queria fazer, Sr. Presidente. 
A SRA. JÚNIA MARISE - Peço a palavra para discutir, 

Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V, Ex' a 

palavra. 
A SRA. JÚNIA MARISE (pDT - MG. Para discutir. Sem 

revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, a im­
prensa tem divulgado. nestes últimos dias. que o Presidente da Re­
pública vai velar o aumento do salário mínimo. 

Indago se estamos aqui fazendo uma votação de faz-de-con­
ta, sabendo que o Presidente da República vai vetar depois. O 
Congresso Nacional pooe, neste momento. exigir que o Presidente 
da República reconheça a necessidade imperiosa de sancionar. de 
aprovar o projeto de aumento do salário mínimo. 

Votamos o aumento dos salários do Presidente da Repúbli­
ca, dos Ministros de Estado e dos Parlamentares. Será que o Fer­
nando Henrique. Presidente da República, que assumiu o compro­
misso, principahnente com ps trabalhadores, com os excluídos. vai 
a.provar, vai sancionar o aumento do seu próprio salário e de seus 
Ministros e deixar a imensa maioria da nossa população sem o au-' 
mento do salário para R$lOO.OO. que estamos aprova.ndo neste 
momento? 

Há uma responsabilidade do Congresso Nacional e do Se­
nado Federal na aprovação dessa matéria. E. no momento em que 
essa questão for decidida pelo Presidente da República, não pode. 
mos deixar de registrar nos Anais desta Casa que não estamos ape­
nas aprovando o salário de R$lOO,OO porque aprovamos o aumen­
to dos nossos próprios salários e dos salários dos Ministros, mas. 
ao contrário, porque desejamos, efetivamente. dar condições de 
sobrevivência salarial a.os trabalhadores brasileiros. 

Esta é a minha posição, Sr. Presidente, s~s e Srs. Senado­
res, e é a posição do meu Partido, o PDT, no encaminhamento des­
ta votação. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Sr, Presidente, peço a 

palavra. para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' tem a 

palavra. 
O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA (pPR - MA, Para discu­

tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
quando votamos os subsídios dos Parlamentares, do Presidente e 
do Vice-Presidente da República, de Ministros, de assessores -
que passarão a R$6.000,OO-, quando votamo~ tudo isso, sabíamos 
que haveria um efeito cascata. Não há a menor dúvida, porque 
atrás desse projeto vêm os Deputados Estaduais, os Prefeitos, os 
Vereadores. Isso vai, naturalmente, não pelo "efeito tequila", mas 
até pelo "efeito cachaça", provocar uma queda do valor do real. 

Então. Sr. Presidente, hoje, um salário de 85 reais equivale­
ria a 100 dólares; mas, amanhã, não vai valer. Não tenho nenhuma 
dúvida de que a moeda vai canllnhar pam ficar ao par com o dólar. 
Até porque, se não acontecer isso, as nossas exportações vão cair. 
A balança cambial vai aumentar o déficit que está tendo. Então, 
existe a necessidade de haver uma agilização para que a nossa ba­
lança cambial se recupere. Ou, então, vamos acabar com a produ­
ção nacional. porque não temos condições de competir num mun­
do onde o real está 15% acima do dólar. 

Sabendo disso, não podemos deixar de votar favoravelmen­
te aos R$l00,OO para o salário mínimo, porque em março ou abril 
ele não terá o mesmo poder aquisitivo de boje. 

Entendo a preocupação do Governo. Vejo, ali, o Líder do 
Governo, que foi meu companheiro no velho MDB, o MOB que 
provocou um susto no governo revolucionário. quando tínhamos 
17 dos 22 Senadores. Naquela hora, qual foi o cuidado da ARE­
NA? Foi criar o o FUNRURAL. arranjar aposentadorias para as 
famílias numerosas do interior e assim gann ';r ,;1;la vitória no 
Congresso, para que permanecesse o status qU9. 

Foi o velho MDB, inicialmente, o atingido por aquela medi­
da. Entretanto, posteriormente. o atingido foi a Previdência Social. 
porque o governo resolveu retirar do que seria a poupança. vamos 
dizer. para a aposentadoria do trabalhador. e distribuir para quem 
nunca tinha contribuído para a Previdência Social. Em conseqüên­
cia. passamos a ter um contingente tão grande de aposentados que 
a receita da Previdência não dá para pagar. Mais do que isso, pas­
samos a ler dois trabalhadores para pagar a aposentadoria de um 
aposentado. 

Hoje, estamos nessa condição difícil. Quando se discute sa­
lário mínimo, o Governo pensa em salário máximo. JXJrque tem 
que pensar qual é o salário máximo que o Governo pode pagar ao 
aposentado. não no salário mínimo que o trabalhador precisa rece­
ber para manter-se e manter a sua família durante 30 dias. 

Então. por pura incoerência, por uma absurda incoerência. o 
Governo tem que tralar a questão como salário máximo. 

Desejamos. Sr. Presidente, eu e o nosso Partido, que o Go­
verno traga os resultados esperados por uma população que vive 
de esperança. que quer manter essa esperança. 

Se os próprios partid03 que dão sustentação ao Governo. a 
maioria absoluta - chega-se a falar que são mais de três quintos -, 
votaram. na Câmara. a favor do salário oúnimo de R$IOO,OO, não 
vai competir ao PPR, que não é um Partido tão grande. a mcum­
bênda de carregar esta mala sem alça e sem rodinha. 

O PPR vai. sim, votar a favor do salário mínimo de 
R$l00.00, já que os parti,l'JS não atenderam aos apelos do Gover­
no que eles apóiam. Os Deputados simplesmente jogaram o abaca­
xi para o Senado: a incumbência de não aprovar o salário mínimo. 

O PPR vai votar "sim". Sr. Presidente, ciente e consciente 
de que. com R$IOO.OO. pelo menos no primeiro mês dará para 
comprar uma cesta básica; do segundo em diante. n.lo sei. Pelo 
menos durante um mês, o trabalhador poderá. com o seu salário, 
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comprar a cesta bãsiclt. 
Esta é a posição do nosso Partido. 
O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente. peço • palavra 

para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 
O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para discutir.) - Sr. 

Presidente, vivemos l:oje um paradoxo. e eu vivo o mesmo dntma 
de todos os senhores. Se resolvemos a situação da Bélgica, como 
não vamos resolver a situação da Índia? Surpreendentemente, uma 
votação depois da oulra; quer dizer. resolvemos uma. e agora te­
mos a outra. 

Sou obrigado a ocupar a tribuna, porque fui Uder do G0-
verno Itamar Franco, e daqui, juntamente com os nobres Senado­
res Mauro Benevide.'j: e Mário Covas, nós rejeitamos, naquela 
oportunidade. o salário de 100 dólares, que depois a Câmara termi­
nou aprovando. 

Naquela época, dizíamos que a questão do salário é o que 
de mais cruel e desumano existe neste País. Não é nem o problema 
do salário mínimo. Temos cidadãos que não ganham nem Q sa1ário 
mínimo, como é o caso das professoras no Nordeste. Além disso e 
principalmente, temos 32 milhões de brasileiros que passam fome 
e não sabem o que é salário. 

Este é o debate que temos que travar, permanentemente, 
nesta Casa. Com relação a isso, não há dúvida. 

Sr. Presidente, nós, Senadores da República, temos que ter 
uma escala de responsabilidades. Se queremos cumprir a nossa ob­
rigação como representantes do povo e perante a nossa consciên­
cia, ternos que ter uma prioridade. Quando saio de casa, qual é a 
minha primeira preocupação? A minha primeira preocupação deve 
ser: há 32 milhões de brasileiros passando fome. O que vou fazer 
para que diminua a fome desses brnsileiros? O que vou fazer para 
que todos os brasileiros tenham pelo menos um litro de leite na sua 
mesa? 

Quando da discussão dessa matéria, da qual o Senador Beni 
Veras foi o Relator, ell dizia: o maior inimigo do salário do traba­
lhador se chama inflação. Quem mais sofre, quem mais paga com 
a inflação é o trabalhador. Os outros têm dinheiro na poupança, no 
over, etc. Se demos um crédito de conflança ao ex-Presidente Fer­
nando Collor, quando votamos o Plano Collor I e o Plano Collor 
n. por que não vamo!l também dar um crédito de confIança ao Mi­
nistro Fernando Henr:que Cardoso? É a primeira vez que esta Casa 
não vai dar um voto de confiança ao Ministro? Ele está apresen­
tando o seu Plano, va.'110s acreditar que ele possa acertar. O Minis­
tro apresentou o Plano. e o Congresso apoiou. 

Há POuco. o Senador pelo Maranhão disse que os R$IOO.OO 
de hoje, daqui a três meses, não terão o mesmo valor. Eu respondo 
que o real de quatro meses atrás melhorou a condição de muita 
gente no BrasjJ, porque no mês de dezembro a venda de alimentos 
e produtos básicos cresceu 15%, pois o brasileiro perdeu o seu 
maior inimigo que se chamava inflação. A inflação foi de 0,5% e 
vai ser meDOS de I % no mês de janeiro. 

Eu dizia. hoje, interpelando o Minist{O da Fazenda, na Co­
missão de Assuntos Econômicos, que a nossa obrigação é crescer 
e fazer justiça social, porque há mais de 30 milhões de brnsileiros 
passando fome; que S. Ex· o Ministro da Fazenda. no seu Ministé~ 
rio. só recebe gente da Bélgica - como eu, quando era Governador 
e agora. como Senador, só recebo gente da B~lgica -, mas que S. 
EXD tinha que se lembrar de que há gente da India lá fora; e que, 
felizmente, o Presidente da República não é um economista, mas 
um sociólogo, e eu acreditava que o Presidente da República iria 
se lembrar desta parte. 

Ora, Sr. Presidente, o maior inimigo do Brasil é a inflação. 

Não pensem aqueles da escola do Or. Delfun, da escola do Dr. Si· 
rnonsen ou da escola do Dr. Roberto Campos, que eu sou ingênuo, 
que acredito que vamos zerar a inflação, vamos privatizar não sei 
o quê e as questões vão ser resolvidas. É claro que não. Eu atredi­
to numa política que prioriza o social. Penso que temos que colo­
car, em primeiro lugar, a figura do trabalho; acredito que este País 
haverá. de crescer quando os 32 milhões crescerem, progredirem e 
avançarem. 

Apresentei um projeto que se transfOtmou em lei, no Rio 
Grande do Sul: o maior salário do funcionário público não pode 
ser 20 vezes maior do que o menor salário mínimo. Bom para o 
Brasil será quando votarmos o salário mínilllO que está. na Consti~ 
tuição. A Constituição diz que o salário ntínimo deve ser capaz de 
atender às necessidades vitais básicas do tIabalhador e de sua fa­
mília com saúde, educação, transporte, alin:lento, moradia, educa­
ção e lazer, dando-lhes condição de viver com dignidade. Esta m:­
fmição de salário mínimo está na Constituição há muito tempo, 
porém não sai do papel. 

Penso, Sr. Presidente, que deveríamos fazer a aproximação 
entre o mínimo e o máximo, para que o núnimo fosse maior e o 
mâximo menor, porque o máximo pode s,er o maior do mundo 
quando o mínimo der condições para se viver com dignidade. 
Quando o salário mínimo suprir todas as necessidades básicas do 
trabalhador e de sua família. não mais será necessário sabennos 
qual o máximo. O que e~D1Os perseguindo é isto. Votar aumento 
de salário, fIzemos isso nos últimos 30 anol). Nos últimos 30 anos, 
indexamos. O Presidente José Sarney diz, eom certo orgulho, que 
houve inflação alta no seu Governo. mas que havia indexação. Au­
mentava a inflação, aumentava o salário na mesma proporção. É 
verdade, é absolutamente verdade, mas cada vez que se aumentava 
a inflação, aumentava-se o salário, e na repetição chegamos a 
80%. Agora, terminamos dezembro com 0,5% - dezembro, que é 
o mês mais complicado. Estamos entrando em janeiro que, pela 
primeira vez. nos últimos 30 anos, apresema vendas as mais avul­
tadas. E vamos tenninar o mês de janeiro com uma inflação de 
menos de 1%. 

Então, parece-me que a política econômica do Sr. Fernando 
Henrique Cardoso está dando certo. Parece-me que a política eco­
nômica do Sr. Fernando Henrique Cardoso está dando certo, repi­
to. Os índices mostraram que a venda de produtos básicos da ali­
mentação aumentou em 15%. Quero que alguém me desminta se 
qualquer trnbalbador não disse que está podendo comprar um pou­
quinho mais pois, com o desaparecimento da inflação, fale foi fa­
vorecido. 

Então, Sr. Presidente, sei que é meio estranho o meu pr0-

nunciamento, mas falo primeiro prestando contas como Líder do 
Governo Itamar e, indiretamente, com uma política econômica que 
era do Sr. Fernando Henrique Canloso. 

Naquela ocasião, viemos aqui para dizer que o apelo que fa­
ZÍamos era no sentido de dar um voto de confIança ao Presidente 
Itamar e ao Ministro Fernando Henrique Cardoso, porque tinha· 
mos que fazer com que a política econômica desse certo, e se a p0-
lítica deles desse certo, o Brasil viveria melbor. 

A maior resposta parece-me que se deu na própria eleição, 
quando o Sr. Fernando Henrique teve os votos que o elegeram 
Presidente da República. É a primeira vez na História que o Mi­
nistro da Fazenda se elege Presidente da R/;!pública. É sinal de que 
a sua política econômica estava dando certo. E não se diga que de­
pois da eleição houve mudanças; não houve, porque ela continua 
igual. E essa ânsia dos 100 dólares é tão grande. que o Presidente 
Itamar fez um a.pelo dramático e conseguiu dar um bônus, para 
que o salário mínimo de todos os trabalhadores fosse de 100 dóla­
res no fInal deste mês, pois essa era a an~:ústia do Presidente Ita-
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mar Franco. E posso dizer aos senhores que ainda ontem., falando 
com o Presidente Fernando Henrique Cardoso. Sua Excelência di­
zia a mesma coisa. Ontem., o Presidente, fez um pronunciamento 
sobre o plano do Programa Comunidade Solidária. Trata-se de 
um plano Illuito melhor, fantástico, diga-se de passagem. Neste 
plano a socióloga Anna Maria Peliano destinará gr.m<Ies verbas 
desta Nação ao social e entregues diretamente à população. sem os 
intermediários. Há essa preocupação! 

Este é um Governo que já, nos primeiros dias, lança seu 
maior plano. cuja meta é o social; não é constrUção de hidrelétrica. 
de estrada. de fãbrica etc. É iotenção do Governo destinar de 3 a 4 
bilhões de reais a programas sociais. 

Votar aumento de salário. esta Casa vem fazendo desde que 
foi reaberta em 1946. É verdade que naquela época, o aumento era 
anual; no dia 10 de Maio se aumentava o salário mínimo. Depois 
veio a inflação, e o aumento passou a ser semestral; depois trimes­
tral e, fmahnente, passou a ser mensal. 

Falo com tranqüilidade, Sr. Presidente. Governador do Rio 
Grande do Sul, nos últimos meses do meu governo paguei ao filO­
cionalismo público do Rio Grande do Sul quinzenalmente, porque 
a inflação era tão alta que não poderia deixar o funcionário espe­
rando durante o mês. Paguei quinzenahnente o funcionário público 
no Rio Grande do Sul sem lei específica, por conta própria. 

Mas estã provado que o problema é geral, é o próprio con­
texto. Não tenho dúvida alguma de que o salário mínimo não é o 
responsável pela inflação; não tenho nenhuma dúvida em dizer 
que o salário mínimo é aproveitado cruel e injustamente por seto­
reS da produção. Hã setores da produção em que o salãrio mioimo 
pmticamente não chega a ser 7%. 8% dos custos. E, no entanto, 
quando se aumenta em 20% o salário míniIno. aumenta-se em 
20% o resultado da produção, onde a mão-de-obra não chega a 
8%. É cruel. é injusto, e temos de reparar isso. 

O Governo Itamar Franco começou a reparar e o Governo 
do Sr. Fernando Henrique estã preocupado em reparar. Creio que 
nÓs do Congresso Nacional temos que ajudar nesse diálogo, nesse 
entendimento, nessa f6nnuIa, porque não podemos continuar as­
sim. Aqui está o Parlamento; vota-se do jeito que se quer, decide­
se da maneira que se quer. e o Brasil como é que fica? E a respon­
sabilidade como um todo onde é que fica? 

Quero dizer que não há como um senador deixar de votar a 
favor desse projeto. Hoje. vamos votar o salário mínimo de 115 
dólares; e o Paulo Paim nunca ouviu falar em sa/ãrio de 11S dóla­
res; quando me procurava, ele que era autor desse projeto, sempre 
falava em 100 dólares. 

A Sr" JÚDÍa Marise - Senador, V. Ex· me permite um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Já lhe darei com o maior prazer. 
As manchetes de hoje dizem bem, nobre Senadora de Minas 

Gerais: Depois de termos votado a parte da Bilgica, a parte nossa 
da Bélgica, vamos votar diferentemente a parte da Índia? Concor­
do; quero apenas salientar: temos que analisar que nem sempre 
aquilo que parece correto corresponde ã realidade do dia-a-dia. 
Mas, tudo bem. Vamos votar. Ficaria muito difi'cil pemnte a minha 
consciência votar contra um projeto desta naUlt'eza na atual cir­
cunstância. 

a Governo ainda não se organizou para vir aqui debater, 
discutir; não temos a presença do Ministro da Fazenda em plenário 
para analisar, interpretar esta questão; isso a toma muito dificil. 

O meu Líder Mauro Benevides há de reconhecer que na­
quela oportunidade veio aqui o mínistro, debatemos, fIzemos uma 
reunião e S: Ex· assumiu a responsabilidade. a Ministro Fernando 
Henrique Cardoso veio aqui para dizer que assumia _ responsabili­
dade, o que agora não está acontecendo. Eu estou apenas analisan-

do para mostrar como vamos ter de funcionar. a Brasil que está 
começando, nós temos de resolver. 

a querido Senador Epitacio Cafeteira disse-me o seguinte: 
"Agora são 115 d6lares, mas não sei quanto vai ser daqui um mês, 
nem daqui a 2 meses". Aposta, o Senador Bpitacio Cafeteira, que a 
inflação vai vohar. Rezo para que ela não venha, JXJ1llue se a ex­
pectativa do Senador Cafeteira se concretizar. pobre Brasil! Au­
mentamos o salário para 115 dólares. Em seguida, temos o aumen­
to da inflação; voltamos à roda viva. Adeus Brasil de hoje! Não sei 
o que pode acontecer. 

O 'Sr. Epitacio Cafeteira - PemUte V. Ex' um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Concedo o aparte ao nobre Se­

nador Epitacio Cafeteira. 
O Sr. Epitacio Cafeteira - Nobre Senador Pedro Simon. 

nos acostumamos, talvez mais como povo, porque técnicos não s0-

mos, a associar a inflação ao valor da moeda. Na realidade, isso 
não ocorre, inflação é uma coisa, valor da moeda é outro. A infla­
ção pode ser zero e a moeda ser multiplicada. O Brasil. fatalmente, 
vai ter que fazer isto porque se este País vive numa aldeia global. e 
todo mundo exporta em dólar, porque o dólar é a moeda interna· 
cionaI, não podemos fazer as nossas contas em real. Não vamos 
querer que a nossa produção agrlcola, que a nossa produção indus­
trial tenha o preço mais baixo do que a do mundo em 15%. Então. 
não entendo o esforço que o Governo vem fazendo, segurando-se 
numa única âncora, que é a cambial, mas que não vai poder segu­
rar durante muito tempo. V. Ex· falou ainda há pouco da grande 
venda que está sendo feita em janeiro, nunca se comprou tanto no 
mês de janeiro em ano algum. Mas nobre Senador Pedro Simon. o 
Governo tem que cuidar para uma outra moeda que está cami­
nhando junto com o Real, que se chama cheque pré-datado. Até 
onde isso vai caminhar? Não sei. Mas ~'ai chegar um momento em 
que O cheque pré-datado precisará ser examinado, porque essas 
compras de janeiro muitas delas são feitas através do mecanismo 
do cheque pré-4rtado. De repente, isso pode desequilibrar as con· 
tas do nobre Ministro Pedro Malan. Contudo, a colocação que fIz 
foi porque acredito que o Brasil não vai conseguir segurar por 90 
dias essa taxa cambial ou então fecha a ex}X>rtação brasileira; não 
vai exportar mais coisa alguma. porque com essa taxa de câmbio 
não vamos ter condição de exportar, a não ser que o Governo re­
solva subsidiar os exportadores naquilo que vamos exportar. O 
Governo já abriu mão de várias taxas, pois agora é hora de ele re· 
fletir e cair na real para defender o Real. Essa foi a minha coloca· 
ção, nobre Senador Pedro Simon; não foi desejando a inflação, 
quero até que não haja in11ação. Acho importante que não baja in· 
flação. mas não posso deixar de fazer esse apelo: que o Governo 
caia na real para defender o Real. 

O SR. PEDRO SIMON - Nobre Senador, acho muito im­
portante a análise feita. complementada agora por V. Ex'. Quer di~ 
zer, em primeiro lugar. o Governo abrir as importações foi a forma 
que ele encontrou para fazer baixar a inflação, porque havia gru­
pos internos que não queriam baixá-la; havia oligopólios internos 
que não queriam baixá·la, então a forma que o Governo encontrou 
para fazer frente a esses oligopólios foi fazer as importações. En­
tão, as importações foram feitas com um objetivo: baixar a infla~ 
ção. 

V Jj}' tem razão. Sou favorável às importações. a lutar con~ 
tra os oligol :,lios, mas não podemos liquidar o empresário nacio­
nal. O Go 'e no já viu isso. a cidadão, para adquirir uma carta de 
crédito no 3. 'co do Brasil, entregava 100 reais c . ~contava 15% 
para o G.v, 10. Isso já tenninou. Hoj:- então. exportadores 
estão S<.'ti~ 'eil "porque aquela sobretaxa ú.! 15% já út>,~:,ncccl1. 

I s,t:gl 1a - tem razão V. Ex'" - é tentar Cio; ti ogurr todo o 
impost<-. ~"ne "e estão fazendo um apelu aos j-~sLados pdl"d que 
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suprimam todo o imp)sto estadual incidente sobre as exportações. 
Isso também vai ser fdto. O Presidente da República Sr. Fernando 
Henrique disse desta .ribuna que temos 47 bilhões de dólares em 
divisas, e não precisamos mais. O importante é tennos condição de 
resolver o problema da inflação e melhorar as condições de vida 
do povo brasileiro. 

Digo aqui o que disse ao Ministro da Fazenda naquela opor­
tunidade. Temos 17 oligopólios que praticamente dominam a ven­
da dos produtos no mercado. e o Governo pode agir sobre eles. e 
conseguir baixar o preços desses produtos. Como não leve condi­
ções de barrar esses oligopólios - porque não sei -, está importan­
do pasta de dente e não-sei-mais-o-quê do exterior. 

Mas alguma coisa tem que ser feita, e o Governo não está 
inerte. 

A Si' Júuia Marise - V. Ex· me pennite um aparte? 
O SR. PEDRO SIMON - Ouço V. Ex' com prazer. Com 

carinho refrro-me a V. Ex-, Líder do nosso PDT. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Senador Pe­

dro Simon, pediria a V. Ex· que, após o aparte da nobre Senadora 
Júnia Marise, conclua, pois teremos que ter número para a votação 
da indicação de três embaixadores que já foram aprovados pela 
Comissão de Relações Exteriores. 

A SrA Júnia Marise - Serei breve no aparte, nobre Presi­
dente. Quero dizer ao nobre Senador Pedro Simon que, ao contrá­
rio de todas essas perspectivas levantadas pelo Senador Epitacio 
Cafeteira. eu também desejo que este País dê certo, que Fernando 
Henrique possa. efetivamente, levar a telIDO o seu programa de es­
tabilização econômica. Desejo contribuir na construção desse seu 
grande pronunciamento. trazendo ao Presidente Fernando Henri­
que - que certamente deve estar muito angustiado neste momento, 
p:nque sabe que o Senado Fedem] estará aprovando o aumento do 
salário mínimo para 100 reais, e a sua angústia será exatamente se 
tiver que apor o seu voto à aprovação desse projeto -, algumas in­
fonnações que, quem Sflre. poderão ser importantes e úteis a Sua 
Excelência no momento da decisão, pv;quP. no ano passado o pr6-
prio Ministro da Previdência. Sérgio Cutolo, disse - está publicado 
na imprensa nacional e todos nós aplaudimos -, que a Previdência 
já teria conseguido um superávit no Governo Itamar de cerca de 
17 bilhões de reais. Quais foram as razões desse superávit? O 
combate às fraudes, à sonegação, aos desvios, enfim. a moraliza­
ção que se impôs à Previdência Social. Tenho sempre falado que 
não adianta querer fazer uma reforma na Previdência aumentando 
cinco anos mais para o trabalhador em seu tempo de aposentado­
ria, porque isso não irá salvar a instituição. A questão da Previdên­
cia deve ser estudada com maior profundidade. Outra coisa. nobre 
Senador Pedro Simon, para se ter uma idéia. estamos discutindo 
sobre 115 dólares a 120 dólares ..• 

O SR. PEDRO SIMON - Desculpe-me, nobre Senadora. 
No meio de toda esta discussão, vamos ter um pouquinho de vai­
dade: 100 reais correspondem a 115 dólares. 

A SrA JúnÍa Marise - Exato. Vejamos: nos Estados Unidos 
o salário mínimo é de 680 dólares. - evidentemente que não esta­
mos apenas comparando-nos aos Estados Unidos -; na França 
1.000 dólares; na Argentina. 200 dólares; no Uruguai. 160 dólares; 
no Paraguai. 145 dólares. Dentre esses países do MERCOSUL, o 
Brasil é o que possui o salário mínimo mais baixo. 

O SR. PEDRO SIMON - O Presidente Fernando Henrique 
Cardoso disse. e eu estava presente, que a principal medida que S. 
Ex· quer ter de seu governo, para daqui a 4 anos, é o valor que dei­
xará do salário mínimo. Se alguém quisef interpretar como foi o 
Governo do Presidente daqui a 4 anos, S. Ex· quer que se analise 
tendo em vista o valor do salário mínimo. 

A S~ Júnia Marise - O que comprovamos é que chega-

mos neste ano de 1995 com um dos salário~. mínimos mais baixo~; 
nos últimos 10 anos para os trabalhadores. O próprio DIEESE, 
num estudo que realizou nesses últimos dias, publicada, inclusive, 
na imprensa, mosfI:ou que o trabalhador, hc~e, para ter um salário 
mínimo digno, para sua sobrevivência, deveria receber 740 reais .. 
Isso foi dito com toda clareza. pelo ex-Ministro do Trabalho do 
Governo Itamar Franco, hoje no Governo do Estado de São Paulo, 
que integra o DIEESE. Portanto, penso que poderemos, através de 
todas essas infonnações, quem sabe aliviar um p<XICO a angústia 
do Presidente Fernando Henrique Cardoso, que, certamente, deve 
estar angustiado, porque Sua Excelência sempre pregou - e podt,­
mos comprovar isso através dos Anais desta Casa - a dignidade 
salarial parn todos os traoolliadores. Condenava o arrocho salarial 
e pregava o aumento digno de salários para os trabalhadores. Hoje 
é o momento de não contrariannos o Pre!iidente. Principalmente 
agora que Sua Excelência está à frente da Presidência da Repúbli­
ca. Então. penso que essas infotmações estilo provando que somos 
burocratas do Governo que estão pregando e defendendo que não 
se pode ter um salário-mínimo de 100 reai:~. porque. se isso acon­
tecer, vai "quebrar" a Previdência, vai provocar inflação. criando 
dificuldades para o Governo. Não é nada disso! Tivemos arrocho 
salarial durante 30 anos, e nem por isso a inflação abaixou. Este é 
o momento de mostrarmos todas essas questões ao Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso e, quem sabe, Sua Excelência acabe com 
suas angústias e aflições, dando ao Brasil OS 100 reais de salário 
mínimo, que vamos acabar de votar e aprovar, com tcxJa certeza, 
neste plenário do Senado Federal. 

O SR. PEDRO SIMON - A~" o aparte da nobre Lí­
der. Mas vamos esclarecer isso aí. Quem ouve o aparte da nobre 
Líder pode deduzir que só falta eu. agora, depois do que tenho 
contra mim por defender o Senador Humbmto Lucena, aparecer no 
Rio Grande do Sul como inimigo do aumento salário mínimo. 

Mas, o que quero dizer é que nós temos. como Poder, a res­
ponsabilidade de conlrapor proposta. Penso que o Governo, por 
estar no seu início, cometeu o equivoco W~ não ter vindo até aqui, 
sentaI-se com a Câmara e com o Senado para debatennos e discu­
titmos essa questão, como foi feito com o Senador Fernando Hen­
rique Cardoso quando Ministro. O Ministro veio a esta Casa. no 
gabinete do Presidente Humberto Lucena, e teve até a coragem de 
dizer que era contra, expondo seus motivos. Sua Excelência pode­
ria ter vindo de novo e dizer de como eSúlVa certo, pois da última 
vez que esteve nesta Casa a inflação era de 50% e agora é 0,5%. 
Temos que encontrar uma proposta de política econômica que vá 
adiante. Nesse ponto discordo da Senadora Júnia Marise. É verda­
de que tivemos uma épcx;a de arrocho saLuial e mesmo assim não 
se resolveu o problema da inflação. É até, uma crueldade. Mas ti­
vemos época de liberalidade de preços e salários. com uma i.n.flà­
ção de 80%, que também não resolveu o problema do ... Iário. A 
inflação de.30, 40, 50, 60, 70, 80% também não resolveu. A colTÍ­
da de aumenta salário, aumenta inflação; ilU.tnenta salário, aumenta 
inflação também não resolveu o problema do salário. 

O que o Governo do Presidente Fernando Henrique Cardo­
so agora no seu início, via Itamar Franco no seu último ano, está 
tentando fazer é zerar a inflação e tentar aumentar o salário. Esl.a é 
uma proposta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, numa hora em que, 
sinceramente, nem me passa pela cabeça imaginar que numa hora 
como essa, num momento como esse, depois de votarmos o que 
votamos pam a Bélgica, 9llerer votar de uma maneim diferente o 
que estão pedindo para a India. 

Eram essas as minhas consideraÇÕE$, Sr. Presidente. 

Durante o encam;1Ú1omento de votação do Sr. Pe-
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dro Simon, o Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa' a 
cadeíra da presidência, que é ocupada pelo Sr. Nabor 
Júnior,2°·Secretário. 

Durante o encaminhamento de varação do Sr. Pe­
dro Simon, o Sr. Nabor Júnior, 2° Secretário, deixa a 
cadeira da presidência. que é ocupada pelo Sr. Hum­
berto Lucem, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
solicibl aos SIS. Senadores que venham ao plenário. 

Continua em discussão a matéria. (pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 

para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra.. para encaminhar a votação, ao nobre Sena.dor José Foga­
ça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMDB - RS. Para encaminhar. 
votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, St's e 8rs. Sena­
dores, queria usar da palavra ainda na discussão, porque penso que 
o encaminhamento será feito pelo Uder do Partido. Não pretendo 
fazer encaminhamento. 

O que pretendo dizer, Sr. Presidente, é que o Congresso Na· 
cionaI, ao votar um salário mínimo de 100 reais ou de 85 dólares, 
deve assumir também a responsabilidade e a conseqüência dessa 
decisão. 

Esta Casa, Sr. Presidente, não pode ser a Casa das facilida· 
des, a Casa da generosidade, e o Poder Executivo a Casa das difi­
culdades. Temos que ter consciência do que estamos fazendo! 

Nós, aqui, quando votamos o salário dos Srs. Deputados e 
Senadores não aceitamos, em hipótese alguma, que isso seja com­
parado com a questão do salário dos trabalhadores. do salário ri­
nimo do País. Realmentt., concordo. Ao votar o salário dos SI'S. 
Deputados e Senadores não há como fazer comparações em ter­
mos de hierarquia salarial no País, porque o nosso salário equivale 
ao salário da média e da alta burguesia brasileira, aos ganhos de 
renda Olensal da média e da alta classe social deste País. Portanto, 
não há como aqui fazer essa associação. 

Mas. se eu não faço essa associação para votar a favor dos 
Deputados e Senadores. também não posso fazer essa associação 
ao inverso e dizer: porque votei em Senadores e Deputados, agora 
tenho que votar. favor do salilrio de 120 dólares. 

Esta associação. me perdoem, leva, necessariamente, à ou· 
tra. Se alguém diz que vai votar o salário de 100 reais. porque vo­
tou o dos Deputados e Senadores, então tem que aceitar a compa­
ração que se faz quando se vota salário de Deputado e quando se 
vota, aqui, o salário de trabalhador. 

Portanto, é preciso separar isto e deixar cada coisa no seu 
campo ~ cada coisa dentro da sua lógica interna e própria. 

E estranho, Sr. Presidente, porque os mesmos que entusias· 
ticamente fazem aqui no Congresso uma campanha por esse salá­
rio Illitmdo, por esse salário farrapo, que é o salário de 120 dóla· 
res, são os mesmos que, no ano passado, obstruíram a Revisão 
Constitucional, Sr. Presidente! A revisão que propiciaria a reforma 
da Previdência e que viabilizaria não um salário de 120 dólares ou 
de 150 ou de 200 dólares. 

Então, não é possível que aqui seja a Casa das facilidades e 
lá, O Poder Executivo, a Casa das dificuldades. 

Essa divisão de tarefas, não creio que seja um gesto conse­
qüente e responsável desta Casa. 

É ~vidente que não estou encrupinhando votaçãv contrária a 
este salário absolutamente ridículo. E um salário ridículo de 120 

dólares, eu diria inominável. 
Mas, Sr. Presidente, este mesmo Congresso, que faz essas 

coisas com tanta ronsciência, com tanta serenidade, tem que ter 
disposição eficaz para fazer as reformas estruturais que este País 
demanda. 

Temos um Governo que está assentado há 19 dias e não 
conseguiu formular ainda as suas políticas bãsic.as, e n6s já coloca­
mos em cima da mesa do Governo um novo salário núnimo que 
vai, sim, atingir duramente o setor da,Previdência Social. 

Então, quero aqui fazer uma cobrança, Sr. Presidente, a 
cada passo que se der na próxima Legislatura. 

Não é aceitável que estejamos despejando encargos em 
cima do Poder Executivo e depois façamos como ocorreu no ano 
passado no mês de maio ou no mês de abril, quando observamos 
que os mesmos Parlamentares que queriam aumentar o salário mí­
nimo - o que é justo. o que é aceitável - eram os mesmos que in­
viabilizavam a reforma estrutural do Estado, e impediram a Revi­
são Constitucional. 

Sr. Presidente, St's e SI'S. Senadores, esse salário é pouco, 
pouquíssimo para as exigências mínimas de um trabalhador, mas 
vou cobrar, um por um, daqueles Deputados e Senadores que ten· 
tarem inviabilizar as reformas constitucionais que vamos tentar 
empreender neste Congresso e que não tiverem a mesma coragem, 
o mesmo desassombro com que votam os seus salários, não tive­
rem esse desassombro para implantar as refonnas que o País preci. 
sa. 

Por isso, Sr. Presidente, não estou fazendo encaminhamen· 
to, estou fazendo uma avaliação, uma discussão da matéria, e mui­
to n::.ais para fazer esse registro da minha posição. 

Muito obrigado a V. Ex· 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO - Sr. Presidente. peço' 

palavra, para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Eu pediria 

apenas aos Senadores que vão encaminhar que fossem o mais rápi­
dos pos:;ível, para que pudéssemos assegurar o número em plená· 
rio para votação das matérias que dependem de quorum qualifica. 
do, inclusive três embaixadores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO (pFL - TO. Para encami­

nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e 
SI'S. Senadores, tramitou, e tramita ainda, pelo Congresso Nacional 
medida provisória que trata do re8.i!Jste do salário mínimo, editada 
ainda no Governo Itamar Franco. 

Nós fomos o Relator dessa matéria e apresentamos aquela 
sugestão que achávamos ser mais consentânea, mais adequada 
para o momento atual Ou seja, demos um parecer favorável ao 
salário mínimo de 85 reais, o que equivalia e equivale a cerca de 
100 dólares. Esse era o desejo manifesto do ex·Presidente Itamar 
Franco e da sua equipe econômica. 

Procuramos ver o impacto desse salário sobre a Previdên­
cia Social. Estivemos no Ministério, e a Previdência Social passou 
com um caixílde 400 milbões de reais, aproximadamente. e o que 
estávamos propondo era exatamente a reposição do IPCr de julho 
até dezembro, o que equivaleria exatamente a 85 reais. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, não sei quãI o motivo, 
mas estamos com mais de seis dezenas de medias provisórias para 
aprovação. A Câmara aprovou um salário mínimo de 100 reais e 
os jornais já noticiaram que o Presidente já teria dito que terá que 
vetar essa matéria.. Tenho a certeza que, se este Congresso tivesse 
apreciado essa proposta do salário IIÚnimo de 100 d6lares ou 85 
reais, o impacto sobre a Previdência Social seria bem menor. Já 
havia até um acorda com os partidos como, por exemphJ. com o 
PT. Está neste plenário o Deputado Paulo Paim que esteve conU-
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go e com o ex~Ministro Sérgio Cutolo discutindo todos esses as­
pectos. Mas. infelizmente. não sei porque tantas medidas chegam 
• este Congresso N ,cional e não são analisadas, algumas de im­
portância fundamenlal para o desenvolvimento do PaÍS. 

Gostaria apetas de dizer que n6s, provavelmente, teremos o 
veto presidencial. quando poderiamos não tê-lo. se tivéssemos 
aprovado o salário nínimo de 85 reais, já que o efeito deletério s0-

bre a PreviMncia Social e sobre as prefeituras municipais, princi­
palmente das pequenas cidades, seria bem menor. 

Mas, Sr. Presidente. quero afumar que. de qualquer manei­
m, nós somos inteiramente favoráveis ao salãrio mínimo de 100 
reais. não porque aprovamos o aumento dos nossos subsídios, dos 
nossos vencimentos, dos Ministros e do Presidente da República, 
mas JX>rque observamos que nunca se comproo tanto como nesse 
último fun de ano, O número de cheques sem fundos duplicou, Pa­
rece que o povo investiu contra o futuro, e eu penso que está na 
hora de o Governo, que quer efetivamente diminuir as desigualda­
des sociais, implantar um salário condigno no nosso País. Mas 
n6s, o Congresso Nacional, haveremos de implantar, de fazer as 
mudanças necessárias na Previdência Social, para que o salârio 
mínimo possa ser não apenas de 100 reais mas condigno com a ne­
cessidade das classes menos favorecidas do nosso País. 

Portanto, votaremos favoravelmente a esse Projeto de Lei 
oriundo da Câmam dos Deputados, 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr, Presidente, peço a pa­
lavra, para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Com a pala­
vra o nobre Líder Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB - CE, pam enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, SO e 
Srs. Senadores, no disCurso que proferi daquela tribuna, ainda no 
mês de dezembro, apresentando as minhas despedidas da Casa 
pela proximidade do tenno do meu mandato como Senador da Re­
pública, focalizei o compromisso do Presidente Itamar Frnnco, que 
havia sido anunciado enfaticamente pelo seu então Millistro do 
Trabalho Walter Barelli, de garantir aos trabalhadores brasileiros 
um salário de 100 dólares. Posso até fazer justiça ao Presidente 
Itamar Franco: houve um empenho da parte de S. Ex· de se cum­
prir aquele compromisso tão solenemente assumido com o povo 
brasileiro pelo Sr. Ministro do Trabalho e por ele próprio, que de­
monstrava sensibilidade para com os problemas sociais do País. 

Relembrei, naquela ocasião, que eu mesmo sempre estive 
vinculado ao aspecto salarial do nosso País, sobretudo, porque fui 
autor do projeto de que se originou a unificação do salário mínimo 
em tooo País, permitindo que os trabalbadores do Norte, do Nor­
deste e de outras regiões carentes do País, que pertenciam à 4· SI b­
região em que se subdividia a política salarial do País, fizessem 
parte da unificação do salário mínimo. Se fora eu ° responsável 
por essa unificação. não teria sentido que, ao deixar o Senado Fe­
deral, não cobrasse, como o fiz da forma mais enfática possível, ao 
então Presidente Itamar Franco, paxa que, nos derradeiros instantes 
da sua administração, S. Ex· cumprisse aquilo que era um compro­
misso seu e do seu Ministro Walter Barelli. 

Agora, Sr. Presidente, por uma decisão da Câmara dos De­
putados, o Senado Fedem! está sendo instado a se manifestar para 
a fixação do salário mínimo em 100 reais. E nós assistimos, já no 
Governo Fernando Henrique Cardoso, que se cumpre aquilo que 
foi um aceno do Governo Itamar Franco: a flXação de um salário 
mínimo compatível com a realidade econômico-fmanceira do País. 

Portanto, ao encaminhar, neste instante, a votação da maté­
ria como Uder do PMDB. acompanhando o posicionamento ali 
assumido pejo nobre Deputado Tarcísio Delgado, que lidera a nos­
sa bancada na Câmara dos Deputados, eu aqui estou. Sr. Presiden-

te. para deixar, realmente muito bem clara ~~ defmida, a nossa posi­
ção favorãvel ao projeto originário da Câmara dos Deputados. Se 
o Senhor Presidente da República, exercitando uma prerrogativa 
que llie defere a Constituição, vier a utilizar o instituto do veto 
para embargar a flXação do salário mínimo em 100 reais, espem 
que aqueles que vão nos suceder nesta Casa, no Senado Federal, 
na Câmara dos Deputados, realmente tenham a sensibilidade de 
garantir exatamente a manutenção de uma deliberação que, sem 
dúvida alguma, foi ao encontro dos sentimentos, das angústias, das 
aflições das classes trabalhadoras em nosso País. 

O PMDB. Sr. Presidente, votará favoravelmente ao projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra, para encaminhar a votação. ao Senador Eduardo Suplicy. 
O SR, EDUARDO SUPLlCY (pT - Sp, Pam encaminhar 

a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr'"s e Srs. Se­
nadores, em primeiro Jugar, eu gostaria de colocar aqui uma pon­
deração, porque na Comissão de Assuntos EconôllÚcos foi feito 
um apelo no sentido de que não fossem votadas às matérias impor­
tantes, inclusive os subsídios do Presidente, dos Ministros e Parla­
mentares, enquanto houvesse ali a continuidade da argüição do 
Ministro Pedro Malan, da Fazenda, 

Infelizmente, estava eu em meio a minha argüição quando 
foi aqui votado o projeto relativo aos subsídios dos ministros, do 
Presidente e do Vice-Preside~te, dos deputados e senadores. Não 
pude, portanto, no momento da votação" registrar o meu voto de 
discordância sobre O conteúdo do projeto e as alterações que in­
cluíam, por exemplo, não haver o 13° salário para os parlamenta­
res e mesmo o aumento da ajuda de custo. Relativamente ao salá­
rio mínimo, era também o momento, o conteúdo da minha argüi­
ção ao Ministro Pedro Malan, 

Ainda hoje de manhã, no caminho para o Senado. ouvia 
pelo rádio trabalhadores dando entrevistas perguntando como p0-

deria o Presidente Fernando Henrique C.;udoso estar vetando o au­
mento do salário mínimo, de 70 para 100 reais, tendo a Câmara 
dos Deputados aprovado ontem o projeto de iniciativa do Deputa­
do Paulo Paim, do Partido dos Trabalhadores, ao mesmo tempo 
em que para o Presidente e os ministro.; se defmia ajustes da or­
dem de 155% e 146%, par.! parlamen""'" da ordem de 95%, mais 
os acréscimos de salários que antes não existiam? Mais de 3000/0 
ganharão os ministros, deputados e senadores em relação à ft..'tllu­
neração de quem ganha o núnímo neste País. Quantos são os que 
ganham o salário mínimo no País? Aproximadamente 20 milhões 
são os que recebem até o núnimo, numa força de trabalho de mais 
de 65 milhões, e há entre aqueles que n~bem o mínimo também 
cerca de 12 milhões de aposentados. 

Ora. Sr. Presidente, faz-se necessário que os membros do 
Governo Fernando Henrique Cardoso estejam a dedicar energia e 
tempo suficiente para ver como farão jus aos objetivos que o Pre­

. sidente listou perante o Congresso Nacional por ocasião de sua 
posse. De que maneira vai combater a fome e a miséria? De que 
maneira vai melhorar a distribuição da renda neste País? Se foi 
possível a equipe econômica dedicar tanto tempo e energia para a 
elaboração do Piano Real. que então venham com alternativas para 
promover mellior remuneração para os brasileiros que hoje se dis­
tanciam mais daqueles que têm postos de poder, de responsabili­
dade, de mando. tanto no Executivo quanto no Congresso Nacio­
nal. 

O Partido dos Trabalhadores votará a favor, Sr. Presidente, 
e prestamos a nossa homenagem ao Deputado Paulo Paim por sua 
extraordinária luta. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Humbelto Lucena) - Em votação o 

projeto, 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à sanção. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, é impor­
tante registrar que houve unanimidade na votação do projeto do 
Deputado Paulo Pairu. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Exato. 
Peço aos SI'S. Senadores que ocupem os seus lugares. 
Vamos tratar agora de projeto de lei complementar, que de-

pende de 41 votos. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Item 1 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 90, 
DE 1994 - COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, DOS termos 
do art. 336, "b",do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei do 
Senado n' 90, de 1994-Complementar, de autoria do Se­
nador Ney Marnnhão, que acrescenta dispositivo aO Có­
digo Eleitoral~ a fIm de permitir a ação rescisória em ca­
sos de inelegibilidade. (Dependendo de Parecer da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania) 

Nos tennos do art. 140 do Regimento Interno. designo o no­
bre Senador Cid Saboia de Carvalho para proferir o parecer em 
nome daquela Comissão. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (pMDB - CE. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
SI's e Srs. Senadores, peço a publicação do parecor, onde faço 
uma análise da necessidade de se instituir no Direito Eleitoral a 
ação rescisória. 

É evidente que se trata da ação rescisória no processo civil, 
como também no processo trabalhista. Há a oportunidade de res­
cindir o que foi decidido. Na Justiça Eleitoral não há. Ficoo evi­
denciado, recentemente, que há uma necessidade muito grande, 
para evitar a consumação de erros judiciários, erros gravíssimos, 
que têm marcado o Poder Judiciário e - por que não dizer - tam­
bém a Justiça Eleitoral. 

Dado o adiantado da hora, Sr. Presidente, vou me furtar à 
leitura do parecer, mas, como é do conhecimento de todos, peço a 
publicação desse parecer, apenas acentuando que, como pareceris­
ta da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, apresento e 
Emenda nO 1. que diz o seguinte: 

Dê-se à alínea j, acrescida, ao inciso I do art. 22 da Lei 
4.737, de 15/07/65, pelo art. I' do Projeto de Lei do Senado n' 90, 
de 1994 - Complementar, a seguinte redação: 

M.~ ____________ _ 

j) a ação rescisória com efeitos suspensivos, nos casos de 
cassação de registro de candidatura ou de diploma, de impugnação 
de mandato eletivo e de inelegibilidade, desde que intentada den­
tro de 120 dias (cento e vinte dias) da decisâojrrocoIlÍvel. ficando 
impedida a execução do ac6rdão ou decisão rescindenda e garan­
tindo-se o exercício do mandato eletivo até o seu trânsito em jul­
gado. 

Essa é a emenda da Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania. 

Advirto que essa ação rescisória não é idêntica à ação resci­
sória do processo civil, de modo geral, nem quanto ao prazo, nem 
quanto ao efeito suspensivo. Mas. tendo em vista que o Direito 
Eleitoral é um direito todo especial, a sua ação rescisória também 
teria que conter regras especiais. 

Desta forma, Sr. Presidente, opa xr é favorável. Pelo ex­
posto, o nosso voto é pela constitucionalidade, jurisdicidade e re­
gimentalidade do Projeto de Lei Complementar ~'J Sénado nO 90, 
de 1994, e, quanto ao seu mérilo, pela aprovaçao. com a enienda 
que acabei de apresentar. 

Portanto, essa emenda é apresentada com o parecer favorá­
vel ao projeto. 

É o seguinte o parecer na íntegra: 

PARECER DE PLENÁRIO 

Em substituição à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania s<bre o Projeto de Lei CompJe. 
mentar do Senado nO 90, de 1994, que li Acrescenta 
dispositivo ao Códigu Eleitoral, a fim de permitir a 
ação rescisória em caso.s de inelegibilidade. 11 

A proposição epigrafada o~jetiva acrescentar dispositivo à 
Lei nO 4.737/65 (Códigu Eleitoral) com o flID de possibilitar ação 
rescisória em casos de inelegibilidade. Nesse sentido. o seu ~. 1ft 

dispõe que compete ao Egrégio Tribuuai Superior Eleitoral proces­
sar e julgar. originariamente, lia ação rescis6ria, nos casos de inele­
gibilidade, desde que intentada dentro de 120 (oento e vinte) dias 
de decisão irreconível. possibilitando-se o exercício do mandato 
eletivo até o seu trânsito em julgado." Por seu turno, o art. 20 dis­
põe sobre a cláusula de vigência. fumando que os efeitos da lei co­
limada serão aplicados às eleições realizadas em 1994. Finalmen­
te, o art. 30 da iniciativa em tela dispõe sobre a cláusula de revoga­
ção, estatuindo que ficam revogadas as disposições que a contra­
riem, em especial o parágrafo único do art. 22 e o parágrafo único 
do art. 17, ambos dispositivos da Lei n' 4.737/65. 

Na Justificação correspondente registra-se que "A celerida­
de do processo eleitoral não permitiu, até hoje, a existência da 
ação rescisória, procurando as partes, na maioria das vezes, obter 
efeitos modificativos de julgado através do estreito caminho dos 
embargos declaratórios. Daí o presente projeto, incluindo-se, na 
competência do Tribunal Superior Eleitoral, a de processar e jul­
gar, originariamente, a ação rescisória, nos casos de inelegibilida-
de." ' 

11- Voto 

Cabe a esta Comissão opinar sobre a constitucionalidade, 
juridicidade e regimentalidade da proposição em tela, bem como, 
também sobre o seu mérito, nos teID10S do art. 10 I, I e n, do Regi­
mento Interno. 

No que diz respeito à iniciativa, não há reparos a fazer, uma 
vez que a matéria de que se trata compõe o rol daquelas cuja ini­
ciação está prevista no art. 61, capUl, combinado com o art. 48, ca­
put, da Constituição Federal. 

Devemos anotar, de outra parte, que apesar de a Lei nO 
4.737/65 ser, originalmente, lei ordinária. algumas de suas partes, 
adquiriram força de lei complementar com a entrada em vigor da 
Constituição de 05 de ootubro de 1988, em decorrência dos fenô­
menos da recepção e da novação das leis. Nesse caso se incluem 
as que tratam da competência da Justiça Eleitoral (art.121, capUl, 
da CF.). Por essa razão, entre outros, o art. 22 da Lei n' 4.137/65, 
só pode ser alterado por lei complementar, estando, JXlis, o presen­
te projeto de lei, também no tocante a esse aspecto, plenamente em 
acordo com o nosso Direito Constitucional. 

Ainda no que diz respeito à constitucionalidade, devemos 
frisar que a ação rescisória não se confunde com o recurso. Com 
efeito, o inesquecível Ministro COQUEIJO COSTA, em obra ora 
revista e atualizada pelo insigne jurista ROBERTO ROSAS, pre, 
leciona sobre a narureza da ação rescisória: 
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Tem natureza de ação, e não de recurso, antes do mais por 
exclusão e classificas.ão, pois não está catalogada como recurso e 
sim como ação~ tem 'lI'aZO preclusivo muito maior do que o desse, 
e admite a produção de prova. Além do mais, impõe petição inicial 
e citação, revestidas de todos os requisitos processuais. Instaura 
outro processo, com nova relação processual, e, como ação, de­
manda as condições desta (admissibilidade no direito objetivo, 
pertinência subjetiva e interesse de agir, este decorrente, na resci­
sória, do trânsito em julgado da decisão rescindenda)." (Cf, "Ação 
Rescisória, 6' ed., L':r,1993,p.24) 

Sendo assim. n ação rescisória não incide na vedação cons­
titucional inscrita no m.121, § 3° do Estatuto Supremo. 

No que diz respeito à juridicidade e à regimental idade, pare­
ce-nos que não há ól:ices à livre tramitação da proposição em pau­
ta. 

posto no art. 288. inciso m, letra a, do Regimento Interno, a maté­
ria depen~ para a sua aprovação, de voto favorável da maioria abso­
luta da Casa, devendo a votação ser feita pelo processo eletrônico. 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores que venham a.o 
plenário e aos que estão aqui neste recinto que ocupem os seus lu­
gares, a fim de podetnlOS apreciar a matéria, que depende de quo­
rum qualificado. Inclusive. em seguida, tErremos a apreciação da 
indicação de três embaixadores, aprovados. pela Comissão de Re­
lações Exteriores t; Defesa Nacional. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela pnlem, 

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex" a 
palavra. . 

O SR, MAURO BENEVIDES (pMDB - CE. Pela ordelll­
Sem revisão do orador.) - Sr. Presjdente. gostaria apenas de tem­

Quanto ao mé1to entendemos que é dos mais elogiáveis, na bmr aos integrantes da minha Bancada e acredito que. de resto, à 
medida em que pretende conceder mais efetividade ao direito â composição da Casa, que. se essa matéria não obtiver os 41 votos 
prestação jurisdicionil. Com efeito. como é sabido, o fundamento "Sim", será considerada prejudicada. Então, não pennanecerá o 
da ação rescisória é exatamente o vício, formal ou substancial. da projeto. 
sentença que se pret.ende rescindir. Nas palavras de ANTONIO Era a advertência que me senti no dever de transmitir aos 
CLÁUDIO DA C01>TA MACHADO, em recente e festejado tra- meus companheiros da Bancada do PMDB, aós outros Líderes 
balh0: partidários, enfim, a quantos compõem este Plenário. Se não dis-

O fundamento juódico da rescindibilidade é o vício formal pusennos de 41 votos "sim", a matéria ·será proclamada rejeitada 
ou .substancial da sentença como ato jurldico. Politicamente falan- por V. Ex·, que diri,ge tão conipetentenielli.e os lIabalhos desta 8es-
do. o seu fundamento é a necessidade de reparar injustiças conti- são. 
das em decisões transitadas em julgado e prover a reestabilização O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Solicito <lOS 

das relações juridicas."(Cf. "Código de Processo Civil Interpreta- Srs. Senadores que venham ao plenãrio. (Pausa.) 
do", Ed. Saraiva,1993,p.418) Peço aos Srs. Senadores que não estão no plenário, que ve-

EnfIm, quanto ao mérito o Projeto é de todo loovável e me- nham ao recinto. (pausa.) . 
rit6rio~ É. no entanto. procedente, visando ã maior clareza do tex- Diante da falta de quorum, a Presidência adia a votação da 
to. a extensão da previsão da alínea 'T' - que o Projeto sob análise matéria que necessita de quorum qualificndo. 
pretende acrescer ao artigo 1°, da Lei n° 4.737/65 - às hipóteses de A Presidência convoca uma sessão extraordinária para as 16 
cassação do registro de candidablra ou do diploma e de impugna-' . horas, a rtm de submetermos aO' PleiWio' não só esse projeto. 
ção de mandato eletivo. Assim como, com o objetivo de tornar como a indicaçãO de três embaixadores já aprovados pela CODns­
sem dúvida o efeito suspensivo da ação, deve ser acrescida, ao fi- são de Relações Exteriores. 
nal, a previsão da garantia do exercício do mandato eletivo, até o Solicito aos Srs. Senadores que compareçam à sessão ex-
seu trânsito em julgado. traordinária a realizar-se às 16h, visto que é de fundamenta1 imlX'r-

Ante todo exposto. o nosso voto é pela constitucionalidade, tância a presença dos Srs. Parlamentares para a aprovação das ma­
juridicidade e regimentalidade do Projeto de Lei Complementar do ' ,térias constantes da Ordem do Dia e tendo-se em vista que na pro­
Senado nO 90, de 1994, e, quanto ao seu mérito. pela aprovação. xima semana teremos as últimas sessões d.essa Legislatura. Acredi­
com a seguinte emenda: to que não poderemos assegurar o quoro-m necessário para o final 

Emenda nO 1 - CCJ 

Dê-se à alínea "j", acrescida ao inciso L do art. 22, da Lei n° 
4.737, de 15.07.65, pelo art. IOdo Projeto de Lei do Senado nO 90, 
de 1994 - Complementar, a seguinte redação: ' 

Art. 1° .................................................................................... , 
j) a ação rescisória, com efeitos suspensivos, nos casos de 

cassação de registro de candidatura ou de diploma, de impugnação 
de 'mandato eletivo e de inelegibilidade, desde que intentada den­
tro de 120 (rento e vinte dias) da decisão irreconiveJ. ficando im­
pedida a execução do acórdão ou decisão rescindenda e garantin­
do-se o exerclcio do mandato eletivo, até o seu trânsito em julga­
do. 

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O parecer é 
favorável, com emenda. 

A Presidência esclarece ao Plenário que p:xlerão ser ofere­
cidas emendas à proposição durante a fase de discussão. 

Em discussão o projeto, em tumo único. (pausa) 
Não h~vendo quem peça a palavra. encerrada a discus-

são. 
Vamos passar à votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do dis-

do mês. apesar do apelo que vamos fazer. 
Mais uma vez apelo aos presentes que compareçam às 16 

horas, para continuannos os nossos trabalhos. 
Nada mais havendo a tratar, a Pr1~sidência vai encerrar os 

trabalhos, convocando sessão extraordinária para às 16h, com a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 90, DE 1994 
COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência. 110S teImOS 
do art. 336, b, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo úni<:o, do Projeto de Lei do 
Senado nO 90, de 1994-C'cmplementar. de autoria do Se­
nador Ney Marnnhão, que aCTf'scenla dispositivo ao Có­
digo Eleitoral. a fun de permitir a ação rescisória em ca­
sos de inelegibilidade, lendo 

Parecer favorável proferido em plenário, Relator: 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, em substituição à Co-­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 
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-2-
MENSAGEM N" 427, DE 1994 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a 
Mensagem nO 427, de 1994, pela qual o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Senado o 
nome da Senhora TIIEREZA MARIA MACHADO 
QUlN1ELLA, Ministra de Primeira Classe da Carreira 
de Diplomata. para exercer a função de Embaixadora do 
Bmsiljunto à Federação Russa. 

-3-
MENSAGEM N° 9, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Disressão, em turno único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a 
Mensagem nO 9, de 1995, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliber8ção do Senado o nome 
do Senhor JOSÉ ARTIIUR DENOT MEDEIROS, Mi­
nistro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata, para 
exercer o cargo de Embaixador, Chefe da Delegação 
Permanente do Brasil junto à Associação Latino-Ameri­
cana de Integração, 

-4-
MENSAGEM N" 11, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo Único, do Parecer da Comis­
são de Relaçi>es Exteriores e Defesa Nacional sobre a 
Mensagem nO 11, de 1995, pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete à deliberação do Senado o 
nome do Senhor AFFONSO CELSO DE OURO-PRE­
TO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Áustria. 

-5-

MENSAGEM N" 12, DE 1995 
Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão. em tumo único, do Parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional sobre a 
Mensagem nO 12, de 1995, pela qual o Senhor Presiden­
te da República submete à deliberação do Senado o 
nome do Senhor JOSÉ VEIGAS FILHO, Ministro de 
Primeira Classe da Carreira de Diplomata. para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Di­
namarca. 

O SR, PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Está encerra­
da a ,sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14h25min.) 

Ata da 358 Sessão em 19 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS /6 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Alfredo Campos -
Aluízio Bezerra - Amir Lando - Auroo Mello - Beni Veras - Car­
los Patrocínio - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de 
Carvalho - Coutinho Jorge - Dario Pereira - Eduardo Suplicy -
Eleio Alvares - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin - Eva Blay 
- Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg -
Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Irapuan Costa Júnior - J\lC­
ques Silva - Jarbas Passarinho - João Calmon - João França -
João Rocha - Joaquim Beato - Jonas Pinheiro - Josapbat Marinho 
- Joel de Hollanda - José Alves - José Fogaça - José Pedro - José 
Richa - José Sarney - Júlio Campos - Júnia Marise - Lavoisier 
Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista 
- Lucídio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco 
Lúcio - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés 
Abrão - Nabor Júnior - NelSon Carneiro - Nelson Wedekin - Ney 
Maranhão - Ney Suassuna - Odacir Soares - Pedro Simon - Ra­
chid Saldanha Derzi - Ronan Tito - Teotônio Vilela Filho, 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A liata de pre­
sença acusa o comparecimento de 6S 81'S. Senadores. Havendo nú­
mero regimental. declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1° Seçretário procederá à leitura do Expediente, 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

00 PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N" 32, de 1995 (nO 79/95, na origem), de 18 do corrente, 
agradecendo as comunicações da aprovação das indicações de 
Chefe de Missão Diplomática; 

N" 33, de 1995 (nO 80/95, na origem), de 18 do corrente, 
agradecendo a participação de ter sido constatado erro manifesto 
na origem da Resolução n° 2. de 1995, que autoriza a Prefeitura 
Municipal do Rio de Janeiro a emitir. através de ofertas públicas. 
Letras Financeiras do Tesouro do Município do Rio de Janeiro -
LFfM-Rio. destinadas ao giro de sua dívida mobiliária, vencível 
no primeiro semestre de 1995; e 

N" 34, de 1995 (nO 81/95, na nrigem), de 18 do corrente, 
agradecendo a comunicação da retirada da }Aensagem nO 10 de 
1995, referente à indicação do Senhor JOAO TABAJARA DE 
OLIVEIRA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diploma­
ta. para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Repúbli­
ca da Cingapura. 

OFÍCIO 

DO SR. l° SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à reunião do Senado Federal aut6grafos 
dos seguintes projetos: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 3, DE 1995 
(No 13l191, na Câmara dos Deputados) 

Apl'Ova o texto do Acordo de Cooperação para 
a Redução da Prowra, Combate à Produção e Rep­
resentação ao Tráfico Dídto de Drogas e Substâncias 
Psicotrópicas, celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
Portuguesa, em Brasilia, em 7 de maio de 1991_ 

O Congresso '<acionai decreta: 
Art. }O Fica aprovado o texto do Acordo de Cooperação 

para a Reduçã;' da Procura, Combate à Produção e Repressão ao 
Tráfico Ilícito de Drogas e Substâncias Psicotrópicas, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Bra.&il e o Governo da 
Repíblica Portuguesa, em Brasília, em 7 de maio de 1991. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi­
do Aconlo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos 
temos do inciso I do art- 49 da Constituição Federal, acarretem 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art_ 2° &te decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

ME.NMD~ ,.. SS2, DS 1991 

De ""'o ... hl." _ •• , .... ,. no ... '190 41. 
,,..,_ I, da C'on.Utv'," '''OI'U, UMo • ...., .... d. &,,-,UI' • 
,1...,," con.hl'"çol. á, yo.... 1.001'",.1 •• , ,..,..ntlM' ele 

Expoll.Çt. áo !fotho. do """01' lIillllt.ll'o 40' I.Udo 4a, •• Iaç'" 
In.rioro., o taxto 40 Acor"o ... eooparoç" pou o .... "ç.o eI. 
ProllN .... ~o .. u. 6 prO!dl,lç'o o ............. Tr6Uco IUeh ••• 
01'1;19" • ,,,lIatinCl'. p.lc.trOplc". c.I.lIr, •• IUltr •• Go".rne 
d •• "pl,lbUc. rq.ratl .... dO Ir •• U •• GIrI.rn.- da lIIep\iblle. 
PoI'\1a9" ...... Ia ., •• Ul., _., .... 10 •• 1"1. 

, .... 
r~' 

A 'U&! hceli.ia ........ 
Dout.o" r.ma __ COUOl' • 

...... id ... t ........ U"' • 

......... ..... hl.ftU. 

d. "'1. 

e ... 6 .0 C'""Mt_n'. do V"O, txcol~r.'II"" por 
oe .. llo ... vl,lte. ofh:1Ll ao I .. I:lJU·do Fl'i .. ln1-~ll.lou~ do 
.. rtllv.l. AnlMI Ant6flio e .... ac. .11\1 •• r.l .. dn.do. no .i, OT 
.... i •• , 1"', o AO.rel .... C'oOptr''''' ".,.. • __ •• da 
rrOC\l .... e.uate 6 ,,04l,1çao •• ., .... " ••• 'l'r.fl.c. IUclta •• 
01'09" • 1"IIU"n.:I •• p.le.tropl ••• II'M'. L ..... 1 ... OIoItr •• 
• "'01'''00 C.l •• ,olO", .·o'abol" •••• 11'., .. 1 ... n.cu·lP.rho • 
1.,,""oUI"'IIÇ6. cla "'",.. ... ç.. ,-".t.UI. •• .'Ur" •• 
rlÕc:ol'm.ç1cJ, 1"POruncl, no- " ............ 1~. l/1torNlc1."..b. 

:. O Acordo c_ ""11901 ,rev'. tnU. !" •• 

'nUrc""'. •• 1nU""Çt.. ...... • .pne.". 40 ........ . 
tro1r .. .i •• nto •• pa •• oa' .... ,,,tRo,. UCftlco-.l,",,,UUc'. e .. ... 
""11611 .. ~ • Ac.No C_ 1'oI't\IIp& .o.to ...... o. '1'1n"'i,l .. 
..u. 'MP'r ...... COnYIItq'" ... hqto$ O"llllo. II:OftU. o TrUiClO 

. Ul"'l'o .0 In'OI'JlOlC'.t,o. o IVktt .... i, .... lIIOt .... l •••• do "". 

J. ...... coMI,.... t..-. ............... 
..... IItocl .... _ ... ,.. "" .... ,... .. t..u .. ....... 
..... U/~! .. COOIJIIInOle ............... ~. 
~u ..................... tnr1_ US.'U ....... . 
___ t.""" "'",",'." ... ~ ,",.te ,.. .......... .. 
c:mtnNo. ,.n U ..... e.,.....a.. MIl te... 4& c:.-&ltu' ... _1. 

.Ip,..."UO • oport.IlII'''Mlo p..:'''o ftI.IW".. o vo ... a 
...... ltm:h. SfI~or ' .... i.e.to. , " ... nt,le cto .... MiQ ,nlr\lNlo 
nepgJ.to. 

• COPI .... u;,_·~~ I , 

51(1111\; ." 'iI'5I1rl~· .... ,r1I1~OnfS 

~
.•.. '."1 /"'. '1 'I" 

,. V.cJ...:... 1..::" 
~ ..... , ............ ':' .... -

AçO. Of coorcllACAo CffTII! 9 8]V5Ium "A IIIC9!1hESA rUCI!.A",rvlI 00 OMUI. 

E o COVUNO DA IIEPOILICA 'OIl1'UCIJI!!A '11M A IIIDUCAo DA Pl\OCUM. 

C~eAU !. PIIOQUSAO Ij ""!IiI!"19 AO TI",rICO 'LJClJ9 R' 
OIlOCA! E 5UI!TlHclA' PSICarllePleAl 

o OOVlrllO •• 1II,IiIlU •• POn"' ..... 
'.0' .... '''. "'._in .... ·p .. 't •• ev.tr"aJl""-'. 

eOn'Cl."t •• 4. q .... "oç .. U •• produdo I o trUl~" Uh'HO 
.1 Clrot.. rl,ro .. "t .. _ ,r.", .... c. a .. !iC ••• 0 " __ "., .sI ..... 
,." ••• \111 pr .. '_ q.,,1 aflt ....... r ...... r •• IO",'ç ••• ICO,,6.OI\: ••• 
_1.' •• \:I,IU,\I""I •••• oeiriaM, 

Cili .... polo. otl)l'l"o •• prlf .. :"lo. quo 1"1._ o. un.\to. 
"l".t~' .... ,. U.e.Ulici.. eofttrol ... o 4'.... • d. .,,"ninc1 .. 
,.1coul,'.", 

C ... r .... U40. co- •• ,r0p6."o. d. Co" ..... cio O"i'" d. '''I 
... ,. ''''orpote....... • .. " •••• ,.10 'rCltCICI.lo.. "n. •• Co""'''cio 
__ l'O lullnillel.. r.tcoUõplC.... "H •• ' ft'""o""."cio .11 ".rõ .. 
U"I ••• Co"tfl o T"rtco Uld'o do ItI .. or ... e."" ...... '''b-.iiM'i1l 
,.lc.tl'lplc •••• , ... , 

f"I'''''''', ti .. O.d" ..... hI'h'" • ft. ' ..... re .. Gloà., d. 
"'clo .'1'0"'.0' n. _VII s. .. ao C_tuordl"ir'. ,s. ....... 16'. 0".' 4 .. 

".~h. Ulll •••••• f ..... ulrQ •• 1"0,. fI' ll.cl.r.~i\J 1'0111\,', ,..w'."a, 
'"li CO"f.,6ft1;u "IIIIUOI •• , ,1\.".1.1 ..s. L .... "..s' ••• "b •• M •• h.\i" ,I. 

oo.oMa .. o, ...... ~.C ••• cocal"., 

A.. '.rt •• eo"\r.' ........ 'r"fIIHa ..... li 1.11 • r.'ul .... "'o ••• 

""to.... ',\1. r .. ,.cth.. ,.1 .... pr' ....... '·.. 'r........ • too",rI~io 
.. I!tl,l, p.ro r"''''1I". prOCllr •• ca.IN'.r • produeio • UJlrl.l, ° triUe. 
Ulen ..... r ........ ..,.tllMI, .. ,.'.otr6pLe... ql,l. •• fi,.... PIlo 
, ...... t ........... do .............. ',aillt •• ir, •• I 

01 t ... in_to da , ..... '( o . ;:,;," ::.: '.-' .!:!::.. 
41 lR"","to do 11110~h. o.n. • .,ro,",lo da ..... ..:.: 

otlUd •• lUdt_R', ,.r _'o ... triUco ... 111 ....... t.-
, c_ •• _ di h.tll.... ..,... ...,1_", ... ,.. p.r. • 

".40'i'101. flelp .. OCI ............ . 

.... cO ..... 1~". • o •• ..,rto. da .""r ••• U"._tr •• rl4l"'rt. ... 
pll';. coopo ... clo hwUc.'" •• 1:1&.1 •• 1. '~'Jlt.. d.".rlo lO .. 
.".bol_140. _ .t"" •• C..,l_."" ........ o. do" 00"''''01. 
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o. do&. 00..,1101 , ....... : •• .,;" ...... ,".h, d, .co ..... CCIII 
I. r •• MCJU'IIu 1.,,,,,,.,1.. l"i.hê.~ ';'ie -·Cõ.li.,~' .. , • ,. .. 011.....,10, 
1 .... 1'$ •• 10 ..... 1'$..... . ..... .-. ...... C .. l........ • "11tIk .. 

pr._ .. " ... " ...... to. """"1' IO' ... C. ..... ~._ .... uUU • ...,. 
U40h_II'1 IM r .... l ....... c...,... ., . 

astIa...Lr ':J:?.1.::''''. 'l.l:'· 

0.'..... ~ ..... M·· ...... ' Ii n,,..""" ' .. hu, ... "ftt.,..... 1I1CII'III"',,,1o , .... ; I~C ........ ~ -..cc 'ah ,~"IIo'""". 
'r ....... """'eo' • · .. '"IIC." ......... "1' .. ..U".... ,."1 • 
.. , .. , ... ta .. r'",ie,~ .r~~~~m.~J\-~;>~~!,,+,~~., ."" ...... " u 

umu 
o. ..... "' •• r .. ilh ............ ; ... ce·ACIOn. ..... 'GoftrllO 

poder' ... ,,,,,, ..... ' .... UI _'.lU"'U •• ,..., ..... 101 •• ,.l.U ..... . 
.. "lMIeMrlo o Ch .. l. .. AlI,,, • ... M"" .... os 60 ,. ..... , 
'"ploMUCO'1 ,..11..... ""1 "no,.... ".-.. t.. d. U,.,1o 
,. ....... u •• tn ",. r •• PKt.l.v .. ~,.a..ol ... • ..... Ir'IIeMft"h .... 01.U ...... 
..... uatOI r"Iu.yo, " .'09", ' ,. 

.10 """1' l"",onl 110 o~_ ..... Aftr." "_ ..... ,,, ..... 
Ir ••• d.. .h·." ••• UMI". .. 0\1'u... 1. ,.IA •• n. ~1 •• U.h •••• 
1II, .... ,bl. ••• Rtll.,a.. ,ilt ..... r •• /DelNu ..... ,. •• C)r,."'''' 
I .. '............ • .... • .................... '. "'Oh"". •• "".",a/fell.'. "_ia".», .. ,1 ••• ~o;.. oi.'j .r. .... ; ... . 

C) " ..... te ACOrdo,,.d •• , ... UI1C.... pclr .ut ... 
CO"""I'''''" du 'ut •• COf'trec.~iJ.: ;dt'·I~Qc;'."d. ·"ai .. '.~·,\~ttc ••. 'f".'_nd ••• "t ...... o _ "",or ·..i"~co.foi"'tdi4." eOlÍ .i i .. ,.'cÚ"" ~ 
1 .. "'lefao. n.clon.,.. " •. ~H. ,: .",,~'. . 

".!l99 VIII 

I. C ••• 'ert. COM.r.t ... ,. ftCIlltlead .. o ... trl, por ~I! 

ft,hllNtlca, dO c .... prl .. nto '0' proc.dl .. nto. u,,'dOI p.l .. 

".peeU ..... 1.,lIl.,", par., ."co .... 'lo 40 I'U'l."t. ","~\>J". ,) 'I .... ~ 
• .,tnr' •• "I,or 10 <Ih •• p6_ ° "c.bl •• ,,~o 0,1. ,il~,". ·'.tI •• 
lIot"tc;'.C~", 

r.uo .. l .. dU •• -M''''' 41,. 40 "I O. ..\.. 11. U'I .•• 

.. '" •• ..,L." •. 11. L"'9". pau",,, •••.•• "do 1-tIoo, •• tuto. 1'1' .... 1_ .. "· 

."""tie ••. 

til I 1'. ~-
"LO GOVUIIO 00\ lI,aa"ICA 

tlO&AATlVA 00 aUIIL 
runeUeo ...... 

, :,1',. 

PlU) liOVlIt/OlO 0" "."OnH'" 

PQIITVIóU(f" 

111.0 li' n ..... "."h"n. 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa nacional) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 4, DE DE 1995 
(No 2lQ/9Z, oa Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Coovênio de Seguridade S0-
cial entre o Governo da RepúbH.ca Federativa do 
Brasil e o Reino da Espanha, assinado em Madri, em 
16 de maio de 1991, bem como das Notas Diplomáti­
cas trocadas em maio e junho de 1992, com a nova 
versão para o artigo 4 desse ato internacional. 

O Coogresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texlo do Convênio de Seguridade 

Social entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Rei~ 

00 da Espanha, assiDado em Madri, em 16 de maio de 1991, bem 
como das Notas Diplomáticas trocadas em maio e junho de 1992, 
com a nova veBão para o artigo 4 desse ato internacional 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão-do referi­
do Convênio, bem como quaisquer ajustes complementares que, 
oos termos do inciso I do art_ 49 da Constimição FedernL acaIre­
tam encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional 

Art. 20 Este decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação, 

MENSAGEM N" 465, DE 1992 
(Do Poder Executivo) 

Submete à coosideração do Congresso Nacio­
oal o texto do Coovênio de Seguridade Soda! entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Reino 
da Espanba, assioado em Madri, em 16 de maio de 
1991, bom como das Notas diplomáticas trocadas em 
maio ejunho de 1992, com a nova versão para o arti­
go 4 desse ato internaaonaL 

(Às Comissões de Relações Exteriores: de Seguri­
dade Social e Família, de Finanças e Tributação (Art. 
54); e de Constimição e Justiça e de Redação (Art. 54), 

Excelentíssimo Senhores Membros do Congresso Nacional. 
De confotmidade com o disposto 00 artigo 49, inciso I da 

Constimição Federal submeto à elevada consideração de Vossas 
Excelências o texlo do Coovênio de Seguridade Social entre o Go­
vemO da República Federativa do Brasil e o Reino da Espanha as­
siDado em Madri, em 16 de maio de 1991, bem como das Notas 
diplomáticas trocadas em maio e junho de 1992, com a nova ver­
são para o artigo 4 desse ato internacional. 

LEGISlAÇÃO CITADA 

CONSTIfUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍ'IULON 
Da Organização dos Poderes 

CAPÍ11JLOI 
{Do Poder Legislativo) 

SEçÃon 
(Das Atribuições do Congresso NacioDal) 

............................................................................................... -
Art, 49_ É da competência exclusiva do Congresso Nacional 
I - resolver definitivamente sobre tratados. acordos ou atos 

intemacionais que acarretam encargos 00 compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N" ·283IMDE, DE 30 DE JULHO 
DE 1992, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS 
RELAçõES EX1ERIORES 

Excelentissimo Senhor Presidente da República. 
Elevo a alta consideração de Vossa Excelência, acompanha­

do de projetos de Mensagens ao Congresso, o Texto do Convênio 
de Projeto de Mensagem ao Congresso, o texto do Coovênio de 
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Seguridade Social, fin!DuIo entre o-Bmsi! e a Espanha eO'-16 de 
maio de 1991, por ocasião da visita oficial que Vossa Excelência 
realimu àquele p>ls, bem como de nova venão para o artigo 4 do 
Convênio confonne aoertado por troca de Notas entre as Partes 
oconida em Maio e Julho de 1992_ 

.... -:to O encarnintMnnento do Convêlúo ao Legislativo 'fiC(Jll Ba 

dependência da nova redação do artigo 4, que visa apenas a]l<,rfei­
çoar o texto e não >hera a substância daquele artigo_ 

2_ O preaente Convênio tem por escopo principal a melhoria 
da situação dos nacionais de ambos os países no campo previden­
ciário e social, be:n como aperfeiçoa e atualiza os tenmos do Acor­
do de Seguridade Social, de 1969, e do Protocolo Adicional a tal 
Acordo de 1980, por intennédio de dispositivo que harmoniza as 
legislações brasileiras e espanhola no campo de seguridade social_ 

4_ O Convênio terá duração de um ano, contado a partir da 
data de sua entrada em vigor, e poderá ser prorrogado, aukJmat­
icamente, por iguais periodos, salvo denúllcia das partes_ . 

5. Solicito a V.Ex· que, se assim. houver por bem, se digne 
enviar ao exame do Con~so Nacional o anexo texto do C:mvê~ 
nio BmsillEspanha de Seguridade Soci,d e a nova venão do artigo 
4 do mesmo Convênio. 

Respeitosamente Celso Lafer, Ministro de Estado das Rela-
I;Ô"s Exteriores. . . 

CONVENTO DE SEGURIDAOE SQCt"::;L ENTf':€ A REPrJElL rCA 
FEDERATIVA DO BRASIL E o hEINO DA ESPANHA 

A Repúbl~ca Federat1va do Brasll 

Anlm,ad06 pelO deseJO de iotllall:i1r iHio roorm",s canv(tnC:lon.~lS q,-'" 
r.gulamentam ~'Il relac;O." li'm mat.rl. de Segl..lrldàlde Soc,lo,;l.l ent.re ()9 d015 
p.1~ .... 

T 1 T U l.. O I 
OlapOSlçOe$ Gerals 

1. O .. turmo" quI!' s .... rlil'l.,c,,"onarn a segu1r p09Sl..lem; 'pa"",,' os eTf:'ltou 
d • .apl:1Ci\;;:'o dO Conv"n~O, o "eg"l.lnte 6J.qn~ lJ.c~ldo: 

,i) ""',lI't" ... Cont,.,_tollntf111" ou "f;',H !.UU" 'llqr'l ,~c ..... ' 
F"d.Jor .. t:1V~ ~o [I r ,na I t} () I~Q~no d.I lZ':iO':Hlh..,\; 

b) "Leglslac;;I'O" , le:1S. ,.El>guji.mp.ntos I~ 

",enC:1on.ld.u. no ArtuJo .... vlClf:'nt,,·; nos 
o~trõ.l P.,.t. Contrathnte; 

dpm~15 dl~pO~l~CP. 

t.~r·rl tOrlos ali- li",",' t" 

cJ "Autorld .. de Conlpll'teonte". 
NLn:1Ut.erlU do Trabalho E' 
aO Br~~:11. '1 M\nlstérlU 
Socl.:\l t 

con, ,. ,,"'!o pe 1 t(l' 011 

S.gu"ld~O~ Soclal; 
no l",",r..~lhc j.>. d.:. 

Espann",. (. 
com respc'l to 

F:-re ... ~dl'!'nc 1.:, 

d) "lntltltulC:'O". llrgéonlsmo 01..1 Autoridade "'l.~.,;,pon"'''''vE-1 

"~l,,C;dC;iaO do:, le9l .. 1CtC~o· ci Que !r'" reTerf!' o ArtlÇ)C .:: 
pel ... 

e) "lnst1tUl.c;;JIO Compet.ente". Clrgan:1~mo C'l.I Al.lto.,.lda.a. C!\'It:!' t1~v .. 
entf:'nnHr-'lf~ ffm .:.:adoi!l (:c\$CJ Cnnt:rF:>t.t:· ... 't'I, ~r.'It'l1nr(\\I(I,'d(" c ('fi, 

1.iJl1.<.I,;\C:'" i,pll.c'nlt111~· ~. 

f' "l'1"f:JDolll"n,u Qt~ l..UJ"-C;Zlo". U,.C),Ml,~nlc, d~ I:OQnlt'fl~ç~'HJ I'f,er'!' "t" 

tnc;:;t.~tulr;oef. III"IU lntG<rVl-:'nr,iUr, 1"''''·''r,11C;~,I,; .. ''('' O( LOIl",t""I~~ t· 110-

l"tc"'·m .. \c;~o aos lr,t~re55C"doti sat.-rf;' LIJrf'l te·' .... í1nrl'j"r.;L',·· 
d"'·l ..... "lct. dCJ mp.utI'Io: 

"T,..flbãlha.dor". todio p ••• Ol\ qu., ror rOIo1:1;:",r c:.1..1 
,..,,,ll~6ldo I.,mel .;\t1Vld"'dr.· po"- r.ont • .1 p"OI''''~", CAI iol~,ol.'" 

OU ff'.itlfVft GI.IJlUtO ~ 1U9151.':'0 referldio no Artlqo :: 

hl "P""'lÔdt) de sltguro". tOdo o "",riOt1o n.tlr"\ldo como tal 1:.",1 ... 
lflQ-\..lac;1Io ~Ob .. QUlll ... tenh .. cutn~r1dt.\. bem C'omo Ql.lalQI.I"r 
pU,.10do ce.nsJ.dar"do pela m •• ""OI IIlQ1SI ... c;~o com", ... ql..ll ..... I~,.,t. 
c\ um perlUdo de .,,&ql.,ro; 

1) ''Pr'eut:01c:beli: pCICtln1ârJ.AIl". C1\,IIoJr/l\PI"' Or1get.,C:IIQ <?r. VS~&';~H. 

p.,'''"O, .... nd"'. SLlr..slt.!lO 01..1 lncJen:1:~,f.:"II() pre"Vl't .. ~ p~lio'il 
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\fHJJ. .. l .... c;O .... RIe'nC.l.On.uão~ 1"',0 ArtlOw • r,.: Ic'lu', ·,c •• ,ln· .. •• 

t.:ompJL>m.n~r,;.. \,ilJplnmr.nt,o I'U r""".;\!r)r I ::,\,~.~,.,: 

J) "A.,,,,KtctnCla 5 .. nl.tt,r'l.iI". ~" pre'ilot.:;,,;ao Ut:l ~lJrv~çOh mE.·Ólc..,",~, ~f 

far.1IIilC9utlC:OS destlnQ"OS Co r.on'JE-rVêlr 00 restê'ot..p.I E'CP'r 

,..:aLuJtt no~ t: ';'~Oli d'-' O"'I.I''''''';~, 
~u~lquer que np.J~ • 
pUCJrporlOI 

coml..1II u\.. l,r·pll'lo~l\·,n •• I. 

gl.'ciI C "H .. \U':, • IJr,;1ovlde=. 

~,,- 111,,"' I t Co' • 

pilrto P. 

I' I "F..,ml11"'''''. 
leq.Lsl&\,:ao 
p,.ttst.at;c:lQ~. 

pessOa d.1inlda Qu 
em Ylrtude da 

Como ta 1 
conc:odld .... 

pel~ 

•• 

:::. ' Os CI~m.1S termos I,J~I e}rprI!iPStiee. \,.1'6.00. no Conven10 pu~.uti'n,· Lo 

S1.9ruhc:ado qu-., 'Ih •• o1.trlbul #. leQl.slar;:';o ap!J.c:.ad ... 

ARTIGO ;" 

A) F'or p..-rte di.\ Eup5lnhal 

A 18'91.1.c;:ao do Reg1.1ne Ger .. 1 e do. R.glmett E5peCl.o.'\l~ ql.le 
inteq,.. .. m o Sl.stttmill da Seg\.\rl.á .. áe Socl.a\. no que 'Ia ,..1.re .!!oI 

reter .... r 

êI) A~Uil..t9nClêl M&dlCCl nos C"'.os dff mllltprnJ.dade. doenc; .. coml.!n. 
ou pr011.ttul.onal ., ~,c.Ldente. 5eJil 01-1 n<!lo dll traboi'lhOI 

b) p,.esta;t)&, ,pecunlêtrlas nos casos de lnCilPaCldade-
tempor",rJ.a de trab""ll"lo derlvad •• da milternldado. doenC:;. 
COmum ou protlStil0ni\;1 t) aC:l.dentlf, seJoII 01..1 n;'o de t,..balhO: 

d, Velhic •• 

ao) A •• iutvnCla médica. 1 .. :rm&c.u.tu:iI Cdontolo01C: •• 
• mbul~to"l .. l ~ hOGPlt~la"l 

c:) Invalid.~1 

d) T.mpu de Se",vl~Ot 

Q' VelhlCOt 

... C) pre •• ntl'Jl Cc,nvOnlC'l ôIIpllc.,.-.e-a, lQualmente.. dl.po.lc:be~ 

comp\tiITI1.nt .... ou mOCll.flql.,lem ... tlll'nCl.onaa.s nQ lea~lu ~U~ no fut~rQ 
parAQra10 anterl.or. 

~'. O pr·"".nttt Cun ..... nlo apl'l.car'-."-,h •• dlSPOtilC;O •• 
... tabel".;.,. I.,lm novo Reql.m.. espIPCJ.&tl d. SeCjJI.,Ir'lO.de $ocl.1 
P.,.r-t •• Con~,..tant:.n .6111.«\ () dec:s.dlrltm. 

li/g.la ql.,ll3 
al.,l,,"ao .~ 
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4. O ConVfllnJ,O lIpJ lc~r"" •• -,a.. c.U._po.i.c:e. •• leqa,. Que eM LU" .. 
F'"rt. r.rmt.rt\t.olnt.tl e.tnndam... l_'li"I""c;;"o \'lqente li! nuvo" C'jr\'IpO.· cJ(; 
fl""ti!lt),) ..... ctlmpr,", qu"t~. ''' .• \:CH',<J •• ,J •• , \~,')ml.)t"If.l'lnt(, ,I ... 0"'1"" , .Ir t.,~ 00;:'"," ",'I," 

oPQnha, úflntrO llo5 tro'l Ihu"e~ ... ttC)u&nto" "'0 rocODlmt>ntn di. ',ot I t 'C::.h;.''':, 
.J.p tllJ.U OllJ",,&J.C;:"" •• 

o p,. ... ttnt.tt Cunvlo'nlO "pll.c.\,. .. ~ ... -.·. ~.~ p,.:':.':.(').I-';' ~~, .... ,~'.jl-':J •• ,I. t..~, 

tenn.m est.;\OO submetld':'i;':. legl.51",ç:.o d~ \".lIft... I".J'-' .. In!;>... .~i> f,:".,rto'\t 
Contr~'\t.\nten bem como .:\ seus. f,:\ml11a"e~ e dupllndent",s I€H)oll~. 

F'ar. ,.. •• guâ,..dO 
contemplada nO ArtlÇjJo;:-· 
Partes que se menClonam 
00 •• a6 tallo le91s1~çbes 

Parte. 

ARTIGO 4 

do dl.posto no pr ••• nt. Conv.n10. to~. " ••• 011 
~",ta,'''' SUJ8.1.t .. ãs obrlf~.~O •• d,a 1.9J.1,1.~IIQ ClA. 
no Art.l.go ~ e pod.,.a t.,. dl,..lto a. p,. •• t.;O •• 
n.... m •• m ... condlÇ"O.. que o. n.cum.l •. p •••• 

ARTrGO !\ 

1. A. pr".tolC;OV. IJUC\.lnl.\r\~. uu c.:.u"blll" t:ontrlb\.ltlv,1 t.:onC,"-'U1IJ""", 
~m vu·tudp. d~"t:e ConvonlO n~'o ~ .. t.,r;:'o "'1o..,1I1t,),\O ,o rpthn;.'o. '''0111 f II':"~,'I,. 

UU\i~l:1n .. ,:IIo 01,.1 r'nte"c;:"Io p~lo , ... to Llo t'unt.·'ICl':,,·lfl " ... lLII·r ',,"o' ·'L,,·;\\to':)r,o 
d. Qutr,) PdrtP. OU p-m un t.c..''-CI'.lr" 1),)1150, Co in.nou. qUII "0 ·l'1ru .... ,-n·ttt CQnvr.nlo 
.e d1sponha em cont"",.lo. 

Z, A. prestllc:ere. pecunJ.âri •• de c.rÂt.,. cotlt".lbut-l'll'o'. d."lda~ 

por umA dlls F'artUG Contr".,tDntDfi eftt decor,...ncl. dI! I!pl1C"C;a"O CIO pr .... nt. 
Conven.l.o. .lItr~o et.tlv .. d .... ao. b.n.tlclÂ"10. "'''.'''0 qL'. · •• t" .. ' ':!oI? 

enc:ont"em no tror'r".l.tOr'lC' ar) oLlt,.a F'ar'teo 0\.1 a. \.u,," t."'C.1"'0 pilJ .•• 

w" Se. em •. \19um. dDG F·Lir"teG· Contr", ta;' te. fo;'.,,,, . p~o'ln'Lll qc.C1 .. !> 

dlSpOSl.(,;Oes que rlnltr1nJa"'-;. tr.n15fer.nC1.11 de d1v1'1io~ •. ",'1 tlLI'oi!I'I F-·i'II',.tv"!' 
r)dotarz."o. imed.l.r)tol\mente •• ned1d~§ nece~\iAr'l~'~' par., q~'\r~,n~lr' ... C"H'~' lv~~t;, .. c. 
dos rJ 1 rCl tos dnr.l. v.,1do. do I'ro • .,1"'I t" Convt'n la, 

TrTuI.Oll 
O.l.spos.l.çbes ~obr"e 1_.91~1~c;~o Apll.c~v.1 

ARTIaO 10 

1. Ao; p"'liuooiln .\9 C!Lloil16 s.ja apl1câv.l Li p,. •• "n'te c.onvpn'f.' 
~.t.~r:'o SLl}~ltas ft!:c:1US1Vif,mentlt ~ leg.l.sl.:\ç:"o de StequI"ld.Cl. 50c.I. .. l ~t ... 

P;ortp. ControltLinte em cUJ() terr.l.t.Orlo e>=erç .. m 'lU. oilt1V.l.doilde c:te t,. .. o .. lno, 
s.,d .... " .,15 (!·:<:r.<;O.s pre .... J..taE no ArtlQo 7. 

_. O tr."b .. lh..-dor por' cont.A prôpr1Q ou áutt')nnmo tlLIC,. deY1do ... 0 
~OIJ 1·ri~halh(). pOtoU"" ,,'.ti"· 50CJI.lr.':I.aO pelo"\ lQQltiJ.."iIIO d. 4lntC4t ••• F·itrtew. 
uumont.r..' tlC.H".\ tõubmot1dO c', leg1fil""c;alo d. F'arte • ., Cl.,ljO tOI"I"ltO"JO tl!'nr". 
Y\.I<$ nni Ldenc: 1 •• 

ABTIGQ "!' 

o pr.LnC:lplO 9.,..1 •• t .. toeleCldo no Al"'tlQO o POd.,." •• 1'" objete 
da ••• qulntOG oxCO,OO., 

1 • () t r 1.\ h .... I h"dor qllll'..' t ~ndt'l ." UG'r" \ c: c' dI' \I.tl" ,,"''''''. t,'f o' """ • ", •. , 
,iall r-';,rtetl Cont""t.antItU. '1"1" lo.'Io''''U(:.1I:10 fJOI' U." • .;, (.'1fI,U'IlU .. ,,ti', 11/'" I I.C·', I I .. 

o,;. Ol.lt.,'·:' F",,.tl'.' P~\"' .. \ · .... fr.tll.~r· 10.1,', t.,.ab .... lho ,jt\ (: .... rl." .. ' t .. ,nJ)()'·,"t" I'.'. 
c:C.mtlnu.lra .l..lb"'n~u10 " IOgl .. I.(,;~O OA P"1"'fltl',~ F-'A"~C' co ... o ... cant1nLI"'i'oi,.· 
t.r.\bl'lhi\ndo ",111 'l.U ter'rltÔl"'lo. d •• d" QU'" •• t. t ... .ab.lhAaor l"Iao t.nh. 
UU'1Qt.Clo () <").1.1 !)er'1odc. dli< dttol,)c"mentt'> e q .. " .. i. (lLlr.c:ao P,..vJW1v.·) 11'" 
t""1)&lilho r.J1oI1> dC;vlo f)f~tUi"'" n~o 1.11 trap ..... t"' .... no •• 

$0. pOr cir"cun.t:.nc .... v. lmp,.e-v.I..J,·"'.l_. ,. c:lLU".C~O do t,..bllllt'tt'> ,. 
se,. r". J 1 ~ ~dO e}~CecJf>r t "r.S .'10(.. pod.r~ CQnt lrlu.r • ..,nao-l.,. .PllC ,)0.. ., 
lec;u"l .... .;~o d.. prlme.\ra F·O\I,t"'. por um p.r1,QClO de do.\. oilno •• a •• d. QUIlt .. 
i\utUr".Ldude Competento da s"QlIl"ld-' P.rte a .utoru: •• 
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a tr~balnador ~utOnomo que e~ercer nomalme"te d ~U. ~tLvLaade 

pO'" C:Or;'lt~_p;oprl.·a, (l'O terrltorlO ~e uma F., .... te. e qL!E' oasse '" reall::i!or llm 
trabalho por sua conta no terrltO~la a~ Outra Parte, contlnuar~ a ~e" 

".gldo 'palil leg151 .. 1;:';0 de?<. prltnel.ra F'iU'-te dc'SCle que C'I OlLrao;:to prevl<::'1.c< 

n~o e~ceda d015 anos. 

_. O peUGo.\ t de vOO pc;.rtencente nS empresa,. de- tranSPOrte i\ér~r.o 

e.t ... ,.IÃ sUJ81tO ~ 1Il'glSliH;:tO u .. F'C',-te onde '" 6'mp""l,>"'~ t9nt">", <:'1.'. "''''de 

p"lnc~po)l. 

~. ,Ouilndc um trilbalhador ~~~rcer ~ ~U~ ~tlvldadc protlsslon~1 ~ 
bordo de '-Im nav10 com pilvl J't,~o pe,-teoncente ., Lima da," Part!!' .. 
Cont,..~tante". i'pllcar-•• -á i!o lec;p.slaç.110 deasa Farte. 

Nao olJstante Co dl_posto no parãqra.1o ~nterlor. ,-una pe.so .. 
. Que .tI.reer i'I~lvl.dade .p,0r. cqntoi de outrem LO bordo ele '-Im nõ\vl.O com 
pol''Vilh:'o dli' ,-inli\.doí\S" F'ó'!-rtes_ C.u.I1t .... ~tântel:>. e Q'-II:,' SQJ~ rem'-Inerê'd ... erro 
fl:ln~:'o .d~.Sil ativl.dade p'or uméo empresa 0,-, pessoa Q,-,e tenna a 5,-\a sede 
r'P ~orr\~~r:lO da outrâ' P~,r"te .Contrt,tilntl:-. cont.l.nu ... rá submetldoi'l ~ 
legu,lolCõ:a!O desta ..:,ltlma Parte. se reSl.C:llr no terr1tOr10 di' mestnil. A 
em",.." •• ou pe •• oi' que pi'Q"'" ;., r~munvr'JI;:'o ser;' 
&mprp.9,arlo p.r .. apll.caCõ~o da re·ferlda leglslc.c;:'o. 

4. O •.. traba 1 hador:es .po,..tuar .105,. empr~q.dO. em t.rab.al nos o. 
~ d •• c~rq".f" rep",r."CõO.. ou na lnSpp.Cõ~o desse!. t .. ",oal 1"105. 

,"'_Ql.tlam.,ntapo:a p~l.a. d1&PO!l:1.coes l.eoql\lS da F·ilrte Ccrtr .. tolonte i' 

t~r;'r:'l~~rl .. O, p~rt~~lõil o P'O,.~O'I 

Ou mgmhrO~ do 
Ct)l'.I.II."rft~i ,·e<,t),:-:'i')--êI'.v.. -fI~IO tt .... t .. H.II.,II,.·r:ldu 
.Fiel.~O •• OLplom~t.l(:'''''.. d~ 18 de ~.b·r11 
r.;(J"ft.u.I .. ,rpn .• dQ) ,:41 dt'f .IU"'11 dfl 1'14J·, 

roh""Ott. r .. a."11;J JiUp~,t,,~ct~ 

~H.II ... CCIIIVI'II<;.'O llL' \,11~''',' \..01.'·" 
de 1961 • ~. l..nlH·" "1'1, • ..-" ... ,. 

b. N~o ob.tantR. o pes~oa1 ~dmlr.L5t~at.1vo ~ t~cnlCO ~ os m~mbrD~ 
do ~" •. ",o,",1 ~u ""r;\(.&.~q qns rollSS.I)~ ... , O.l.plom ..... t.lca ....... Repartl!;l'Jes Con41.lli1lrlP'S 
dH (~".d .. UI",.' da!i F'''H''t.~S POdtH'~O optClr t,ontrl!' CI .-.pILC~"\'~O Cl .. leQls1",!;c10 t'lCl 

.f-fitãcic! ·p.C:',..r..dl.l..anto ou :P~l,-o ·q'-~t/t.:I>. 'S'~!"P~f), qUH: 

.. ) n~[1 tCi'ntljlnl car"te'",. de 
.:\c,..ecllt..,nte: 

1'-lnC1on~rlO$ 

c) e.G~ op~*o oco~r~ ~.nt~o nos tre •. prlmel.ro~ mes •• ~ p.,rt1r 
cl'" entr'ad", I!m viQor dn nrp.sent.l':· CnnvE'nlO c,1.'; lJioCll,.,ntlo (, 
c: .... 'I1n. d~ntr() (In" tres ITIftses SeOl.l.lntes ,', (l •• t •• dl:' IniCIO clr, 
.. ,· ... -ô., lho ',;() , 't--:rrl.lnrIO ,I~', '·o''--ll! ... '" Lil.l~ "Co''''!.'Il ... ,'.I ... "" ... , ','1 •• 

~\I:"JHI,,:\':I'i: 

" ti rC··J"·O .. ' I do !I~f '11'" prl 'I,:ldc.;, dOI 'lutmlll·C.... ,I .. ,':» \"Il ... ~·,nc.· .. · 
HftPí.,·t.\C;oes Cür,'iuli'lret' tt;>rêo (", mesmo dLrt~lto tle- uP!;.'ü ""-'ul.d~mr.ontiol.Jo r.(, 
.Lt • .m et.nt,.ru,),·, 11"~ L\(:(),rd_o I.ln\f:.~mp.nt", r:r)m I", rr.qulrd1n<, '.I",·~ I,at,.,., l,) t· 

..... do L ten. m .. nc: 1 o"adc. 

n. A. A"It.orld .. del Cc,mp&tc:~"t~s da- Cimbas;.s F·~rte'i C()ntr ... tc.r.te-~ 
~)Od~,,·aO •• Ult c.om"lm l\co"'dO. ampl1 .. r. s~lprl.m.l'" 0'-\ mOCll1.lc .. r ,..s e,:c:ec;au-u 
nr~~l.td. nos p~r~Qr~10. ilnterl.or ••• 

T TULOIlI 
PlftPOR1CõO •• ~.l~tlv •• Ae F''''esta~b.~ 

c ~ F" t T \J l. n 
Doero," ,)-Ma tar,., L d ~Ut .. 

Se i"t lUC;l1Gl.Cõ~o dti' LIma F'''rte Contriltarotlt SuborCSlr.. é'o 

.quiG1Çllo, con.orv .. r;lIc:.o 0'-1 r'EtCl.lp."'jtoc;ilo do dlrlPl.to io f)r •• t.c;oes por 
do.nt:. ou .... t",..nldllld. 110 C:'-Imprlmflntc de det.,..",lroildol p.rlodO. de 
.equra.... ln .. tLtuLC"O Competp.nt.. \lI!oyêor~ e-m I:ontil I) '" r;;. tio} p1~.lto. 

qu.ndo for nec: •••• rlO. 05 per1Qd09 de seQllro C:Llmprldos em con10rmLd .. a. 
com .~ 1eQl.lolCõilo O.. outr... ~·",,..tP. Contr'"lIt"nte. dlt'liOl't o'-Ie n~o a. 
GODr"ponnam. como n. se t ..... t .. s.e d~ pIJot'·lndQ~ C:1.1mf\rl00a em c:o.,1(",,"mlCllta. 
com o .u. leglul.acao. 
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ARTIGO Q 

Os t~~àa1h~dores Q~D reun~m ~g candl_O._ .~191a~s P.J~ 

legJ.sliu;:':Q ae lU". F'arte par-oô' otlter 01'-&1.tO "". P ... stil'O •• por cc,e"'. OI,.. 
~ate,.nld.O. e CUJO estado ce saúde ~eQ~el"~ p"est.~O.s o. ior~~ 
l.iTledlc\ta (lL\rantr. ~_\mü e'Stadlc\ P.tTI terrl.COrlO o~ cutri' F",rce. \,ls .. ,'f,r:\,IU')O: 

, " 
a) D-'R prf/st.;tcees de Cl5lHstef'lC_hl mirdlCo'l pejo la",tlQ ,o. ./t.t".,.olç. 

o pr'.:szo .,.t~bvIIJC1(jO pu]., IIJ1J \\0 \.11;;\11 ,111\\\:.-11001 1'''1.,1 
rn'ltLtult;i:lO CI.':uUII!iI'tglltG' l: lIllV \\",. ... 0 'UH""LIÚ.".l 11171 •• 

In'ltltU1C;;\Q do p.d ... dé6 eostach~. Ultl con1'or,nlt)..JdQo com ,'" .. 
mOdoill.l.daoas e ccnce(ldo de 51.1410 leglslac;:.o ti' C\ -Cõ""qô '0.1 
In. O tUHõ:'O Computvnt.,J_ 

o elosponto ~'nterlormer~te ser~ ,~pll.c~.vel ..... os tC\.m1l ;,ar •• do 
t.rabalh.aoor", 

b) 0.& P~ •• t.~be& 
compr.cente em 
clpll.quQ, 

pecuniar1as concealO.. pela 
contorml.da.d~ com &l l&QJ,..lac;~o 

In.'~ltul.l;a!O 

qu. .. "' •• "' .. 

ARTIGO 10 

O. t,.a.b,lIlt'lado,... a que s~ r;~t.r .. _ o Ar,t1t;O 7, QUIlt 1';.1IUI''',ft'I.II,. 
eond.i.~O •• • H.1q,a~. p~l. leqJ.'51oil~~O olplJ.cada t:t91", ln.tJ.tt.ll~~o COlf'lt:t.t.rH. 
4'19 \1111. P.rte Contr ..... ti\nte. benpflc\",r-,.W'-lI'o no t.,rrllÓrlll lI. .. 11111", 

P~H·tl1l 

;.) o.S pr."t,\C:Oe. tle> "'''''l''tt,ltI'Cl,", m&dlC41 tll..lU !,ur l'I.Ull.'\ li" 

b) 

J"atl. t;Ul.C;;.'IO ComQutcrntw fHIJ.,t1ll prU.L""'"Ia. -4lul .. InUltll,II""'tClI(',, 

out.,'a P.,rtu. PotI1l con'for,nltJ.Hltl CO'rI .. '\!io .,nol1.lol.1UatIO" H.COIIt,"\.IlJe> 
eJt,> ........ 1 ll:O~J1S1olC;"O. 

Es.tft mesmo Oll""e.Lto .ç.l1G"I""-se-l4 aos t.m111.r ..... "\,1 c.roo. 
d&'.08 qUF." o ilCOmpc.nhem, 

o.. 1'I"'.!I!.to\!lC:O ... 
Competent.ft (Otn 
,;)pl.lq ....... 

p&Cunlal""la. 
con1QrmJ,.daOit t:on. 

A6TIGQ \l 

de"'ld"s ".1 ... · 
& •• leQl..l~c;2Io 

·Jn.·t1tnlC.:'o 
qu. CiI m •• "'. 

1, ·0. 1."ftil.i. .. ,.I!'~ d. ~Im trt!'lb ..... 1 I,,,,dor O;.Ol.lrO'ldo nlllf\,1! 'r.·lIlrtp· 

l;Qnt,""t~,nt." q\.III run4d"-"1 riU 1:,,,·r·ll.()r·IQ rh. l)llt,·,_ 1.1, Iv t Ullt •• 't~l.t.·· 
11t)1'~fl'loH'··~,,·';"I'1 (JoiO pr .. \'!.,;., .. rl\,',.II'Ir,I,,·,\\. l,rr·\jl"U.I" I'vl •• 1"~tltl'I ... ;lI' di. 

1, .• t)I.\r" 11.> rH'lL'It'nC' 1,' CO", 1.1 Çl.lr'llL:"I..01J ,!tnclc>ll,I .. U~'-:. prtl-V!'.;.t .. II, r'lIl" 
IUq11J.)~~O t1U& eGt.;. ~lpJ"'QI.Ut', Ol.,rilnll:' ~j t""""PO (/1.1 .... uUtal'"mlnO 
tn·.t. ... tu.l..;~O Competuontt:·. t:-m con10rmlIJClde com ". !l1.1'" prC',pr li. 1 C·qJ.'iã 1 011;;.10 t" 

~ ~~'90 (le6t~ ultlm~. 

o d1f'postO .~n t"I"" 1 Ortnan tr. n ~o fie" '" 
f,:J!ft.&.Ji.1r" .. do t'·.:lb,:lJh"'dor tt..'nnilrri d1""1(O '" p.'5t~'fI Prfffit"',O ••• m v1rt\.ldl+ 
d. le91~1~c;ao do pal~ em cUJO te"r1t~rJ,.o resldetn. 

ARTIGO 1 .... 

1. O t:itvlar 'JR uma pensllo ou ".nd.. d."'ld.. •• v1rtlold. d"'. 
l.q1Gl~C;t:ltt. dft eombi'S #os Fo'"rt""u C:ont.r'l,t .. nt.s ~ com dl.".,lto .. P,..~t~I;Oe ... 
dv "'Stl.l5t.ncJ,... m&d1c'... pOl"" \.I/r.... e C!\..tri. 1.".0151"'';:-0 rec:.b .. r,' \O'.t'êl" 
1"".Hlt.:\t:C.s ele. ln~tltlU'"tlo do II.'Q"'" fiGo ~\. • .:., rE'6.LdenC1Ci Ou •• t,JIth ... d. 
_,,-;,:)'"C10 c(').n ".I,,!g ... ;.I,,'C;t:\{'. \.I\.I(? P.'!!t .. í\pllQ\.I(lo I':, c,.roo (1tt1§.~, 'nntlll'IC;.'tC'·. 

IOUi.1 no",,,~, ~..,,.J. oiIr,J1cath. 0;;0$ '-'1T!111.,re-s U\I f.h!p~rlelpnt ... tletitco tlll..I .. , 
Q\.I.nar" t(~nhoiltn dlrl;)ltlJ ,:. ftftt .. ~. P"',Sr.,lt;OSU. 

O ..... ndo (J tltl,.lõH' Ih' pnnti:'u o\.. reneJ~ ... e tlr'lcontre tftn ti'.·~.dl. LI\.! 
r'!l<41d.ncl .. no tttl"""lt~r1o Uv lima F"ArtCl e O!! 1itm.ll ... ",,.e. o ... dep.nOI,nt •• no 
tn,.rltO"lO da outrA r:·",,.te. ê.t5 p"est.llt;óet1. de ••• J..t.nCl. ",*dtc: ••• r~o 
t:oncQd lO~U, ... "eu Cl\'·go. "a l .. ,,,, co,..rPosponden tes In. t.l tU1C;O •• dO 11.&911,. d. 
"'efildpnC1 .. 041 d" •• t .... dl<l CIos Ct9n.1'lc ... .:\t'"I.05. 
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""'<r,' ~ 
-.. ~. 

:!. O titL.làr do lima Plt'nti~O OI.., renda d~"ldi' t:.om.nto vm vlrllHJU d'" 
18q101 .. ;:l0 de \.tm. p,.,.t. CUl1t,. .. ,t • .,nt., li qU" $1'" . '''''I'' ,11 \ oI",oIç '.''" " .... 

I.CJ1.1 .. Iô~O tcrnnlOl o dlr.,ltO .;'I I"·u~l ... ~~o uu g' •• l\oilt.·n{.;I~' 1""ÚIC .... ruI.:UL.u","" 
., •••• pr •• till .. O.. qUAndO reS,lClJ.r no terrltorl0 úa out,.~l F' .. ,.te 
Contr .. t .... nt.". As pr •• tac;beo\\ ser:'o ca.Yld .... 0 tltul .. ,. e a seu .. t"''''11l.'' •• 
ou dependente. "lu., ,. •• ldam com ele pelA In"tltuU;):D do lt.lg,.,. dv 
,. •• tdenC1A em con1ormld.ae Com .. su. proprlA leglsl.çao ... c.rgo d. 
Instltul;_O competente. 

3. O titul.,. de um. pensa0 Ou ,.end.. dev1d. em virtude d. 
1.9i~1.c;ao de .p.n •• 1.1"'. d •• P~,.te. Cont,..t .. ntes. que tenh .. dlr.lto .. 
p,. •• taça •• ae ••• i_t_nCl. m.dic •• m·v~rtude da J~g~~l.a~~o des.a P.arte. 
e qu. .e encontre eM .8tad~. no terrltOr10 d. outra Parte. bene11Cl.r­
•• -a, ••• tm como .eu. f.mll~are. ou dependente. em ca.o de neC •• Sldade 
i •• d,.ta, do. ..rV1ÇO. ",.dlCO. pre.tado. p.l. Instltul;ão do lu;.,. de 
•• tAdla •• e9undo •• diapo81çC.. d. 1&91.1a;aO que .at. apllqu.. .. 
c.roo da Jn.titulÇao co.petent •• 

A~TJGg 1;': 

A. d •• p.... ocorrIda. em vlrtuue Oa'i prt ... t.;,,;;O~. ue 
a •• i.st."Cla "'*dlC. pr •• taCl". pel .. In.htulf;:tO de lIIhA PartE" por c:ont .. ó" 
JnGtitUI;ao da outra ~art9 s.r~o ree"'bol •• das na to~m. determlnad. no. 
Aju.te. preVI. toa no Artl;o 3~ do pre.ente Conv.nlo. 

ARTIGO 14 

o fornecimento, por p.rtr. da Jn.tltlJlclo ~o lu;.r de 
re.idl'nCla ou de •• tadl.. de prot •••• t Ort.~.. _ alud.. técnIca •• 
tr.t ••• "to. de re.bllit.c~o e outra. pr •• tac&ea CllJa 11.t. f1gurara no 
AH ... t. Adtltllnlstr.tlvo IIre .... luto na Arl:1Qo :t!\ do pre.ente Conv.nlO • 
... tar •• ubo,.chnado, ·.Mceto n08 C •• O.~. ur;.nclo ... ol .utor1: .. ;1I0 CI. 
Instituiçao compet.nte. T .. I .utorlo:.C~o nao •• rb n.C ••• ol"l. QUAndO U 
(a~ .. tn ô •• prct.t .... tt •••• j. ca1cul.da sobre • b ••• ~. quotA 91oba' .. 
".ode qult o cu. to Cln ben,,11C10 .. oliclt.do n3l0 .uP"I"'. A Qlljlint,. 11.:.d •• 
f)O" .. cora0 entru 411 Autor·lda(fft"] ,:o"'puteonten dfl .".bill •• -.. F'"rto<;, 

6"T IGQ 1 !. 

Aa pre.ta~Ce. p.cunl.rlo.' por do.n~6 •• r~o p.q •• d1rot.m.nto 
"'0 trab.lhadOr" peli\ rn.tltulo~.O competente da P.,.te C:UJfI leq1.1Aclo 
~e;. _plle~v.l .m confor"mloCI~CI. com o. ArtloQO b • 7 d •• t. COnV"""o. 

C A P I TU L O II 
Pr •• t~~~. P.cunl.rl •• por lnv~lld.z. VelhlC: •• 

T •• pc d~ S."Vl~O • Sobr.vlovencl. 

ABTHiO 19 

o trab.lhador que t.nh~ •• tado •• uc ••• ivA ou 61tlt"n.d.m.nt •• 
aub •• tidu. 1.;1.lac~o d. um •• OutrA Parte Contratante. t.". G1r.lotO 

_.- A. pr ..... ctJ •• r.o~;t-.M.nt.d ... -no.t. Opitulo,':n •• -: .e9UU\~. condloc;t:JeTi"' 

1. A It\Dt.l\IJ,,;âo compet.ntcr (J", r:pU,', r;'c.lrtu lIQt",,.,,,lr •• \f,'. " oIlr.'.t, • 
• , p.n • .,o. tQn(lo ""I! t;1)nt. \,IIIIC",hVnt.", Ufl ,'l/rluUOI:. Ih.' ·~\,·t)\,'r. 1:1.111.",'1111)", 
n •• ,,_ ':'.r tf). 
.. Do .... "'0 mOdO. .. 1".t1tU.l~~0 C, Qft'lJ)ttte-r.'t e d. CAda F'.rto 
dotortltllnar. Q "'lr.loto .. p.na.o totallo:6ndo com o. prCp"10. p.rlg0ut; 
.quvles p",.lodoa de •• fjlurc c:umpr1doe .ot. .:\ l.c;u.l .. ~:.o d .. outr'" r.'",rt •. 
O .... "dO •• 1etl.lild. ,. totAll:,;)C»";,... ..'c.n ... r" ai".' to Co pr •• t .... .:.. f'.'·" Q c,Uculo da montilnte oi! J'I.g." oitpl loc.,.-•• -"o •••• Qu.l.nte. r.Q" ••• 

., O.~ermin.r-•• -. o mont.nt. d. PenSa0 ~ qUil1 o 
f.,.ia J"'. <:0.0." todou o. p.rlodo. ~e •• Ouro 
tiv ••••• ata0 cump,.~doD sob ~ GUa p~Op"l. 
(peneao tDOl'ICa" 

1nt.r •••• ao 
tot.ll:ildoa 

leglo.laCIIO 
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b) O montante da peneac s;erá est"'b.lecldo .pllcando-.. ... 
penSa0 tvOrlCi' C..-,ICLd<i'd .. de dco,..do con, ... \',:11 IpIH'ilI.c;olIo. 
na I11ftumol propnrr;;:\n It~ .'&t,",n~v 'lI'\t,'u n uo'I'"\o,10 ,In ':'''''.1''' " 
'~tl!npr'ldt) 11<:1 '-',H'tO.' til'\! pllrl911Cli'" 1,,,.\,IUII.o.'\1I '1\11' .,.",,1 .• 
,:. penu;co Ct C\ tot .. llU"'dl:' l.lQ'!o 1't.·r\oLlo'..> II~ • ... &."ljl."'1I 1.IHIIIH'lIUJ'I> 

~m dmbaa ~. Partes (pens~c ~ ,.~t~l; 

c) Se.l lefill.1a;:ao da uma das F'ilrtes &H19U' um. dur.;:.O 
m.xlm. de períodOS de .»guro par. o ,.econheclmento de uma 
pen.aro. c:omplet.,. a lnstl.tl.ll.c;tco Competente d •••• F'arte 
leva .... em conta. para 11.n. de tot.ll:.'~o, .omente o. 
per10dOs de contrlbuic;~o versados na outr. P.rte 
nec:e ••• rio. para alcancar o dir~lto a tal pensa0' 

::to Det.rml.nAdoG o. dlrel.tos, conforme se .sti/lbe1e no. par.qr.10. 
1 ., : precedentes, a lnntl.tu.lf;ô::Io Compet.entlP dIP cada F'.rte ,.eCClnhec.,.., e 
Abonar. a p.n.~o que •• JA m.~. favorave1 ao ~nt.,.e ••• do. 
tndepe"de"'teme"te dói ,.e.01u .. :'0 adotad.. pela lnstltulc;~O Com~l.t."t. da 
out,.." Po1orte. 

4. p,.,.. o r.conheClm • .,t,O (JA" P"._~A'O •• PO,. ".mIJO tle .,,,rv''':o. 0'1 

1".tltuJ,C:~O Com".tw"t., I"v",'" litln cu""õ\ o. p.r \IHI\). Ilv •• lJllf u '"\""1" I.h,. 
nol outra Parte, Q".do quI.' nl'CIi!~S~rlO. ~,pl1c .. nu~, rJU.h,·"HlrmL'''I.,,· r. 
Q,.posto no parag,.afo 2 deste Artlgoo 

ART 1('9 11 

s •• s dl.spoUil;ce. legalts de \.11"" F'''rte Cont,..tante uuboru.a,r, •• 
~ conce.s~o d __ p,. •• tacCes r.qulam~nt.da. no Art'~o a"ter1or ~ cond~~~o 

de que () trabalh.'1dor tenh", est."do sl.lJe~to ., 9Ssats d~.po:IU,Cef\ no 
tnomnntn de produ;':lI"'-s. n F.'f~~tc) c~usant.ft da pn,ut..'t;~o. ".t.:t cOflou;ao .. r. c.onsld.rild. CI.,mp""d.. 5ii' "e.se mome"to IJ t ... tr,.1 h,.dO" ttSl1yer 
~\I.IJfI\tn ,', lt!'liIl.1",t,;:tO O., nl.ltri\ F'i!lrtll 0\.1 toro pen'!i.1onl'lotoil ... n, c.:ontur~IU~.II. 

Com .. "''''''''6.1. o 

ARTIGO 18 

lo O duspo"tu no p,a,·AQ,. .. fo : Ou ArtlQO U. n~O 'i('lr~ ,."11oc.:,,,.,1 
poJ. Jnstlluu;;"o C(.Impet"nte II~ 1.1111-" ti ... j:·.rttt'll C(.,)lltr~'l .. nte~ "'."'Il,t:> 111 ..... o' 
(h.lr;;\c:'o tot ... 1 005 per Lodos d~ ~&qltro 01,' de t raO~ll hu c:t".mpr \110\0 o;.oU ., ,,~I.I 

11OQ1SI.,t;ó!IIQ f(.,)r lI"er10" ~ \.llTI .,nt:.o. de.dl? q"l~o le ....... ndO-'51!' I!"" cont~' 1."1$\.0'0-

'uertOOOli. n~'o se ter,h" ilUQl.Il'"lQO o u.Jrt;..l te) :.. v,.e~t.:..c; .. o "'" l.:on10r".1", .. d'l 
com 011 logl.sldC::So dIU'.Sil F'.rteo 

~o Ou PU,.1odoB ",er.C10n,.Oos no p,.,..,.gr.fo ."t."10l" •• ,.:Mo J.y.dO. 
em conta pela tnstltu~Iõ::'O doiro Qutr", fo'",rte p.r. " .pll.C_COlo de, dlSpO.tO 
n" pil.r-a9r~to ~ootl) do Artlgo 1ó. consld.r."do COMO prOpr1os o. p .. rLOdloll'l 
mencionado. pa"a e1tHtO!l df.) c~olculo e pagamento ti •• ~" •• L.(e •• o 

'.'0 Nilo oO'l'!t.:..nte o lhspost"n 110 J.)Hr.\gr.ofo olr.t"'-10", 5e llY"'-Ollt 

til.do c;uml'" l.dOG ~m i:.ldo1 Ulno) rI.:.-,,; r·",' tt'~1 J.l'lIJt·lC1dQ~ de 5"gt",,-0 O\., CI,," t ,.~'b .. 1 ho 
1M f er10reu 6.1. um ano que. por $ 1. m.,umus. n2l0 d 210 d ~ r., to a I=,r.", t.C;O ••• 
• or:to tot.ll:: ""don de.ac: orde, con, o par :.q,."," o ::' do Ar t ... 90 1 ó. ..mn"'" QU(r 
com ....... t.()tõ11;'''~Í!IoO.''' _dQl.llr ... o dl.r"Gl.to ... ..-1 ... (fI um. " .. , .,n "".Da ••• to. 

P;u-t.eao 

P':'tr'" dut.'''·'I'I1n",,· () .,,'.\1.1 rH~' d1m1I1l,11C;~1.) d~ ca·D.C:l.o.~,hl f UdC.,;.. ,10 
triiU41".dO,.,o "'li tnatlt:.u.lc;bou c;ompetent"G uQ> caOl, ~''''i. dll'Co F'.'rtc;,·: 
Contr.tont."" 1t-1V",,.2!lU .". contll o. rel.:\tbrI.O. ,n.dlcoe • O'Jo d.ao .. 
"am1nlntratlvoa Itmlt<l.dotl plltl,. ln!lotl.tult;ô1IO doiro outra ~·a,.tll'o Nlc) obst ... nt •• 
C:.d~ In.tlt1.IlC;~O Competent(J t."'l4 dlr.l te:; ... sLlo", .. t .. r Q S.fhlrnrh> o' ~,; .. , •• 

por 1.1'" medICO aft \lU~ •• col!",,,. 
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auandu um trabalhado,. tlv~r estado ~I..l)elto à. leql.osl ... çoes aa" 
duas Poi,"tes Cont,.atante~. os pp.r-lcdo5 cumprJ,dos pOStl2'rlormente 
entrada em vlqor dO COnVenlQ ser~o tata11=ados em con~orml.dad& com ~. 
eeQulnt •• regras. 

1 _ 

'.Qa\m.nto 
1 ...... ,.-•• -. 
1119.almento 

Ouando cOlnCldi,. um 
rvconn.c.u1o I;omo '1'.", 

em conte .um.nt. 
reconhecldo como tal. 

o 

per lodo de &wquro obrlg~torl0 ou 
~:":II" I.',I! IJI;/,'IQ(J() ~ICJ ."(J~lrll 'Vut"u\" .. r,,",, 

iUtrlado uQ _*cJI.,ro ~b"lq .. ttôrlC ou 

.... Clu.ndc cOlncldam per1ados de '3&91.1'-0 voluntãrlO ou 
facultatiVO. lovar-90-. em conta o correspondente ~ p~,.te na qual o 
trabalhador tenh .. est.do 5..-gu,."'do Ob,.lgatorJ.amonte em ultimo luq.,­
oiIontetl do por lado volunt~u"10 0"'1 1'ioc. ... \ltat1.vo ~. c.i\'lioO ,,~o I:'~:l.."t~m floor\nÔOft 
ob,.194tO,.10S antec"lo"e. E>1n neonhl..lm.a 11,15 r-'~·H .. tas. 11'" f·~H .. te q",IO ... e tanhdlft 
c:ump"lda som p,.lm.iro I .... Q.;r POrl0Úo'.io t>!Jr lf.j .. , tôr 101.> po~t,,·rloro. -AO 
volunt.,.lo ou 1"'cultatlvo. 

3. Qu",ndo.m um .. das Partes "aO for po •• ivel det.,.mln.,. • epoc. 
Utll que deto,.."Ii.n.dos pe,.10dos d ••• guro t.nhillm 'ldo cumpr1do., o ...... 
tr.t. de P.,..10dO. que tenh~m $1.do ,.econnecldo. como talS ~.,. 

1.9.i..l.c:~o de l.."nA ou de outra F'.rt~. pr •• umlr-•• -~ QUP ...... P.,.lDdO. 
nao ••• aorepC.m .0' p.,.lOúoli de ""e9l,1ro c .... mprldoti ri'" O\.llr&\ r-·';\rte, 

ARrIa0 ;'1 

A) Pela pArte e.p~nhul"" 

1. P.r. det.rmln.,.. • bll.H d. calculo 01..1 r_qul.dor" dll p,. •• t.c:.o, 
.:::ujg di.reito haJofI tudo <.\dqlIU"ldo Iltrl conformld.ade r.:nm () dl.ponto nu 
Artiqo l~, ". !n$"'l.t.ul~:aO Comp&t~r.tt!o .... p}l.ca,-:.' c' 91..1'" prOprl';' legls1",c::lo. 

~ Nao obstante o est.b.leCldo no par~g,..,;\fo anterlor. Qu~ndo 
todo o... p.u"U .. do p",'10dO dlP cotl::.,~O .1. dt!-vo'l levlllr-,'" .'" c:ont .. 1101. 
\n.t1tuJ.~:'0 Comp.t.nt. enp"nholã p .. ,-lI o <:l\ICLdo d.:. ba6C' rt:>qul.,\uor", d"tI 
"ruutot\c;O •• cn"" •• ponúer 111 por'lodos Cl..lmprldo~ 90C "" SeCUrl.d",Cl. SQClIIII 1.10 
f.c,. ... ~lJ, 01 m.,nclon",d;l l"stll1.11C;:JO d.llt.,rm1n .. r~ ...... b •• e dI! •• Qulnt. 
tO,.,"d; 

a) o CÁlculo r •• ll=.r-~.-~ em funç~o dllls cotlZ""O •• r.,.l. dO 
!UtQu,'~':\d()' dur."~H 0" llno. q .... El' rrer.t!'dam \m"l1~atlllm'mtt' o 
p""u.alr..nt.c dI! idtlt'h"l cot1~r.,";'o ., ')(~Utl"'"I;,tlr :;ut·1 .... 
"",p4lnl\O I., I 

h) u Iftontlint" ,I" r ... n.JlI) ,lbtllJ~ >;. ... ,../1 I.nc,.:r'G'lh",nt"iJu 
AW1h,nt.r./u " "'",VIJ1Ur1:.Ic;.OU\ô 1.~.lc~ll.ldu\· p",r" 
1'0\1 t()r1 or tIo .• 1.(., '-' "no pr'ucedk'I', t t.- ~,rl:-'" Il. ;: L" .. '0 
\:i".hhHltll~ ptlr~ cI& pliI\HO&tt da nl"sm ... natur9::a. 

com '-'. 
C"\I.I.< oIIlIr~ 

(Ja vfE" te. 

,.o. r..tou r: ... oft .m QUEf n~o seJ. POS.lv.,l. devldo .'1 SUtil 
.... ntiquldadO. detorminlll" as bdsDn dfl cOt1:"'C:~O do tr.abalhllldor, • b ••• 
".Qul.dQr4 •• rA •• tlllb.leclua d.. ~c:ordo com 111 ).gl.l~~~o •• p.nnol. ~ 
",.nrlo .,n conta. pa"", nfl PIif"l()(Jo~ de •• guro Cl.lmpr"lCCs. no [~r .... 11. ~ to ••• 
minlm .. d. cotl:"Ii~Q vl.gel)te dur'.ant .. ess.. porlodon p.r". OI 
1;""Clb~ lh.at;lo,'.s .1d1 .n,Dt;Ini.\~'::' t"~90r' h' p,·.:)1 ~'.I.~oli .. l. Que .., (I ~ to t"'''O.l h.,,,,,· 
t..nn. ",Uf""ldQ nA E.panh •• 

1. r-'.,.,.. det..rft\ln.,. t.\ baul't rEl'QLllIIDoril ou s .. lAlirlO de- b.n.f~C:lo d •• 
r>.,n.b ••• a Instltl,.IU.i'lo comp.t.P.lltv do ~r"".ll ~",pIJç ... -to ., QU", l.ql'iil ..... ,.lt~, 

.• N"t6 C",HJn d" "r"ut,,'óC •• l..",h:~d'Hlf'I'" 111) r tlJt.",I',:~,,:.lJ:", lia 

p_rlooo. d. ".Qyru C:UJO mOntante 11n<ld r(f,,~dt..,. ..... lIna q .... l\nt1. J.n'."lO'- ~.Ct 
... .-lor m1n11#0 •• t.".lecldo ~ol~. S~QI.H·ld"dti' ::'c,cl~1 brilaJ. !(ur.;. , o valor l. 

Aoonar .&,.~ .utOm.tlC.~.nt. lQUlIIl AO r.1."ldo mlnlmo. 
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aRTIGO 

SEr a leq151aC;;'c de um. d .. s F' .. rtes subcra1.n .. C'I rttc:cnnec1mento 
do dlrelta . ou ... c:onC"fl'sG,'aQ d"" cert.o's bene1ic.10'b i, cOnd1r;ào de Que Q'l 

p.r1ados de •• guro ou t ..... b.1ho tenham· ~.1do c~lmpr1.do5 n~1ma or01 1.S~O GQb 
um lI"eqlnto eopec ~al ou,. no c iUICl. mo,1m .. pro f 1. .9:110 O~1 &mp.rego cl.t"r'!!.1.n~dO". 
o. pertadoS cumprl.do •• ob • le91.51 .. c;1I0 da Qutr" Parte Cont"at."te •• r2to 
le~.dQ •• m contu. para .li conc •••• o d ••• e. benefic.1o.. ..nlp". ql.l. 
tiv.,..m fi.lodo r ... li:",dOS fiQb um ".Qlme cor" •• pande"tH ou. nil U~loD faltA. 
na m •• ma p"'Q1i •• ~o ou no me.mo .mp .... Qo. 

C A ~ r TU L o Irr 
Al.llli 11Q-F\,nvr .. 1 

enfloO ",~ 

L. o .t.HI1 1 l.o-f","eral ser" 
• plicâ~.l AO tr.b.lhado ... na uata dO 
dos Art.logoG Ó e 7 de.t. Canvenl0. 

req1dt,J I1V1.. lUC)161at;;ro "'\.,., "tor 
f.laC1Rlento. ~1I(Junau. a'á d.1·lipOS1C:CO • 

P.,.. o 
nec •••• "lO 10,., 
outra Pa,.tlt. 

reconheclmento d. pre.t.e;~o. tiel'"~o totAI1~~dO •• 
o. per lodo. d. s~9uro cumprldo. pelo trAb6lh~unr 

.. 
r.~ 

~. Na. c •• o. de f.leel.mento d. um p.ntll0n.1.tA co~ 
• uuJlio-f~".rAl por Amb •• A. Pa"t .... o ,..conhr.e:a,m."to do 
rl.'gulament.ao p~l. \egi161"c;ao d_ F·,!u··t:e .,.,. que estJ\oIvs.e 

ch".ltO .. 
me.mO ••• -.\ 

r ... .ld.1l"\do o 
1l!'.QiI.lq['l1sta no~mo"to _~o-! ... leCl.me~CJ. _. __ 

S~.. re.1d8'nC1" do p.n.ulnH5t ... tlv.r ~HdO eom 101m ttt"C:lurn 
p .. .t., a llrQ1511oc:ao apl1c:-vel •• rb i\ di\ Part.e onUI# o traClalt'ladt:lr rO$"Ju' 
um ~'.t1mc. ll.lg .. r. 

C A F' t T U l O IV 
Prft" I: dC:Ofi,'. PeclInl brlútl por f.c 1(iol' te- ao T rab.: .. 1 ho 

e Doe,,; .. F'rof lS.1.Qn.l 

o chrruto 
do_"e;. pr01i •• lon.l 
p.U'-tCi" Contr .. t",ntc- ... 

,. pr •• tlu;Oe. derl\o1",d.G d" ,;\C.ldent. AO t.-.b.lt-.o 010' 
•• ,.. aeU,,'mln4tlldO u ... cardO CO",," I.Qllll_c:_o a. 

qu.' o trõ.\b~'h.dor ~. ~n~ontr~v~ 5UI~ltO na ~~t~ ~o 
.. \C,df}ntc·~ nu no mnm .. "t.n rln t"..:un t.r .. , I'· , .. ~1CJ •. 'nc; .. \. 

f:'.". 6,,~liAr a li,m1nul,,~O dA capaCld,.de CI.rl,VAall a. LIIT. 

ar..1.d.,"tllD de- tr"b .. \lho Q • .1 df) L''''. flOltnc;lo PI"011SS10h61. s&r~O '~v"'a •• O", 
r.O"t", au 'i .. )q'-lttl,l~ IJI'.' mnt"~'·10"OH <ÍlC1dt~nt.~1 cio \".I·~~b.111" 0\.1 O(J".tlC; ... ~. 

J-pro' 'fl"'11,,'~'t\ L li 11\'10) b tr, .. t.h.\ 111~'."D'" P\JdQ~~t.' I:.r·I·_ ~;()1~' l (lt",,· ."O'iom..... '.I~II. ,.1,." 

(."n .... p,.O(JL,:uH) lt1:u.ndo .... IJtutO éo. ,,,,g~5'""t:ó!lO d .. \ o,-,trc, F"iortc. 

ARTIGO 7'6 

1. A1 pr.u~.~e.. por do.n~6. pro11 •• 1Q"~~ •• er~o r.qu'Am.~t.d.r. 
em cO"1nrmlC'ad~ CO"' •• 11ll01u1a'.0 di! F'.rt. qlo'. foI'" .pl 1 C" ... " , 14~ 
j·.rt.bolh,),ar.w dlo,,""intu ,., tHmpn qUH e~tn""') t~;:~~'C:f~ndn .1 l.tl. ... ld,lIt:h~ 'to\.I,I~1 t:: •. '.' 
'··l'.!CO q .. " .. prodU:1\.! ~s.u. dnenc:. Dro,t"~'!."I:II"-ll. ,ftQ~"'0 'J"'ll~ 'ist" <:" •• 1 .. 
·.J ....... tlno~t1C ..... .:J~ 1;,,,1.. pr\me',. .... "'Io:>,"! q\.,.:.ntj(i .,~~ t:·Il~onf.r·,)1.I ~"'IJ"'lt •. 
lOCJH.l.ç~o Q .. o\,ltr ... Pa.rt •• 

:;: • Sl.1ponao-.. QU. o traCJa J "'.dOr- t..nn. r •• 11;: .de .Uc.:" •• l.... C/101 

O)ltlJlrna.da."'.nt ........ tlv.lodad •••• ·"'lIndo '.lIJJe1to 0\ leq'''la,aEo de lima,. ... . 
P .. ,..t... ~t".u:: d.lrC1 toa Gera0 dQlt,erml.nauos .Ift t.:onfor"'1dA". e:Olh .. 

lcrq,.I.C:~O cU. F'Arte lo Qu.1 tenhA •• tildo S4.U.lto @Im ':11\1.,"CI IUQ"" en, 
""cnrr"nclil d ..... ilt 1'"" ld",dfio. 

-
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_... No caMO de uma doenc;i'! pro11salonaJ ter orlqln.dc a conc~ ••• o 
de p,. •• t~c:O.. por" um. das Partes. el!lta respcnd.". por Qualquer 
flgra ..... m"nto d6' CloenC'~ que possa ter luqar Quando ';;U' ""ncontrL' ':'1..\)11' to ~\ 
leQ1Slüc;~,o d.:. OL,tr. FilrtC'. ~~ menos qlH! o tr.lO ... dll':H,or tenlh' rLh111;'o.IClo 

\.Im.:. .;,1..1. '11 d~ldt:· 

úl tl,.ma F .. lrte, 
prIt5tac;;).o. 

.:om () ,np.smo r"l";'CO. t".,.,t.~~n"c) ';1..1.1 I .. ! 1 1(-' :. IIH)l·~I~I/:"c.' ,:I""o;l~1 

ca~o en. quu se,.~ esta llltlma qu~ ~ssUmlr~ o p~q~mento da 

s.~ em conseqO&nCla d1SS0. ~ nova pre6ta~~o for 1n1.,..0,- ao 
que vinh. p.~ceb.ndO da prlmelra Part., esta garantlra ao lnt.,. •••• ao 
um complemento lQUAl ~ dIferença. 

C A P 1 T U ~ O V 
P~e&taC'bes Famlllares 

ARTIGO :?7 

A. p,. •• tac;tI •• fam1l1ares •• r~o reconhoclda. pele. Parte- i' cuJ .. ' 
lOQi.lac;2IIo ... ache .. ubm.t~do o t~ .. b",lnat.:lcr. cu peia quaJ receDI! ~i 

penuilo. 

T I T U L O IV 
Oi.PQ.1~O •• D1versa&. TransltOr1olS e ~ln~l. 

C A P I T U L O I 
DispO.1CO.S Olv.r ••• 

ARTIGO =9 

... ..... 

Quando. sequnda •• d15Poslc;Oes lega15 de uma da. F·art ••• o 
00:0 d" uma p"'f)st.C~o da Segurldade SOC:J. .. l o .. , .a obtenc;)o de ,.ec:u,.!So. ". 
outra naturO:b. 01.1 .. \ reall:olC;:"O de u"'. átlvldade l ... tC:l""at1~" prool.\:.a 
fl'f.'toG JlJrldJ.cn~ ,"ato,. .. CI dlrel to a UITI" p,.e5tolC:~0. 01.1 sobr. a conc: •••• o 
df,.um .. pr.,":.,,,;~o. esta. ~utl.la ... O." t.rlla .".ltO. JI.,r1dlco. alnda Que •• 
f)rnClu:.lIn 01.1 MP. tenhilm prod~;:Ldo nO ter"J.t.OrlQ di! outra Pa,.te. 

ARTIGO -:9 

A. pr.'nacO ••• cClnQmlC:,)Co recQnt\eC:HIÇ\o,o ~)el" ilP\lcac:\o d .. ~ 
nurmau. do .. C .. pltulo~ 11 It' IV o() Titulo 111 reVc"orl=.;\r-!iV-).O: 

J. Pt}I •. , partr.' hr.l'lllfHr",. li'm co,..t.,rrnld~HJC' 

~ntf),.n"" vlqent0 nlo) mQlnt1ntn cj •. \ ~jl.l~~ .lpl.&.c""ilu • 

.. , F·.l.:\ pi.\rt6t ~.pannol..... com <.\ me./ftil perJ,cdlcl"êld •• com 
\dtmtic: .. \ qu.ntli. que A!S r.or&V1st~~, ni. 9U"" 1&qI51.';~Q lnt.rn.. NO 
fHltantc. quando .. qutlntltl ll .... pllr1n,aO tenha Sol.do d .... e,.nu.nfláfl .ob O r.cum. 
do CJ:n c.!.1.a tpmp9l""U; P"Oov1StO r,Q p.r~gr."o 2 do ArtlQO ló. o montlonte 
dI! ,·,.,,, •. \10'·1:"Co.\0 5&' .,fetlt.;,r·s' meÓ1 .. nt.. e. ... pl J,C:I!';~c cu. 1'11 •• ". ,.eo,. .. ae 
f,roporc lona 11d.:\de c: J. t.d .. 1l0!S rnli'nc 10nsldou p.,..c;;r~ 10 e Artlgo. 

ARTIGO ""':0 

1. O. pUdidoli. d&cJ a"oL\c;tun' ~ re-cl.\r.Q1! e u .... 'tro;:-t: dOC ... lmentc'! ql'V, 
r,a,.;) eff)1ton (lt) aplJ,c.nC""lIO u.:, leq1slaç..1o d9 1.\11",~ F·artt>, cl"' .... ~ .. "" _,In· 
.. uru.ftnf:aao" num p"";:o r1t)tQrmtn,.H1Q p(;'r.~ntc ~'... 1,t.tt.ur ... " .. u.Ju~ "'.1 
Intit1.tuJ.c;no", cor,..o.pondente". ditsG. P.rtt!. ser;"o conft1de""dotr r:umrl 
<.'nrosUntollJtJS o .. r~,ntc I';Ilan I'1n'IJdn 1'1# qu~ tm'h ..... l\ t!o'do ,ryn"",.,q\let.. ô."tro rJo 
,,,"'\011'10 rft\:O. ~ .• r.!l,.,t(.· 1.,.m;.. j:'"ltorldéood" Üt,. Ir,ütl tl.lll;êlC y,;, ol..tr .. fo· .. rt •• 

... Qualquer' !Jolic1.l03c;;'o de p,. •• t .. ç~o .. o,. ••• nt.o •• m c:on1orml"ad. 
CO"I.' 1.Qlulolcao de "Im. F· ... rt. 'I."'" C:OC"l.$Ld.r"ó. ~omo .Ol)'P:lt .. C~O 00\ 
p,...,st.aCõ:'O c:or,.. •• ponCl.n·ut !:oegt.lndo'" 1.9J.51.~:lO d. Ol..t,. .. P .. rte ••• mpr. 
que o lnt.,.. •••• Qc. no mom,mtci de .. ,p,. ••• ntll-l.. o m.nl." •• t. 
ti>:pre •• 4hnent"J c;.u cJoc:l;;'lr~ que traDollhou nol Ol.ltrll Pa,.to. 
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~. No Ajuste Adm~n15tr~tlYO a que 
est~belece~-~e-~o norm~s para a tr.mlt.~~o 

r,o~ n~r~or~to~ 1 e ~ deste Artlg0. 

se refare o Artlqo 7.5 
doa docwnentos menC:lQnilCQ. 

ARTIGO :'-1 

As In.ti. tLll.C;~.ti Compatento5 da ,.unb.lIo .. '. F'~rtu,. pgd."~o 
soliCItar qUillql..ler' documento. rulolt.Orlos mêdlCo'õ!. comprov~ntll. d" f.'tO'& 
li!' ütos dOS qUélls poSsi\m derlv<:!i" .. 'QU1Sl,Cõ<lO, moal1J.Cc.~:rO. tiI.l6ptm.;aQ. 

e~:tlnc;210 Ou manutenc;:':o dos dl.reltos a p ... estac;be. por ela_ efetLlild ••• A. 
da\ipeGd~ que em con~cq"enel~" sejam e1t!'tuadas. 6&rll.o ...... sarc:.l.(Ja'lo li""', 
d~lTIo,.a pela InstltulCO:tO competente qLI& &OllCltou o r>el'atOrl.O CU,\ Co 

comp"o'yant~. C\pOs recablmento das JU'Ütl tlcatlv •• porme-norl.::f\da!. dP. tilll.tro 
9atitc~. 

ARTIGO 

Os bene'flclcS de l.Senc::O.5 ou l""educ::Oes qe taH... ..10'. 
dir-nitoft d~ ·,utcr-eta'"l.tl OLI de r-egl.'!>tro ou outr-Ofi ","âlogoli. pr-Ch'lstOtro ..... 
leql.sl.,H;~o de Llmll das F'ar-tes p.õll""a os atestadOG 9, ~oFLf,!,ento. qu~ "'l!>J~tr, 
o::pedI.Oos em decol""rencl.lI da i\pll.cac:::to da legl.sl&11~:'o eless,. F'a-t"tch' sert'O 
elltandJ.dos elaS documentoG e .. \tE.'st-'ÔO!. Que S8 dQ""illm' ,",':0001"- 'Pi'rolo i • 

... plic.:\,"~o o~ leg1S1i\c:::to di'! o\.ltr", Pi'!rte 01.1 dO presente- Con""pnlO. 

AnTIQQ 

Parll a (H)""l.d~ .. \pl LC:",C;~O e Cl.lmprl.mento, de.te Ca"""enlO. ..,. 
AutnrlC:Jsldos compotl:'ntan. Org<lfu·:;rnO'l di' Llq,)c::210 e Inst'ltl.l.l~tI •• ·deuS ~I.I .. ",. 
P .. H'tU't. I~()m\.ullc:.'),r-'!'Ie-~o thretamente entre \01 li' com os lnt.r •••• do'lõ. 

ARTIGO -:-,4 

.t. As Instl tU.lc:bes du""edor.u d. pr •• t<lC;C •• e.t .. r~o .utQr-l :"0 .... 
eff.'tu.iu' O pag .. ,mento noil moedol do S(.'U poli'!>. 

11f"'~'fH',!I, ser 
0.\ pt;oI1S:'O. 

Se o p_qillnlilnto &'-1' fl.:r.r n. mO.d. de nl.lt.rt';l pallt, .. 
e.t .. ~belec.ld,;c pg.J ... mnnor pétrldilOe 01~Clêd dll h:\r'te 

A~TIG('I -~, 

p"rl.d.ae­
ql.i~ ""OL'n .. , ' 

~. AI.,tol·~cJ",d •• CQIhPwh..ntv. Iln .,l ... lIli\~ _,,,, "'tll"tU" voal .. dllo'lIõ'f ""~" 
"H AJuDtns p-=,r,:\ .... Ãj)I ... c"\C;~o Co (~J:UC\.l,,;:tO c.ln pl·~.~ntC1 l:on",pl11fJ. 

tom •• r i''i: 

Cun",enl"': 

ART1Cjl) ~" 

A!I AI.It.or'tdadou Com~)f~tent."'!i d.,~ L1u<l>S PArtes co"'prOf~IH,O"I-~";;' .' 
5eg\.tl.ntev. medll.Ja$ pi\r .... (.1 dÜ''''l.dl,.,í cl.~l'Ylprllh&nt" do pre'lÜ'r.tt" 

'" J Oeslqn.:tr QR OrC} .. V'lSII,Oti de l..J.g.a.;:to, 

ro) Cümt.u'lc.r-ue ""obr,, iIIS ItIlltdl.cati <ldotaall.n lntttrn4\m.f"lte 1:1&\, .... 
,,,ç.llCio-:;;"O de~te CorwfJtuo • 

.::) Notlil..c .. u· I.Im~ io (j\.ltrL'. ""S 
reC}\.tl.m~nt"'-D~; ClI.I~ onotJlflflLlem ., .. lIIe"c tCJno'\ll-''' n,\ f,r' I'JO ;-, 

• 
O) F'rlP.tllr \.II"IM ,'. ol,llr., ~\ 111,",1" .IIlIpl.' C'tll",l~u"'''.;\~1 1.'"""'1": •• \ 

.dml.l't~t"dtlY.\ p~ra ~ dPll~~~~o oe.t& COn",enl0. rIO ~mU~to 
\1H ilU;' prQPr-li:1 lUqlSJ .... c.::,)O. 
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Ar.itGO 

~. Autorld~aQS CQmpe~~ntes de ~mo~~ ~S ~~~t~s de~lal~âo. ~& 

com'-Im .cordc.l. ,JU.:I1 v~"'~e"c lêl~ C,O contrOVer''ll.l':> q~l~ 005'5"''''- ,,"UQ 1 " '-,i< 

lnt.rprrtd~JO •• pllC~C~O a.se. C~nvenlU. 

C n ,- r \J I II r 1 

A(olltr.n -n 

1. O .. P.,..10do. Cle segl.\"o >:l.l/l'lprlC105 em ".\I"'t\.loe CléI le-q15IoJC:~o o ..... 
~.,.t •• ant •• c. aAt. Q. v191t"CJéI deSte ConvpnlO •• ,.~O lev~dO. ~m 

c:on.ld.".~.O O_r. ... d.t.,.mln.c:~o do Oir.lto .... pr •• t.~ce. "'_co,,~ec:~d&. 

em vlrtuC. da m •• mn. 

ContlnqpnC:l". oco,.ru:l.. .:.nter1!:H"n'sonte;' Uelt.. IJ{! '5Uél t""t,.."d,~ L''''' VICer, 
Entret"nto. u p.90\menta 04\. m •• ". .. !o ,-,,10 51!' f,""/II cem .1.,to ,.~t,.O.tlvO <­

tlll ~.t •• %alVd .~ ~ l~ql~I~C:~O ~nte,.n~ a "~,.mltl"'. 

AIO pvnllCJu~ quI;:' tl:.'nh."n .... lth . .I Ilq~,ll1..1cJ.,·~ .'", ""'" "" .''''.,.' ........ . 
F",,.tD>,, "nte •• '01 ent,..H", t~I" VIIJO/' 111]0.;(1' C(Jll'd,,.,lc' J'OLJI''''.\,·' ",.~,. '·L·v."l.,'!r .. . 
ppdla10 riO. lntil'''ff~''.'du\;, .'0 .Hnp~,r,'" ".hl ~"'<\I"O. 

Se cnH.cl(I"f'/fI n.:o"'odo~ It. '.H'CH''''O vlJ'l,nt~''''lo, ."" '.l,nlu,..ml,j,.lh, 
,:O!'ll ,1 Il!'q1I.l.U;:tc .h' u",.: ••• H·tE", com 1"'( \r.1I111'~ .11' ',I·qLltp .. IH 'o.,tr ... '" li •• 

Uut,..1 F",H't,O, l_l,I,lIprldct\ o\ntt:>Yo ela '.'Iltr-.Hl.i _'10" ,qo,. d,' u,n _~C:(.H-rh:' _h 
~CJClII"ld,'d., SOC1~.1 "'~,h.C::"ltO entr-p .H. 1I,(~"S"""o:; ••• rn~t,t"lC;~O COII",pr:>trntr­
dt/' CooId. um., d .... F.',.t; .... ")'Id,'/I ,,'" cCln~ld~"iI"';:'!() ("OS !>L',..lt,oc,()!> Cl'mp",Otl~~ 1-'" 

!;.cntc-ri'll\Oi.\OIl' COlf, .' ""'" lP.ql!õ\ .... '";!Ic::.. 

CAPITUL0i11 
Ol.POU1COeS FlnalS 

,.r.qU1I,ltOIl ';On~r.ltuclUn"'l'i ,j(.> 0.:.)11,.\ IJIh;:> d.;,.';O I",,-t.l~· .. O,H",' .' ,','.1.\ ",n\.,..,~tl,l '.'111 

ylQO'-. "'10". t",l ,~1'.ltQ, C.1Id.ll ~I"," Oftl .. ç. COmllnlC",:\"'':. jo Ol,t,.."" CI Cl,mp,.:mpr'llC. 

rle 'Seus proprlca. ".CU.l.G:j.tos. 

, . 
oJ'~' HU.,. ·.',.,t,.,-,.:I" (IM "lCI"f- ;' "-,,,'':' 

.,.'!;'rlocoa, ti"'. "'1_ {Ionlor.c~ ... P"'" 

.o\/lf.Iif. d" CI-:ji,r.H;;"O OCl P!"iI.:'Co. 

n,,!o ,,,pno'lo '!'.1~ " .... v<; 

foIn- ';'::.1\0::, (1_,' r:~"'9""" ., "IO(!lnCI;' dI' (OIlY"""IW •. uC'I'" (]l",PC··:I ... Pt-<;, 
c:,~nt1nl.lal·lIn •• ncC'! iltollColU .... !'i .. o .. CJl"eltc:,~ .... o;lQ~'I,..laO'l '!'ou o;,.ell "''''\:Ij,'-t.. 

O.. 11111"""'.' fo,."" •• 
det.,rmlnA"~O dl.pC~l~~ •• Que 
~"rlv.dO. do. .,.a,.tooos a~ 
1:'-''''''-''1;("' etc C.or'''I',.,l'''' 

.~ .1U,~, 

Y."l.I\t"'lt, O. OIl'l!'ltQ" .. '" V.I.';'S a. ,iqI.l16lr;.Jc, 
u.gu"'o-CI,.I,.,.P"~QOB .. nt."lo""'f"nte ~ d .. t. 00 

(À Comissão de Relações Exteriores e Defesa NacionaL) 

SeXIa-feira 20 955 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 5, DE 1995 
(N' 22Qf.)1, na CâllUlr8 dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Internacional sobre 
8 Utilzação de Estações Terrenas de Bordo da IN­
MARSAT em Águas Territoriais e em Portos, COD­
cIoldos em Londres, em 16 de outubro de 1985, e .... 
slnado pelo Brasil em 29 d. janeiro de 1987_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Fica apmvado o texto do Acordo Internacional sobre 

a Utilização de Estações Terrenas de Bordo da INMARSAT em 
Águas Territoriais e em Portos, concluídos em Londres. em 16 de 
oubJbro de 1985, e assinado pelo Bmsil em 29 de janeiro de 1987. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do ref~. 
do Acordo. bem comO quaisquer ajustes complementares que. nos 
termos do inci.so I do art. 49 da Constituição Federal, acarre­
tam encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio na~ 
cional. 

Art. 2' Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM NO 653, DE 1m 

'''''--I 
............... ~JIIIàaIIL 

~ _ ....... Arfa0 .... tIlICIIIo L., ~ JIiIdInI. 
..................... v_ .......... $ .~ .... ... .......................... .--. .--"...,.-.-. .. . 
............ r- ....... flIJIe&o\UA7 _ ..... T~' _ ~ 
--..._~_ .. III: ....... I,., ..... ,..,..._Jt*,....,..I,., 

...... n 111 out\lttro .. 19'n. 

D Lc.t-

1XPO';ÇIO DI IDTJ\'Oa .. IIOIDI. bt )0 D& RTDcIIIIO D~ nu 
110 ___ ttuln.> OI atdO DAI ~ DCn"IORb. 

~ .. alto. .... 1 ...... " ........ c.c-Uncl.& o "".0 
~ dO ..... t~l __ " ...... IliJtUlaeoto .. bUqOi, 
~ .. tordo _ ~ _ ..... 'I'IInlt.orla" ... pOrtD& • 

..-J..u. _ ....--. _ \ ... ......, .. a ..... ~ a " ..... 0 

.. ...-leu .. ~..... D'lMr'MCl ...... l .. ftl.....,.l~ 
awsu... .... ~1 __ u.ua;a.'f ' .... ~ pU • ...-n. - " .. 

... ...ue .. 1m. 

I. O .--... ,.. ....... ., ... ~".. .. ~2' ...... 
~ .. ~~ ........ ~ nl.t.1 ... U • ...,.untça 
.. .1M ____ .. ..... ..ia .... o .tid .... J.e o • .-uo ... 
til. Q ...,... USI ~. ~~'91. ,.1' •• ~"lIÇo 

_"t~. ,., •• ,"0&01' .. , .......... "" .............. -""'., 
........... ".1.......,' ... 1. 

I. ...... ~1... •• ....... .ut ... ,u..... . o.,-raçj. •• 
~ t.n'WIIo' OI '&IOl'Ol:lo oc.1 .. 1 ....... ",lo t1dlAaaA1 o. '\aII. 
..-. tlattlt ... ,o' •• pol'Ula. O ...,...,. .. t',",la. dn6a, ..... da •• 
~lf6eII; •• .-h ..... r.d'" .......... ~ ...... uj'hoar pep1ta 

.. .. Jru'tq ..... u.. .. .......... .. "'.rlMa ..... aq60aa "" 
PDI'\M eu. ...... tuTlto.-bla ... 01t, ...... 1.11 ... ' a .. t..t .... l_ 
... -- di tPOalt1_ nlo ... ."Ucav.h ... na,,' .... ~" ... _ 
• ouu.e ..... ~ .,...~I • ... ,. .... _ n", r.H­
~1e" .. 

t. ~t ••• "r,.llalra .s. T.I.~ ..... "I'.ç6 •• t." 1 UUlIlAn\., , 

11 •• 1" ... 01. '.'l_t.r,a do Acordo p*)Q c;c ... r~ In.,II,I,o.> ''0""".'# 
.,.. ••••• ln"trllll.nto Intar".""o"ol It"rod. ou. lnl..r ••••• d .. a ••• ,j 

'"' •• ,"01', taftdo .011""t.do ao Il\nut,rlO d.' ".I.~IM. ~.t .... or.' 
pI'D'I'ldlnc:h. "ac: •••• l'a. , 111. l'.tlllc;,,,40. 

." r .. r. qu. antra •• "'I'Or, • pr'C;ho ~. J!. !U", ••• anc;"j 
I:.c, .. do.-..... ro. d. IIIMAAS.\T •• tor",__ P.rt.. do Ac:ordo AtI , 

' ..... /n. ut., .... 81'U_ ~ IOJ '1,:.nç."O. " qp. ..... 1"'01''''' 
• ... 1 .... 6nc:t ...... Clt1cIICIG por """. 11. CO"arno Ilra.U.lro. 

t. b Ub condlch., a'**-tc. .. .1""".' cO'rl'ld.r'ç'o d. 
'10111. IXceUncl. li ''''110 projetO' da ....... , •• ". CQnq:re •• o ",,:10n,,1. 

• 14 .. d' q\M O' p .. II •• nt •• to ínt'",,,cu',,1l ")11 'N;Uí"",do .. d .... id' 
."nc'"ç6G 40 Pod ... ,"",ulltlvo. 

Ã·~·~:~:, 
('tUo4/. ~ 

'Um.t .. " d ••• Ud" fi •• • 1'Ç":rt,.rJO.r •• 

-COPIA "'li,~, '\ 
.. CIlttA1" ,", .'~";' 100·.0411"'-.. : li , '·.'I"~":~ 

.... " ... • j: , ... ,,#: __ 1.. ...... -o ,g'!-i 
r_. I( """-->"'" .. -='..:=-~~ --7 --r--.. . "" ...... , .... " ..... 

!Ç01lDO UI'ft!U!AS'!!!!A.! 10Ut • ""!lrll""!!) Dl' tSTAÇOts "U."IIA! pl' 
!9!DO D.\ '''"'',,!.T o. AcõUM TtRltf'f'OU.1I t CI'I I'OII.T05 ' 

Daw' .... IIU,,",U' .. _,.-u",,>e #Oft,..,.l"', M ".c .. MI."io J 

.. COIlr.rinctia 1""" ...... 1 .. '..... • ."".belltC .... nt,o .. _ li ...... 

.... 1t. Z.\eI'MC'i.onal .. In'h'-••• 11''''''1''' •• 

TanGO MoUI40 _1l'1o .. .,.. COIIIInteu6e. d. ~II"I'II • •• 
~I.l.i" •• I .,....ar ..... C .... t'. "_,,. no .. r, ...... COIIO •• fu~if"ei. " 
" ,.nlo 00II ... "1.0., 

~. bt ~,~ .... e ..... 'UPII'"acüe •• """e' .... M'~ •• co,d", • 
.. ".r"",,,.. cv- O' .UIIllu' d. ,.. .... ·'."Iu o.\.,"hCldu. palu 1 ... 
lnl.'''.C')\.n.I •••• ".n" •• ,,'u~"'f'~' "' ""'"" _ ...... \ ... "" ...... .. 
'fi" pouf\ ..... otM'r'C"" o. ,,"\.{\19. I." ..... ., .. l~"'" .,·., •• ·h. ,." • 
.. n.nç .... '! ..... ,. __ .11._ ••.. ~.,-_ .... ·.,_o .......... ,., .... >lv 

",I, Or.''''IIIIÇl1.o tn .... l'lfeC"II""", .. r.J"~"",(',,,", ".'il ..... "'" 

,.\.fll.." u ..... "P1', • q,,' ... IM .... 01'01'_"\' ~n.ul.d •• li ""'r'" ti" 

""".011 ,....n.ndV M"d •• '" dll 1I ... hru" _l, ••••• "'ruI I,d •• n\. 

O •• ~,""d'lI • ..... afw. \0"""'" .. IM,du d. ''''''''''.'''1. 
~. T., .U\o ... "'ell;l .. 1"'111\'1'1 .. \0li0 ..... " ... 0 i .. ulua,;o 
pal ........ e..... \ ......... O. toQt'do .... uao.U",'t'. O.. fr ... ei"c, .. .... 

.. r ... ".u !IÜV." "rh'_ por .,u'lU ....... t.rj .",nu • flu, 1.111 
'.UÇÜ4. ~.... •• no....... ""rU,MI'I"'" do "", .. l ... n\G d. 
"'dUIC\.* ... II'e.c:....... U,,,1o ln\erftlcaQ •• l .. ftl.co"I""c.ew. li Coa0 .. 
~"'tçüe •• "''' •• ,,,UI'ICt_ no "'''''0 J ... F' •• """ aa:..rdu. 
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I. A "pUI,.", d .. IS~.,~I urr ...... de tIOrd" di I",,,,,,"'SAT tUlri 

sUJe'll is lequln'es C",~dl(Üf::I; 

~,. ".;, I" ,.1,,,,, •. ,,,p,f ... ~,, ... ~. 1 ... ·1 .. '\1 ... ",. p.r. " .. ~r". 

... " I,. ,I~ tA,Iloe'''''"n, .. ",,,,, 'I .... funr ...... ,.'" ,t.nl,,, d." 

fr,,"~.' •• ,\,' '".rlli, .. " "" tllldO Ct)l,.~ru; 

e. ell d.ui pnondl'. p.r. .. eOlllu ... ~e.eõe. d. aQeOrtu • 

teq\ll."'(. ".''''''4'' "' .. <:Or\(o.rw-~d.&4. eua 0.1. Cor. ... 'fI~o.t. 
In\er"'.e.onl'" p"r~l ... tnltl t. "'" poIrtlC' .. l.r, C'QIII o. 
Jtequl .... tl\lo de ",.dlocOIIIun.e.cu.u 4. unliu 'lM.r .... c.on.1 4. 

T~ leeu ... ",r \ .... t"" .. : 
dI le.~" lu .... d~1 _d,d •• 4e prev".(io. lU)"'.' ., "onu I 

r"'l~l~"erl.rel ~'<;Ienlt!1 ..... ler •• 4e "'<;11,1,.1'1( •• q .. lndu •• 

e'l":'" ler'enl' de bordo 4 .. tN ...... flSAT 0p*u,,'" , ... """ .. 

101'1."" q" ......... n" ... l ... lWe~enÇ. 41:' " •••••• plo.l."''''' 
.. s~c,~I_"t. dur.nle o. curlu d .. Ill, ... d.d.1 ,.1.Clo.na.d •• 

e"", ,. J"f' •• ",lro .. OUlr •• suh'linc." I ... O ..... V ••• : 

A', ""A~; ... · '''.r .. nA. ,I .. 1",.,1" dA IN"",,!;A'! .e '''~le'.o'' 
"",,,,:'. ,I" ... 1, .. ,,"' .. ~. ,I,. r.t.,I,. ruo ••• ". qu ... "" por 

..... ,p'I .. n ,,'~. ..~ I". , .. "" ,I". ,\ ...... ". d ......... 4.clo. 

r.r"~""c,,~". (> .. :._ 1", •• nl.r ... ".o ...... . 

'-1 ...... __ ..... 
2, "eH" Aeor40 ... ""t~"d"r. ('0lI0 ·"""40 CQ .... I.fo· Iq .. ele •• 

""l" • .;".... te,r,lon.,S e e .. c .. )o. port.o. aper •• ''')'It.1 ... 
d •• ~.t(;,e. du pr ......... ,,,.t.,u_ .. I.o, • 'I\.IIC.lO t.rr.".41 burilO d. 
IIIIVoJtSAT. 

Se'" pr'l .. ila 40.. dtre.tol 4. MV.<;I.Cio .. Ut>eleCldO. pell. 

l't.' t.r\I.cu ... c.o. ... ~ •• lo .. '.r ...... pod."tiO r"t.t.r~n •• r, .",,,,,,1'0110.'1 OU proltnt 

.. apenc.o. 4 •••• Ue.... urre" .. d. bordo. da. INMARSAT tIO. port.o •• 

10"" d .... "0,1,,, \err,\l.Ir'<lI' "",. eUI '<lplel(,q~ ... '" "r.)u"o" 
• ..".re4. e .... ,qor 1!.e t..a r.t\.f>ci>el •• ",.y:oen.o.. 0.0) prct:a.b)ei:oe ••• 9 .. "40 

6<II .. e"',n' I ,.,1. ,n\ ....... d •••• 1 •••• ,io no.t,',c.d ••• 0,o.pOl,ti,10 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 6, DEi995 
(No 284/93, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Cooperação 
em Matéria Ambiental, celebrado entre o Governo 
da Rqliibliat Federativa do Brasil e o Governo da 
RepúbRca Oriental do Urugua~ em Montevidéu, em 
28 de dezembro de 1992-

O Congresoo Nacional decreta: 
Art. I' Fica aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação 

em Matéria Ambiental. celebrndo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Oriental do Uru_ 
guai. em Montevidéu. em 28 de dezembro de 1992. 

Parágmfo único. Ficam sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que impliquem revisão do referido Acor­
do. bem como quaisquer atos que, nos lennos do inciso I do art. 49 
da Constituição Federal. acarretem encargos ou compromissos 
gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entm em vigor na data. de 
sua poblicação. 
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(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na.­
cionall 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 7, DE 1995 
(No 342.193, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre o Exercício de 
Atividades Remuneradas por Pat1e d. Dependentes 
do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e 
Técnico, celebrado entre o Governo da Rq>ública Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República da Co­
lômbia, em Brasília, em 14 d. abril de 1993_ 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Fica Aprovado o'texto do Acordo sobre o Exercício 
de Atividades Remuneradas por Parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular. Administrativo e Técnico, ce!e-!;,ado entre 
o Governo da República Federativa do BIasil e o Governo da Re­
pública da Colômbia, em Brasília, em 14 de abril de 1993. 

Parágrafo único. Ficam sujéitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam fP!'ultar em revisão do referi'­
do Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos 
tenDO' do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, acarretam 
encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação_ 
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ACORDO EtlTnE 

COLOMBIJ\ 
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1I •• ,..,t .... _,,, •. 

.')""11<:'" 
",I""".u cuc:cr.,~ 

'. ·.~"'i1L - Sc:;:< L ..J= _ ........ _- - .. 

1\ nepúbtic~ redrrnt'vn ~n "rn~l' 

• 
1\ nepúhltcfI rln Cnl nmh .... 
(dorav""t" d,..nnmtl1t"I",. "r"rt,..., c,,,,,trntnntl"r:"). 

rnrttC"uJI"rmrntr C.!'lrvI1rln 

entendiMento e cn"'rt't'!en,,~n ,,~t .. trnt .. I'I "'nt.rp ~ ... "oi 1'1 r" hl(O~ r t!'. 

No intúito novo" 

.'n 

o 

o. dl!pP.nrt"nt .. ", 

e"",inhtreUvo e técnico ti,. 

p.xercer mi •• io oficlnJ nA 

111ft" l1AjIII r,.rt"jIII l'('\l\trntl'lntp",. IIP.Cl1Qhi'HI ..... rl\rn 

nutr."! ,."mn n .... mh,." ,1p ~"l'll'l:io rHrl ..... mlÍticl1, 

Janeiro de 199$ 
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a) o '!mprp.qnctnr 

rio Ilconoml" "11"111, .' 

b) afetem f:I "'nqur-nrH."" n.,r-j"p!,I . 

aI cõnjugp.: 

"",. rmt"rrlliltr'n""''' 011 

tU 'llh,,,,, "nll:"""" "1'11. ,1.-tl"I,";",·I.'" 11'1\,-,," ,'" ",,·ul .• I·,. 

1. 
reC'.ptoT. dependAr" ct .. rrAvi n ,,,,~n .. f 7:neFin r1 .. f' r" .... ,..' "" ,ln O .... \I,.."'n" II"("n I. 

1101' intermicUo dtt pecHr1n rnrlflu,,,,ln f'l"'ln p:mhnixnrtn 11,.,tn /'t" (· ... rlll'nn'nl 

do Miniatlrio da. nftJnçm,III F::ltt'rrlnl·"". 1\"n1'l vf'lrt ftC"'nr ft .... 1'1 r""""''' rm 

qu ... táo •• 
ob •• rvar o. 
oUelel.ente 

.nqu.~r. n"fI r.ntpqnrlnl'l r'tprJn1fln" no rr"l'Ipnte f.,("orrk, ,. "pó" 

diapositiva,. fnt,.rnn .. "rlt,..Ii,,~i,.. n f: .. rtmonin' I"rnrm ... rn 
I r:mbatxnd" 'lU'" .... rv-III'U"" t"", rr.rml,.,din rnr,. ~,-:,.r""T 

'1" 1' , "'111.·1. (IIn 

""' ",..; "11"111" .11.' , ... ·,·.u· .. ;;· 1/111. A .. 

t"rlic"ndo o rll!eonhl'!eim~"~o. r"".' n",.,.. . ., r",..~" l'nn~"':"~,",llt-,... ",.. .. f"olr'" 

pnr. ",. er.itol do 4!xp.reh·fo ,lI' 11m" ,.rr .. (f",,.,';n. 

J • 
termos deste Acordo, fie" "n~J""'"f!l", ,..," r . .,,..;;tt',.. fr",,,v,,",,C'lnv,.I, ,., Imludr'nt!,. 

r1e juriadh;io civil fi! n"m4"i",t'l':"oth.::"I "1'>1nt'''11 ... t.nrln!'l ,.,,, 11111"'I'II"e.1"­

deeorrentes dI! refer:l rln II~ I v id • ."I .... IJn!, (".,~n'" ....... '1"'" 11m ""'rPnrl"'ntP, flnJq 

termo" do pre8f"'ntf" I\r.ortl""", 'I"" .,,,,. . ., .... ,, 1""11,;.1.1'1,.. ,1 .. i'>tI .. ,Jj,·;,. ,· ... ".,1. 

,'" r.on' orml (11'1(\0 f'O'" ,. ,,, .. "'. 
fnr IH'U,,,,rlo ,lo tlolllo 1'/11"",1"" ",. , .. \) ,.1 .. , .. ,., ,."., , ,oi .1 ,. , ,tI 

atividade, n P.Rt"do "cr""II".,ut". 

-to 0" rlp.pencl"!!ntp\II 'l'"'' ..... ,..l'~.,JTl .,tlvl,l.,.,,, .. ,..'""11"' .... '1'1'\ li"!': t,.\'"",,,",,~ 

rtl'!'stP. I\t:or.do ~t'dp.riio" .1'I .... \H:iin .\,.. rllTftl"l',.,.,.."t-... ,1,,", "h .. in.,t'~"'CI 

tributDriae e .. ,.. (,.. r i .1" ... ~ j "i rl .. ~~ • 

fiel'lndn, em conRl!qUênr.I." ","j,..lto,", .~ 1,...,I~I,"r:;;"'" .,,-'11·.",· ... , ;;<" r"'''''''''''1'' 

flaicea residentes 0\1 rlom1ri 1 '"tln!'l nn f·:",t'lIf1" ","'rroptnr. 
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.:\uL·~",l· "" .I.'/J,.J.o.lo,,1 ,':lIIuu~r';'jJlIl pur J;.lrti: 3 .... 
o I.qanto ~1plurnátlCg, tuncaon&rlO ou 

IIIImpr.", • ..so ..:on.u'6' I)U membro do p ••• oal ,,!J1I11111utratl.vo .. tlÍcnlco. "'0 

"101 .. 1 "'''18na • \S.p.nain~i., t.tmln411 ."' •• tl.ln~Õtu" .... r.nt.. o Governo onde 
•• tej. acreditD.Jo. 

ARTtGO (V 

1. C.da Parte Contratante not.ih":,H'.i à uutr.J ~ cumpr lmallto dos 

vlqõnCl.l .tou" r •• pectlv08 r'quiaice. 1"9.'. ínterno. IIch':U.s»';, lOS l 
Acoa:dQ, o '"110161 ,tnU'.lc5 YllI "L~Ol' JO Ilrlnl...Il dl..lu .JpÔU J,J lol 

recebimento Ja .'9un". not'ificação. 

z. val,ilJ",tJe Ja s. ia anos, lendo 

tacitamente renov6do por ~uc ••• ivQII peri'o.Joli dB um ano, salvo •• lima 

IJ •• Parte. I""ni t\lalt.lr I ..,or ~ .. "crl to a ,,01' '11'1 .. Jip Lomátlca. 81010 intençÃo 

• J.nu~ci' .. L\). N •• t. ~~.o, cl ,JdlHinciôl IIU(\.1',5 .,eito leIS me.el apóe o 

ceceutmeuto .lã noui.h:.l.,:ão. 

Fdlito deU ~r.8ilia, 4011 lq ~.i.,Ui .;lo lIIêli ~e abril de Ui], ~m 
Joil lIxemplare .. oriyina.a.l, no. idioma. ~Qrluc;uês 'li •• panhol" lendo 

_b08 .o. t.U(C08 iqu4Ilmencd .lutênticotl. 

PELA I<EPOSLICA f'EDERATIVA 

DO BRASIL 

Fernando Henrique Card.oso 
Miniscro de Estado da. 

Relaçõe. Ekteriores 

//i' 
, / 

L(_~'_'~_._"_~_'_<_\';"':'_/_' '_)/./ 
- , 
Pt:LA !(l;:i'OO!.IG.'1\ DA L'Ol.OPW1/\ 

.hJti:Lnl Sônin de HubJ.o 

Nlnll;;.tr3. oJas Relações E:~cerIOre& 

(Ã Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional.) 

", 
, , 

" 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 8,-DE 1995 EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N" 235/MRE, de 22 de junho de 
(No 374/93, na C4mara dos Deputados) 1993, do Sr, Ministro de Eslado, interino das Relações Ex-

Aprova o texto do Acordo aobre Cooperação 
Administrativa Mútua para a Prevenção a Pesquisa e 
• Repressão às InfraÇÕ<s Aduaneiras, celebrado en· 
1ft o Governo da Repúbli<a Federativa do B ... O e o 
Governo da República Fran ...... em 18 de março de 
1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica aprovado o texto do Acordo sobre Cooperação 

Administrativa Mútua para a Prevenção, a Pesquisa e a Repressão 
às Infrações Aduaneiras, ce1ebrndo entre o Governo da República 
Fedemtiva do Brasil e o Governo da República Francesa, em 18 de 
DWÇO de 1993. 

P81igmfo único. Ficam sujeitos à apreciação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que itnpliquem modificação do referido 
Acordo, bem como quaisquer atos, que, nos termos do inciso I do 
ali. 49 da Constituição Federal, acarrelam encargos 00 compro­
missos gmvosos ao patrimônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na daIa de 
sua pub1ieação. 

MENSAGEM N" 394, DE 1993 
(Do Poder Executivo) 

Submete à oollliideração do Congresso Nacio­
nal o texto do Aoordo sobre Cooperação Administra· 
tlva Mútua para a Prevenção, a Pesquisa e a Rep ..... 
são às InfraÇÕ<s Aduaneiras, celebrado enlft o G0-
verno da RepúbHca Federativa do BrasO e o Governo 
da RepúbUca Francesa, em BrasOia, em 18 de março 
de 1993. 

Senhens Membros do Congresso Nacional. 
De conformidade com o disposto no artigo 49, inciso I da 

Constituição Federal, submeto à elevada conaideração de Vossas 
Excel6ncias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor 
Ministro de Eslado, interino, das Relações Exteriores, o texto do 
Acordo sobre Cooperação Administrativa Mútua para a Preven­
çio • PesqUisa, a Repressão às Infrações Aduaneiras, celebran­
do entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Francesa em BrasUia em 18 de março de 
1993. 

Brasilia, 1° de julho de 1993. Inocêndo Oliveira 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTll'UIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

TÍfULON 
Da Organização dos Poderes 

CAPITULO I 
Do Poder LegIslativo) 

............................................................................................................. 
SEÇÃO II 

Das Atribuições do Congresso Nacional 

Art. 49 É da competência exclusiva do Congresso Nacional 
I - resolver defmitivamente sobre tratados, acordos ou atos 

internacionais que acarretem encargos w compromissos gravosos 
ao patrimônio oacional. 

teriores 

Excelentlssitno Senhor Presidente da República . 
Submeto à consideração de Vossa Excelência o anexo texto 

do Acordo sobre Cooperação Administrativa Mútua para a Pre­
venção a Pesquisa e a Repressão às Infrações Aduaneiras, celebrn· 
do entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Francesa, em Brasilia em 18 de março de 1993. 

2. Este Acordo objetiva tomar mais eficaz a cooperação en­
tre as administrações aduaneiras dos dois países. uma vez que as 
infrações à legislação aduaneira são prejudiciais aos interesses 
econômicos, fiscais, sociais e culturais de ambas as Partes. 

3. Com tal fim, nos termos deste Acordo, cada Parte - a pe­
dido da outra - exercerá em seu território vigilância especial sobre 
os deslocamentos de pessoas e mercadorias suspeitas, sobre os vef~ 
cuIos, as embarcações, as aeronaves utilizadas para o cometimento 
de fraudes aduaoeitaa. Além disso é previsto o intercâmbio de in­
formações pertinentes. 

4. Elevo à consideração de Vossa Excelência o anexo proje· 
to de Mensagem ao Congresso Nacional, para o encaminhamento 
do presente ato internacional à apreciação do Poder Legislativo. 

Respeitosamente, Luiz Felipe Pabnelra Lamprela Minis­
tro de EsIado, interino, das Relações Exteriores. 

ACO~DOSOBRECOOPERAÇ~OAD~TRATNA 
MUTUA PARA A PREVENÇAO, A PESQUISA E A 

REPRESSÃO ÀS INFRAçóES ADUANEIRAS ENTRE O 
GOVERNO DA REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

E O GOVERNO DA REPÚBLICA FRANCESA 

O Governo da República Federativa do Brasil, O Governo 
da República Francesa (doravaote deoominados "as partes'1, 

Couaiderando que as infrações à legislação aduaneira são 
prejudiciais aos interesses econômicos, fiscais, sociais e culturais 
dos seus respectivos Estados; 

Convencidos de que a luta contm as infrações aduaneiras 
tomar-se.á mais eficaz pela cooperação entre suas administrações 
aduaneiras. 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO 1 

As administrações aduaneiras das Partes concordam em 
cooperar, mutuamente, nas condições fIXadas pelo presente Acor­
do, visando a prevenir, pesquisar a reprimir as infrações às legisla­
ções aduaneiras respectivas. 

ARTIGO II 

Para os fIOS da aplicação deste Acordo, entende-se por: 
I) ''legislação aduaneira'~ as disposições legais e regula­

meDIares relativas à importação, à eXporIação ou ao trinsito de 
mercadorias e de veículos; 

2) "adminismções aduaneiras'~ pant o Brasil, a Secretaria da Re­
ceita Federal do Ministério da Fazenda; pant à Fraoça, a Direção G<mI 
das A1fândegas e Diteitos Indiretos, do Ministério do Orçameoto; 

3) ''territórios aduaneiro": para o Brasil, a extensão territo­
ria! cuja delimitação coincide com a do território flsico do Eslado 
no qual estão incluídas as águas territoriais e o espaço aéreo cor­
respondente, de acotdo com sua legislação interna específica; para 
a França, o território aduaneiro lal qua! é dermido no artigo I do 
Código das Aduanas. 

ARTIGOIIl 

A pedido expresso da administração aduaneira da outra Par-
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'te. cada adininistnlção exercerá, na fonna de sua legislação e de 
acordo com suas práticas administrativas. vigilância especial: 

1) sobre os deslocamentos. e mais particulannente sobre a 
entrada e a saída de seu teni.t6rio, das pessoas capazes de dedicar­
se ou tidas COmO itclinadas habitualmente ou profIssionalmente a 
atividades contníria·;. à sua legislação aduaneira; 

2) sobre a n:.ovimentação suspeita de mercadorias destina­
das ao território da Parte requerente e por ela indicada como peça 
de importante tráfico que viole sua legislação aduaneira; 

3) sobre os locais onde estão armazenadas mercadorias que, 
pela quantidade ou natureza, levem a Parte requerente a suspeitar. 
fundamentadamente, de eventual importação ilegal para seu território; 

4) sobre os veículos, embarcações ou aeronaves, dos quais a 
Parte requerente te:1ha razões para suspeitar de que eles possam 
ser utilizados para o cometimento de fraudes aduaneiras em seu 
território. 

ARTIGO IV 

As adnllni_ções adoaneiras das doas Partes passarão entre si: 
1) espontaneamente e sem demora. todas as informações de 

que elas disponham. concernentes: 

a) a operações irregulares constatadas ou projetadas, que 
apresentem ou pareçam apresentar caráter fraudulento quanto às 
leis aduaneiras da outra Parte; 

b) a novos meios ou métodos de fraude; 

c) a tipos de mercadorias que sejam notório objeto de tráfi­
co fraudulento de importação, de exportação ou de trânsito; 

d) a indivíduos, veículos, embarcações, aeronaves suspeitos 
de praticar ou de serem utilizados para cometer fraudes. 

2) por solicitação escrita, e tão rapidamente quanto possível, 
todas as informacres extraídas dos documentos de alfândega ou 
cópias devidamente autenticadas dos referidos documentos, ati­
nentes às trocas de mercadorias entre as duas Partes, que sejam ou 
possam ser objeto de tráfico fraudulento quanto às leis aduaneiras 
da Parte requerente. 

ARTIGO V 

I) Nenhum pedido de assistência poderá ser fonnulado por 
uma ou outra administração aduaneira das Partes contratantes se a 
administração aduaneira da Parte requerente não estiver em condi­
ções, a título de reciprocidade, de responder a uma solicitação da 
mesma natureza. 

2) Qualquer recusa de assistência deverá apoiar-se em moti­
vos relevantes, e a administração aduaneira da Parte requerida in­
fonnará imediatamente à aW::ninistração aduaneim da Parte reque­
rente as razões dessa recusa. 

ARTIGO VI 

1) As administrações aduaneiras das duas Partes tomarão as 
necessárias providências para que os funcionários e/ou seIViços, 
encarregados da investigação da fraude aduaneira, estejam em c0-

municação pessoal e direta, tendo em vista o intercâmbio de infor­
mações para prevenir, pesquisar ou reprimir as infrações à legisla­
ção aduaneira de seus respectivos Estados, 

2) UlIla lista dos funcionários e/ou serviços especialmente 
habilitados por cada administração aduaneira para a recepção e a 
transmissão de informações será notificada à administração adua­
neira da outra Parte. 

ARTIGOvn 

As administrações aduaneiras das duas Partes não estarão 

obrigadas a conceder a assistêncIa prevista ·pelo presente Acol'do 
no caso em que essa assistência seja suscetivel de causar prejuizo 
à sobernnia, à segurança, à ordem. pública ou a outros interesses, 
inclusive aos legitimos interesses comuciais. considerados n:le­
vantes pela Parte requerida. ou implique violação de segredo in­
dostria1. comercial 00 profissional. 

ARTIGOvrn 

I) As infonnações. documentos e ootros elementos obtidos 
pela Parte requerente se:rã.o confidenciais 'e não poderão ser utiliza­
dos senão para os fins deste Acordo, exce:to mediante expressa au· 
torização da administração aduaneira que os forneceu. 

2) As infonnações e outras comuni.cações de que a adminis­
tração adoaneira de uma Parte disponha. por aplicação do presente 
Acordo. tetilo as mesmas medidas de proteção do sigilo que as 
concedidas, pela lei nacional daquela Parte, às informações e aos 
documentos da mesma natureza. 

ARTIGO IX 

As administrações aduaneiras das duas Partes podemo apre­
sentar, a título de prova, tanto nas suas atas, relatórios, depoimen­
tos, quanto no cu.rso de processos e demandas perante os tribunais, 
as informações recebidas e os documentos produzidos nas condi· 
çôes previstas no presente Acordo. 

ARTIGO X 

As modalidades de aplicação do presente Acordo semo fi­
xadas. de comum acordo. pelas administrações adoaneiras das 
duas Partes. 

ARTIGO XI 

O campo de aplicação deste Acordo estender-se-á ao territó­
rio aduaneira. de cada um das duas Partes. 

ARTIGOXU 

Com o fito de analisar e examirulir a aplicação do presente 
Acordo e de adotar as diretrizes e as recomendações que julgarem 
necessãri.as, as admi.nistraçóes aduaneims das duas Partes reunir­
se-ão, em caso de necessidade, altematlvamente, no território de 
cada Parte. 

ARTIGOxm 

1) Cada uma das Partes· contratantes notificará à outra o 
cumprimento dos procedimentos requeridos por sua Constitui­
ção para a vigência deste Acordo, o qual entrará em vigor no 
primeiro dia do terceiro mês consecutivo à data da última noti­
ficação. 

2) A doração do presente Acordo será ilimitada. Cada uma 
das Partes contratantes poderá denunciá,-lo, a qualquer momento, 
mediante comunicação escrita dirigida à outrn Parte, por via diplo­
mática. A denúncia surtirá efeito três meses após a data daquela 
comunica\!âo. 

Feito em Brasília, aos 18 dias do mês de março de 1993, em 
dois exemplares originais, nos idiomas português e. francês. sendo 
todos os textos igualmente autênticos. 

ENTRA BOCÓPIA - RETRANCA 27 - LAUDA 403138 

(Ã Comissão de Relaçô"es Exteriores e Defesa Na­
cional.) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 9, DE 1995 
(No 433J94, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o tato do Acordo sobre Previdência 
Social entre o Governo da República Federativa do 
BrasD e o Governo da República do Chile, assinado 
em Santiago, em 16 de outubro de 1993_ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 10 Fica aprovado o texto do Aconlo sobre Previdência 

Social entre o Govemo da República Federativa do Bmsil e o G0-
verno da República do Chile, assinado em Santiago, em 16 de ou­
tubro de 1993, 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referi­
do Acordo. bem como quaisquer ajustes complementares que. nos 
termos do inciso I do art. 49 da Constituição Fedem!, acarretam 
encargos ou compromissos gravosos ao patrinlônio nacional. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação, 
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lÁ Comissão de Relaç;;.. Ex.,Io,..;, Defosil Na· 
clonal) .' .. . .' . 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° lO, DE 1t95 
(N° 436194, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o leXto do Acordo d. Cri. da A .... 
ciação dos Países Produto .... ele Cafi. do PIIIIIo ele 
Relenção de Caré, assinados em Bni8I .. em Z4 d. 
setemhro de 1993. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1° Ficam aprovados os textos do Acordo de Criaçio da 
Associação dos Países Produtores de Café e do Plailo de Rotençio 
de Café. assinados em Brasília, em 24 de setembrO ~ ·1993. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovaçãO do Cóogrosso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em RlviSio dOs Rlrm­
dos insttumentos. bem como quaisquer ajJstes complementares 
que. nos tennos do inciso I do art. 49 da Coostiluiçio FodoJaI, 
acarretam encargos ou comprornis,sos graVQS:OS ao patri~ na-
cional. " . , 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor. na data de 
sua publicação. 

MENSAGEM N° 876, DE 1993 . 
(Do Poder Exerutivo) 

Senhores Membros do Congresso Nacional. 
De confonnidade com o disposto 110 artigo 49, inciso (, da 

ConstillJição Federal. submeto à elevada coosidêzaçio de·Vossas 
Excelências. acompanhado de Exposiçio·de Motivos do 'Sonhor 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. os texlOi do Accordo 
de Criação da Associação dos Países Produtores de Caf6.o do Pia· 
no de Retenção de Café. assinados em Brasllia. em 24 de.setembro 
de 1993. 

Brasília. 25 de novembro de 1993.-

ExcelenelSlimo Senhor Pre.idente da R.publi~a. 
l 

COIDO • elo conneçi"ent.o d. VOI •• [xcel'"cia, realiZOU-I. 

e::t Br •• ilia, no. di .•• 23 • 2' d. setembro d. 1993 •• Reun160 

Mi.ni.terial dOI Pall •• Produt.or •• d. cat •. durante 11 qual ror •• 

tirmadOs o Acordo' d. Criaç.to da A,soci.:sção 'dos P.slses Produtores 

de cate. o Plano de ~ae.nç'o de Cate, por' palses produtores da 
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Atrica., Asia a Amerlca Latina (ln~lu51'la o 8rasl~) e tambem pela 

orqanizlçio Atricana e Mal91xe do 'cate (OAMCAF). 

, . o. referldos lnst.rumentos, celecraaos em 24 d.e se':.mcro 

d. 1993, r •• ul tem de lntenSQ t raba lho de neqoc lação com o ob) et 1 '10 

de estabelecer mecanlsmos (,i!lpazes de contric'uu" para a recuperacão 

• a •• tabilizaçio do merca~o lnternaclonal .do ~at~: o produt: ~e 

ba •• aqrlcola mal. lmportan~ •• ~ t,rmos d. 1eraç'o d. çom.rçl~ ~ 

de •• pre90 .. 

'-.:. A d •• valor1za~'o .em precedent •• 
internacional, a partlr de 1989, quando 

"do cat'e no mllrcado 

toram su.pen.u. as 
el*ulul •• econó.ica. do Acordo Internacional do cate, e o tr,sca •• o d.. n.qociaçO.. com o. pall.. conliumidor.a, no 'm.b1t~0 da 

Or9anizaç'0 Internacional elo C.f., de um . inatru •• ·n·t'o' su,:e •• or 
tornara. 

ef.ito, 

n.c •••• ri •• 

a qu.da 
inic:iat;i.va. , d,OI 

dOI pr.ço. 
,pai.... ,P.r:C).d..utore., 

do pro4uto· .. ·· o 
Com 

vat.1O 

inltituclonaj, àecorr.nte do col.ap.':) das 'n.qoclações CClt:I os 

con.umidore. troux.ram •• veres con.equenc ias' -eeori6niicas' . e $I)Ç' 1 a 15 

para a qrande 1I"10r1a dos palses produt'àres de ·cate,- mUHes j=s 

qu.i. t6m no produto sua prinClpa1 tonta de djvlsa5. 

• • Coe. aq\J.la. in8tru •• ntos firmados em 8r8511.18. crlam-a • 

condiçõel d. conc:ert.aç60 entte Os pa"ls.s produtores' C01ft' vis1~as ao 

reaqul11brlo .::\0 m.e,rcado erro I?atamar: d'e p,r:ço~ ?~~;O ~. remuneratlvo. 

que recupere a catel.cultura e a 1ioere .. 995 ~;'C.l.OS de .. e)Jforla e 
depr •• sAo. At.ndem .. s. o~ an •• lOI do s.~oI'" ceteel.ro do Brasil, bem 

como a respor:.s4,bilidade internaClonal que decorre tie nOSl1 imsiç60 

d. maior pro:1utor • exportad.cr de cate. Os lnl-crumantol tl:nnadol 

tem a marca d5 modaraçio e do reaiismo. caracterlst!CaS •••• nC1&i5 

para que •• ~II1ft atetivos. e pannlta"" aos pall.s produtora. abnr 

nova. p.rlp.c:ivas de politica comercial .m matarla de produtos de 

ba ••• contrlt~indo, a •• im, para o d ••• nvolvlm.~to de seus povos. 
5. .., ••••• condiçó •• , aub •• to li Vosa. [XCaltncla proJeto de 

Men.agem ao Conq't' ••• o, acompanh.do d. copla aut.jnt iça dos 1:.xtos 

do Acordo d. :rlação da AI.oclação aos Pall.s Produtores à.a <:ate e 

do Pl.no de R.tençlo d. Caf'. com vlstas a sua ratitica<;io. t •••• 

uaportante. inltru •• ntos toram ttrllados, 81ft nome do Governo 

bt'a.ilei~o\, P410 Ministro da Induatfla, do Comarclo e do TU't'lIIDO, 

Jo.. Edu.rdo. ·d. Anàrada Vl.ira, r •• pon •• ve1 p.la ld'ia da 

con.t1t~iç'o d. A •• oci",;410, cuja .ed. provi.cria à.vera •• r no 
naaU. 

Janeiro de j 995 



Janeiro de 1995 

• 

. ,~' .. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

ACO~OO 'DE CRIAÇAó DA AS.OCIAÇAO UoS rAI.!. 
PRODUTORES UC cArt 

PREAMauu) 

oe pal ••• produtor •• d. cat' 119nlt.rlo1 do pr ••• nte Acordo. 
·oonv.,.cldoa d. que dI ••• btAacar , leq1tl •• vIloriuçlo do • 

•• UI produto. de •• portaçlo no ' •• rcldo 1 "tlrnAC 10na1. • •• 
ptl'der d. vieta o int.r •••• do c:onlualdor, I •• ntar livl' •• 
d. flutuaç6e1 I.c ••• iv ••• rlndl Iqrlcola I II r.cllt •• 
clabl.a. derivada. d. vlndl d ••••• produto., 

conaiderando I laportlncl1 qUI • produçlo I • Ixportaçlo d. 
c." r.pr ..... t.. ~r. I .cano.h d. UI qrlndl n\l .. ra d. 
',., ••••• dl,lnvolvi.lntar 

. Conec:"ll"t •• éh.' 'qui'· .. n.c •••• rh I eooperaçlo dOll paa. •• 
produtor •• CG1I vht ••• 0 equillbrl0 entra I of.rtl I • 
d ... ndl· di. Clt ..... " obt..,u;lo d. praço. r •• unar.t1vOI pilrl 

'.,pet ... produtor." 

In,plrldo. pell dlt.ndn.çlo coaua 
••• ~ur.r o proqr •• ,o .~I.l ••• lhor.r 

d ••• u. povoe, 

d..... pI'." d, 
Ii condlçO •• d. vld • 

. . . oecddido. I, rafot"ç.r o. laço. qUI o. UI'I'. • por •• 10 d. 
crlaç'o d. u •• orQ.nl~.ç'o d. pal ••• produtor •• d. c.t. qUI 

contribua "-1" o .lc'-ne. do. propô.1to •• nunciado" 
concorda. ~ o .19uln('1 

CAflT1JLO 1 

OA ASSOCU,ÇJ.o e: 005 SE\JS OSJtTIVOS 

Art1qo 1 - rica eriada e A •• ocieçAo do. Pai ••• Produtore. 
d, C.t. ("PC) • 

• ) pro.ovar _ coord,".ç60 da po11t1c •• c.t,'ira. 
,ntr' o. ",.bro., 

b) prollOv.r o ,u •• nto do con.u.o d. c." no. 
~, ••• produtor •• I con.u.ldor •• , 

c) bu.e.r u •• quJllbrJo .ntra a ot.rta •• 
d ... nd. • ... n4i.1I dI cU,, co. vi.t.. a 

obtançlo dI preço. ju.to. I r •• un.r.tivo., 
d) proaovlr a •• lhori. d •• qu,li~ •• do c.t" 
I) oontribuir par. o dl.lnvolvi •• nto do. pal ••• 

produtorl. I a .1lvaçAo do n1Yal d. vid. di 
.IUI povo •• 

f) outr.. .tivid.d.. r'l.cionad •• 
indlc.d •• n •• a11na •• prae~.nt ••. 

COM .. 
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CAPITULO 11 

oAB b!rlNlçOES 

At'U90' - Par. oe .f.lto. do pt ••• nta lnatru •• nto rlca!l 
adotlda ••• aequlnt •• daflnlçO •• t 

"Acordo" t Acordo de cri.çlo d. A •• oclac;lo eS. 
Pet ••• Produtor •• da C.f'_· 

"Ra9ul ••• ntQ."I oa r'quI •• antoa da " •• ociaqlo. 

"A •• ochçlo·, • " •• ochç60 doa Pat ••• Produtor •• 
de C.f •. 

"Cona.lho", o Confl .... lho de " •• ochçlo d. hU •• 

Pr05utor •• da c.r.o 

• .... bro·1 
PIIrtlclpanta 

lidaria do. ""I l'or la .lapl •• '" a 
Oapoeltadoe pelo. M'.broa pr ••• nt •• I votant ••• 

" ... lorl. d. doia terçoa": I •• loria d. doi. 
t .. r.~ doa voto. dlpol1 tadol pelol M •• broe 
pr ••• nt •• _ votant ••• 
""nO clteelro'"r o perJodo d. UIIl 8"0, da P 4a 
outubro I lO ctl •• t •• bro. 

CAPI'MJLO 111 

001 M!II8ROS 

Artl90. - alo M •• b~o. dI A •• oclaçlot 

., oa pat... que tenha_ subscrito e aceito, 
aprovado ou ratificado o pr •• ente ~cordOI 

b) oe pata •• produtores d. caf. que adira. ao 

pre •• nte ~cordor 
c) 1.111 Grupo-Heabro constttuido por ~a'.ee que 

tenh.. aderido coletiva.ante ao pre.ente 

Aeordo. 
Mo quadro do pre.ente "cordo, toda refertncia a 
u. dever' incluir • 
rnteralrle.na do cat' ou qualquer outra 
ol',anl.açlO lnterqoverna •• ntal dotada de 
r.epon •• bt lidad.. cn.p.r.vela e.. .at'rl. d. 

c.f'. Tal Orqanltaçao Inter90verna.ental nlo 
ter. voto, por'., na eventualidade d. que eur'a. 
que.t.Oe. que releve. de eua coapettncla, ter" 
direito a pertlclpar da. dhcu •• 6e ••• todoe oe 
"'vela. 

CAvlTULo .IV 

DA SIlO! I DA ESTRU1'URA 

Art.190 ~ - O Conaelho decidir. o loeal •• que a A •• oclaçlo 
ter" eu •• ede. 

Janeiro de 1995 
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., Con •• lhe,. 
bl eo.ltl Ad.lnlot •• tlvol 
o, IIeoret.ri •• 

éAP1",LO V 

DO COIISILHO 

Artl .. ' • O can •• lho • • autoridlde lupr .. ' da A •• aclaqlo 
• ..r" ooaposto 1'01' tod" OI M.-broe. 

Cada ~ noee.r. u. r.pr ••• ntenta no Cona.lho 
e, ••••• 1. o d ••• j.r. u. ou .. t •• u~l."t ••. CId. 
~ podlr. d •• I9ftlr u. ou •• " •••••• 01' ••• 

""t... - O éon..lbo tlrll U. ",.,1denta, U. ,rl .. iro­
Vloe-Pr .. ldente • tr" Vlol-Pr •• ldlnt .. , 
~1"'''' entra o. r.pr ••• ntlnt •• cto. .... 1'" 
••• qu8tro prlnel,.., r~le.. produtor.. de 

oor.,. 01.1_ ""lo próprio _1 .... por .. 

,.r.odo d. doJ. IlIOfI e.f •• Jroa. Poderio "1' 

r .. l.lt~ por uw perlodo adlclon'l. 

CAP1'nlLO VI 

DOCOIIn" ADIIINIST.A"IVO 

ArtJ .. ' - O Ca.lt' ~1" •• tr.tJvo •• r' co.poeto ror 
{oito' .. ~ro.. da -odo • 9.rantlr adequada 
r.pr •• ,ntlqto .,. p.. ... produtor.. I d. lU" 
reqle... o Cona.lho dltar.ln.r' nor... lobr • 

•• ta .et'rle. 

Artl90 10 - O COn •• lho .Jeqer. u. Pre.1dente e u. V1ce­

pr •• id.nt. cio co.1tI. por ua per.odo d. do" 
eno. Clt •• iro •. 

CAP1'nlLO VII 

DA SECRETARIA ! DOP!SSOAL 

ArtlfO 11 .. A lecr.t.rh d. A •• ochçlo •• r. pr •• ldJde pejo 
aear.t.rlo-0.rll, "OfI •• do pelo con •• lho por 

l'ecJOIMndlQlo do eo.lt' Ad.lnhtratho. O 
oon..lho •• tabel.cer. •• eOftd 1 çoe. d. 
ooritrataqlo do'secr.t.rie-O.rll. 

Artl .. 12 - O aecr.t.rlo-O.rll •• rvlr. co-o principIl 
lunolon.rlo •• eeutlvo da "110011010. 

M~l90 1) .. O SecT.t.6'C'lo-ceral. no d ••• ..,.nho di. IUI. 
tunq6ea, f icar. lU '.i to a. nor... do pr ••• nte 
Acordo, 101 R-vul ••• ntol • a. dachha do 

Con.elho a do co.itl. 

Sexta-feira 20 975 
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Artl90"u - o leol'at.rlo-O.r.' no ... r. o. tunoiõn,rloe da 
A •• oallçlo, di. oontor.idade coa Ii dlepoIl'Q6e1 

.provlda. peJo con •• lho. 

Artlqo li ... N" o secrat'rlo-aarll, " •• oa lntl91'lntn ela 
pneo.l podarlo tal' int.r..... flnlnce1rM ftII 

produçlo, na lndtlltrl., no co"'rclo ou ncll 

tcanaporte di caf'. 

Artl,o 16 ... No IXlre1el0 d. lU •• funç6... o Seorat'rlo-alr.l 
• OI ..abra. do ,. •• 011 n'o lolicttar'o n •• 
receberlo lnltruçO •• da ,..lnhUII H'.bro,. na. d., 

nanhu. autoridade qUI "lo I A •• ooilçaor •• '1 
I.tlrlo dI atuar d ••• ".&1" lncollplUvl1 co. (lI 

c::ar't_r 'nt.rnlolonl' da lU" (unQ6 ••. 

Art!.,. 11 ... CId. u. dOI Me"rol •• co.proO .. tl I r •• paJ.t.r Ct 

carlltar Ixclullv ... nta lnt.rnlolo"ll d •• , funç6e1l 
do leor-et'rJ,o-Gerll I do ,. •• _1 f •• nlo bu.a.l~ 
influi., .ot:J.,1 11.. no d .... permo ct. lua'l 
f\lnq6ee. 

CAPITULO VIU 

DOI I'OODa I DAS' FU"çOll DO COII81LMO 

que •• , •• cu.prld •••• 
Acordo. Adalftlltrlr' 

dllpo.lq6 •• do pr ••• nte 
teia dllpo.lç6e1 • 

Artt", li - O Con •• lho a.tablleclr' OI Reguh_ntos qUI 

•• ,.. nlCtJ •• 'rlot1 per. o cu.pri.,nto dc). 

obj.tivotl • o tunclone •• nto da ... e.oehçlo, bq. 

coa0 ~r. colocar I. pr~tlca lU" própria, 
r .. olu?6ee I ctlcla6 ••. 

CAP I TULO IX 

DA COIIPlTtIICIA DO COIIITI 'ADMINI9TRA"lvO 

Artl90 20 - O coalt6 •• ter' lubordinecto lO Con •• lho • atuar' 
eob. lU. dlreqlo 91rll. '. 

Art190 31 • O COIIlt ••• r' ra.pon." ..... l pelei operaç6e. de 
".ooieq'o e deverA vII.r pilo eficiente e 
actequ.do and ... nto do ... u •••• unto •• 

Art1 .. 32 • O coalt6 pod.r. criar cOMit.. • 9rupo, di 

trabelho n.O' •••• do. para 1'C •• inar •••• t.rh. 
relati ••• ao. objetivol da A •• oclIÇlo. 

Artl 90 J' -O CO~.lho ~.r' dalevar ao Co.itt, por .aioria 
cte dol. tarço.. o a •• rcleio da totaUdlda ou 
parta d. IIUI podara., "lvo o. qUI ••• nu .. ra. 
no art190 40. 
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Artl90 ~4 - O con •• lho poder' rav09l1r li qUf!llquar JIIOllllnto. 

por _101'11 ai.pla •• qulilquar dOI podare. qUI 

h.'. deleqado lO coait •• 

cAPITULO X 

,lIAS IUSOIS 00 CONSELHO 

~l'tl90 21 - O Con •• lho tar.. por rl9ra 91ral, Ui par1odo 
ordl~rto d. • ••• &.. •• cada anO c.f •• l~o. 
Poder' ter. t •• bf_. par1ódoe axtraordindrloa da 
..... a.., ••••• 1. o decidir. 

Artlvo' a.·, - o 'co...lho reunir-•• -Ii ••••••• ó Ixtrlordinllrl1 
por oárrvocao.o cio Pr •• ldent. do Co,. •• lho ou • 
pedido 'do Coelt •• ou d. u. n~ •• ro d. M •• broa qUI 

r.pr ••• nta. pelo •• nol 101 (trinta por cinto) 
cto. voto., 

ArU", n • ,A, aon_eçlo 
notl U08d8 co. 

dOI plrlodol de ••••• 0 •• rlA 

Inteeld6ncla 11nl •• da 20 (vinte) 

Artl90 21 - A .. ~ qUI o Cona.lho decidi •• .."tido 
contr'wl0, •• • ••• 6.. celebrar-aa-Io na Ieda d. 
b8oclaçlo • 

.. O . con •• ll'lo podar' convidar ot..r"adora. de 
. ·outroe· or9.nhllO. lnternaclonl" ou 

r.pr ..... t.nt.. d. Governoa de pa" ,.. nlo-

""'.'0 •• ' IMII'. pertlo(plr d. IUII reunl~ ••. 

CAPiTULO XI 
OAS atuMI0&S ,~ COM\~t 

Artl90 lO - O co.ltl rl~nlr-se-' por dlcl,60 própria ou por 
qonvocaçlo do I'U Pr •• ld.nt •. 

Artlqo li - O Co.ltl rlunir-se-' na sede da Aaaocisçlo •• a. 
pod.r. r.unir-•••• outro luqar. 

CAPiTULO lUI 

.oos VO'l'OS E 

DAS REPRESEHTAçO!S 

Art190 " - Cada Meabro t .... 5 (c1nco) votOI b •• lcol, .a.pre 
que o total de te te Yotol "lo I.cada a 200 
edu.lntoa}. 91 houver •• 1. d, 40 (quarenta) 
Maabroe. .,ueter-•• -' o nd .. ro d, VOtOI bt.loo1 
~ eada M •• bro co. o ob)atlvo da qUI o nU .. ro d. 

~OtOI b'.lcoI nlo 8upere' o •••• -a d, ~oo 

(d".entol' • 
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~tlqo ,. - O­ YotOI r •• tant.. doa H •• bro* •• rlo , 
41atrlbuido. •• proporçlo BO yolu.. .'d10 d. 

au.. r .. peetlv ••.•• portaç6.. d. caf' • todo 
d •• tlho, no. quatro ano. oivls •• 1a recenta •. 

Art190 35 - O Cona.lho aretulr' • dlatrlbulçlo doa votos, ••• 
oonfonddl'" coa I. dbpoalç6ea d •• t. Capitulo. 
lO cc.eço da cada ano caf •• lro, a ta]. 
cSbtrlbulçlo per_necar' •• v190r durante ••• " 
lno, co. a r •• ervI do dhpoat:o no IrtlQlC) 
I..,ulntl. 

Art190 li - O Con •• lho di.por. . do nttc ••• ~rl0 "'1" II 

tUatrlbulçlo doa voto., •• contor.ldada, coa (I 

d1epoato n •• ta capitulo, clda vai ,ua vlrt. II 
aUUaçlo, • A •• oolaçlo. .1 lu.penda o cUraltct 

de voto d. alqua H •• bro ou •• r .. tabe18çl tall 

direito, •• 1'1.10 da dlapoaitivo, do pr~ •• "t .. 
Acordo. 

Art190 " - Nenhu. Me~ro poder' ter •• 1. de 250 (du.anto. 11 
c!nqüent.) votoa. o. voto. "'0' a'o traclon'v.l •• 

"eabro • repr ••• n'.r •• u. 
• .u dJrdto d. voto •• 
eon.elho. noa 
• utort~.ç.o. 

CAPITUlA> XIII 

I ",., ....... • ••• , \'., 

que I quer r _un I '<J . (Iv 

•• peclflcado. n • 

DAS DEC'1801S DO eotfSELIIO .1: 00 co,nTt 

ArUvo J9 - O Con.a) ho. 
declaMa e 
con •• nao. '" 

• •• pre que po •• lv.l, adot.r' au •• 
for1lU18r. su.. reeé, •• ndaçe.. por 

S. houv.r votaçlo, a .. d.cls6eà • ... rlo adotada •• , 

•• reco.andaç6... aerlo for.ulada. por •• 10r1ll 
.i.pl •• , e.cete na. d.clehas p.~a •• qual •.•• t.j~ 

prevista u.. .aioria dlrerehte no pr ••• nte 

Acordo. 

ArUqo 40 - .... r •• oluçO •• e ,. dec:laO •• do Con •• lhO .obra ali 

•• t*ri •• , ••• 9u1r indicad •• , •• rlo adot.d •• por 

.alorla da doia terço.: 

I) Medida. rahtlva. ao equUlbrl0 do "arcado .. 
• coordanaçlo d. pol1tlcl. da produQloJ 

b) .provlqlo do orça.ento, 
cf detaralnaQlo da contrlbulçlo doa M.abro., 

d) lnatttulqlo do. Fundo. que po •••••• r criado. 
pela.A •• octaçto, .,' ..... , 

f): •• taDelec::l_nto ela. condtç6a. d. Id •• 'o 80 
pr ••• nta Acordo, 
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,) ,lnterprataçlo do Acordo e d08 R_qul •• anto., 

h) dl •• OluÇlo da A •• ocl.çlo • t'r.lno do Acordo r 
1) ... nela. ao Ac.ardo. 

" Artl90 .1,~ Aa declaa.a do Co.itt •• 1'60 adotada. pala ••••• 
.. tort. que , requerida para aue adoçA0 pelo 
Con •• lho • 

. Oi' 

CAPITULO XlV 
DO QUQBUI PA~A AS REUNIOEl UO,CON8EUIO E DO COMlTt 

At'tt,o 42 .. O lUlQ.tlIII p'n qualquer reunilo· do Cona.lho •• r' 
c::onat.1t.utdo: S-le pt>e •• nc;a da •• 10rl& doa •• u. 
Me~oe ,u. repre.enta. doia terço. do total doe 

. " .. ' . voto •• 
, ' ... ~ 

Artlqo .J,' O ~ par ••• raunló •• do co.ltt •• r' 
.. ~. cO~'~1tu.l~O. pel~ pre.ença da \til ••• 10rh do. 

"e.r" .qua.repl"e • .nt •• doi. taC'çoe do total doa 
vo~. 

CAP 11'ULO XV 
DA ,lRIONALlDADI J~lDICA. DOS PRIVILtGIOS • IMUNIDADES 

, ,:. D'" coo,lIU\çAu COM ounas ORGM 19I1OS 

Art1vo 4. - A A •• ocl'9'O ter' pereonalidade jurldlce. aO&.~. 
de 0 • .,.0Id.4. leqal p.re cont~.t.r, .dqu1rl~ e 
.U.nar 'bana MÓvel •• illOv.l ••• par. iniciar 

... , ~r~~l~nto. a.,.i"i.t~.tlvo •• ")ud,lchh. 

A~1;l_p'. ~~, ~ ,0 OO.,e~no do Pli, •• de di 

prlvl1f91oa • l.unidad •• 
Secret'riO-Cetal 
repr ••• ntaça.. 

• 
do. 

'0 

" •• oei.~,o outo!",r' 
• ,. •• oçleçto, lO 

peaao.1., • •• 
quo ..j •. 

Artl90 •• - Â contrlbulQlo inletal d. todo " •• b~o que 
1"'1' •••• na ,. •• OO'hçlo .. pó. a entrada e. '1'901' 

do pr •• ant. Acordo .ar. detara1nada pelo 
Conaalha .. runÇao do n~.aro da voto. q\le lhe 
oor~ •• pond. a do p.rt04o "lo tt'anlcorrido do 

••• retelo I1n.nc.lra •• cu'Cao, •• ', •• t\.nh~. 

0 •• 0, "1'10 .ediflcada' •• contrlbulqO •• flxad •• a_ 4""1 "'''1'0' pera o ••• relo10 flnlnceiro 

... que •• trate. 

ArtifO •• -.. contrlbulçO.. lO orç ••• nta d. 4alocllQlo 
•• rlo eratuad •••• -.o~. l1vr ... nt. cO'nv.r.,.,.1 
• "1'10 .d,tv.l. no prl.a1ro cU. do •• '1'01010 
Unencalro. 

ArtlfO 5' -.. a19u, Ne.oro "lo Pl9ar .ua oontrtbulçlo 
lfttett'al ao orç ... nto da Aaaoclaçlo ao final ,44 
tr" ...... a partir d. date •• que •• ta for 
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•• 1v'yel, ter. au.pensos todo. o ••• u. dlfalta., 
at. Que •• ~. • peqar a totalidade da aue 
oontrlbUlçlo, o que nlo o •• 1.11" do ou~rl .. ntD 
da. 4 ... 1. Qbr1vaç6ea. 

CAPITULO _Vil 
DA OISERYANCIA OBRIGATóRIA I DAS SANÇOee 

"1'\190 5' ... '0 d. obIIerv6nch obrlqlatOrh para toclOll oa 
....,1'0. •• dlapodç6ea d •• ta. Aoordo, oa 

..... 1 ... "to. a •• dacho. •. ,da COne.lho • do 

00.1t., toaad •• no '.blto d. au •• atrlbulçOee. 

Artl90 5' ... I'toUvar tnlraç"o de alqu •• dea, •• nor._ por 
perta d. U. "_ .. bro I o C •• O •• 1'" jul,ado pUo 
con.alno. 

Artl90 II - .. o con •• lho conetatar a '"traçlo, devar' l..-w 
No ... lIbro infrator, por ' •• lorla da doi. t.rl;Oll, 

UM da. a-.u,l"t.. ..nç&ea, confo~ a, "r ... ld~" 
da 1nfraçlol 

., au.pen.ao do dlr.lto da voto do Mallbl'o, "Jr 
a per.todo dat.aralnedo, . 

b) aua,.nl!'o da alecJlbl11dada do ...... 1'0, por '.I. 
perl""" ct.te ... Jnedo, per. perticJpu oto 
cone.lho, do CO.it6 -ou d.·~u.lequ.r de .~ 
c:a.it •• ou GrII_ d,a, TralN\l,lIo. 

a) •• cU"'o CIo Me.ro, qUlndo • lnfr1ç'o """1" 
p ... judlaado, l'tnlflcIUv ••• nt., oe int ...... •• 

,da ~ool.9.0. o M,.bro "1". oflclll.enta 
•• 01uI40 da A •• ocllç'o 60 ( ••••• nt.' di ••• pOe 

• deai •• o do Cona.lhO ne ••••• "tido. 

CAPtTULO XVIII, 

OA LIQUIDAÇAo OI CONTAS 

"rt1to eo '." OUdquI .. aoordo co. u. M •• bro l.olu1do requlrer. 

• .pro~'Q'o d«1 Con., 1 ho, A. 'lu.nU.. I' r."'. 
por u. ",.hro l.ulu •• II, OUlltlnu.,lu 1,.,'·m'lm'u • 
" •• ochQlo. t." qu.jq\l'~ uhcun."t'ncl •. o ,..abr& 
IXClluldo fic.r' .obrlqado • plqar qUIlqu4; 

quantia qUI di VI • ARloclaçao. no _o.anto d • •• 1 
.fetlvada 11.11 Ixclullo. 

Artl90 11 -.u. H,abrO l.olU1do de A •• oclaç'o nlo participar' 
da p.rtl1h8 dOI ben. da A •• oclaçlo. 

CAPiTULO XIX 
DA IIfTERPRETAÇAO 

Art.l90 t2 - • Co.pet6nel. do Con •• lho a 'nterpr.t.çao ~ 
Acordo e do. Requl ••• nto.. Qualquer deciDia 

Janeiro de.!W 
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aobr ••• ta .. t'rl.~· •• r. adota"a por •• 10rl, di 

doi. tarçOll. 

CAl'1TULO XX 

DAS DIIPOSIÇOES rlNAIS 

• 
An190 " .. Me'n'tur.. O pr ••• nt. Acordo • firwldo pot' 

pa'." partioipant.. 4. r.unllo •• que f O!' 
adotado o •• " t •• to • fica aberto •••• 1nlturW 
dI qualquer pat. produtor d. c.f', no Mlnlat'rlG 
dI' RIllç6e. Ixt.rlor •• do 81' •• 11. 

kt190 •• - tqelt'plO ,NOVesIO' r,U 119'SI 9. o pr'.lntl 
Aoorcto rioa sujalto • IC.ltIÇlo. .provlçlo ou 

ratltlcaçlo ~ Governol dOI '\9nat'rlol. 

O lnatrV8ento d. IOlltaçlo, aprovlçlo OU 
ratltlolçlo dlvlr ••• r depu.ltado no "'nlat'rio 
4 •••• llço.. EXterior •• do 11' •• 11. 

ArtllO 65 - "'tr.sI. aI depE Q pl' ••• nta Acordo entr.r' .. 
vl90I' quando 011 CO'Ilrnoe d. pel ... al, ... t'rlOll 
qua r.pr"lnt •• , pelO Mno., 50' (clnqUenta por 
cento) d.. Ixportaqó •• da c.r. • todo d •• Uno 
noa anoa caf •• iro. 90/91 • 91192. co. bea. na • 
•• tatl.tica. da ele, houver •• d.paaitado a.u. 
r •• peotl.aa tnatru .. nto. d. acaltaçlo, .provaq'o 
ou r.UUcaçao no Mlnlat.rio d.. Re.aqOe. 
'.terior.a do 8r.all. 

A notiflcaç'o da ua Gov.rno ai,"at'rio. 
depoelt.da no Miniat.rio daa R.laçO •• Extarior.' 
do Ir •• il, nl qUIl a ••• t.beleql o coaproataao 6e 

apllclr provi.ori ... nt. o pre •• nta Acordo a d. 

ta..r a. -.dida. intarn.. co. vi.t.. , au. 
IO.ttIÇaO. aprov.çlO ou ratUlcaçlo, d. 

conroraid.d. 
conatltuclon.la, tar' o R".o 
r •• pectlvo 'n.tru .. nto. 

proocadi .. nto. 
.feito qUI o 

oe caverno. .l9n,tar lOI que tlnh.. dlpas' tedo • 
clt.d. noUf1clçlo •• rolo conald.redoa put.a 

provlI6rl •• dO Aoordo. 

AI't190 ,. - r.pHld.de" O Con •• lho datar.inlnl •••• did •• 

nec •••• ri.. I U. d. dar fac1lidad.. aOI 

Gov.rnol 114n.t'rl0' pan •• r.. eart.. do 
p~a •• nta ~cordo. 

ArtifO " - 64ad11:. Qualqu.r p.t, produt.or d. cat4 qUI nlo 

tanha ••• 1nado o praaanta Acordo podar' Idal'1r • 
•• t. n •• condlç&a. qUI o COne.lh" e.tebalaça. 

ArUfO '1 - •••• ry... M'o poder'o .er 
co. ra.peito • qu.lquer 
pr ••• nte Acordo. 

for.uiada' r •• erva. 
da. dlftpO.lçOa. do 
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Are' 90 ., - •• II.L! .... '''r;J.lSdU.'--'yI<Jg .. 1"u .. OIl ...... rua' I • ,'odo 

ratir.r-,. de A. •• oellçlo d"dl 
Cone. lho por •• erlto. 

M.Mbro pOd ..... 

qUe nottriq'"e o 

o d •• U, ... nto do H •• bro ter' .,.ito 60 

( ••••• nt.' di ••• partir do recebi.,nto , pilo 
Con •• lho, d. not~lc.çlo. 

Afti90 70 ... AGarte de çpntl'. No 0"0 de .. 'da vohmt.rh da 

u ... ,.bra, •• t •• 11 Alaoclaç60 .f.t· .. or'-;) a.:erto 
de oonta., dentro do prazo d. 60 la •••• nt •• di •• 
•• tip~l.do "0 artlqo precedente. 

ArtitO 7l - ' .. ode., 

I. O eon •• lho pode, por mltorta de doia torço •• 

reco •• ndlr- 101 GovernOI dOI Mllllbroa •• endlll ao 

pr ••• nt. Acordo. 

2. ~ .. Ind.. entr.rto •• vtqor 45 (quarenta I 

"cinco) dh. _PÓ' o. aOVlr'nol dOI M •• broa qUI 

r.~ •• nt •• pilo .. no. 80' (oLtenta por cinto) do 
total de voto. doa M •• broa t.re~ depoaitado 'unto 
ao seer.t~rto-a.r.J sua acett.ç'o da .m~nd •• 

J. o Con •• lho t h,.r. o prazo •• que oa H •• broa 
deverlo notUloar eue aceltaç'o da ••• nda. ge, 

.~ • e.plreç.o d •• te pralO, nlo houver aldo 

.,u.p~ldO o reql,ateito do percentual d. Yotoa para 

• entrada •• viVor d. • .. nd., conaider.r-a.-. 
r.tlrada .... nda. 

... O seer.t'rio-C.ral co.unlc.r. ao. Governos da. 
Me~ro. a. a ... nda .ntrou •• v190rf ou ft •• pela 
au •• neJa doa r.quiai toa n.c •••• rlo.. fol 

retirada. 

,. Qu.lquer Coverno doa "'o",broa que n40 tenha 
notificado eU8 acettaç'o de u ••••• nda aprovada, 

no pralo fix.do p.lo Con •• lho, del.anl d ••• r 
parta da. ta Acordo, de.da • data em que entre e. 

vitor a ••• nda. 

Art1qo 12 - puraclO e 'l"Ímino. 

l' O pre •• nt. Acordo ter4 vLqéncll 1ndet1nJd., 

Z) o Cona.lho 

""lorl. de 

pod.r~, a qua Iqujpr mo/llento. por 

dota terço. 110. Membros decllr.r 

dl •• ol V Ida • AS80(" J aç'o .. t or",11l8do o "r .... nt. 

Acordo, 

3) Apesar ela diasoluçAo da ASBOCiar.'.!io • do t.r.ino 

do pr.~ent. Acordo. o Conselho continuar. 8 

existir durante o teMpo n.ces.'rio p.ra liquid.r 

Janeiro de 1995 



Janeiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

• A •• oc1açlo • (H.por doa .eu. haver... • ter'. 
durante o referido periodo, tod ••• a faculdad •• 

que .eja. "eo_ •• 'rl •• para tanto. 

Z_ f6 do que, oa 'representante. dos GoveTnoS do. pat ••• 

produtor •• , cu,o. no •••• p.r.c.~ a seguir. rir ••• o pre.ente 
Acordo de A •• ochç60 de Petae8 Produtores de Caf', •• 4 

(q",.tro), ol"lqlnete no. 1dlo.as QBpanhol. rran~'., tnlJl •• e 
portu9 ut., •• ndo todo. lqunlmonte auttntlcon, a", tll, •• tlla, 

•• 24 de •• t.~bro de 199J. 

RIPllSLICA DI AIICOLA 
Gilberto Buta Lutucuta 

s.ar.terio de Eatado do Caf' 

RIPllILICA DA BOL(VIA 
.1.1 •• lalcalst Arenlbllr 

E ... babedor no 8'",.\ 1 

RIPllILICA rlDlRA'I'IVA DO ORASIL 
Jo.' Eduerdo de Andrade vteira 

Mlnl!1tro ~. IRado da Ind\1etrh. do COIII'rclo • do 'rurlsao 

c'iC' )r c 

RSPOBLICA DO BURUNDI 
cyprien Nt.ry •• ire 

Mlnl.tro d. A r~cultura e P.cu~rl. 

R"""LlCA DO CAllCIIOOII 
"art!" Mbar98 "quele 
E~lx.dor no 1~8.11 
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Lzd DA coLOllBllI 
UI" Mlnull Santo., 

Mlnlatro 40 co"rel0 Exterior 

II_LICA DO COlIGO 
Cr"olr. Lefouo~ 

Ml"lltro da A9rtcultura I Peeu'rl. 

\ 
11"" I.lbA W\ C08'I''' RICA 

Ar Ido Lo".. to".n.,. 
... undo vlca-'r •• ldant .• Rapdbllcl 

"""'lC:A cOn D 19010 
auy-Alltn alUI. 

Nini.tro doe Produt08 d. .. •• 

fu,1ú#t>' 
I 

IIDOBI.ICA Da lI. IALV~ 
Karbert da 101 • 

•• pr ••• ntantl par •• nant. junto • 
OI',lnl.lçlo Internacional do c.t. 

.... _· •• L.Ic:A DO EQUADOIt 
C ••• r Valdlvi •• o 

~lx.dor no Ir •• il 

00'IaUI0 PROVISÓRIO DA aTIOPIA 
H •••• n Abd.J h 

"lnl.tra do Da •• nvolvt •• nta do Cal. _ do Ch • 

. ~ 
._LlCA a""""'''' rabien Ovono-N90ua 

D1retor Cera I da Caixa de eatablli%açlo • Iqu.llz.~.o 

, 
"'_LlcJ\ o. aMA 

Mich •• ! c. k. H ••• noo 
Dlbe;1 •• 40I' no Ir •• L 1 

IlIIPUBLICA OI. GUII'nIIIIlo' 
Ran6 Mont.. Co~r 

.apr ••• nt.ntn par ... nant. 
Junto • orq.nll.ç'o Internaclonal do caf' 

lll1PUBLICA DA I __ ~~A 
.'.riludin 'ohor.,oh 

"1"lltro d",A9rlcultu.rl, 

"""UCADB_ 
"rtl"-~rlo Mala 

eearet'rlo Geral da OANcAF 

. II.UCA DA RIc:AMGU1I 
David ROblato La"" 

.r •• ldl"t. ".outlvo da co.l •• lo 
Mlolonll Do c.t. 

li_LI"" rlO ...... L "la"'." 
Oodew111 I. Ukp.blo 

OJrator A •• l.tanta do D.p.rta •• nto 
AtrlC101. ,1n.no.II, do D.nco CantTftl 

_r 
Martin-Marl. N.i~ 

IeOret.rlo-aeral da or9.nizaçlo Afrieana 
a "aI9 ••• do c.r. 
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G2s .4?. 
RIPUILICA ao VUtN'A 

,.ter Illud MutuI Haundu 
Vlce-Mlnlatro da Agricultura. 

DeeenYolvl .. nto 4. Pecudri •• Markatinq 

RIPUILICA 'I'OOOLIIIIA 
Rve_u Men •• h alMONS DI '~WTI 

Nlnlatro do Co"roio a doa Tra"aport •• 

r~ed.rlc ~ ••• ur •• b.ho 
Mlnl.tro d. A9rlcultura a da Pacudrl. 

Rlchard Kaljuka 
"1nletro do Co .. rcl0 a [nd~.trl. 

RIPd8LlCA DA YERaZUILA 
Sab •• ti'" ~1.9r.tt 
!~lx.dor no Sr •• li 

RIPIhH.ICA DO IA'., ~l' 
Cleoph •• R •• itatu H ••••• M ", 

Vlc.-Prl •• 1~o "lnlatro a Mlnlatro d. 
A9rlcultura a do o. •• nvolv1 .. nto_Rura' 

PLANO Uf, RP.'I'P.NÇAo m: t'/lF'f: 

C,,",I'I'ULO I 

OA9 UEf'IHIÇOES 

Ar-t190 1 ... Para .... t'rha aqui tratadu .10 adotada ••• 
aequLnt •• daflnlç6e«t 

PLANOt O Phno de Ratenç'o. 

PAla PARTICIPANTE: Pei. que pa.tlclpa do Pllno. 

PREço INDICATIVOI A •• dia .óvel de 20 (vinte) di •• do 

PREço l"DICATI VO COMPOS1-o d. Ole • 

..... te Plano, lnlclar .... ·.O o 
olUoul0 e • anot.ç.o de.ta .~h 

co. o preço indicativo COMpo.tO d. 
Ole do di. 1· de outubro de 1993. 

NORMAS r Aa norM •• do Plano. 

MAIORIA DI 0019 TERQOSI U ••• elorle de dula terço. du. 

voto. depoettado. pelo. paJ ••• 

participante. e votante •. 
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CAPh'ULO 11 

DO 08J' n'1 VO 

.\rt190 2 .. O Plano d. Retenç'o te. por objetivo contrttNh' 
para o equil1brlo do marcado d. clf •• 

Art190 J .. O· Plano conliaUr' na l.pla •• ntaçlo 41.1 

pr •• ant.. nona. pelaI pat... pIIttlclpent.. II 

U. d. que •• t.. .fet",. • r.tançlo 'da .... 
p~rt. proporcional da tod .... 8U'_ axportaç6e •• 
co. o ob,.tivo previ.to no .rti~o l. 

CAPITULO 111 

oos PARTICIPANTES I DA ESTRUTURA 

b) OI pah.. produtor •• d. cat. qUI Idlr.. .'11 
Pllno nl. eondiçó.. __ t.bel.cids. pejo 
co.ltlr 

C} 9rupoa 4. p.l •••• 

Artt90' .. A lupervl •• o do 'llno ficar" I clr90 da u. 
Co.ltl Ad.lnl.trldor. requlado no Capitulo VIII 
tI .. ta. nor .... inteqrldo por todo. OI paLa •• 
perU,cl.,.nt... Ao COlltl cIMrlo toei.. •• 

ativid.d.. pertinent.. d. eoorctanaç:'o', 
Id.lnlatr.çlo • controla do Pl.no. 

Per'9'l'lf. dntco - O co.1t. poder. criar .ubco.lt •• p.r. I 
r •• li.lçlo da tlr.f •• "peclflc ••. 

CAPiTULO IV 

Artlto' - O Plano, •• todol O. pISI" plrttclplnt.l ••• ~. 
lnlalldo I ~rtlr do di. I' d. outubro d ••• ,) • 
con.l.tlr. nl r.tençao de ua perclntual d. toell., 
••• xportlça.. da clf •. 

.... 1II9".fo ,*"ioo - oe 1)81 ... partlclpant •• coapro_t .. -••• 
adotar retr.. int.rna. d. eoaarclali •• çlo d. 
e.r. qua .a her.onl, •• ~oa ~. pr •• ~nt •• nor ... t 
qUI •• ' .. ur •• , .pll~RÇ.b e,leRI dO,P1.no. 

""tl90 7 .. O·Plano ~pr"nd. .. ('1uI~ro) f •••• d. oper.ç6ol 

II r ••• d. r.tançlol 

bl h •• nautr., 

Q' t ••• d. J J b9rlçlo "OI .,.toqu •• ,..t 1\1"" 

dI f .... d. relntrodu\.'60 do ret.nç6u. 
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ArUfO' .. O Pllno i"lcier-.... ~ co. u.. rltlnç'o d. 20t 
(v1ntl por cintO) lobra •••• portaçõ •• d. CI". 

Arti,o' .. Trlnlcorridol '" (vinte) dia. da •• rc.~o, 
contido. I partir do di. l' da outubro d. 1993, 
c.lcul.r-..... o 
dltar.in.dol OI 
aplte,vli ••• ,undo 

PRIÇO lNDlCATIVO 

d. 75,01 • 80,00 

indicador d. praço I •• rlo 
p.rcentulta de rat.nç.o 

08 •• quinta. part .. troll 

NlvEL DE RET!NÇAO 

20' 

10' 

.. considera"",. COntO r"to ,erador da retençAo, 

plra I dlterminaç60 de lua porcent.q.~. o preço 

vi'lnte no JIIOllf!nto do registro da vendi, 
lnd.pend.nt.~.nt. da 4pocI do .mb.rq~ •• 

Plr',rlro 2 .. O Of,I"II.o OU" ftlutoridadl cftt .. irol de cid a 
pai. IMrtlclplnte obriqll-•• " enviar lO Co_H. 
u. rllatório .obre OI rl9iltroe de vendas, no 
encerr ••• nto d. cada •• ~an •. Este relat6rio dava 

venda. a par'odo" ,t.. " ... bltrque. .a. fal.r~ 

ra'ar.ncl. a praça •• rcullprador ••• d •• t "ftO, ete. 

'ará,rafo l ~ Para 8 d.tarainaçao doa volu~e. que dev ••• ar 
retidaa, no ca.o do caf' torrado, ••• itorrado e 
torrado • .a1do, e no. ca.o. a. qua • retençlo 
•• ja .'etivada sob. tor_a de eaf' e. ~r, •• inho 
e c.,. cereja, rlever. BAr o~erv.d. • 
equJvaltnel ••• relaçao 80 ea" verd., con'or .. 
08 coeficlent •• de converato ut\ll •• do. pela 
OIC. 

'ic •• e.clu1do. do Plano de Ret.nçao oa cat •• 
aolu •• ls • o •• _tr~to. liquido. d. caf', durante 
( •• ,.) •••••• partir do dia P d. outubro de 

199', Ao 'fin'l de. te perJodo, •• t. ",,,t'rl,, ".r. 
r •••• "'ln.d. pelo l'o",tt6. 

ArtJ90 '10 ~ H. ,pl1ceçlo ele. r.duçõe. a dOI aU"tntoa de. 
pereent.,an8 de ratençao, .er. obf;erv.do o 
principio da que, entre UIII ajuate e outro, 
dev.rlo transcorrer 10 1de2) dha d ••• rcado. 
S., ao terainllr este pUlO, o praço indic:.tivo 
•• tivar e. li. n1 vaI de ajuste, proc.d.r-..... 
00.0 pr.visto no artlqo pertinente. 

Art190 11 • A, ••• n.utra ocorrer. quando o preço Indicativo 
for 19ual ou superior a "0,01. i9ua. ou 
interior a 15,00 centavo. d. dólar por Ilbr. 
~o, .1~U.9'o •• que a retançao flalc. de ca" 
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deJ •• r' d ••• r •• lqldn, •• lvo qUI "to ao dtapo.to 
nOI per',rafol dlete erttqo . 

•• r_'l'lto 1 .. QUando o praço indicativo for lCJull 0\11 

luperlor la nlvlt inicial.da fai.1 n.ut~. ('0,01 
centavo.) •• eU apurado U. cOlf1y lente d. "U.tll 

1Ion6.1co, de.Unldo 11 nhelar,. entre todo. Otl 

paJ ••• participante., o '.forço da retançlo. UtJ 

paS ••• qUI ... tiver .. ", co .. volu ... ababo d •• tu 

eoellcJante continuaria " faZlr a r.t.n~.c, 
flaJCI at. qUI o coeficiente Rlj. atlnqldo. 

Plr',r.,o 2 ~ OUlnGo o preço Jndicativo ultr.p •••• t a r-blt 

".utra, o •• canh.-o do .~u.t. 110"6.1co dlharl' 
da •• r aplicado. 

Pflr',rafo J .. c'~r. 110 c.:ollllt6 r.ftlr.ular o coer lciente dia 

dar I Infor •• çAo 
~rtlclp.nt.a. 

pertinltnte ao. 

.' 
Artlqo 12 ... Uuando o preço indicativo, após at.ingir a 'al]ca 

neutra ou u_ nível que tenha per_tUdo U"a 
llbe. ,,\·/to pl!ll"ci.l doa •• toqu.e retido., volte. 
valor •• interior •• a 80,00 c.ntavos, I ratançllo 

r t.ica .•• 1'11 .pllcada d. aCord" co- o. ".rl •• trl'. 
do art1cJo 9. _ .. 

Ar"90.1:I .. A r ••• 
ocorrer" 

d. 11~raçlo do. ..toque. reUdo. 
quando o pr.ço indicaUvo .aUvar .chla 

d. '5,00 cantavo •. 

P.~~~rafo. Untco.. o co.ttt dacJdir' sobra o. erlt.rlo. que 
deverlo .er .plleado. para a lJberaçlo. 

Art190' 1"4 .. Apó. r.aUnda e llberaçlo total do oar. retido, 
havar" u .. nova fa •• d. r.t.~çlo (relntroduçlo', 
d. contoraidada co- o •• a9ulnt •• parl •• troal 

PREço INDICATIVO NlvIL DE RtTE"çAO 

Centavo. d. dólar 

Da .5,00 a 'O,Ul 10\ 

Abel_. d. 10,01 ao\ 

r"rll't.ro tlnico .. A Ilbtraçlo rtn r."h' retido na ,. ... de 
raintroduç40 ocorrer~ 1u3ndo o praço indicativo 
ficar aci •• da tu r.antllvoa, d. acordo co. a. 

C"'Ondiç6a. que, n. nCl'llfltAo. ror .. eatllbeleeld •• 
·pe-lo Co.lt'. 

ArUq-o. 15 - o e.f. ratJdo "'er" rtepoaltlldo e. 
• p.rov"do~ r.lo orq",nl ""'o ou rele 
c.f •• lro~ d. e_de palfl partJclpante. 

"r.II.'n. 
IIutorldad • 
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Plrll,rlfo 1 - No c •• o d. • unidade ar.'.lnador. abri,.r 
outr •• ~.rc.dorl •• ou •• toqu •• d. CI" liberado, 
dl.,r. ..r deMarcado " 'r." ut 111 ud. ".n n 
ar.a •• n.,.nto do cal' •• r.t.nçlo • 

• 11'11'1"'0 2 - Quando'- di entrada "o Clt., "1" •• 1tldo U. 
ClRTl'ICÁOO uE OEróSlTO r.pr •• ,ntltlvo da 

r.tançAo. contando todo. OI dl4011 "ecu •• ,t •• 
ldlnt1fleaç'o d~ c.r., o qUII d.v.~. lncUcar 
t •• W. qUI o CI" •• ratlnç'o li da quaUdada 
... portllvll, lequndo .1 no,.. •• tfcnlc •• da Cid. 
pa'a • 

• 1""1"'0 , - O or,lnll.o ou • autoridade 01'.'.1'01 da clda 
p111. p.rUclpanta Invl'r. Ia Co_1t6 u .. lI.ta 
tioa .r. ••• ". aprovldo.. co. u.. cõph tta Cid. 
aprovlçlo. 

o· 

_ S.r. Invlldo, ta_w., UI relatório lobr. I 

quantidade da caUI ret ido duranta o ""'. CO" 

cópia doa C.rtlficado. d. oepóslto. no praIa d. 
1~ tq~lnt.) dias ePÓ9'o encerre •• nto do •••. 

P8r'9rafo , ~ O c.t. colocado e. retançllo p.r •• nec::.r. 
i-abill.ado, n'o sendo per.ltlda .ue 
.u~t1tulçlo. 

h"',rafo 6 - A .v.ntual n.r. ... jd.d. d •• udanç'II de ar.a ••• 

dava •• r prtvl. e w.pr •••••• nt. autorizada r-ln 
co.lt •• 

Artl,o J' - e. oonaldaraçlo ao prl"CJplo acordado e. Ma.pat. 
lobre a. diversa. eondlçO •• de oferta a d •• and. 
per. ear •• ar'bica e robu.ta, •• r' e.tabelecldo 
u. conjunto d. "anta. relaUva. ao. ajuata •• 

r.'.rlnch. d. preço pau • retençlo d. caf' 
robu.ta. O Co.lt', ne prl •• lr. reunllo, 80 
•• plr.r o per1odo de 20 (vlnt.) di •• de .. rcado, 
qUe coaeça no di •• - de outubro, .atabelecar. o. 
"1va1. de preço lobre 08 quah .erlo lelton OI 

ajuata. de reteru;60 d. éaf' robustl. • •• 
pr.judielr I .pllcaçlo dOI prlnclplol ger ••• 
d •• t. eapltulo • 

• ar69rafo Onlco - O ea-lt6 t.~. decidir •• e. lua prl •• 1r. 
reunllo, qUlt ••• rlo Ii .odalldad •• d. apl101910 
do Plano ao. p...... partlc1pant.. que 
co"rel.l1 ••••• u clr, •• leilOe •. 

CAPl'MlLO V 

DOS CONTROLES 

Artiqo 11 - O orq8nhllO ou • autoridade elf •• irol de old. 
paI. parUcipante .fetuar' lnapeQo.. periódlca. 

~ Ir"""1 onda •• t' 10e.tJ.ado o cal' retido 
e v.rlflclr ••• t. car. quando julqlr partln.-t •. 
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Art190 1. - O or"an!.ao ou •. autoridade clf •• lrol da cid. 

IMIta participante Invhrlli la Coaltt u ..... unda 
vi. do ralat6rlo da '".plçAo ou vlrl'leaç' 
dentro clol ., (quin,., di .... qulnta •• da l I Ja 

ln.,-ç.o ou v.rlriolç.o. 

Artlp l' .. O co.ttt utl1hal'lII OI •• rvlCol da """'tor •• I, 
reconhecido. 'ntarnlclonll .. nt., p.... q'lIl 
verifiqu •• I r.tançao •• cid a p.1. partlclpantll. 

now p.rfoda. datar.1n.dol pelo co.lt'. 

Artlqo 20. - O ccndt6 podar. decidir t •• bIt. que- 011 auditor," 
aratu •• vlrlflcaçO .... traordln.rl ••• 

Artt90 31 - o. auditor •• l"vlll'lo, dlrat ... ntl lO COlltt, C~ 
. rllat6rlo1 d.. v.rUlclç6ea .. nclonldOll nc •• • tU,.. 19 • 20, COM c6pla la 01"1"1 •• ctU 

autoridade cat •• irol 
perUcl".ntl. 

do 

Art190 22 .. Qualquer •• portlçlo d. ~.f. doa 
parttci~nte. dev.r. ..ter •• ~rldl 
Certificldo d. orlq •• v.lldo di alC. 

""',rlfo \inlco - OW C.rt ir lCldo. da OI' 19.. .o_nt. .e o 
a.i ~lc101i aeclhnt. a Ipr ••• ntlçtQ der cartU lo .... 
de Depl.lto_ 

ktlto 3) .. Caele pai. pIIrtlcl.-nt. l"fonl.r. aO Coa' 'I., 
dentro lio. 15 (quln,.) dll. letJUlnt ••• 0 dltll_ 

dia do .... o voluae d. eUI. IXPOl'tlc;Oetl ,.I'a 
todoe o. d.etinoe naquel' "'w 

.lr"l'alo \lnl00 - o r.htór1o do pal. participante d.var. 
'.1' .oo.~nhado de ~ •• 1i.ta do. Certirlcado, de 
01'1,.. da OIC que u.par.. .a rer.rid •• 

•• pol't8948 •• 

Artl90 24 .. Adlolonlt .. nte. pari controlar a. quantldld •• 
• xportld... tJ Co.ltt dav.r. utlllalr •• 

• ,t,tiltlo.. di' exportlç6ea plrl t~o. a. 
d.,tino. publiclda. pai. OIC. 

Artl,o 25 .. O or,l"h., ou I autorid.da c.r.al roa de c.da 
p." Plrticip.nt. proporcionar6 tOd.. .1 
flollidade. para que o CO.i ti procedi ... 
ln.~ nac •••• rh.. bea COIlO fornecerlo •• 
lnlol'''90.. par ela .011clt.d ••• 

CAP!TUI.O VI 

DA MIUJDA ~DlC10"AL 

Arti90 26 - DUrant. I v19'ncla rlo Plano de retanç'o. " 
,. .... Pll'tlclpant •• Icordl. que o. rI91.t~ ~ 

veneta d. Clt. ..rlo lbert" co- prl.08" 
eIIbIIrqve n.o euparlor:.·. a 90 (nov.nt.) 41 ••• No 
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CI" •• que 119U. pita participante "lo ~ •• 
C\I-swll' C01I .. te dlapoeitivo, dever. r-.ull. 

lU" exportlç".' por trt ••• tr •• , co- o obj.tt" 
4 ........ 1'.1' a •• tda ordenada do c_r, para: .. 
_reldo. 

CAPITULO VII 

",' DA' 'A!IÇO!S 

Artl90 2' - se \DI peta participante apr ••• ntar d.f1clt .­
.u. r_tenço_o, eolllO reaultado d. u •• audltol'1lf, 
dever' reter o equivalente la dob~o do vola .. de 
Clt. ouja ,alta foi conltatada. 

ArtJqo 21 -... pel1 lequndl vez, u. pat. partielpenta 
Ipl'es.ntar d.tloit .. IUI I'It.ançlo, 00lI0 

r •• ultado d. u.. auditoria, dever' retlr o 
tltrul •• 1Int. lO ·triplo· do volu •• da Clt, cuja 
,alta rol conlt.tada. 

Arttto 2' - No ca.o da U.I tercelre l"traçao, ••• nçlo •• 1' • 

• •• tabeleclda no erttqo 28 • o J)ata infrator 

tal'. lU. pena0 o •• u dlralto da voto no Co_itt. 

',r',r'fo dnico ~ Ne.t. c •• o. o C08Jt. poder' d~ter.in.r qu~ 
o peSe partlclpante ~.,I e.clufdn do rlano. 

Art190 la ~ o pr.lo par. euprir o car. faltlnte, nOI volu ... 
.. tlpullda. nOI .~t190' preced.nte., R.r. d. '0 
(trintl, dia •• p.rtlr d. data do r .... tO,.lo d. 
auditor I •• 

Art19G 11'· A. 'nfr.~. ref.rld •• n •• te C.~.tul0 •• r'o 
,uIV.d •• polo·Co.ltt. 

Arei.., 33 - 1'ocIOe O'!I p8l... p.rticlp.nt.. a •• u... o 

OOIIPl'OIIl •• a à Idotlr' requll.nto. intlrno. 
'contendo I' '."~e •• pl1e.vel. li. ~nfr.ç4 •• lO 

pr ••• nt. Pl.no. 

eAP ITVLO VIII 

DO COMITe ADMINISTRADOR. 

Ar1:190 33 -·0 CoIIltl li • lutorid.t1. euperiot'. cio Plano a 

.. tll'lI COIIpoeto por todoe OI pai ••• 
partiOipant ••. O co»ltt decidir. o local d. IUI 

.ed •• 

• 11'''1'''0 ~nlco - C.da Pll. participante ~o"lr. u. 
repr •• entlnte no Co.itt e , '1 ••• 1. o d ... j.r. 
ua OU _1 •• upllnt... Pod.r., t •• b4., rtoMlr 

."_101'''' 
Artl90 34 ~ O ccndtt "1" dlrl91do por u. Coordlnador, que 

deverll ter • qualldede ele reore •• ntenta de .'1. 
do. ~1... part1cipant.. I .er. .111to paIO 
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próprio Co.UI. A. duraç60 do per1odo da 

.... rele10 do coordenador s.r. dater_in.da pelo 

COlllt •• 

Artlqo 35 - O COlllt6 r.unir-sn-tIi ordinorla •• nte u •• vai por 
trl.e.tre a, •• car"ter ewtraordlnlllrlo ... e"'pre 
~U. r.q~.lr.. a. cnndJç6ftft de _ore.do nu • 

, •• tlo do Plano. 

'ar'9rlto "'"100 - ~. reunl6ea ..rlo convOcada. pelo 

COOrdenador. 

Artl~o l6 - o COlllt' tar' todo. oa poder •• ".c •••• rl0. para 
o ·cullprl .. nto do. Objetivo" do PJano, podendo 
adotar toda. •• decla6.. wxi,ld.. pare au. 
oper.~lo .tical. 

'.r~g~.fo dnlco ~ Se o Coaitl obeervar • ocorrlncJa d. 
1NdII"~ •• ou • pr ••• nça da t.' ~nei •• que Jul,ar 
aner .. la ou •• capelonah. ,octer' adohr •• 
-.dld •• ".0 •••• 1"1 •• para adequar o (unclon ••• nto 
do ,a.no •• condiçO •• ~o •• rc~do. 

Artiqo J1 '"" Par" o cUlftprh.ento de su ... funçõe •• o ,"oa!t. 

poder. utililsr os serviços IIId • .tni.trativos de 

apoio de qu.Jque~ dOIl paiae. perticipant ••• 

Artiqo lB - O Coaltt to ... rlti BU/la decisões )ll)r consenso. Na 

/lu.tnci. deste, .5 decisões a.rAo adotada. por 
maioria de doia terçoB, 

Par.,rafo 1 '"" Cada participante terá votos proporcionais •• 
• u ••• xport.ç6 •• ~ 

Plllr49r.to 2 - O Q.U..Q.OUI para ali r.eunI68. do Co .. lt6 .er. 

QonetituldQ pel. pre.e"çe da maioria da .eu. 
"e .. bro. qUe repr, •• ntem, Ilelu ..,eno., "01. terço. 
do. yoto., 

Al'tJ90." • "'od •••• d/lct.ó •• do (.·01lt!t. oAo de ob •• rv'ncJ. 
obr1911tória pelo. palae. participante •. 

CAPITULO IX . " 

VOS cAS1'OS 

Artl90 .. O - o. '11. to. COM /I ad.lnhtra~lo li o contt'ah do 

Plano, .,. c:ada paia participante, ••• ia COM) a 
v.rifieaçAo da retançao por auditor •• , •• rlo 

~a90. pelO 01'9."1 • .0 ou autoridade ear •• iro. da 
oada paie partiCipante, ou por qu~ .. e.t. venhe /I 

d •• ',n.r. 

ArU90 41 ... o. 9 •• to. coa a adNinletnçlo /I o controle 
internaoionais do Plano .arAo coberto. por 

eontrlbuiçO •• 9a9a. p.lo organi • .o ou autoridad. 
eat •• iro. 4. cada pata particlpent., ou por que. 
~.t. venha. d •• i9nar. 

Janeiro de 1995 



Janeiro de 1995 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

'ar_,ralo unlco - O co.ltl •• tabelecer. a. nor ••• ralativa • . .. t.. contrlbuiç6 ••• 

CAP!TllLO X 

001 PIOU_NOS PRODUTORES 

Artigo 42 - o. rat ••• produtor •• qUI adir •• Ia Pllno • oujo 
volu.. d. I.portaçao anual nlo lupera 400 
(quatrocentol) .11 •• co. 11) "lO •• tarlo 
IU,.1tQI •• obr1qIÇO.. quantlt.Uv.. d. 

r.t.anç.o, ••• deveria 'nfonuu' •• n •• l .. nta la 
Co.ltl I. quantidad •• Ixportlda •• No c •• o dI ua 
pai. I.cldar o "1vll dI 400 (quatrocentol' a11 
"00' f dur.ntl ou la final do Ino c.t •• lro 

91/94, tlc.r. sujeito " r.tançAo dI clf' n •• 
proporqO •• v19Int •• n. dita •• qUI I. v.rlflqw~ 

o ref.rido I.C."O. 
A contrtbulçlo d ••••• 

Id.lnlltr.th08 do Pl.no 

C .... lt •• 

paf... ao. q •• toa .. r. dwter.lnad. pelo 

". f. do qUI, ~ rapr •• entant.. dOI Governol dOI. p. ha. 
produtor •• , cujo. na.e •• parae •• ~ aaquir, rir.a. o pra •• nta 
Pleno, da R.tançlo d. caf •••• 4 (quatro) orlqln." no. 
ldlO1H1 ••• ptlnhol, frlnct., I nql#t. _ portuqua!!l. !!lendo todo. 
lqual .. nt. auttnUco" 8" Brullh ••• 24 d ••• t •• bro d. 
199'. 

R~eLICA OB AMCOLA 
Gilberto aqt. Lutucul. 

seoret'rto ~. !.tado do c.r • 

• sraILIC DA SOLtvtA 
J.l .. e.lc"er Arlnlber 

Eabel •• dor no 8r •• 11 

ijfjllV-
,.&mLlCA rlODATIVA 00 8RA811. 
Jo •• Iduardo de Andr.~' vl.lr. 

"lnlatro d. I.tado da lnd~trla, do co.'rolo • 

c:::::;<tP~"'="1~.=:z~, 
""".LICA DO RURUIIDJ 
cyprl.n Nterr •• ire 

Mlnl.tro d. A4rlcultura • P.cu'ri • 

. ~ .---
• LI !XI CNlIIIIOOII 
Martt" MberV' Nqu.l. 
~i •• dor no Ir •• ll 

do T\lr li., 
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LlCA DA COLOR.IA 
JUln Manual Santo., 

atro 40 oo.'~cl0 Ixt.~lor 

A_l"A"'JO COlOCO 
Grt90lre l-efouoba 

"l"l.~ro d~ A9rlcultura a peeu.rl. 

R 8L CA nA COSTA RICA 
Arnoldo Lopes tchendl 

Sequndo Yl~-pr •• ld.nt •. ~~_8.P~b~ lca 
-,. /'- ,," 

(' /' I ;{: ,,~;,-
~(III' --RBPdBLlCA • D'IVOI •• 
Guy""hln Gauza 

"1"letro dOI Produto. da a ••• 

"k~d<.A./ 
.. B"'eLICA OI' P!I. SALVAUOII 

Herbert d. Sole 
Repr ••• ntante.P"r •• nanta. junto' 

Orqan'fllqlo tnterneófonal do Caf' 

I.tJtrl 
___ 1_10 DA II'I'IOPlA 

H •••• n Abdella 
"lnlatro do De •• nvolvi.anto do c.r •• do Ch4 
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Diretor Gtrll di 

_LJCAC~"'" 
'.blln OVono-N,OUI 

CIlxl di altlbl11'IQlo • lqull1.lqlo 

__ IClo D. aAIIA 

Mlch •• l c. ~. H ... "OO 
!abarxador no 8r •• U 

R_LlCA DACUA'I'IIWA 
Renf Mont.. Caber 

Rlpr •• wntantl Per •• nant. 
·Junto • orql"lIlqlo. Jntarnlcrlonl. do c.r. 

.. 

UI'Il8LICA noDAl •• 10"lA 
Codovlll I. U_poblo. 

Diretor A •• latlnte do Depert ... nto 
A9rlool0 rlnoncelro d~""CO control 

(\~k 
\ 
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ONIC:AP , 
Martln-MarJ. Hlla 

s.er.t~rlo-a.r.l 4. OrqanJzaç'o Alrlcafte 
• "aI9 •• e do caf. 

RRPUBLIC'A DO QOtII,~ 
peter Ellud Mutus Heundu 

Vlce-"Inl.tro d. ~qrlcultur •• 
U. •• nvolvl .. nto d. P.cu~r!. e Herk.tlnq 

RlpdaLlCA. DR RUAJfOA 
.rradarlc Hla_uraabaho 

"l"letro da A,ricultura e d~ peeu.rl • 

• 1"'aLle OI'lDA A T,,""AMIA 
1rad.rJck T. Nu.ar. 

Vice-Miniatro de ~qrlcultur. 

A.~d8LICA TOCOL~A 
~veku M.naah SlMONs DE r~NTI 

Miniatro do co .. rcio e doe Tr.naporte. 

"UVaLJCA Do IA!". . (l'. 
Cleophaa K~.tt.tu " ••••• bi 

Vjce-Prl .. lro "1~I~tro e "Inletro de 
~rlCVltuJ'e e do ""'''envolvl .. nto 1h.I .. " 

(Ã Comissão de Relações EXleriores e Defesa Na­
cional) 
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O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - O Expediente desenvolvimento", Sinto~me orgulhoso de ser Governador do meu 
lido vai à publicação. . Estado, da minha gente. Não sem nenhum sacrificio governar Ser· 

Os projetos de decreto legislativo de nOs 3 a 10 de 1995. que gipe, como alguém poderia imaginar. É realmente algo que eu 
acabam de ser lidos. terão, nos termos do art. 376, c do Regimento quero. que desejo fazer com entusiasmo. Se já pude realizar algo­
Interno, perante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na- ma coisa em favor de Sergipe, imaginem agora que vou me àedi­
cianai, o prazo de 5 dias para o recebimento de emendas, fmdo o car exclusivamente em tempo integral como Governador", 
qual a referida Comissão terá quinze dias prorrogáveis por igual Realmente, Sr. Presidente, é uma oportunidade ímpar para 
perlodo para opinar sobre as proposições. Sergipe ter Albano Franco como seu Governador. um homem que 

Há oradores inscritos. tem experiência, um bom relacionamento com pessoas influentes e 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. com toda a liderança da indústria nacional do País. 
O SR_ LOURIVAL BAPTISTA (pFL-SE_ Pronuncia o se- Albano Franco recebe o Estado de Sergipe com importantes 

guinte discurso.) - Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, li na Re- melhorias em sua infra-estrutura social e econômica, fruto do im-
vista da Confederação Nacional da Indústria, edição de dezem- portante trabalho realizado no Governo de João Alves Filho - con-
bro de 1994, matéria que começa nesses termos: forme tive oportunidade de aqui ressaltar em pronunciamento an-

Nenhum colunista publicou, mas é pura verdade: empresá- terior -, assim como o fez, tambéD1, em seu discurso de estréia., o 
rios experientes e acostumados às mais duras bataIbas de repente Senador José Alves, e por isso poderá fazer nos próximos quatro 
deram vazão aos sentimentos e não seguraram as lágrimas. A co- anos um governo de grandes realizações que Sergipe merece, pre­
meçar pelo homem que há 14 anos vem dirigindo a Confederação cisa e espera. 
Nacional da Indústria, Albano do Prado Pimentel Franco, empre- Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição com o meu 
sário sergipano de 54 anos, casado, dois ftlhos, Senador da Repú- pronunciamento da matéria a que me referi. intitulada "A CNI está 
blica, que acaba. de conquistar no voto de uma árdua batalha - o consolidada", constante da Revista da Confederação Nacional 
governo de sua terra natal. da Indústria, edição de dezembro de 1994, Ano 27, nO 286. 

Um a um, os 27 presidentes de federações, reunidos na Iar- DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. LOU-
de do último dia 28 de .novembro, no auditório do 32° andor da RN AL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 
sede da Confedernção N~cional da Indústria, em Brasília, pediram 
a palavra e, de improviso, sem combinação prévia, inde­
pendentemente de representarem importantes industriais ou não. 
fizeram questão de dizer que aquele cidadão de fala e gestos dis­
cretos. às vezes parecendo tímido. é um grande líder. E era uma 
pena que estivesse indo embora. 

Assim com~ça o editorial da revista, introduzindo o teor da 
entrevista que ele concedeu a seus editores, que concluem o artigo 
intib.dado "A eNI está consolidada" com avaliação de que "Alba­
no Franco foi o condutor singular de um profundo processo de re­
novação do sistema eNI". 

Nessa entrevista o Senador Albano Franco. com muita fran­
queza e sensibilidade, fala de suas lutas. ideais, realizações e difi­
culdades pertinentes aos 14 anos em que presidiu a Confederação, 
uma organização complexa e poderosa que congrega cerca de 
1.000 sindicatos ligados às 27 Federações estaduais de indústrias. 

Entre as mcxlificações que promoveu na em embora lá te­
nha passado todos estes anos, já em seu primeiro mandato propu­
nha impedimentos à reeleição sem limites para a Presidência, con­
seguindo, fmalmente. fixar em apenas uma a reeleição para o car­
go; considerando que o Estado de São Paulo é responsável por 
46% da produção industrial brasileira, ele próprio estabeleceu o 
critério de que o Primeird" Vice-Presidente seria daquele Estado. 
falou sobre a defesa do SESI e do SENAI quando estiveram amea­
çados em sua sobrevivência e as medidas tomadas para o seu for­
talecimento, a tomada de decisões políticas em momentos impor­
tantes da vida da Confederação, os resultados alcançados no pro­
grama de melhoria de qualidade e competitividade da indústria 
brasileira, o desempenho atual do setor, as perspectivas futuras e o 
nível atual de consolidação em que se encontra a Confederação 
Nacional da Indústria após estes 14 anos em que ocupeM a Presi­
dência. 

Ao ftnal dessa entrevista, perguntado porque uma personali­
dade de projeção nacional como ele queria ser Governador do me­
nor Estado brasileiro. respondeu nestes termos: 

''Parlamentares, empresários, amigos, todos me perguntam 
isso. Realmente estou deixando um mandato de mais 4 anos no 
Senado e mais um ano aqui na em É uma opção consciente, uma 
questão de amor à minha terra. Quero contribuir. disse ele, "para o 

ENTREVISTA 

Publicada na Revista da Confederação Nacional da Indústria 

Dezembro de 1994 - Ano 27 - nO 286 

"A CNJESTÁ CONSOLIDADA" 

Albano Franco 

Nenhum colunista publicou. mas é a pura verdade: empre­
sários experientes e acostumados às mais duras batalhas de repente 
deram vazão aos sentimentos e não seguraram as lágrimas. 

A começar pelo homem que há 14 anos vem dirigindo a 
Confederação Nacional da Indústria: Albano do Prado Pimentel 
Franco, empresário sergipano de 54 anos, casado, dois filhqs, se­
nador da República, que acaba de conquistar no voto uma árdua 
batalha - o governo de sua terra natal. 

Um a um, os 27 presidentes de federações, reunidos na tar­
de do último 28 de novembro no auditório do 32° andar da sede da 
eNl em Brasília, pediram a palavra e, de improviso. sem combina­
ção prévia. independente de representarem portentos industriais 00 

não. ftzeram questão de dizer que aquele cidadão de fala e gestos 
discretos, às ve~s parecendo tímido, é um grande líder. E era uma 
pena que estivesse indo embora. 

Albano Franco diz agora que a intensa campanha eleitoral. 
disputando voto a voto o governo de Sergipe, o fez amolecer e ai 
chorar ftcou fácil. Não foi s6 por isso. Acostumado, como ser hu­
mano e político, a dar valor à cada vez mais rara virtude da aten­
ção, ele se desarmou inteiramente com o carinho de seus colegas e 
liderados_ 

Longe de Brasília, no Rio de Janeiro, muitos e humildes 
funcionários do velho prédio da eM também lamentaram, ao sa­
ber da vitória eleitoral do "senador" (a maioria o trata assim, não 
de presidente). Alguns haviam até feito promessas em favor de 
uma derrota, para que Albano pennanecesse à frente da Confede-
ração. 

O homem que se orgulha de não ter despedido ninguém foi 
o mesmo que criou as condições para que ele mesmo fosse embo­
ra. Os estatutos da CNI permitiam a reeleição sem limites de seus 
presidentes. No seu primeiro mandato, Albano tentou e foi voto 
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vencido pata acabar com a prática. No segundo, obteve uma vitó­
ria parcial: uma só reeleição. Era o t<XJue da mudança novameD}.e 
começando por ciD: a, pelo presidente, e com o seu estilo: através 
do diâlogo. da paciéncia. 

Graças justamente à sua paciência para negociar é que hoje, 
no momento em que apresenta suas despedidas. a instituição per­
ceba mais concretamente que Albano Franco fdi o condutor singu­
lar de um profundo processo de renovação do Sistema CNL Ele 
lançou a organizaçiio para um compromisso de contemporaneida­
de irreversível, que acabou por coincidir com uma marcha mais 
ampla: a do próprio País. que vai superando seus traumas políti­
cos, derrubando preconceitos econômicos e apostando em novos 
tempos marcados por mais eficiência. Isto é. exatamente como an­
teviu Albano Franco, como vem reagindo a indústria e como a s0-

ciedade que ver concretizado. 
Nesta entrev:sta, concedida no dia 5 de dezembro, o sena­

dor continuou deixando fluir seus sentimentos e fala sobre este pe­
nodo à frente da CNL 

Revista - Valeu a pena ou não liderar a CNl por tantos 
Goos? 

Albano - Valeu, e por várias razões. A primem delas é que 
Deus sempre me ajudou e desde o .meu primeiro mandato tive o 
apoio dos companheiros. Claro que tivemos opiniões divergentes 
em várias ocasiões, pois a eNI representa todos os Estados, todas 
as regiões, mas nas horas das verdadeiras dificuldades sempre pu. 
demos contar com um espírito fortíssimo de solidariedade. 

Revuta - As divergências nunca foram capazes de opor 
represemanJes de uns Estados contra outros? 

Albano - Eu me lembro do início do meu primeiro manda­
to, em 1980, que São Paulo lutava pela liberação dos preços e os 
Estados menos desenvolvidos queriam mesmo era baixar a taxa de 
juros. Cabia a mim. então. aplainar estes conflitos, consolidar pr0-

postas. agir como aglutinador. Desse modo, e ocupando a posição 
em que estava. encontro a segunda razão pela qual valeu a pena to­
dos estes anos: reuni uma carga de informações valiosas, acho que 
hoje conheço bem as realidades do meu País. Afastei-me dos meus 
negócios, da minha família, mas creio que o trabalho desenvolvido 
pela equipe e pelos companheiros das federações em favor da in­
dústria brasileira permite dizer que me sinto recompensado. 

Revista - O empresário e o pai de família pagaram um pre­
ço alto ao presidenJe Albano? 

Albano - Sim. é verdade. mas eu tive a compreensão. até 
excessiva. da minha esposa e de meus filhos. Eu me lembro até 
que. numa véspera de Natal. minha ftlha Adélia. com cinco ou seis 
anos. cantou uma canção para mim. Quando externei minha admi­
ração pela sua desenvoltura. ela disse: uÉ que você nunca tem tem­
po.1I Isso soou como um alerta e eu passei a me obrigar a ser mais 
atento. a programar férias junto com os meninos. Ainda me sinto 
devedor. mas creio que minha família soube compreender a mis­
são que abracei. 

Revista - O empresário Arthur João Donato, presidente da 
Firjan, diz que o grande mérito das suas gestões é o de o Sr. ter 
sido sempre um aglutimdor. 

Albano - Eu me esforcei nesse sentido. Creio que numa 
comparação com outras áreas e com outros agentes a indústria foi 
a que sofreu menos fragmentação. 

Revista - O Sr. considera que esta é a sua maior vitória? 
Albano - Acho que a vitória é da própria CNI. Mas não há 

vitórias maiores ou menores. Todas são importantes. Por exemplo: 
a direção da eNI Dllnca buscou ostentação através de carros de 
representação luxuosos, viagens nas primeiras classes dos aviões, 
bebidas estrangeiras em coquetéis. Muitas vezes alguns compa­
nheiros de diretoria me achavam transigente com a questão do pes-

soaI, mas eu sempre cuidei para que não i,xístissem injustiças. de­
missões em massa e coisas do gênero. Em tennos mais amplos. 
creio que uma grande vit6ria é a propr.:a consolidação do Sis­
tema CNI. 

Revista - E quais foram os momentos mais tensos? 
Albano - Pelo menos em quatro o:asiôes tivemos ameaças 

à sobrevivência do Sesi e do Senai. A primeira Vez em 1981, a'lra­
.... és do Decreto n° 1.861, que pretendia CO:D.centrar nossas arrecada­
ções em um único fundo de responsabilidade da União. Consej,'lli­
mos reformular aquele documento através de outro Decreto, o de 
número 1.867. Nessa ocasião, tive o priffii~iro contato com o Gene­
ral Gulbery do Couto e Silva, Chefe da Casa Civil, e que nos aju­
dou muito. 

Revista - Qual a conseqüência prática se não tivesse havi­
do a reformulação? 

Albano - A carência de recursos e a estatização do Sistema 
Sesi e Senai. Depois, durante as discussôes da Constituinte, tive­
mos novas ameaças do mesmo gênero. Apresentei uma emenda, 
na qualidade de senador aprovada e saCl1lmentada na atual Consti­
tuição, que resguanla todos os direitos adquiridos. A própria cria­
ção, mais tarde, do Serviço Social e Serviço de Aprendizagem da 
área de transportes (Sest e Senat), referendados pelo Congresso 
Nacional e sancionados pelo Presidente da República, ajudaram a 
consolidar ainda mais o Sistema CNl 

Revista - De alguma forma o Sr. ainda vê riscos? 
Albano - Não, creio que o sistema está consolidado. admi­

rado e respeitado. Hoje o Senai é a maior entidade de fonnação 
profIssional do mundo. Em 1980, havia 340 mil alunos. Passados 
estes anos, eles já são 2 milhões e 200 mü. Fazem cursos inclusive 
de nível superior, em áreas sofIsticadas como mecatrônica. Além 
das escolas técnicas, temos 350 unidades volantes, que ajudam. a 
interiorizar a experiência profissionalizante, a levar para a periferia 
das grandes cidades e para os baitros mais populares uma expecta­
tiva de ascensão. Já o Sesi está implantado em todos os Estados e 
em quase 1 JXX) municípios, com atendimento gigantesco na área 
de saúde. esporte, lazer e educação. O Sesi atua preventivamente 
na área de saúde, inclusive com uma visão humana avançada, 
como é o caso das ações desenvolvidas para deter o flagelo da 
Aids. 

Revista - Este crescimento tem sido localizado ou ele tam­
bém é generalizado? 

Albano - O Sistema vem crescendo como um todo. A CNI 
hoje é formada por oerca de 1.000 sindicatos ligados às 27 federa­
çi5es estaduais de indústrias. 

Revista - A Sl4Q dupla participaç/io na vida pública, como 
senador e presidente de organilJlção sindical, nunca causou en­
trechoques? 

Albano - Tive alguns momentos de tensão, principalmente 
durante os trabalbos da Assembléia Nacional Constituinte. Lem· 
bro-me de ter sofrido pressões de alguru; setores políticos e até da 
imprensa, porque defendi a unicidade sindical, juntando-me aos 
chamados radicais de esquerda. Naquele~ momento era importante, 
não s6 para o Sistema CNl, mas também para o Brasil, defender a 
unicidade sindical. 

Revista - Os crúicos dizem que a entidade sempre foi muito 
governista ... 

Albano - Discordo. Fomos a primeira entidade empresarial 
brasileira a se manifestar prontamente !;olidária à abertura demo­
crática, quando do episódio do Riocentro (N.R. A tentativa de con­
turbar o processo de Abertura, com a colocação de repressão, du­
rante show em comemoração ao Dia do Trabalho, promovido por 
sindicatos no Rio de Janeiro). Fomos pessoalmente ao Presidente 
Figueiredo hipotecar nosso repúdio. 



Janeiro de 1995 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção lI) Sexta-feira 20 999 

J(evista - Os críticos dizem que a proximidade da CNI com 
o Governo se realiztz mais no campo econômico. 

Albano. - Não. fomos também a primeira entidade empre­
sarial a discordar da politica salarial do então ministro Delfim Net­
to, apoiando o reajuste semesual. Fomos também os primeiros a 
sair na defesa de um pacto social. em fms de 1988, dialogando di~ 
retamente com. COT,. CGT e a F""a Sindical. 

Revista - Houve reflexos internos diante dessas mudanças? 
Albano - Sim, eu diria que a criação do Conselho de As­

suntos Econômicos e Sociais. agregando representantes não s6 dos 
sindicatos mas também das associações (como Abinee. Antavea), 
e a criação dos Consellios Temáticos (que discutem termos como 
relações do trabalho, energia, meio ambiente, uso do solo, política 
econômica e desenvolvimento tecnológico) refletem o desejo de 
mudanças e tmnstnitiram dinamismo à eNI. Paleas instituições 
foram tão citadas na mídia, nos últimos anos, como nós. É impor­
tante. inclusive, que se faça um reconhecimento ao trabalho de 
equipe e eu destaco a condução do Diretor Executivo. o economis­
ta José Augusto Coelho Fernandes. que em 1989 aceitou este desa­
fio. Nunca recebi documentos ou opiniões de caráter econômico 
que fossem contestados externamente ou que necessitassem de re­
paros_ Quando os assuntos eram mais sensíveis, ouvi as federaçõ­
es, a diIetotia e creio que inJtXls um estilo que buscava o consenso. 
Confesso que houve momentos mais difíceis, quando administrar 
interesses conflitantes - muitas vezes surgidos em São Paulo ou 
no Rio Grande do Sul, outros no Nordeste - exigiu maior esforço. 
Mas, sempre foi possível manter o equilíbrio. 

Revista - O Sr. acaba de entregar ao novo Presidente da 
República documento contendo sugestões da indústria. O que a 
CNI pretende? 

Albano - O documento não é um mero diagnóstico. Ele 
pretende estabelecer um diálogo e ao mesmo tempo aJX>Dtar linhas 
de ação objetivas e concretas em busca de uma economia mais for­
te e uma sociedade mais justa. Não tenho dúvida de que vai mere­
cer muita atenção. Ele reflete também o amadurecimento da CNI, 
e registro que fui apenas o seu portador. junto com os meus cole­
gas das federações. Ele foi elaborac!o quando estava no exercício 
da presidência o meu companheiro Mario Amato. 

Revista - Como o Sr. reage dianle das críticas de que a 
Confederação Nacional da Indústria não tem representatividade? 

Albano - As criticas fazem parte do jogo democrático. É 
claro que existem interesses políticos contrariados. de empresários 
que não conseguiram representação nas diretorias de federações e 
se sentem no direito de reclamar. Pessoalmente aceitei ser presi­
dente porque considero que tenho representatividade e legitimida­
de. Primeiro porque sou um empresário médio do Nordeste. bem­
sucedido. atuando em quatro setores da indústria; segundo, sempre 
tive ao meu lado todas as federações. Por outro lado, o Estado de 
São Paulo, responsável por 46% da produção industrial, ocupa o 
cargo de primeiro vic!,,-presidente. por um critério sugerido por 
mim. Tenho um relacionamento pessoal e profIssional de primeira 
linha com todos os principais industriais do País. O maior grupo 
industrial brasileiro é dirigido pelo meu amigo particular Antônio 
Ennírio de Moraes, com quem, em todos os momentos tive o pra­
zer de conviver estreitamente. inclusive no trato de questões de in­
teresse da classe junto a várias instâncias de poderes. Da mesma 
forma •• CNI recebe apoio tanto dos industriais do Sul, quanto do 
Norte, do Nordeste. Assim, não se pode falar em baixa repre­
sentatividade da instituição, nem pessoal, uma vez que fui eleito, 
sempre, por unanimidade. 

Revista - O Sr. considera que com a chegada aO poder de 
um novo presidente a CNI deve mudar comportamentos? 

Albano - Creio que o Brasil tem pressa e que mudar é uma 

contingência narural. Lembro-me de que quando assumi pela pri­
meira vez a CNI era Presidente o General Figueiredo. e eu ajustei­
me aos anseios do empresariado. A leitura dos jornais da época, de 
1981. comprovam que as posições mais avançadas em termos de 
distensão política e de econOlIlÍa foram registradas pela CNI com 
total independência. É dever da CNI representar a sua classe e 
creio que a nossa organização tem todas as condições para acom­
panhar e sugerir medidas que contribuam para o Pais mudar. Acho 
que demos passos muito largos nos últimos quatro anos, consegui­
mos nos profissionalizar mais e verifIco melhores condições de 
atuação para acompanhar as mudanças que o novo goyemo vai ffl­
zer através do envio de medidas para o Congresso. E importante 
esse processo. porque alguns ajustes terão que ser propostos. E 
aproveito para alertar o empresariado - porque conheço o Presi­
dente Fernando Henrique Cardoso. sou de seu Partido - que as Te­

fonnas constitucionais não vão ficar da boca para fora. Elas vão 
acontecer e o industrial, o empresário, vai ter que ceder, vai ter que 
transigir, vai ter que compreender os novos tempos que o País va.i 
viver. 

Revista - É o empresariado vai entender, vai ter jogo de 
cintUra? 

Albano - Vai. É claro que existem as exceções. Agora mes­
mo com o Plano Real alguns poucos empresários quisernm tirar al­
gum tiJX> de vantagem, mas creio que a responsabilidade social 
está na cabeça da maioria do empresariado brasileiro, até por ins­
tinto de sobrevivência. Hoje temos uma sociedade mais aberta, 
mais partícipe em termos de legislação, de diálogo, de racionaliza.~ 
ção. de administração pelo que ouço, a grande maioria dos indus~ 
triais que freqüenta esta Casa está de acordo e vai se sujeitar COJlS­
cientemente a essas transformações. 

Revista - E o setor indus"ial acompanJwu estas mudanças? 
Albano - Sem dúvida A indústria brasileira aumentou sua 

competitividade, comprovada pelo aumento das exportações de 
manufaturados. Mais de 400 empresas já estão certificadas com a. 
ISO 9000 e o próprio Fernando Henrique me disse, na entrega do 
documento com sugestões da CNI, que o seu Ministério da indús­
tria vai ser responsável não só por solucionar questões como dum­
ping e subsídios, mas também em resguardar a indústria brasileira. 
Resguardar não significa criar reservas de mercado, mas criar uma 
política industrial de médio e longo prazos, pois praticamente ine­
xistiu política industrial no Brasil. Partidos fizeram, uma coisa ou 
outra: no Nordeste e Norte criaram a Sudene e a Sudam. Creio que 
o novo governo fará a defInição de uma política industrial. 

Revista - Quem atenderia melhor aos interesses da indús­
tria no próximo Ministério da Indústria e Comércio? 

Albano - Na minha opinião deve ser um homem ligado à 
área empresarial, que conheça bem o setor. Se for um técnico, que 
tenha grande capacidade de diálogo. O que não pode acontecer 
mais é que se tomem decisões em gabinetes fechados de Brasília. 
O caminho já foi ensinado com a experiência das Câmaras seto­
riais: diálogo constante entre governo, empresários e trabalhadores. 

Revista - Que levou o Sr., personalidade de projeção na­
cioml, a querer ser governador do menor Estado brasileiro? 

Albano - Parlamentares. empresários, amigos, todos me 
perguntaw isso. Realmente estou deixando um p13lldato de mais 4 
anos no ,je: roo e mais um ano aqui na em E uma opção COJlS­
ciente. uma JUestão de amor à zn.inha terra. Quero contribuir para 
o desenvo v [)lento. Sinto~me orgulhoso de ser gO"emador do meu 
Estado. d· n 'lha gente. Não será nenhu~ sacrifi .. " governar Ser­
gipe, COlJ o ,guém poderia imaginar. F realmcl" . algo que eu 
quero, qu,' d ~jo fazer com entusiasmo . .se já pude -~alizar algu­
ma coi II em vor de Sergipe, imaginem agora que vou me dedi­
car eXCl -;".. .!nte e em tempo integral como governador. 
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o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre S€:nador Aluízio Bezem. 

O SR. ALUaIO BEZERRA (pMDB-AC. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores. na condição de um dos milhares e milhares de bra­
sileiros, criado à sombra dos seringais e na amplidão da Floresta 
Amazônica do Acre, meu Estado, posso dizer que um dos mais 
fortes impulsos que me levou à vida política foi aquela sensação 
de impacto, de choque que todos sentíamos presenciando o con­
traste entre a pobreza em meio a tamanha concentração de rique­
zas naturais. Sempre foi chocante para mim conviver com tal in­
tensidade de miséria e privações. COtIlO se fossem bolsôes cercados 
por todos os lados por uma multiplicidade de recursos nab..II'ais ja­
mais vista. 

Uma incomparável e exuberante celebração de vida., essa é 
a mais eloqüente carncteris1ica de toda aquela imensidão amazôni­
ca. E isso - nunca tive dúvidas -, não combina com a indigência 
social reinante. Pouca coisa pode ser tão doída como ver uma 
criança descalça e barrigudinha sofrendo carências de todos os ti­
pos. justamente ali onde o que não falta é água ou terra para pro­
duzir alimentos e emprego em massa. Falta oportunidade; sobram 
fome e privações. 

Primeiro na política estudantil e, depois, através dos suces­
sivos mandatos parlamentares, entrei para a vida política movido 
poruma indignação muito clara, pela convicção cada vez mais for­
te de que sem transformações sociais este nosso País jamais alcan­
çará sua maturidade; jamais será soberano; nunca irá verdadeira­
mente acolher com dignidade seu povo de norte a sul. Ao contrá­
rio, continuará produzindo, em massa. crianças miseráveis, velhice 
desamparada, desagregação social. injustiça e devastação ambiental 

E foi, Sr. Presidente, com esse ideal da luta por uma socie­
dade com justiça. em que todos tenham oportunidade de serem fe­
lizes, de contribuírem com o melhor de si, que a política passou a 
ser para mim muito mais do que uma aspiração de juventude, pas­
sou a ser uma contínua aspiração J.c vida. 

É por esta razão que, ao despedir-me do mandato de Sena­
dor a mim concedido pelo povo do Acre. reafnmo, sem a menor 
hesitação, que continuarei lutando pelas bandeiras que aqui me 
trooXetam. Bandeiras que tomam nossa pãtria como o centro das 
preocupações. é claro, mas sempre entendendo o Brasil como par­
te integrante de uma connmidade de povos com interesses comuns. 

Nosso trabalho se dá a partir do Brasll, mas nossas idéias 
vão além. Nossas idéias transcendem as fronteiras nacionais. Sen­
timo..oos plenamente iImanados aos povos latino-americanos. Não 
temos a menor dúvida de que o Brasil é o País latino-americano 
que mais tem condições para liderar o grande projeto de nossos 
povos: o projeto de desenvolvimento com justiça social. Isso sig­
nifica que, como Nação, temos todas as oondições geopolíticas de 
ativar um grande movimento que tome nossa região. nosso País, 
uma referência mundial para o conjunto dos países em vias de de­
senvolvimento. 

Acredito plenamente que esse é o caminho, essa é a voca­
ção natural de nosso País. E a minha vida é lutar por bandeUas 
como essa. Continuarei lutando em outras condições, através de 
diferentes instrumentos. A nossa caUsa é permanente. Ela não c0-

meçou com um mandato parlamentar, na verdade, sempre trans­
cendeu qualquer das funções públicas a mim delegadas. Muito 
mais do que bandeiras de luta de um mandato, que por si só é tran­
sitório, os ideais de luta que fui desenvolvendo e assumindo são 
parte de uma inspiração e de uma batalha de vida inteira. 

Como estudante de Direito da Universidade de Brasília. 
pertenci a uma geração que enfrentou, cara a cara, os "anos de 
chumbo", isto é, os piores anos da ditadura. Ali, nos embates das 

lutas estudantis foram temperados e enraizados continuamente. os 
nossos ideais. 

Foi ficando claro, a cada passo, em cada embate. que nossa 
luta, fosse qual fosse a f6tmula ou a função que assumisse, teria 
que pautar-se, invariavelmente, por um programa de transfOIlJULçõ­
es sociais mais de fundo. Era cada vez mais evidente que não se 
tratava de consertar uma coisa ou ootra: era o modelo de desenvol­
vimento brasileiro que estava essenciahnente errado; seu caráter 
era, e continua sendo, essencialmente eliltista e exige de nós trans­
formações, para que não seja antipOvo e <:.oncentrador de rendas. 

Foi a partir dessa percepção que çonduzi cada uma das mi­
nhas lutas. seja como cidadão que sai a defender seus direitos civis 
no cotidiano, seja como parte de um movimento universitário. 
como bacharel em Direito; posteriormellte, em outras condições, 
em outras frentes. 

Em meio a tudo isso, tive o privilégio de conviver, no meu 
período de doutorado na França, com toda uma geração de intelec­
tuais e estudiosos latino-americanos, lo:ios vivendo um proc.esso 
semelhante ao nosso, de repressão política nos seus países e exí­
lios, voluntários ou forçados. Foi daquele convívio fecundo que 
saiu profundamente reforçada em nós uma idéia básica, essenciaL 
Era a idéia de que a luta por um Brasil :~ocia1mente justo passava, 
e passa, pela luta por transformações Soxiais em toda a América' 
Latina. O Brasil não pode desenvolver-se cercado de países mise­
ráveis ou em situação dificil de desenvolvimento. Por isso mesmo. 
a minha entrada no Parlamento Amazônico. a nossa luta com par­
lamentares de outros países, neste senti-do, foi fruto da consolida­
ção, não apenas das nossas lutas univen;itárias. mas de um desafio 
pens~do e assumido também por nobn,s companheiros de e1Úüo. 
de doutorado, lutadores democratas, companheiros ideaüstas, que 
sonhavam corn uma América Latina sobernna e igualitária. Ficoo 
claro para mitn que a luta era maior, muito maior do que poderia­
mos imaginar - mas nela pensávamos -- e que o Parlamento Ama-
zônico cumpriria um papel essencial nessa direção. , 

Passou a fazer parte da nossa convicção a bandeira e a idéia 
de que os demais países vizinhos. paíse.$ irmãos, eram tão oprimi­
dos quanto nós. Oprimidos pelo mesmo grupo dos países mais ri­
cos, através de relações desiguais, que faziam com que, para cada 
dólar que entIava, três saissem para os cofres dos bancos interna­
cionais dos países mais ricos. A espoliação, a sangria. em comu~ 
tanto fazia no Brasil, como na Bolívia, Venelllela ou em qualquer 
outro país latino-americano. 

A principal conseqüência 'desse processo perverso era uma 
só: uma maior integração nossa, das nossas lutas; era muito mais 
do que uma boa idéia. tomava-se necessidade histórica. Nossa 
emancipação histórica era, e é, coletiva, comum, integrada. 

Na condição de Presidente do Parlamento Latino-America­
no, a nossa luta foi assumindo, em pIOfundidade e em extensão, 
uma clara direção social. Nossa direção foi sendo a da luta contra a 
miséria e a exploração. Fomos adquirindo uma visão muito explí­
cita na linha de integração de esforços. na linha da soma de esfor­
ços, da articulação de forças políticas, sem o que não se muda 
nada. 

Nesse passo, a luta pela integração da comunidade das na­
ções amazônicas passou a ser, para mim - primeiro- fUbo de serin­
gueiro amazônico a tomar assento no Senado Federal - uma ban­
deira primordial. Entendi. desde antes do atual boom das lutas 
ecológicas, que nem a nossa região pederia continuar a ser devas­
tada desordenada e irracionalmente. nem poderiamos acolher o 
discurso parcial e interessado da Amaz,ônia santuário intocável. 

Já C0D10 Deputado Federal, tomei a iniciativa de coordenar 
um movimento de expressão nacional e um seminário no Congres­
so Nacional contra a devastação florestal desencadeada por grupos 
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de grandes empresas na Amazônia.. Nessa época. pouquíssimo se 
falava sobre o assunto. Nossa iniciativa teve eco político. Daí irra­
diaram movimentos em defesa da Amazônia nos meios estudantis, 
DOS MDAs, uma iniciativa nossa que tomou fOIma de massa, que 
preparou o terreno, naqueles anos 70, para lutas maiores. 

Ao participar recentemente da ECO-92. como organizador 
do F6rum Amazônico, que deu sua contribuição àquela megacon­
ferência internacional através de documento de propostas para o 
desenvolvimento auto-sustentado da Amazônia. me bati por novos 
conceitos para o progresso regional, como também o brilhante Se­
nador Coutinho Jorge, que trabalhou atentamente naquela confe­
rência também com esses objetivos. Era inaceitável o modelo de 
explOração dominante, modelo que colocava o homem em segun­
do plano. e o boi, as pastagens e a mineração predatória em pri­
meiro lugar. 

É evidente. Sr. Presidente, que não somos contra a pecuária 
nem somos contra a necessidade de produção de carne na Amazô­
nia para suprir a necessidade de alimentação de toda a população, 
maS eqtendemos que qualquer iniciativa nesse sentido deve passar 
pelo crivQ do zoneamento econômioo-eoológico, pelo crivo do res­
peito à natureza, de tal fonna que certas áreas menos densas sejam 
destinadas ao -gado e a outras iniciativas. e rutras mais densas, 
mais apropriadas aos siste~ agroflorestais integrados e assim 
por dipnte., ,f\. idéia de harmonizar e respeitar vocações naturais 
dentro da Amazônia. 

Fiz sucessivas visitas a estadistas dos países da Bacia Ama­
zônica, procurando articular uma posição política comum. Nosso 
objetivo era de uma postura convergente, por isso mesmo forte, 
que unisS;C a preseIVação da nossa diversidade biológica à sua ex­
ploração racional. 

Era indignante ver que grupos internacionais que monopo­
lizam e continuam monopolizando a biOlecnologia derivada de 
nossaS plantas e nossa fauna, continuassem a desfrutar de patentes 
e divisas. enquanto nós, celeiro biológico e natural do planeta, 
afundávamos na pobreza e na miséria. Um povo imenSamente p0-

bre. marcado pelo abandono da infância. das crianças e em meio a 
tão formidável 'riqueza em biodiversidade e a tão exuberante natu­
reza sendo drenada em seu melhor quinhão para fora do País! 

Nunca desenvolvi uma luta ecologicamente ingênua. Nossa 
causa sempre levou em conta a sistemática cobiça internacional 
sobre a Amazônia. Não nos engajamos no verde pelo verde. mas 
na luta pela hazmonia entre o homem e tudo que conosco habita 
essa casa comum. o planeta Terra. Desde que acompanhei meu 
pai. soldado da borracha. no sofrido trabalho da coleta do leite na 
floresta para a produção de borracha. entendi que o homem estava 
sendo deixado de lado. marginalizado; fui percebendo que havia a 
exploração pelo homem que produz a riqueza, mas havia também 
a possibilidade de harmonizar homem e natureza. 

Estava claro que era possível, desejável necessário hannoni­
zar tudo isso. Bastava que o lucro deixasse de ser o móvel absolú­
to da economia. e que também a economia e a produção de rique­
zas passassem a ser humanizadas em todos os sentidos. 

Entendia que política em seu mais puro sentido era isso. É 
isso. na verdade. Quando me concentrei na luta contra a ditadura 
dos anos her6ícos do MO B e nos demais setores e partidos demo­
cráticos do nosso País. DO início dos anos 70, como também na 
campanha de 1978. que me levou à Câmara Federal. agi como par­
te de uma geração via a luta democrática como um caminho natu­
ral e imediato nesse rumo. Na direção da justiça social. Na pureza 
da minha juvenbJde, a Nação brasileira sempre encontrou a base e 
a condição de instrumentos pela defesa dos interesses sociais na­
cionais. Com a força inabalável com que a juventude levantou-se, 
juntamente com demais setores da população. em defesa da PE-

----- ------_. 

TROBRAS dos anos 50, nós nos levantamos. desde a nossa juven­
tude, contra a cobiça intefnacional sobre a Amazônia e pela demo­
cratização do nosso País. nos anos em que a ditadura pressionava a 
todos. 

Fui reeleito em 1982, com a maior votação do meu Estado, 
pelo PMDB, mas tinha muito claro que não bastava o direito de 
votar, não bastava o direito de livre manifestação política, ambas 
conquistas fundamentais cunhadas com muita dor e ambas, indis­
cutivelmente. direitos invioláveis do cidadão. 

Era necessário muito mais. Queríamos que fossem varridas 
as causas sociais. as causas econômicas que terminam instrumen­
talizando e ameaçando a própria democracia. Sempre me bati por 
essa bandeira, por essa preocupação de não ficar na superfície 4as 
coisas. Aliás, senti tudo isso muito de perto na recente campanha 
eleitoral, onde o abuso do poder econômico chegou às raias do ab­
surdo. onde muitas vezes o poder do dinheiro valia muito mais do 
que a preocupação com o programa. com propostas para arrancar o 
País do atraso social. 

Fui eleito em 1986 para esta Casa, com o lema que resumia 
toda a minha anterior trajetória de luta. com rutros companheiros 
democratas. quando dizíamos que. "quando muitos calavam. era a : 
voz que mais se ouvia". Fomos vitoriosos, todo o povo brasileiro, 
era então vitorioso na luta contra a ditadura, que tanto mal fez ao 
País e à formação política de toda uma geração. Imediatamente eo- , 
gajei-me na luta por uma Constituinte democrática que apontasse 
na direção de avanços sociais. 

Apresentei em tomo de 60 emendas à Assembléia Nacional 
Constiruinte. Ombro a ombro com parlamentares progressistas. de­
mocratas. nacionalistas, fomos vitoriosos em quase todas elas - eu, 
pelo menos. em metade delas. Lutamos por uma aposentadoria. 
justa para o professor. pela aposentadoria integral para o soldado 
da borracha. por um teto mínimo contra os altos juros bancários, 
em favor dos direitos trabalhistas. pelo voto aos dezesseis anos. 
pelo funcionamento. enfim. plenamente democrático da Nação. 
por medidas contra a miséria. 

Foram várias as conquistas. Pudemos concretizar não ape­
nas os nossos sonhos da aposentadoria para um dos mais injustiça­
dos trabalhadores da Amazônia. o seringueiro, através da aposen­
tadoria do soldado da borracba e seus dependentes. Também con· 
quistamos o aumento da aposentadoria para o homem da floresta e 
do campo em geral. através do FUNRURAL. Por outro lado. tam· 
bém fomos adiante, avançamos em conquistas importantes na luta 
pela regulamentação de avanços sociais da Carta Magna. 

E, por outro lado, nosso-engajamento pela causa da integra­
ção da Bacia Amazônica. pela causa da integração dos povos lati­
no-americanos. aprofundou-se. Avançamos em várias direções 
desde as nossas lut~ iniciais pela chamada Integração Macrotre­
gional Fronteiriça d0s países que fazem fronteira conosco. Lutas 
que levávamos como parte da batalha pela saída para o Pacífico. 
Tínhamos e temos a convicção de que. por essa via, DOS integrare­
mos com os demais países sul-americanos, bem como abriremos 
caminho para os países do Pacífico. como OS grandes mercados 
asiáticos. e a costa oeste norte-americana 

Nossos esforços foram coroados com a primeira conquista 
no plano científico da pesquisa em direção da biodiversidade. com 
a fundação da Universidade Pan-aIDaZÔnica. com sede provisória 
em Manaus, enfeixando esforços de todos oS Parlamentares dos 
países vizinhos. Foi uma proposta de nossa alItoria. como delega­
do Parlamentar do Brasil junto àquele organismo. para a criação 
de uma Universidade com sede em Manaus. integrando os 8 países 
Amazônicos na defesa da nossa biodiversidade. da nossa riqueza. 
da nossa inteligência. 

Toda essa luta culminou com nossa eleição, por um colégio 
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eleitoral dos países Amazônicos pata a Presidência e Vice-Presi- . 
dência daquela Casa Legislativa internacional, onde seguimos 
amando nos grandes debates e seminários por eles organizados. 

Nunca abrimos mão da luta. Sr. Presidente. pela soberania 
dos povos. pela sua autodeterminação. princípio consagrado na 
Organização das Nações Unidas e que fundamentou as lutas de li­
bertação; contra <? :olonialismo por parte dos paises da América 
Latina. Asia e Atrica. Defendemos de maneira intransigente o 
princípio da autodetenninação dos povos, a começar pelos mais 
oprimidos. 

E foi essa luta que nos levoo à Nicarãgua dos Sandinistas, a 
Cuba. à defesa dos povos árabes contra a agressão externa, que in­
variavelmente nos colocou solidários com toda causa internacional 
em favor dos povos que vivem sofrendo perdas internacionais. Po­
vos que. na nossa convicção, nenhuma razão pode levá-los a viver 
na miséria, no bloqueio econômico, muito menos a serem bombar­
deados, para que outros desfrutem das riquezas planetárias de for­
ma elitista e evidentemente cruel. 

O Sr. Coutinho Jorge - Pennite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. ALlizIO BEZERRA- Concedo a V. Ex' o aparte. 

com todo prazer. 
O Sr. Coutinho Jorge - Caro Senador Aluízio Bezerra, 

neste instante em que V. Ex' faz um resumo da sua atuação no 
Parlamento brasileiro. ~sejo aqui enfatizar a sua participação nes­
te Parlamento. naquilo que podemos dizer a participação do Parla­
mento 'brasileiro nos Parlamentos multinacionais, sobretudo. no 
chamado Parlamento Amazônico. que, ao lado do Parlamento La­
tino-Americano. representam dois Parlamentos multinacionais da 
mais alta relevância para nossa região; Parlamentos. inclusive. em 
que o Brasil tem Uma participação expressiva e fundamental. To.­
davia. em relação ao Parlamento Amazônico, a participação pes­
soal de V. Ex' é notável. Posso até dizer que o Parlamento Amazô­
nico. a sua implantação. o seu funcionamento, a sua vivência no 
Parlamento brasileiro tem, na sua pessoa, o grande lider no Senado 
Federal brasileiro. Eu diria que Parlamento Amazônico é sinônimo 
de atuação do Senador Aluízio Bezerra - temos que reconhecer 
isso. Nos quatro anos em que aqui estive. nessa primeira parte do 
nosso mandato. assisti pessoalmente a sua atuação no fort'ileci­
menta do Parlamento Latino-Americano, na viabilização da Uni­
versidade Pan-Amazônica. V. Ex' representou na maior reunião 
mundial. a Rio 92. os anseios, as preocupações do desenvolvimen­
to sustentado. o único caminho para viabilizar o desenvolvimento 
racional e coerente da grande Amazônia brasileira e da grande 
Amazônia pan-americana, Naquela altura, representando o Sena­
do. participei de todos os eventos daquele grande encontro. e teste­
munho a sua importante contribuição como representante do PaI a­
mento Latino~Americano e. particulannente. do Parlamento Ama­
zônico. Lembro que a atuação do Parlamento Amazônico é funda­
mental para fortalecer as políticas de desenvolvimento sustentado 
para a Amazônia. Acredito. meu caro Senador. que os parlamenta­
res de toda a Amazônia multinacional ainda não compreenderam a 
importância daquele Parlamento. Ainda não compreenderam que a 
Amazônia multinacional, unida. pode realmente viabilizar as gran­
des teses do desenvolvimento sustentado. que têm. entre ootras. o 
cumprimento das duas Convenções mais iinportantes da Rio 92. 
sobretudo a Convenção da Bicxiiversidade, que tem muito a ver 
com o presente e com o futuro daquela Rt!gião. V. Ex·, nesse sen­
tido. tem sido um batalhador dedicado para que todas essas teses. 
esses princípios de desenvolvimento sustentado se viabilizem na 
Amazônia. por intennédio de parlamentares e negociações entre as 
nações, para que possamos. a médio prazo. deslumbrar o real de­
senvolvimento sustentado da Amazônia. em que o homem seja o 
centro do desenvolvimento. mas que o respeito à natureza tenha 

alta prioridade. Acredito, meu caro Senador, que o fortalecimento 
e atuação do Parlamento Amazônico, em que seu papel foi mle­
vante nesses últimos anos. pode nos dar ensejo a que possamos 
criar em breve, similannente ao que temos no MERCOSUL, uma 
grande associação de países, que poderíamos chamar de ME-RCO­
NORTE. O Parlamento Amazônico vai tf:r - e deve ter - um pnpel 
importante na concepção desse MERCONORTE. Não tenhamos 
dúvida nenhuma de que há desequilíbrios regionais giaves do Bra­
sil. Há. sim, dois Brasis: o Brasil rico e o Brasil pobTe. 'Existe. 
como dizia o nosso Senador hoje pela manhã. a Bélgica e a Índia. 
O MERCOSUL vai aumentar o desequilibrio regional entre as Re­
giões Norte e Centro-Sul brasileiras; é lógico. racional." Então. te­
mos que estar preparados 'para fortaloo!r um possíve~ 'lvIERCO­
NORTE, vamos assim dizer, naquela Região. para que e'sses dese­
quilíbrios regiónais possam ser superados ou atenuados, e o Parla­
mento Amazômco é o fórum' ideal pa.t1l, a discussão dessas teses 
importantes. Parabenizo V. Ex' pelo seu trabalho no Senado Fede­
ral durante todo esse penado, sobretudc pela sua impOrtante con­
tribuição à vivência. ao fortalecimento, ao' dinamismo dO' Parla­
~ento Amazônico que-muito deve a V. Ex'. Talvez muitos compa­
nheiros do Senado Federal não saibam do trabalho diuturno que'V. 
Ex' desenvolveu durante esse periado. em favor do' Parlamento 
Amazônico e, especialmente em favor das teses do desenvolvi-' 
menta sustentado naquela Região. 'Por çerto. o tenqx> farã justiç~ 
ao trabalbo de V. Ex' nesSe setor. TenhJ certeza' de que' V. Ex·'se 
afasta transitoriamente deste' Senado. mas eontinuârá 'lutando em 
favor do fortalecimento do Parlamento Latino-americanó e' dós 
seus ideais. Que V. Ex' continue contribuindo em favor da Ama­
zônia e fortificando: cada vez mais. eSSl! grande Fórum,Parlflmen-' 
tac. que' é o 'nossO querido Parlamento Amazônico: Parabéns.' Se­
nador Aluízio Bezerra. pelo seu grande trabalhó. 

O SR. ALUízIO BEZERRA -" Nobre Senador Coutinho 
Jorge. agradeço o seu brilhante aparte que muito enric{uece o meu 
modesto pronunciamento. pór ser um profundo conhecedor 'das 
causas ama'zônicas. Isso ficou demonstrado em toda a sua atuação 
durante a preparação da Conferencia bcernaciona.l do Meio Am­
biente. no Rio de Janeiro, da qual participou ativamente,' repre­
sentando .o Senado pela Comissãq cri.lda e dirigida por V. Ex'; 
posterionnente. como Ministro do Meio Ambiente e como Sena­
dor aOlante na defesa das causas e dos interesses amazônicos .. 

Tem V. Ex' toda razão. Para um país ~om a dimensão do 
Brasil. com uma Região Sul desenvolvida e as Regiqes Norte e o 
Nordeste subdesenvolvidas ou em vias de desenvolvimento. com a 
Amazônia. um dos maiores celeiros de riqo.ezas naturais do Plane­
ta. é necessário a devida atenção. E mais ainda: os países que com­
põem a Bacia Amazônica - Brasil. Bolívia. Peru. Equador. Ccr 
Iômbia e a VeneZllela. contando ainda com a Guiana e com o Suri­
name - constiwem o bloco econômico mais fone da América do 
Sul. mais forte que os paises do MERCOSUL. O volume do PIB 
desses países é superior ao PID dos pahes do MERCOSUL. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador Aluízio Bezerra? 

O SR. ALUízIO BEZERRA - Com muita satisfação. 
quero ouvi~lo. meu grande Líder. Ant(~s, porém. eu gostaria de di­
zer que o Parlamento Amazônico cumpre essa função. a mesma 
que deveria estar cumprindo o Tratado de Cooperação Ama7..ônica. 
de maneira mais dinâmica, procurando tOInU realidade o sonho da 
estrada que fará a ligação com o Pacifico. O Presidente peruano. 
Alberto Fujimori, na posse do Presidente Fernando Henrique Car~ 
doso. pediu apoio para a construção dessa estrada. Portanto, daqui 
desta tribuna, fazemos um apelo a Sua Excelência. o Presi~ente da 
República. no sentido de que acolha a referida reivindicação. que 
será fundamental para a articulação do Brasil e do volume da nos-
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sa economia com os países vizinhos. com os países amazônicos; a 
estrada abrirá passagem aos países asiáticos e aos da costa oeste 
norte-americana, fortalecendo os caminhos de desenvolvimento e 
criando mecanismos de equilíbrio entre o Norte e o Sul. 

Sem dúvida, nobre Senador Coutinho Jorge, que seu aparte 
engrandece. abrilhanta o meu modesto pronunciamento. pelo do­
mínio, pela compreensão e pela tradição de luta que V. Ex' tem, na 
defesa inteligente das causas e do desenvolviDlento da Região 
Amazônica, como parte do desenvolvimento integrado do nosso 
País. 

Ouço o meu Líder, Senador Mauro Benevides. 
O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Aluízio Bezena, 

nosso companheiro de Bancada. o Senador Coutinho Jorge, no seu 
aparte, soube enaltecer. admiravelmente, as excepcionais qualida~ 
des de homem póblico de V. Ex' e, sobretudo, a marcante atuação 
como representante do Acre no Senado Federal. Muito mais do 
que isso, V. Ex· não circunscreveu sua atuação apenas na defesa 
dos legítimos interesses do povo acreano. V. Ex' teve uma rutra 
v.isão pela sua formação humanística. Doutorado que é pela Sor­
bonne, V. Ex· teve uma visão globalizada dos problemas. não ape­
nas da sua região, o Norte do País, mas sobretudo do contexto da 
América Latina. E eu me regozijo por haver prestigiado a ação 
parlamçntar de V, Ex' quando exerci a Presidência do Senado e do 
Congresso. Eventos da maior importância que V. Ex· sugeriu, c0-

mandou ou presidiu, a todos eles emprestei a ntiuha solidariedade 
e o meu apoio porque sempre vislumbre~ na ação. no traballio e na 
performance que V. Ex· rumpria, aquele homem identificado 
com os grandes problemas da atualidade. Eu me permitiria lembrar 
também que, nest1l mesma tribuna que V. Ex· agora ocupa, quando 
da realização daqoele conclave de extraordínária ressonância, com 
este plenário lotado, que foi a reunião do Parlamento Amazônico, 
V. Ex· aqui foi ouvido e aplaudido; ouvido nas considerações aba­
ijzadas que externOu e aplaudido pelas colocações feitas em defesa 
de projetos, daquele projeto integracionista que V. Ex·, talvez pio­
neiramente. tenha lançado no País: a concepção do MERCONOR­
TE, ã exemplo do que existia no MERCOSUL; V. Ex· trouxe aqui 
como que as diretrizes do projeto que poderia constibJir o MER­
CONORlE. V, Ex', neste instante, se despede do Senado Federal, 
do seu mandato de Senador, depois da clamorosa injustiça que 
ocorreu em relação à sua candidatura, por parte do eleitorado 
acreano, que swbe realmente fazer justiça ao noSSo grande com­
panheiro Nabor Junior; mas não o fez em relação a FIaviano Melo, 
na disputa pelo Governo do Estado, nem a V. Ex', reconduzindo-o 
a esta Casa, para que pudessem ser seqüenciados todos aqueles 
projetos da maic envergadura, que tiveram o mérito de engrande­
cer, de enobrecer realmente a sua ação parlamentar como repre­
sentante do Acre. Eu estou absolutamente convicto de que, mesmo 
sem mandato, V. Ex· continuará. a ter uma militância partidária ati­
va, uma ação política bem direcionada, a fim de que se lhe garan­
ta, se não agora, mas num futuro muito próximo, aquela oportuni­
dade de continuar servindo, não apenas ao Acre e ã Região Norte, 
mas sobretudo Ser/indo ao País, dentro daqueles parâmetros que 
até aqui nortearam a sua ação como representante do povo do 
Acre, no Senado Federal. 

O SR, ALUízIO BEZERRA - Nobre Líder Mauro Bene­
vides, agradeço-Ihe o aparte que, com o brilhantismo de sempre, 
engrandece () meu modesto pronunciamento. 

Como Senador pelo Nordeste, V. Ex· presidiu esta Casa 
com magnificência., tanto que deu seqüência como Líder do nosso 
Partido. O PMDB tem a felicidade de tê-lo como Líder, ao lado de 
tanto5 e destacados Lideres de outras agremiações partidárias desta 
Casa. 

V. Ex· nos deu um apoio importante, dada a sua compreen-

são e a sua visão humanista e univerr cta necessidade da nossa 
integração e do nosso desenvolvimento. Como o maior País da 
América do Sul e como um dos maiores países rio mundo. o Bra­
sil, tmçando o seu programa de deSt;;u 'lU1" u...,. .... lmJ, na que ptnsar, a 
partir da sua condição geopolítica, nas condições de desenvolvi­
mento integrado com os nossos vizinhos. 

Efetivamente, V. Ex· nos apoíw na Presidência desta Casa, 
para que ~ele Congresso, que aqui se realizou e que tem se reali­
zado em ou"'tros países vizinhos. congregando a participação de 
Parlamentares dos países que integram o Parlamento Amazônico, 
obtivesse todo o êxito e eficácul. Naquele Congresso, discutiu-se 
um ponto fundamental da organização do MERCONORlE, como 
disse muito bem V. Ex·, propos~ essa que traduz a realidade.da 
racionalização e desenvolvimento da economia em direção à 'me­
llioria da qualidade de vida dos nossos povos. do nosso Brasil, es­
pecialmente da Região Norte, e p.U'a maior integra';ão com os paí­
ses vizinhos. 

Quero aproveitar a oportunidade para dizer que a história 
nem sempre caminha em linha reuL; às vezes, caminha também em 
linha tortuosa. 

Tanto V. Ex· quanto outros brilhantes Parlamentares desta 
Casa e eu, que não fomos reconduzidos nesta eleição, estamos 
convictos de teImOS rumprido fielmente o nosso dever e conti­
nuaremos a nossa luta, confoIDle nos chama a nossa realidade, em 
outras trincheiras. 

V. Ex·, Senador Mauro Benevides, que prestou enorme 
contribuição a este País. à frente desta Casa como Presidente. 
como um dos mais destacados membros do Congresso Nacional. 
representando o Estado do Ceará - que deve ter orgulho da atua­
ção de V. Ex· nesta Casa -, bem como no cargo de Presidente e 
Líder de um dos maiores Partidos políticos, muito me honra ao 
apartear o modesto pronunciamento que profiro na tarde de hoje, 
desta tribuna, por ocasião da minha despedida do Senado Federal. 

O Sr. Nabor Junior - Permite-me V. Ex· um aparte? . 
O SR. ALUízIO BEZERRA - Ouço com prazer V. Ex'. 
O Sr. Nabor Junior - No instante em que V. Ex·, ocupan-

do a tribuna do Senado Federal, pronuncia importante discurso de 
despedida desta Casa do Congresso brasileiro, desejo associar-me 
às palavras de V. Ex·. Quero, aproveitando o ensejo - como ,seu 
companheiro de Partido e seu coestaduano, o nosso querido Esta~ 
do do Acre -, ressaltar a grande contribuição que V. Ex l prestou 
no aprimoramento dos costumes e da vida política do nosso Esta­
do. A participação de V. Ex· na vida pública acreana desde a déca­
da de 70 teve uma importância fundamental, porque sempre o fez 
com a maior desenvoltura, o que trouxe resultados altamente posi­
tivos para o nosso Partido, quer seja o velho MOB e, mais recente­
mente, o PMDB. Não pxleria deixar também de realçar a grande 
contribuição que V. Ex· teve no processo de redemocratização do 
nosso País, pregando o restabelecimento das eleições diretas para 
Governador, para Prefeito de cidades consideradas áreas de segu­
rança nacional e, sobretudo, naquela memorável campanha de 
1982, quando, ao lado de V. Ex l e de outros valorosos companhei­
ros do PMDB. conseguimos eleger o primeiro Governador após a 
redemocratização do País. Também em 1986. elegemos todos os 
Prefeitos Municipais do nosso Partido, lá no Estado do Acre, com 
essa participação ativa e decisiva de V. Ex·, um dos Líderes mais 
importantes do PMDB do Estado do Acre. De modo que V. Ex' 
granjeou o respeito e a admiração dos seus coestaduanos e de to­
dos os seus companheiros do PMDB. Quero. portanto. aqui deixar 
consignado no seu discurso o nosso reconhecimento, o reconheci­
mento de todos os peemedebistas do Acre e do Brasil, porque o 
Acre sempre foi uma das seções mais importantes do PMDB. 
Agora mesmo temos três Senadores aqui no Senado Fedem!. La-
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mento que V. Ex· nã·) tenha se reelegido neste último pleito, para 
que pudéssemos continuar com essa destacada representação no 
Senado e no Congresso Nacional. Todavia, fica consignado o nos­
so recDnhecimento pela grande liderança que V. Ex· sempre teve 
no Estado do Acre, nilitando nas ftleiras do nosso glorioso Partido 
do Movimento Democrático Brasileiro. Muito obrigado. 

'O SR. ALuízIO BEZERRA - Senador Nabor Junior. 
agrnrl'eço-lhe o aparte. V. Ex· é uma liderança destacada do nosso 
Estado, um dos Parlamentares que tem um dos maiores mandatos 
desde a Assembléia Legislativa, Câmara Federal, Senado da Repú­
blica, Governador e como Presidente Regional do nosso Partido 
no mC?mento, pelo trabalho importante que V. Ex· tem à frente do 
PMDB, no sentido de colaborar com o desenvolvimento do Esta­
do, e nas lutas nacionais que juntos travamos pela democratização 
do País, unidos <.t OU!rOS tantos democratas de outras agremiações 
poütieas, para que os espaços democráticos fossem abertos para 
~ lpgar à luta pelas transfonnações sociais que hoje acontecem. 

Como V. Ex· lembrou muito bem, a luta travada em 1982, 
no Estado do Acre, uma das lutas fundamentais, que modificou, 
creio, a história do PMDB em nosso Estado, foi importante para 
caracterizar a atuação do nosso Partido em nosso Estado. 

. J.?essa maneira, o aparte de V. Ex· é, para nós, absolutamen­
te fundamental. pelo testemunho que temos em comum na luta 
pela,cpnstrução do Partido como instrumento das lutas democráti­
cas e pelas transfonnações sociais em nosso Estado e a nível na­
cional. Por isso incorporo com muita satisfação o aparte de V. Ex·, 
que· engrandece e abrillianta o meu pronunciamento. 

. Sr. Presidente. as riquezas naturais da Amazônia, de que fa­
lava há pouco, a capacidade de trabalho, a felicidade e a oportuni­
dade estão ai para todos, seja. em escala nacional, seja em escala 
mundial: Apartbeids de qualquer natureza são imorais e inaceitá­
veis. ~.sse'principio nos norteoo invariavelmente. 

. Entendemos que a integração latino-americana, pela qual 
lutamos e lutaremos, atende a esse objetivo. Sempre apoiamos 
toda entidade, mesmo que incipiente, mesmo que embrionária, que 
lutasse pela harmonia entre os povos. Lutamos pelo Parlamento 
Latino-Americano e pelo Parlamento Amazônico, assim como de­
fendemos um Mercado Comum Amazônico e o MERCOSUL 
como pl;U1e da integr:ação e do desenvolvimento econômico da 
nossa região. e sempre na mesma direção. São os proprios povos, 
sem' pressão dos impérios, sem o interesse econômico estreito de 
grupos de poder, mas vendo o interesse social, sobretudo, que de­
vem traçar seus próprios destinos. 

O Brasil está vocacionado para contribuir, e muito, nesse 
sentido. Em defesa de uma articulação dos nossos interesses c0-

muns pela Amazônia e por relações internacionais menos desi­
guais, mas voltadas para o potencial de cada povo e de cada nação. 

Nesse campo, o nosso Pais pode fazer muito mais, pode 
corresponder imensamente mais às suas dimensões históricas, geo­
gráficas e sociais. Desde que apostemos, em grande escala. na 
idéia' de que, sem unidade de interesse dos povos mais excluídos 
(povos tão ricos, mas visivebnente excluidos do mercado e da vida 
plena), não iremos muito longe em nenhum campo. 

E desde que apostemos na capacidade de liderança do nosso 
País. Temos vocação e capacidade para encabeçamlOs a luta pela 
plena integração latino-americana. A começar da unidade de ação 
da comunidade amazônica. A começar pela ligação com o Pacífi-
00. pela agilização futura do Mercado Comum Sul-Americano, 
que unifique, em um s6 projeto, de um lado, o MERCOSUL, mas, 
de outro, todos os povos amazônicos para construírem seu próprio 
mercado comum. Da mesma fonna., é urgente que seja atualizado e 
xiabilizado o Tratado de Cooperação Amazônica, hoje praticamen­
te'estagnado. 

Com a força de que dis~ o nosso novo Presidente, este é 
o grande momento para uma arrancada rumo a uma integração re­
gional naqueles moldes. Sobretudo se cODS"lderannos o grande pa­
pel de liderança que cabe ao nosso País nesse campo. Não se pode 
perder mais tempo. Fazemos um apelo ao Presidente Fernando 
Henrique no sentido de que dê toda a prioridade à formação do 
Mercado Comum Amazônico. como integrando o MERCOSUL. 
O Brasil não pode deixar de exercer a sua liderança natural, tra­
zendo, com isso, grandes beneficios integratórios. ·Desde que não 
fiquemos espernndo que as coisas aconteçam pura e simplesmente. 
O bonde da história está aí. Com o peso, e a capacidade de.articula­
ção do nosso País, a ligação com o Pacífico pode sair logo.,através 
da BR·364. por exemplo. 

Quero aqui reiterar que se tiv~nno~ mais dinamismo na in­
tegração através do MERCOSUL, mais dinamismo na integração 
da comunidade amazônica, ao Norte, na C(IDStruçãO QO nosso pró­
prio mercado. poderemos ir fundindo tudo num s6 projeto. a longo 
prazo, em direção a um grande mercado o::mturn. Mas precisamos 
começar jã. 

O Preside11le Fernando Henrique tem ,toda a possibilidade' 
de impulsionar o Brasil a cumprir esse insubstituíveJ.papel carali-. _ 
,adoro a começar pela ,atualização e dinamização do Tratado de 
Cooperação Amazônica. e da salda para o' Pacífico. 

Qu€?O ~oncIu4" com uma.sandaç~ ~l todos· os ,companheiros 
de luta, de viagem nessa nossajornacla qQe: pteçisa co~4nuar, Pa­
seada como é na convicção daqueles nossos ideais .. 

Dos seringais da infância até hoje, nunca deixei de sonhar. 
Desde àquela época, passando por todas as lutas., cada vez mais, 
alimentado pelo sonh.o ipabalável do deseJwo:lvimento'comjustiça 
social, tem sido essa a mola-mestra que·me le~a ~ viv~ a fundo a 
política. E política, para mim. significa a realização constante des­
ses ideais. 

Todas aquelas idéias que nos· trouxeram.à política ,parla~ 
mentar continuarão motivando e mobilizando nossas forças ao - , 
longo da vida. que continuará sendo, corno sempre foi. a de um 
político voltado para as grandes causas nacionais e para a integra­
ção de todos os povos da Tena, unidos na grande aventura da vida 
e da felicidade. 

Era o qUe eu tinha a duer, Sr. Presidente .. (Muito bem!) , 

Durante o discUrso do Sr. Aluizio Bezerra, ú Sr, 
Chagas Rodrigues, ]O Vice-Presidente, deixa a cadeira 
da presidência que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce­
na, Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
cumprimenta o Senador Aluízio Bezerra, que faz o seu pronuncia­
mento de despedida do Senado Federal. associando-se às homena-, 
gens que lbe foram prestadas pejo Plenário. 

O SR. JÚLIO CAMPOS-- Sr. Presidente. peço a palavra 
para fazer uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes de con­
ceder a palavra a V. Ex", apelo veementemente aos Srs. Senadores 
que estão fora do recinto que venham ao plenário para tentannos 
aprovar a indicação de quatro embaixadores cujos processos estão 
sobre a mesa e cujos nomes foram aprovados pela Comissão de 
Relações Exteriores. 

Tem V. Ex· a palavra. 
O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL _ Mf. Para breve comuni· 

cação. Sem revisão do orndor.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Sena­
dores, alguns jornais do nosso País, hoj~. em especial O Globo, 
noticiaram a compra de troncos telefônicos pelo Senado Federal. 

Ao tomar conhecimento deste assunto, a Primeira Secreraria 
solicitou da Subsecretaria Técnica de Eletrônica e dos Serviços de 
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Telecomunicaç~s do Se~do um e~!aredm~l!to, e foi-?1'?s enca~ 
minhado. momentos atrás, um relatório técnico da Central Telefô.­
nica do Senado Federal, que passo a ler neste instante para que 
esta Casa e a imprensa tomem conhecimento: 

Relatório Técnico da Central Telefônica do Senado Fe­
deral 

A Central Telefônica do Senado federal eslã atualmente 
equipadà paI1l 2_200 ramais internos, distribuídos entre Senado Fe­
dera!, Grãfica e PRODASEN, 499 terminais telefônicos, já incluí­
dos troncos DDRs de entrada e saída, linhas diretas e linhas de 
fax, 120 Tie Llnes interligadas com a Central Telefônica da Câ-
mara dos Deputados_ -

O distribuidor telefônico geral (DG) do Senado Federal está 
equipado com LPs (linhas privadas) que interligam esta Casa Le­
gislativa ao Palâcio do Planalto, a órgãos públicos federais diver­
sos. ao Comitê de Imprensa, a emissoras de rádio e televisão, cuja 
quantidade varia em função dos eventos nesta Casa realizados, li­
nhas diretas e ramais -das agências bancárias do Banco do Brasil. 
do Credirea!, e da Caixa Econômica Federal, das agências dos 
Correios e Telégrafos, do Corpo de Bombeiros, da PoUcia Militar, 
das AssesSorias Parlamentares do Ministério da Aeronáutica, do 
EMFA, do-Ministério da Saúde, do Ministério da Marinha, do Mi­
nistério do Exército, da Policia Federal, do Ministério da EdiIéa­
ção-e Celtura; do Grupo Brasileiro de UniãO Interparlamentar, do 
Parlamento Latino-Americano, Gráfica e PRODASEN, 

O aumento de Troncos DDRs não inlplica o aumento de ra· 
mais e, de acordo com estudo realizado junto à TELEBRASÍLIA 
sobre o ''Tráfego de Ligações Telefônicas Internas e Externas", na 
Central Telefônica do Senado federal, e' obedecidas as normas 
TELEBRÁS de Cálculos de Tdifego e Reserva Técnica, necessá­
rios ao sistema telefônico desta Casa, aponta parn: o aumento de 
troncos DDRs, que viabilizará as rotas de menor custo. possibili­
tando' o acessO à rede externa, sem congestiónamentos, cdmo vi-
nha já ocorrendb há algum tempO_ ' 

, Assinam este documento, em nome da Subsecretaria, o 
Chefe da Seção de Telefonia, Sr, Rogério Braga de Figueiredo, e o 
Sr. Francisco de Oliveira Pereira, Chefe da Seção de Transmissão. 

Portanto, queremos esclarecer que, com relação a esta noti­
cia, e~ tudo foi obedecido o padrão, técnico exigido pela TELE­
BRASll-1A e pelo Sistema TELEBRAS_ 

Queremos também esclareCer ~ este Plenário que, a partir de 
agora, normalizando a situação. a Mesa Dir'etora, momentos atrás. 
determinou que cada gabinete parlamentar de liderança. ou de par­
tido político, ou de qualquer atividade congressual, terá. direito 
apenas a uma linha direta para uso norm \ ti uma linha direta para 
uso de fax, a seis m.ma.is digitais MD 110. a dois m.mais analógi­
cos, bem como a critério da Mesa Diretom.. podendo haver algum 
aumento, se assim for necessário .. 

Queremos esclarecer também.cp.1e ontem já foram destina­
dos todos os gabinetes exigidos para a nova Legislatura. a ocorrer 
a partir do dia 10 de fevereiro. Os 81 Srs. Senadores terão gabine­
tes próprios e equivalentes em seu tamanho. Por ser o último a dis­
tribuir gabinetes para todos os demais Parlamentares, eu bavia dito 
que, enquanto hoovesse um Senador sem gabinete, eu não iria re­
ceber nenhum gabinete particular. E realmente ocorreu que temos 
apenas 80 gabinetes paI1l 81 Senadores, EJllão, por uma decisãO 
pessoal, até recusei a oferta que o eminente Vice-Presidente desta 
Casa, Senador Chagas Rodrigues, fez transferindo paI1l mim seu 
gabinete de _io pessoa!, na Ala Teotônio Vilela, paI1l que eu 
possa pôr o meu gabinete de apoio. Mesmo <lSsim, entendendo que 
os outros Senadores tinham mais direito do que este 10 Secretário, 
resolvemos que o Gabinete 23, que é a fusão do 45 com o 47, an­
tes ocupados pelos Senadores Antonio Mariz e Divaldo Suruagy, 

no ftnal da Ala Teotônio Vilela, passará a ser ocupado em dupla 
pelos Senadores Jonas Pinheiro e Júlio Campos, da representação 
do PFL do Mato Grosso, dando demonstração assim de que, acima 
dos meus interesses pessoais, estão os interesses dos Srs. Senaclo­
res e dos demais colegas desta Casa. 

Creio que temos cumprido um trabalho e estamos prontos 
para esclarecer qualsquer dúvidas com relação a assuntos adminis­
tratívos deste nosso Colégio Senatorial. 

Em. o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR_ PRESIDENTE (HUmberto Lucena) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 
O SR, PEDRO SIMON (pMDB _ RS, Prcounda o seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e SIS. 
Senadores, estava eu fazendo uma exposição desta tribuna, anali­
sando como devem ser esses próximos quatro anos de Senado da 
República e do Congresso Nacional, quando, o Senador Josaphat 
Marinho fez uma proposta aos candidatos à Presidênci3 do Senado 
para que expusessem SU3S idéias. 

Posterionnente, fui procurado pelo extm.ordinário e ilustre 
jornalista Rubens de Azevedo Lima, Presidente do Comitê de Im­
prensa do Senado, Prêmio Esso de Jornalismo, que disse que con­
vidaria os candidatos à Presidência do Senado para um debate Da­

quele Comitê. 
Hoje, pela manhã, o ilustre Lider do !'T, Senador Eduardo 

Suplicy, fez publicamente fez um chamamento, ciwndo nosso 
nome e outros. dizendo que entendia ser importante que esse deba­
te fosse feito. A Folha de S.Paulo está convidando os vários can­
didatos à Presidência da Câmara e à Presidência do Senado para 
um debate. Tudo isso me traz a esta tribuna. 

As pessoas que me conhecem estão me estranhando. Di­
zem: ''O Senador Pedro Simon é uma pessoa que, desde jovem, foi 
um conciliador, o Senador Pedro Simon nunca disputou cargos." 
Na vida partidária, a mim foram impostos os cargos. Presidi o Par­
tido. durante mais de 20 anos, na época do regime militar. onde, na 
verdade, não existia mais ninguém. Comecei guri porque os que 
estavam à minha frente foram todos cassados, a começar pelo Pre­
sidente da República, Or. João Goulart. 

Posterionnente, quando o Sr. Tancredo Neves me impôs o 
Ministério da Agricultura, tendo morrido depois, fui o primeiro a 
ir ao Or. Sarney para pedir que nomeasse outro para o Ministério 
da Agrirultura, já que S. Ex· é que deveria fazer o seu Ministério. 

Na vida partidária, quando cheguei a Brasília, três dias de­
IXJis estava o Partido exigindo que fosse Secretário-Geral pam. fu­
gir de uma disputa entre autênticos e moderados. da qual era can­
didato pelos autênticos o Sr. Fernando Lyra e pelos moderados o 
Sr. Aldo Faguodes. 'Aceitei a Secretaria-Geral. Dois anos depois, 
já era o 10 Vice-Presidente. 

Durante um longo período ao lado do Or. Ulysses, que era o 
grande cbefe do nosso Partido, fui a pessoa que carregava as pe­
dras na construção e no entendimento da vida partidária, com Or. 
Ulysses X Quércia, Dr, Ulysses X Tancredo, Dr, Ulysses X Teotô­
nio Vilela, J)r. Ulysses X Arraes. Eu em. O membro que fazia a 
composição' e o entendimento. De tal maneira isso foi feito que. 
quando entrei na vida partidária nacional. estava o Dr. Ulysses ao 
lado dos moderados, ao lado do Sr. Amaral Peixoto, e quando saí 
da Presidência do Partido, em. o Lider Nacional de todo o nosso 
PMDB, 

Sempre fui o homem do entendimento e continuo sendo até 
hoje. As pessoas estranham e até mexem conúgo dizendo que con~ 
tinuo candidato devido à aposta feita com o Senador Esperidião' 
Amin, porque fizemos uma aposta, de duas dúzias de uísque, de 
que eu retiraria a minha candidablm.. Na verdade, eu nem bebo 
uísque, mas S. Ex· tem razão. É que há um sentimento de que o 
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Senador Pedro Simon é um homem que não disputa cargos, não 
tem a mlnima preocupação em disputar cargos. 

Temos à Mesa o Senador Humberto Lucena. No inicio da 
eleiçã~ vários Srnadores aqui presentes procuraram-me, dentro e 
fora do PMDB. dizendo que eu deveria ser candidato a Presidente 
do Senado. O Se:'18dor Humberto Lucena veio ao meu gabinete e 
me disse: "Se voei é candidato. Pedro, você tem o meu apoio." Eu 
não sou candidato. e respondi: ."Senador Lucena, o senhor pode ser 
candidato, porque eu nâo sou". Também não aceitei, logo que che­
guei ao Senado, ser Presidente da Comissão de Orçamento; não 
aceitei ser Presiaente da CPI do Impeachment; não aceitei ser 
Presidente da CP! do Orçamento. Eu não tenho esse tipo de pre­
tensão, nem esse tipo de vaidade. Se sou candidato é porque acre­
dito que posso prestar Um serviço. Não tenho pretensão. 

lá queria o meu Partido, no Rio Grande do Su). que eu fosse 
candidato ao Governo do Estado, e eu respondi a eles que não se­
ria. Houve uma disputa, à qual não aderi no Rio Grande do Sul en· 
Ire o Britto e o Mendes Ribeiro, e terminou o Sr. Mendes Ribeiro 
praticamente saindo do Partido, o que não aconteceria se eu fosse 
candidato. Mas isso não ocorreu. 

Creio que posso ajudar. A proposta Que faço é que os SI 
Senadores mudem suas mentalidades. Temos que levar em conta 
que o Bmsil mudou. Se o Brasil mudou. o Congresso tem que mu· 
dar. Por isso estou nesta tribuna, dizendo que aceito o convite feito 
pelo Senador Eduardo Suplicy e, se o iluslre Senador José Sarney 
e o Senador eleito Íris Rezende também o aceitarem. iremos deba­
ter. analisar e expor abertamente as nossas idéias aos 81 Senado­
res. Se os Senadores José Samey e Íris Rezende quiserem, concor­
darei em fazer o debate com os 81 Senadores e com o Comitê de 
Imprensa do Senado .Federal. Penso que isso seria positivo. Se S. 
Ex-S não aceitarem o convite, quando a Bancada do PMDB estiver 
reunida, na minha exposição, convidarei todos os Senadores de l0-
dos os Partidos para esse debate. 

Sr. Presidente. ainda que seja do PMDB o direito de esco­
lher o candidato 1 Presidência· do Senado, penso que não' apenas os 
22 Senadores do PMDB têm o direito de saber o Que pensa o futu­
ro Presidente. Aliás. penso que todo o Brasil deveria saber o que 
pensa o futuro Presidente, mas, de um modo muito especial. os 81 
Senadores têm esse direito. 

Por isso - falo do fundo do coração -, penso que seria posi­
tivo se nos reurussemos para um debate em que os Senadores pu­
dessem discutir e nós, os candidatos, pudéssemos assumir alguns 
compromissos com o conjunto. 

Pelo menos de tninha parte, estou disposto a vir ao Senado 
Federal. Estoo disposto a debater no Comitê ou onde se Queira. 
Amanhã, não colllJ"lI"COrei - quero que a Folha de S. Paulo en­
tenda isso - ao convite que me foi feito, porque se trata apenas de 
um debate que se travaria f<lra do Congresso Nacional. Inclusive, 
já sei que outros não comparecerão, e assim, nesse caso, eu estaria 
fugindo daquilo que quero, que não é nem a manchete nem a notí­
cia lá fora, mas a discussão aqui dentro da nossa Casa. 

Quero que o jornal Folha de S. Paulo entenda Que não vou 
comparecer ao debate amanhã, embora insistentemente convida­
do, JXJrQUe acho que, se tive um convite do Comitê de Imprensa 
desta Casa,. se Senadores como os Srs. Josaphat Marinho e Eduar­
do Suplicy faum um apelo no sentido que esse debate seja feito 
aqui, não posso fazer o debate lá fora e depois pedir que outro seja 
feito aqui. 

A minha proposta é a mais pura e a mais sincera. Alguém 
haverá de dizer. "Espera um pouco, isso aqui está virando colégio, 
grêmio estudantil, centro acadêmico, onde discutimos para ver 
quem é o melhor e quem é pior!. Mas não é assim. A tradição não 
é essa; na venlade, a tradição não é ess~ a tradição é conversar, é 

discutir: os Senadores do Rio Grande do Sul e de outros Estados 
se entendem no apoio a ser dado e retribuído. Isso, sim. é que faz 
parte da tradição. Mas não estamos na tradição; estamos no mo­
mento em que não é isso que importa. ~1as, volto a dizer, o inlpor­
tante é que o Brasil está mudando e vai mudar. Isso significa dizer 
que se o Senado não mudar, o Presidente Fernando Henrique Car­
doso e o Executivo passarão à margem ele n6s. 

Por isso, apenas por isso, acho qHe temos de tomar algumas 
medidas. e não vai nisso qualquer critica aos nossos governantes 
de ontem, quer o bravo e extraotdinári" Senador Humberto Luce­
na, quer o Senador Mauro Benevides, quer o Senador Jarbas Pas­
sarinho ou quem quer que seja. Até po'l"e sempre tenho dito que 
o Senado é fruto de nós todos; se algtl11lll coisa está errada nesta 
Casa, eu. Pedro Simon, sou um dos re'ponsáveis, por ação ou por 
omissão. 

O ponto de vista que defendo é 'lUe daqui para diante temos 
que ter 81 Senadores presentes ao debate; entendo que as discus­
sões, as teses e as propostas devem ser discutidas, e temos que nos 
reunir para fazer isso. As delegações podem ser feitas, mas não p0-
demos fugir por omissão, assim. como não podemOs ficar critican­
do um trabalhador que elege um Presidente da República, um G0-
vernador e, depois, vira as costas e, ap'~nas, quer cobrar sem flsca­
li"". 

Somos apenas 81 Senadores; telllOS que participar, em con­
junto, de debates durante os dois anos, Penso que esta inovação é. 
vãlida: a proposta feita quer pelo Comitê de Imprensa do Senado 
Federal, do extraotdinário jornalista Rubens de Azevedo Lima, 
Quer pelos Senadores Josaphat Marinho, e Eduardo Suplicy. 

Com a maior modéstia, sugiro () meu nome para esse deba­
te. Se isto não for feito, convido a todos os SI'S. Senadores para 
que no momento em que estiver falando, pemme a Bancada do 
PMDB, essa oportunidade seja dada a todos os demais Senadores, 
uma vez que os SI'S. Senadores irão votar no Presidente do Senado 
Federal. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 

palavra ao nobre Senador Joel de HoUInda. 
O SR. JOEL DE HOLLANIIA (pFL._ PE. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S:rAs e Srs. Senadores, chego a 
esta Casa para suceder - e reafnmo suceder ao Senador Marco 
Maciel -, pois jamais oosaria dizer para substituir a esse político 
singular e ao mesmo tempo pluml que Pernarnbuco deu ao Brasil. 

E mesmo sendo apenas para sucedê-lo e não para substibJí-
10, não é menor a honraria nem tatnpouco a responsabilidade. 

Líder nato, revelado desde os primeiros bancos escolares, 
professor universitário, Secretário de Estado ainda muito jovem. 
Deputado Estadual. Deputado Fedeml várias vezes reeleito, Presi­
dente da Câmara Federal, Governador, Ministro de Estado por 
duas vezes, Senador em duas legislaturas e agora Vice-Presidente 
da República, Marco Maciel tem sido exemplo de competência in· 
telectual, integridade moral, seriedad.e, trabalho e doação. Refer­
encial de devoção apaixonada à cauSH pública, a que tem dedicado 
com exclusividade, seus dias alongad.os e suas noites encorn.prida­
das, verdadeiro teIror para os muitos assessores e auxiliares que 
trabalharam ou pretenderam trabalhar em seu gabinete. 

Bem sei do importantíssimo significado de haver sido esco­
lliido como seu suplente, uma prova de extremaJconfIança para 
com este então modesto deputado estadual, haja vista o mérito de 
tantos outros pernambucanos que tinbam e têm o privilégio de sua 
convivência. 

Dele, orgulho-me em dizê-Io, serei sempre um eterno aprendiz. 
Ao ressaltar a figura ímpar cio ex-Senador Marco Maciel 

como intelectual e excepcional fonnulador e articulador político, 
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além de estadista cuja marca ficou registrada em todos os cargos 
públicos que desempenhou, quero também homenagear todos os 
ilustres penwnbucanos que nesta Casa me antecederam e rujo tra­
balho e dedicação ao povo de Pernambuco me servirão de indica­
ção segura para a jornada que ora inicio. 

Resgatando da memória alguns homens públicos de excep­
cional qualidade com quem convivi - ora mais de perto, ora de 
longe, acompanhando seu desempenho na representação do meu 
Estado -,lembro o inesquecível Senador Nilo Coelho, de cuja voz 
forte e cortante, oomo as lâminas da caatinga sertaneja, ainda pare­
ço ouvir o eco nesta Casa: "Não sou Presidente do Senado de um 
Partido: SCAl Presidente do Senado da Repíblíca." 

Lembro também figuras marcantes da vida públidl brasilei­
ra e pernambucana, como os Senadores Paulo Guerra. Marcos 
Freyre, AdeIDal lurema, Cid Sampaio, Murilo Parafso, Wilson 
Campos e Nivaldo Machado. 

Recordo outros nomes, como os dos Senadores Barros de 
Carvalho, Novaes Filho, Apolônio Sales, Etelvino Lins, larbas 
Maranhão, loão Cleofas, 10sé Emúrio e 10sé Urbano. 

Destaco a contribuição que trouxeram para os tmbaIhos 
desta Casa Senadores como Antônio Farias, prematuramente desa­
parecido. e mais recentemente os Senadores Mansueto de Lavor e 
Ney Maranhão, todos cçm relevantes serviços prestados. Pernam-
buco. . 

Inspimdo no exemplo de meus antecessores, pewebo com 
nitidez o que se espera de um cidadão que, como eu, seja um dia 
escolhido para representar o seu Estado na Câmara Alta. E os 
exemplos que me vêm de cada um dos que aqui me antecederam 
hão de me garantir a força e a coragem que pressinto em cada um 
desses pemambucanos ilustres, como um apoio, um suporte e um 
farol a me guiar oS passos nesta Casa. 

Honra-me poder representar aqui o Estado dePemambuco. 
Estado símbolo de um Noroeste que se perfaz altivo, pioneiro, des­
bravador e guerreiro. Pãlria de heróis que edificaram os alicerces 
da Pátria e consolidaram a própria nacionalidade brasileira, como 
bem demonstram estes versos do grande JX>eta pernambucano Cé­
sar Leal: 

"- Bom-dia pernambucanos! 
Com vocês estou aqui neste mural. 
- Que fIzestos para tanto merecê-Io? 
Dirão os que de estranha pátria são 
Mas não vocês 
Cujos avós comigo edificaram 
- a fogo, a faca c patas de cavalo­
O orgulho da pátria em Guararapes!" 
Pernambuco, Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, é um Es­

tado símbolo onde Recife, cidade-síntese do orgulho nordestino, 
lembra ao Brasil, a cada instante, o seu compromisso co01 o futu­
ro, com a prosperidade, com o progresso, com a liberdade e com o 
respeito ao direito dos mais fracos. 

O Sr. Hugo Napoleão - V. Ex' me pennite um aparte? 
O SR. JOEL DE HOLLANDA - Ouço com prater o n<r 

bre Senador Hugo Napoleão. . 
O Sr. Hugo Napoleão - Nobre senador loel de Hollanda, 

V. Ex· tece uma verdadeira ode a Pernambuco. sua terra. natal, e o 
faz como que poesia em prosa. Ao citar Recife, V. Ex· me fez re­
cordar que meu pai dispõe em seus arquivos de um desenho feito 
por Gilberto Freyre, da sacada de um navio, da orla recifense, de­
senho este assinado, autêntico. Todavia, este é apenas um comen­
tário. O que gostaria de dizer é que nessa verdadeira situação de 
''pemambucanidade''. V. Ex· cita os maiores vultos do seu Estado, 
assim como os do nosso Brasil. Quando nos encontramos no dia 10 
de janeiro deste ano, V. Ex· disse a mesma coisa que aqui aftrmou 

ao assomar à tribuna, ou seja, que não vinha para substituir. mas 
para. suceder Marr:o MacieL Nisso temos algo em connnn. porque 
eu, como bem sabe V. Ex·, fui ontem, pelo voto de V ... Ex· e dos 
nossos Pares do Partido da Frente Liberal, eleito Líder para a.pró. 
xima Legislatura, 8 partir de 15 de fevereiro. Eu também diria. pa­
rodiandô O Senador 1001 de Hollanda: ''Vim suceder e não substi­
tuir Marco Maciel". Parabéns a V. Ex·, que estréia com pé direito, 
assomando à tribuna nos primeiros dias. Mas isso não me causa 
nenhuma su1presa. V. Ex· é um Parlamentar de expressão, um in­
telectual, afeito à lribuna, 80 debate das melhores causas de Per­
nambuco e do Brasil. Parabéns! Sucesso no novo mandato! Boa 
sorte! Estarei sempre lado a lado com V. Ex· para terçarmos juntos 
boas armas em favor do nosso País. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Agradeço sensibilizado 
o aparte com que me distinguiu o nobre Senador Hugo Napoleão, 
expressão maior da política do combativo Estado do Piau!. Uder 
politico que também é múltiplo, multifacetado. Diflcil é distinguir 
qual o mais operoso: o Senador, o ex -Governador ou o Ministro da 
Educação. diligente, atento às causas da Educação. Por isso, consi­
dero extremamente importante merecer este aparte tão gentil de V. 
Ex·, Senador Hugo Napoleão, que, sem dúvida alguma, representa 
para mim um estímulo muito grande para a jornada que ora come­
ço nesta Casa. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores 
Ao chegar a esta Casa trngo presa na minha retina a bela 

paisagem do litoral pernambocano - verde-ãgua, sol, coqueiros, 
um mar de águas mornas e transparentes. protegidas pelos arreci­
fes que se estendem em linha reta ao longo de toda faixa litorânea.. 
Como bem obsetVou o poeta Francisco Bandeira de Melo, Per­
nambuco tem "um mar de águas mornas e mansas, e uma história 
de ondas inquietas". 

Revejo ainda outro mar - o mar do canavial, onde madru­
gou com os engenhos de açúcar a industrialização no Brasil e 
onde, com Guarampes, nasceu o nosso sentimento de nacionalida­
de, confonne assinalou Gilberto Freyre. 

Recordo o sertão, paisagem de caatingas - areia dura,. pe­
dIas, arrestos ressequidos - contudo pronta a se transformar em 
verde à mais leve esperança de água. 

Lembro os micro climas de montanha, Garanhuns, Gravatâ, 
Bezerros, Triunfo, Bom Janlim. Com seus verdes pennanentes, 
portas abertas para a agricultura e o turismo. 

Volto minha vista para o milagroso São Francisco, "rio da 
unidade nacional", que hoje. com a energia elétrica e a irrigação. 
traz o futuro promissor para o coração do Nordeste. O sertão de 
São Francisco, uma nova Califórnia nesta parte da América. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores 
Um traço marcante da paisagem humana de Pernambuco é 

o heroísmo de sua gente. Não s6 os protagonistas de Tabocas e 
Guararapes e tantos mártires de suas revoluções libertãrias, mas 
também, no dia-a-dia, os pescadores na saga das jangadas, a luta 
de homens e mulheres no eito do canavial e, no chão tostado do 
sertão, o árduo labor do vaqueiro encourado - no sol, nas pedras, 
nos espinhos da caatinga. 

Quero homenagear desta Tribuna o Pernambuco criativo e 
empreendedor dos trabalhadores e empresários dos engenhos ban­
güês e de tantas indústrias e comércios que fazem hoje sua moder­
na economia, mas também o artesão tradicional de COUlOt corda, 
barro, madeira. pedra, pano, redes e rendas - em Comam, Tracu­
ohaém, Goiana, OIinda, Poção, Pesqueira, P.ssira, Santa Cruz do 
Capibaribe, Toritama e Tacaratu. 

Poetas e cientistas sociais como Gilberto Freyre, Oliveira 
Lima, 10sué de Castro, l0ã0 Cobrei, Manoel Bandeira, Joaquim 
Cardoso, Audãlio Alves, César Leal, Carlos Pena Filho, Francisco 
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Bandeira de Melo, José Gonçalves de Oliveira - passando pelos 
cantadores do "reino do Pajeú". 

Artistas plásticos desde Teles Júnior e Lula Cardoso Ayres 
a Francisco BreIlnand e Vitalino. Severino e Lidia de Tracunhaém, 
Benedito e Galdino (pintores, desenhistas, escultores gravadores e 
entalhadores, populares e eruditos). 

Músicos como Capiba, Nélson Ferreira, Luiz Gonzaga, 
Luiz Bandeira e Marlos Nobre, e danças como as do Balé Popolar 
do Recife. 

Pernambuco do frevo, do maracatu e do baião, e do cavalo­
marinho e do bumba-meu-boi, dos pastoris, dos reisados. dos ca­
boclinhos - de todo seu rico folclore. 

Pernambuco de arte e história. O barroco do Recife, Olinda, 
Igarassu e Goiana; as casas grandes, os sobrados azulejados, as 
igrejas, conventos e fontes. Pernambuco da Faculdade de Direito­
um dos berços liberais do Brasil. 

Peruambuco das comidas típicas. As mil frutas pernambu­
canas, doces e solVetes, a galinha à cabidela, a came-de-sol, a bu­
chada, os caranguejos, os pitus, as lagostas., camarões, as peixadas 
da praia do Pina, de Boa Viagem, de São José da Coroa Grande, 
Serrambi, Itamaracá, Piedade, Casa Caiada e Porto de Galinba. 

Pernambuco da cana-de-açúcar, Pemambuco de Suape. Per-
nambuco de turismo e cultura. Pernambuco das lutas socioliberais. 

O Sr. Mansoeto de Lavor - V. Ex' me coocede um aparte? 
O SR. JOEL DE HOLLANDA - Tem V. Ex'. palavra. 
O Sr. Mansueto de Lavor - Senador Ioel de Hollanda, V. 

Ex' faz hoje sua estréia na tribuna deste Senado da República. Sou 
um Senador de Pemamruco já nos últimos dias de seu mandato, 
mas a vida é assim mesmo. Uns chegam. ootros saem. Esse é o 
processo que o sociólogo - estamos na era dos sociólogos, então 
vamos citá-los - Giambattista Viro chama de "course and recour­
se", ou fluxo e refluxo, como se fossem as ondas do mar agitado 
que banha Pemamooco, Boa Viagem e aquelas praias que atraem 
atualmente a atenção de todo o País, e até do exterior, como fonte 
de lazer e riqueza. V. Exl chega a esta Casa, e chega - como acaba 
de citar o meu eminente Colega e Líder do seu Partido, o Senador 
Hugo Napoleão - para enfrentar um grande desafio. E, na sua mo­
déstia, V. Exl afll"lDOO: 'hão vim substituir, vim suceder." Mas não 
é bem assim. V. Exl está preparado para esse desafio de suceder e 
substituir o grande Senador, hoje Vice-Presidente da República, 
Marco Maciel V. Exl tem uma formação, uma bagagem, uma de­
dicação, que todos reconhecemos e admiramos. É um homem pú­
blico, cuja atuação, com certeza, como é natural, não chegou ainda 
ao âmbito nacional, mas vai chegar logo. Creio que, desta tribuna 
do Senado, V. Ex' terá a oportunidade de se projetar nacionalmen­
te, com a sua calma, com o seu estilo, com o seu way of life, com 
aquela formação da estirpe pernambucana, a que V. Ex- se referiu 
anteriormente, mas, sobretudo, com muito trabalho, muita dedica­
ção, muita seriedade nos interesses maiores da causa pública e do 
nosso Estado de Pernambuco. Quero Wzer-lhe que, como Senador 
da República, integrando a Bancada de Senadores de Pernambuco, 
V. Exl honrará seu mandato e terá todas as condições de prosse­
guir nessa trajetória dos grandes Senadores de Pernambuco. Evi­
dentemente, não estou incluido entre eles. Quero apenas dizer que 
a nova Bancada de Pernambuco é sinal de rejuvenescimento, de 
renovação salutar e que realmente tem toda a confiança do povo 
pernambucano. Reftro-me a V. Ex', que jã assumiu seu mandato, e 
quero me referir aos dois novos Senadores que, a partir de 10 de 
fevereiro, assumirão as suas cadeiras: os Senadores Roberto Freire 
e Carlos Wilson, que juntos com V. Ex·, Senador Ioe! de Hollan­
da, comporão uma grande Bancada a serviço do Brasil e a serviço 
do 006,., EslJ!do. Que Deus inspire sempre o trabalho de V. Ex', 
Senador Joel de Hollanda! 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Nobre Senador Mansue­
to de Lavor, agradeço com muita emoção o aparte generoso que V. 
Exl acaba de proferir ao modesto discurso de estréia. 

Como V. Exl bem disse, a vida é feita de chegadas e de par­
tidas. V. Exl parte desta Casa, mas dei.ta um elenco de realizações 
que todo o Estado de Pernambuco reconhece e ao qual o Brasil 
ainda há de fazer justiça. 

Acompanhamos com maior n~peito sua contribui~~o ao 
processo ~ democratização do nosso País e ao fortalecimento das 
nossas instituições políticas. E também sua luta diuturna em favor 
da região do São Francisco, seja através da melhoria da edu<:ação e 
da saúde, seja mediante a realização de novos investimentos. ge­
rando empregos para os nossos innãos sertanejos, vítimas constan­
tes do fenômeno da seca. 

E se a vida é feita de partidas e chegadas, quero dizer que as 
bapdeiras que V. Ex' levantou nesta Casa, eu as tentarei empunhar 
com o mesmo entusiasmo, com a mesma seriedade e obstirulção. 

V. Ex' terá. sempre neste Senador ut:U amigo e ad~ador, 
pelo excelente trabalbo que realizou por Pernambuco, pelo Nor­
deste e pelo nosso País. 

Falar em Pernambuco, Sr. Presülente, é falar no "Recife das 
revoluções libertárias" como cantou o poeta pemambucallâ Ma­
nuel Bandeira.. Uma cidade que guarda em cada canto a leml:?rança 
de suas lutas em defesa dos mais fracos. como foi a luta dos aboli­
cionistas liderados por Joaquim Natuco, ou a imolação de Frei 
Caneca e de tantos ootros que tombartlm sob o jugo da tirania para 
que o Brasil pudesse viver em plenitude esta democracia que hoje 
desfrutamos. 

Frei Caneca cuja morte assim foi vista pelo poeta Audálio 
Alves: 

"Caíste, 
mas ao cair deixaste 
- da cumeeira. dos mares 
à levedura dos mangues 
o calendário ferido e, 
nele. 
os dias tintos de sangue. 
Caíste, 
mas ao cair deixaste 
o pensamento livre." 
Ninguém, talvez, tenha conseg,uido sintetizar melhor a vida. 

o esforço e o sacrificio de Frei Caneca do que Audãlio nesse ver­
so: "Caíste, mas ao cair deixaste o pensamento livre". 

O Sr. Esperidião Amio - Pennite-me V. Exl um aparte? 
O SR. JOEL DE HOLLANDA - Ouço, com satisfação, o 

nobre Senador Esperidião Amin. 
O Sr. Esperidião Amin - Nobre Senador Joel de Hollanda, 

neslJ! oportunidade, desejo registrar" grande satisfação - e V. Ex' 
sabe que é um sentimento puro e sincero- por ver o querido amigo 
- e assim posso chamá-lo - assumir o Senado Federal em circuns­
tâncias tão especiais, não apenas suoedendo o Senador Marco Ma­
ciel, hoje Vice-Presidente da República, cujas virtudes e qualida­
des de homem público V. Exl tão bem resumiu, mas pela contri­
buição, que, tenho absoluta convicção, trará. a esta Casa. Tive a 
satisfação de conhecer V.Exa. há 16 anos, quando juntos participa­
mos de uma jornada de trabalho muito proveitosa para a fotmação 
intelectual, buscando a aquisição de I::onhecimentos, não apenas do 
ponto de vista pessoal, mas também pan as causas às quais temos 
setvido. Assim, tenho condições de avaliar o quanto esta Casa já 
ganhou com a sua presença. e projetar o quanto ainda ganhar. Ga­
nhou em termos de juventude, de idealismo, de conhecimento, de 
caráter reto, de discrição, de inteligência e, não tenho dúvidas, de 
dedicação. É, portanto, movido por grande alegria que desejo ter a 
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honra de fazer integrar seu pronunciamento primeiro, nes~ Casa, 
este aparte, que não contém apenas esperança.; contém pelo conhe­
cimento. a convicção de que Pernambuco - que tanto significa 
para o nosso País. pela sua história, pela história dos seus filhos 
mais ilustres, pela saga em busca da justiça social- irá orgulhar-se 
de V. Ex·. N6s, seus companheiros, seus pares nesta Casa, igual­
mente nos orgulharemos do grande brasileiro que passa a exercer 
um IDlllldato de Senador da República pelo Estado de Pernambu­
co, que sucede, é verdade, a utn ilustre brasileiro, mas. com sua 
personalidade, seu conhecimento e seus grandes ideais, V. Ex· fará 
um grande traballio em prol do Brasil. Todos os companheiros já 
lhe apresentaram as boas-vindas. Acrescento a esse sentimento de 
recepção a convicção de que V. Ex· produzirá aqui uma obra que 
orgulham a todos os seus antigos e futuros amigos e admiradores. 
Muito obrigado. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Agradeço ao nobre Se­
nador Esperidiã,o Amio. a fmeza do seu aparte e as palavras gene­
rosas, fruto IJ.ão dos meus possíveis méritos mas da grande amiza­
de e admiração que temos um para com o outro. 

Há alguns anos nos encontramos na Alemanha numa via­
gem de estudo e trabalho, e pUdemos iniciar uma amizade que 
dura até hoje . 

. É com muita alegria que agora me reencontro com V. Ex· 
nesta Casa acostufns.da a testemunhar a riqueza de idéias e o bri­
lbantismo de sua inteligência. para aprender um pouco com o ilus­
tre representante de Santa Catarina. Mirando-me no seu exemplo 
de político operoso. tentarei contribuir para a consolidação das ins­
tituições políticas do nosso País, para o aperfeiçoamento da demo­
cracia e para a busca da justiça social, questões com que V.Ex" 
tanto se preocupa. 

Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores. tenho a convicção de 
estar vivendo um momento privilegiado de nossa História. 

Um período rico de possibilidades. Um desafio que estimu­
la e inquieta. pois tenho a clara consciência de estar chegando a 
esta Casa em um dos instantes mais importantes da hist6ria políti­
ca. econômica e social do nosso País. 

Raro e fecundo momento em que se consolidam os ideais 
democráticos por que tanto lutou a minha geração, e que foi o so­
nho de tantos outros que me antecederam mas não viveram para 
poder experimentar 8. riqueza de uma sociedade solidária, plural e 
igualitária. Com efeito, o Brasil está caminhando a passos largos 
na diNção da prosperidade e do bem-estar, às vésperas da plena 
integração no concerto das nações desenvolvidas, sem ter sido ob­
rigado. em nenhum momento, a se valer da força das arnlas para 
atingir seus objetivos. 

O Sr. João Calmon - Permite-me V. Ex· um aparte. no­
bre Senador Jool de HolJanda? 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Pois não, ilustre Sena­
dor João Calmon. 

O Sr. João Calmon - Nobre Senador Joel de HoUanda, de­
sejo saudar, com a maior efusão, sua presença no Senado Federal, 
para ocupar o lugar de uma das figuras mais admiráveis da vida 
pública de nosso País. Sou admirador, há várias décadas. desse ex­
traordinário homem público, que é Marco Maciel, com quem, an­
tes mesmo de ingressar na política, convivi na capital pernambuca­
na. Participei da solenidade de posse de Marco Maciel na Acade­
mia Pernambucana de Letras. Foi um momento inesquecível. Ja­
mais poderia prever que a posse de um político, mesmo importante 
como M9rco Maciel. se transformasse num acontecimento que 
atraiu, creio, cerca de mil pessoas à sede da Academia Pernambu­
cana de Letras, ocupBlldo, também, os jardins daquela instituição. 
O contato com o Senador Marc.o Maciel, depois da longa convi­
vência em Pernambuco, continuou aqui no Senado Federal, onde 

S. Ex· credenciou a admiração de todos n6s. Como Ministro da 
Educação, o Senador Marco Maciel também percorreu uma traje­
t6ria fulgurante, batendo recordes de dedkação e ficando famoso 
pelo seu amor quase desmedido ao trabalho, chegando ao ponto de 
marcar audiências após às vinte e duas horas. Realmente. é fanáti­
co em tetmos de dedicação ao trabalho e a sua atuação deixou 
marcas indeléveis. Faço essa referênda ao Senador Marco Maciel 
para enfatizar, ainda mais. a responsabilidade de V. Ex· como seu 
suplente. no exercício de um mandato senatorial pelo glorioso Es­
tado de Pernambuco. V. Ex· tem credenciais que asseguram o êxi­
to da missão que está começando a desempenhar nesta Casa. Es­
tou absolutamente certo de que Marco Maciel terá um substituto ã 
altura da dedicação que S. Ex· sempre devotou ã educação. Já dis­
se a V. Ex· pessoalmente e repito, agora. nesta sessão. que coloco 
à sua disposição os livros e os documentos que consegui acumular 
ao longo de três mandatos aqui no Senado. Sempre que V. ~xll 
considerar necessário. poderá recorrer a mim. e eu, com a ahna em 
festa. vou dar a V. Ex· toda a minha colaboração para o desempe· 
nho do seu mandato como sucessor de Marco Maciel. Fica aqui 
este oferecimento, com a certeza de que estarei contribuindo, em­
bora modestamenre. para o êxito do cumprimento do seu mandato 
de Senador pelo glorioso Estado de Pernambuco. Muito obrigado. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Agradeço ao nobre Se­
nador João Calmon a gentileza dos comentários que fez. das ob­
servações oportunas. que incorporo com alegria ao meu modesto 
pronunciamento. 

Sei. Senador João Cahnon. da admiração do ex -Senador 
Marco Maciel. hoje Vice-Presidente da República, por V. Ex·, 
pela seriedade do seu trabalho, pela dedicação integral de V.Ex" à 
causa da educação. Autor da famosa Emenda que hoje eterniza seu 
nome. V.Ex· possibilitou que milhares de crianças tivessem acesso 
à educação. Contribuiu substancialmente para a melhoria da quali­
dade de ensino. Aumentou o salário dos professores. Ampliou a 
merenda escolar e a distribuição do livro didático. Por todo esse 
elenco de realizações o Brasil deve muito a V Ex· 

Por todas essas razões, Senador João Cahnon, V. Ex· é cre­
dor do reconhecimento de todos os educadores deste País. E, parti­
cularmente, na qualidade de ex-SecretArio de Educação do Estado 
de Pernambuco, quero testemunhar a admiração dos educadores, 
de todos aqueles que trabalham no sistema educacional, pela pro­
fundidade e seriedade de suas propostas. todas elas voltadas para 
erradicar o analfabetismo em nosso País. para dar melhores condi­
ções de funcionamento, sobretudo. ao ensino fundamental. para fa­
zer com ~e a educação alcançasse o maior número de brasileiros 
e para propiciar uma educação de boa qualidade. 

Sei também da alta estima que V. Ex· tem pelo Estado de 
Pernambuco. onde V. Ex· foi tão bem recebido, e sempre será, 
porque homens idealistas como V. Ex·, com toda urna vida pública 
dedicada a uma causa tão nobre como a da educação, merecerão 
sempre respeito e admiração. Por tudo isso V. Ex· merece o reco­
nhecimento como um dos brasileiros que mais contribuíram para a 
educação em nosso País. E agradeço já. desde agora. as orientaçõ­
es que V. Ex· tem me dado, os livros, os pareceres, os artigos, to­
dos eles extremamente importantes para me ajudar nesta tarefa que 
estou começando nesta Casa. Sinto~me honrado em poder defen­
der as bandeiras em prol da Educação que V. Ex·, com tanta dedi­
cação. com tanta persistência, com tanto entusiasmo. empunhou 
nesta Casa. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Permite-me V. Ex· um 
aparte? 

O SR. JOEL DE HOLLANDA -Concedo o aparte a V. Ex' 
O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Não poderia deixar pas­

sar. nobre orador, esta oportunidade. V. Ex· vem à tribuna num 
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momento Ímporunte da vida política de seu Estado. Vem no mo­
mento em que as~ume o dever senatorial com um peso muito gran­
de aos ombros, já ressaltado pelo Senador João Calmon. Peso de 
substituir essa tifura excepcional de Marco Maciel. pessoa muito 
querida nesta Cru:a e na República brasileira, acima de tudo, pelo 
seu empenho, pela sua lhaneza. pela sua decência e pela penístên­
eia incansável com que faz política em nosso País. Marco Maciel é 
bem o representa:rte de Pernambuco, porque segue a melhor linha 
do seu Estado. V. Ex· bem sabe e ressalta no seu pronunciamento 
a importância cultural de Pernambuco. Sabemos o quanto o Brasil 
deve a Pernambuco nos mais diversos setores da sua cultura e do 
seu conhecimento. Pernambuco de Josué de Castro. Pernambuco 
de Gilberto Freire, Pernambuco de Joaquim Nabuco, Pernambuco 
de pessoas excelentes que passaram pelo Congresso Nacional. Per­
nambuco que nos manda uma representação de escol ao Senado da 
República, pois V. Ex· sabe, que aqui, temos brilhantes compa­
nheiros, como: Mansueto de Lavor, Ney Maranhão, Marco Ma­
ciel, pessoas que, 3.0 seu modo, trazem para esta Casa um brilhan­
tismo extraordinário, muito marcante. E todo mundo sabe que V. 
Ex' tem a destinação de se desincumbir muito bem da sua nobre 
missão senalOrial. paza a qual está prepazado. Mas, sobretudo, V, 
Ex&. tem a dimensão intelectua~ psicológica, de caráter, para tam­
bém não deixar lacunas na cadeira até então ocupada por Marco 
Maciel Para sumtituír bem Marco Maciel é necessário, em pri­
meiro lugar - e isso não faltará a V. Ex' -, um bom caráter, um 
procedimeuto sempre limpo, o diálogo sempre aberto, o entendi­
mento sempre poc.;sível, a compreensão em primeiro lugar, a cida­
dania muito respeitada e, acima de tudo, as palavras colocadas no 
seu devido lugar, e no momento exato, porque a prudência é a 
marca registrada de Marco Maciel. V. Ex', por certo, seguirá por 
essa mesma trilha, que se acomoda muito bem ao espírito coletivo 
do Senado Fedeml. Mas não quero deixar de, neste aparte, consig­
nar a minha esperança de ver o brilho mantido na representação de 
Pernambuco pelos representantes que, de lá. virão para o desempe­
nho do mandato senatorial na próxima legislablra. Não estarei 
aqui. Não logrei a reeleição, mas ficarei à distância, torcendo pelo 
nosso estado vizinho e por toda a representação nordestina, que 
aqui há brilhado e trabalhado, com denodo, com o exato trabalho 
que o povo nordestino precisa de nós todos. Felicito a V. Ex' por 
essa maneira cavalheiresca com que fala da pessoa a quem vai 
substituir. V. Exl colhe, neste momento, um depoimento acentua­
do sobre o seu companheiro de chapa de Estado, companheiro de 
uma luta democrática, de uma luta eleitoral Fique sabendo V. Ex' 
que, aqui no Senado Federnl vale muito a condição do homem, a 

.condição cidadã da pessoa humana, acima de tudo, a condição ca­
valheiresca, que é a marca dos principais componentes desta Casa. 
Espero que V. Ex' repita aqui o êxito daquele a quem substíblírá, 
o atual vice-Presidente da República, Marco Maciel, modelo de 
Parlamentar, mas, a.cima de tudo, um modeJo de cidadão brasilei­
ro. Muito obrigado. 

O SR. JOELDE HOLLANDA-Agradeçoa V.Ex'Sena­
dor Cid Sabóia esse substancioso aparte, que muito me emocio­
nou. Gostaria de dizer a V. Ex' que felizes seriam todos OS Parla­
mentares estreantes se tivessem a opornJDidade de ouvir tão pr0-
fundas e tocantes palavras de boas-vindas e de incentivo da ativi­
dade parlamentar. 

Colocou V. Ex', com muita propriedade, questões impor­
tantes que orientam. incentivam e estimulam os que. como eu, es. 
tão chegando agora a uma Casa de tão alta responsabilidade. como 
é o Senado da Replblica, seguindo caminhos trilhados por hOll1ODs 
como Marco Maciel e de tantos outros como V.Ex' que são m0de­
los de parlamentares, exemplos de compromisso com o interesse 
público, construtores de uma Nação mais desenvolvida e justa. 

Agradeço nas generosas palavras de boas-vindas de V Ex' 
as muitas lições nelas contidas, frutos do saber de experiência feito 
e de uma inteligência vigorosa e lúcida que momentaneamente vai 
se afastar desta Casa, mas que servirá ~.empre de exemplo para as 
futuras gerações. 

O Sr. Eleio Alvares - Permite-Ir.e V. Ex& um aparte? 
O SR. JOEL HOLLANDA-Ouço V. Ex'comprazer. 
O Sr. Eldo Alvares - Nobre Sellador Joel de Hollanda, em 

nome do nosSO Estado, o Espírito..Santo, falou o admirável Sena­
dor loão Calmon. E, neste momento, gostaria de lhe dirigir a pala­
vra na condição de Líder do PFL, em exercício, porque V. Ex' per­
tence ao nosSO Partido e, exatamente, neste momento, na ausência 
do Uder Odacir Soares. compete-me, também. as palavras de 
boas-vindas em nome do nosso Partido. E. no caso, há uma singu­
lar coincidência: quem exerceu essa Liderança desde o primeiro 
momento que cheguei a esta Casa foi exatamente o grande Líder 
Marco Maciel Com Marco Maciel tenho uma história de vida, 
desde os primórdios aqui no Congresso, no ano de 1970. Aprendi 
a trabalhar ao lado de Marco Maciel, aurindo de S. Ex' tudo o que 
representa'um patrimônio de vida pública. E retomando novameh­
te ao Congresso, já como Senador pelo Espírito Santo, fui distin­
guido pelo convite de Marco Maciel para ser o seu Vice-Líder no 
auo de 1991. A partir daí, minha convivência com Marco Maciel, 
intensa na base de uma amizade muito preciosa, permitiu-me 
acompanhar em todos os momentos, ne,sses três anos que convive­
mos aqui, intensamente, o valor da su.} inteligência. E perguntei­
lhe. antes da sua vinda. Senador 1081 de Hollanda, como seria o 
seu Suplente, aquele que teria a respon:;abilidade de continuar rep-

o resentando Pernambuco, um Estado pelo qual, hoje, tenho a maíor 
admiração, depois do exercício do Mini~tério da Indústria, do Co­
mércio e do Turismo. Aprendi a sentir em Pernambuco um traba­
lho extraonlinârio, principalmente, na ~irea do turismo. Marco Ma­
ciel, com a maior singeleza possível, defmiu-lI!.e a personalidade 
do novo Senador loeI de Hollanda. Dü.se-me: "E uma figura mag­
nífica: Trata-se de um homem de carátt:r exemplar, possuindo uma 
foTha de seIViço prestada a Pemantbuco, que considero realmente 
invejosa". No instante em que Marco Maciel fez esse retrato de V. 
Ex', não o retrato carinhosv daquele que o convidou. por certo, 
para ser o Primeiro Suplente, mas o mtra.to exato do homem que 
sabe ser comedido nas palavras, do homem prudente, do homem 
que coloca naS suas palavras sempre a parcimônia do adjetivo. en­
tendi, Senador 1001 de Hollanda, que itia ganhar o Senado da Re. 
pública e, muito mais ainda, o nosso Partido, o Partido da Frente 
Liberal. Os primeiros momentos foram a confnmação exata das 
palavras de Marco Maciel; hoje, diria, do convívio das primeiras 
reuniões partidárias do exercício aqui do nosso plenário. V. Ex' 
está ocupando. por inteiro, aquele espaço que Marco Maciel, com 
tanto brilhantismo, fez com que esta Casa tivesse, cada vez mais. 
uma noção de respeito maior por Pernambuco. Eu não diria que o 
nobre Senador vai substituir Marco Maciel: V. Ex' vai criar um 
novo mandato, o de 1001 de Hollanda; Um mandato que lerá por 
parâmetro, ~identemente, a trilha luminosa que Marco MacíeI, 
aqui, nesta Casa, traçou rom'tanto brilllantismo. Vamos dividirdu­
rante quatro anos as mesmas responsabilidades. enfrentando pro-. 
blemas sérios em favor deste País. Vamos dar ao Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso o melhor do nosso entusiasmo, o melhor 
da nossa colaboração. E não tenho dúvidas, Senador Joel de Hol­
!anda, de que, homem de inteligência, homem afeito à prática da 
vida plbUca. V, Ex' será um dos luminares desta Casa; criando 
.também em tomo de seu nome uma legenda de respeito, que é a 
tradição no Estado de Pernambuco. Como Marco Maciel saiu da­
qui sob os aplausos gerais, galgando a honrosa condição de Vice­
Presidente da República, V. Ex' tem a responsabilidade maior ain-
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da de aftrmar o seu nome, o nome do Senador Joel de Hollanda. 
Portanto. em nome do Partido da Frente Liberal, de todos os seus 
colegas e no meu pessoal. desejo ardorosamente que V. Ex' seja 
não só nas fileiras do nosso Partido, mas também neste grande Ple­
nário, uma das figuras estelares da representação de Pernambuco 
no próximo quatriênio. 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - Com omita emoção, 
agradeço sensibilizado as palavras de V. Ex'. Senador Eleio Alva­
res, político lúcido, dedicado e competente. que aprendi a admirar. 
Depois, mais de perto, pude constatar sua capacidade empreende­
dora, seu desejo de contribuir para o aperfeiçoamento das nossas 
instituições. para o desenvolvimento, sobretudo daquelas regiões 
mais carentes como o Nordeste, que muito deve á v. Ex' pela vi­
são estratégica demonstrada à frente do Ministério da Indústria. do 
Comércio e do Turismo. no Governo do Presidente Itamar Franco. 
V. Ex'levou recursos para o Nordeste. gerou empregos, estimulou 
a cultura e promoveu a incorporação de fatias importantes da nos­
sa população ao mercado de traballio. 

Portanto, meu caro companheiro de Partido, Senador Eleio 
Alvares. agradeço suas gentis palavras. Esteja certo de que procu­
rarei ser um liderado atento e dedicado para, na medida de minhas· 
possibilidades, pugnar pelas bandeiras de nosso Partido, o PFL. 
para defender as boas causas, pani traballiar para que o nosso País, 
cada vez mais, cresça e se desenvolva. principalmente com justiça 
social. 

Sr. Presidente, Sô e Srs. Senadores. é um privilégio para 
qualquer cidadão poder estar aqui neste momento. 

É uma prerrogativa excepcional dada ao homem público. a 
de poder estar nesta tribuna. 

Um tempo em que se vê ressurgir o orgulho nacional. im­
pulsionado pela implantação de, mais que um mero plano econô­
mico, uma proposta nova de liberalização e moderniZação da eco­
nomia e de revitalização das nossas instituições políticas: 

É instigante poder chegar a esta Casa no momento.em que o 
Brasíl repensa a sua trajetória, refaz seus rumos, redesenha seu 
projeto nacional. 

É estimulante poder participar deste esforço de reconstru­
ção. da reengenharia de um novo modelo de desenvolvimento que 
busca a prosperidade, mas a quer ao alcance de todos os cidadãos 
brasileiros e não apenas de uma parte deles. Um noVO modelo de 
desenvolvimento que se fundamenta em novo quadro político-ins­
titucional que surgirá das reformas mais urgentes reclamadas pela 
nação: a refOIma política, a reforma fiscal e tributária, a refonna da 
previdência, a reforma da economia e a refonna patrimonial. 

A reforma das estrUturas, que pelo uso, pelo desuso ou pelo 
abuso, provaram ser ineficientes. obsoletas. onerosas ou apenas 
dispensáveis. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores: 
É para mim um enorme desafio e um imenso estímulo p0-

der contribuir para o esforço que ainda hoje se realiza em Pernam­
buco por um Noroeste mais rico e mais próspero, onde a carência 
de recursos hídricos possa ser vencida com o apoio da ciência e da 
tecnologia, colocando a serviço de toda a região a água que hoje se 
concentIa na estreita faixa que margeia o rio São Francisco, ou ca­
paz de realizar o sonho nordestino de Agamenom Magalhães de 
perenização de rios como o Pajeú, Brígida, Moxotó. Ipanema. Ipo­
juca e tantos outros, bem como de transposição de água entre as 
diferentes bacias hidrográficas desse nosso País. 

Aqui estou para somar esforços no sentido de vencer esse e 
outros desafios. como o da reestrub.lração da agroindústria cana­
vieira de Pernambuco, que tanta riqueza gerou para o Brasil, mes­
mo quando não llie permitiram gerar mais riqueza para Pernambu­
co, o do problema da indústria têxtil de Pernambuco, um dos mais 

antigos parques têxteis do· Brasil, que há anos necessita de reestru­
turação e modernização mas não tem recebido dos centros de deci­
são do poder central o aJXlio de que necessita, e a questão da con­
solidação do pólo médioo-científico e do Complexo Industrial e 
Portuário de Suape, que petnÚte hoje a Pernambuco oferecer ao 
Brasil a mais moderna e completa infra-estrutura para uma nova 
refmaria que será implantada no Nordeste. 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. JOEL DE HOLLANDA - Ouço V. Ex" .Senado 

Mauro Benevides, com muita satisfação. 
O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador Jool de Hollan­

da, desde o instante em que V. Ex' chegou ao Senado Federal, tive 
o privilégio de acompanhá-lo até no cumprimento da liturgia regi­
mental, vendo-o prestar o compromisso de posse e, a partir daque­
le instante, investir-se formalmente na cadeira senatorial até então 
ocupada, de maneira brilhante, pelo Senador e hoje Vice-Presiden­
te da República, Marco Maciel. V. Ex' tem uma imensa responsa­
bilidade nesta Casa porque, como disse no seu discurso, não ape­
~ substitui, mas sucede ao grande Marco Maciel, que era uma fi­
gura estelar do Parlamento brasileiro, Presidente que foi da Câma­
ra dos Deputados, e aqui exerceu uma liderança das mais destaca­
das, sobrebldo pelo brilho da sua inteligência, pelas suas interven­
ções abalizadas e pelo extraordinário espírito público que sempre 
revelou. Um homem inatacável na sua dignidade e que certamente 
hoje, no Poder Executivo, começa a prestar serviços talvez ainda . 
mais relevantes ao País. Se no Legislativo já tem um acervo imen­
so de serviços prestados à Nação, agora, no Poder Executivo, S. 
Ex' acrescerá o seu curriculum, dando uma contribuição inesti­
mável ao Governo Fernando Henrique Cardoso. Conheço V. Ex' 
desde os tempos em que exerceu mandato de Deputado Estadual. 
E, convocado para funções executivas, quer de Secretário de Edu­
cação. quer de Secretário de Trabalho. V. Ex' se revelou sempre 
um homem competente, um homem probo, um intelectual que, no 
seu pronunciamento de hoje, demonstra cabalmente que veio ao 
Senado Federal para cumprir com a maior dignidade o mandato de 
representante do povo de Pernambuco. Se é certo que nós nos sen­
timos desfalcados da presença de Marco Maciel, não há dúvida de 
que V. Ex' vai suprir essa lacuna e naturalmente exercitará o seu 
mandato da mesma forma proficiente, digna. correta e irrepreensí­
vel do titular da cadeira, que foi o Senador Marco Maciel. Portan­
to, saúdo a presença de V. Ex' e lamento sinceramente que não 
possa continuar nesta Casa, porque essa não foi a vontade do povo 
do meu Estado, para que pudesse"ao lado de V. Ex', assisti-lo em 
pronunciamentos lúcidos e brilhantes. como na tarde de hoje, e na­
turalmente dar a minha contribuição para que aos projetos que 
executássemos, ou que pretendêssemos viabilizar, em termos de 
Nordeste, pudéssemos somar os nossos esforços para que a nossa 
região fosse mais bem-aquinhoada na distribuição de renda do 

. País. 
O SR. JOEL DE HOLLANDA - Agradeço ao nobre Se­

nador Mauro Benevides a gentileza do seu aparte. Considero suas 
palavras extremamente importantes para me estimular e me incen­
tivar a prosseguir na vida pública. 

É sempre bom ouvir de políticos dedicados. com história 
nesta Casa e no País. palavras tão amigas, de tanto incentivo. Mui­
to obrigado a V. Ex'. Incorporo o aparte de V. Ex' ao meu modes­
to pronunciamento. 

Sr. Presidente, Sr's e SIS. Senadores, aqui estou para apoiar 
as aspirações legítimas do empresariado pernambucano que abre 
novas fronteiras e desbrava novas perspectivas nas áreas ~e agri­
cultura irrigada~ que descobre em Pernambuco uma importantissi­
ma vocação para a indústria do b.nlsmo, à luz do sol que brilha em 
seus mais de cem quilômetros de praias tropicais, e que pede apoio 
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para a consolidação defmitiva de seu pólo de informática. Um em­
presariado que -,ede dos poderes públicos o efetivo aJX>io para o 
pólo graniteiro (~ nos lembra o quanto importa para Pernambuco e 
para o Brnsil facilitar a inventividade e desobstruir os caminhos da 
chamada economia informal e • mais ainda, das micro, pequenas e 
médias empresas. que distribuem riqueza e democratizam oportu_ 
nidades de trabaIbo. 

Aqui estcu para servir a Pernambuco, colocando minha de. 
dicação a serviço também das riquezas culturais do meu Estado. 
Rendo-me à vocação desta Casa, que é uma Casa de serviço, a ser­
viço do povo. Um foro de debates e uma sementeira de idéias, 
onde se buscam as soluções capazes de nos levar à superação dos 
problemas das desigualdades regionais. 

Sei que este plenário tem sido, historicamente, o lugar onde 
o Brasil se abastece de idéias. 

Sei também que, nesta Casa. são gerados os instrumentos 
legais que a democracia nos faculta para enfrentannos a injustiça, 
a miséria e a fome. 

Um trabalho no qual faço questão de participar, sempre que 
signifique esforço a favor do interesse nacional. E nos seus emba­
tes, quero me inspirar na figura combativa do Senador João Cal­
mon, a brandir desta tribuna, a lança certeira do seu inconformis­
mo, frente à indiferença é o descaso com que são ainda lamenta­
velmente. tratados os problemas da educação no Brasil. 

Quero ser neste Plenário mais uma voz a chamar a atenção 
para os problemas do desemprego, a reclamar por um maior res­
peito ao patrimônio comum do meio ambiente, a exigir uma solu­
ção duradoura para os problemas da saúde, da habitação e da segu­
rança e a levantar todas as questões que afligem o nosso povo. 

Nos quatro mos de mandato que tenho pela frente, quero 
dar continuidade às ações que aqui foram empreendidas pelo Se­
nador Marco Maciel, para que possa fazer do mandato que recebi 
do povo de Pernambuco um instrumento de doação e de entrega 
na luta por um novo pacto federativo que promova a cidadania, di­
minua as desigualdades sociais e estabeleça as bases de uma Na­
ção mais forte, mais justa e mais feliz. 

Para concluir. Sr. Presidente e Srs. Senadores. volto nova­
mente minha vista para Pernambuco, Estado irredento e altivo -
que madrugou nas lutas libertárias e que, por isso mesmo, recebeu 
como castigo por sua ousadia, represãlias que lhe mutilaram pro­
fundamente o território. como bem mostra o historiador e pesqui­
sador Leonardo Dantas: 

primeiro, em 1817, quando da Revolução Republicana eclo­
dida a 6 de março, foi separada a Comarca das Alagoas, que pas­
soo a constituir a Província Autônoma do mesmo nome; 

segundo. em 1824. quando da Confederação do Equador. 
foi desmembrada a Comarca de São Francisco. incorporada à prin­
cípio às Minas Gerais e depois, em, 1827, em caráter provisório 
que chegou em nossos dias à Província da Bahia. . . 

Em conseqüência dos se'IS ideais republicanos, o terntório 
da antiga Província de Pemambuco foi reduzido em mais da meta­
de, passando dos 266012 quilômetros quadrados para os atuais 
98281 quilômetros quadrados. 

Mas o tamanho do castigo não intimidou nem silenciou a 
voz dos pernambucanos, tanto é assim que o poeta João Cabral de 
Melo Neto continua afinnando no seu poema "Pernambuco em 
Mapa": 

"Só vai na horizontal 
nos mapas que o mutilaram; 
em tudo é vertical: 
dos sobrados e bueiros da mata 
até o mandacaru. 
Aquela horizonta! 

é enganosa, está só nos mapas~ 
Não diz de sua história 
e muito menos de sua casta". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. JaeI de HoUa11tÚr, o Sr. 
Humberto Lucem, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, ]O 

Vice-Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Senador Joel 
de Hollanda, a Presidência saúda V. Ex· e está certa de que, nesta 
Casa, o nobre Senador realizará um relevante trabalho em favor de 
Pernambuco, do Senado Federal, da democracia e da Nação brasi­
leira. 

A Presidência dispensa, na presente sessão, o periodo desti­
nado à Onlem do Dia. nos letmos do art. 174 do Regimento Intemo. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMDB _ RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, ontem, na votação do Projeto 
de Lei do Senado Federal nO 179, de 1990, que "dispõe sobre o re­
gime de concessão e pernrissão da prestação de setViços públicos 
previstos no art. 175 da Constituição Federal, e dá outras provi­
dências", realizamos uma série incontável de destaques supressi­
vos, os quais acrescentaram novo texto ao projeto. 

Foram mais de sessenta requerimentos de destaque. De 
modo que, na complexidade de um texto como aquele que, ontem, 
montamos em plenário, na abrangência e na particularidade das 
emendas que foram feitas, seria qU3lm impossível que não houves­
se alguma falha operacional, como houve, naquele conjunto mas­
sivo de destaques. Um traballio complexo, intrincado, quase que 
labirintico realmente não poderia passar com a mais absoluta per­
feição. 

Notamos que na redação fmal, no § 2° do art. 9°, deu-se 
uma situação interessante: o destaque era ao mesmo tempo , para 
aprovação do texto original do Senado e também para suprimir·o 
texto. A votação acabou cumprindo isto, mas o resultado não apa­
receu na redação fInal ou seja, era preciso recuperar o texto e su­
primir duas expressões. O que acabou acontecendo foi apenas a in­
dicação da supressão. Não pode havl~ supressão de um texto que 
não existe, de um texto que não foi objetivamente reinstalado no 
corpo do projeto, Sr. Presidente. 

Então, queria pedir a V. Ex· que, com base no Regimento 
Interno, que pernrite que se faça essa correção técnica da l-eda.ção, 
se não me engano é o art. 321 do Regimento Interno. o texto do 
qual estamos suprimindo duas expressões seja efetivamente recu­
perado, ou seja, que haja. o § 2° do art. 9° para que possa haver o 
destaque supressivo que foi aprovado. 

E também, pelo que li agora na redação fmal, Sr. Presiden­
te, um requerimento de destaque que, depois, constatei junto à 
Mesa, está aprovado e não se expressou aqui na redação fInal, no 
art. 24, quando nós temos aqui a expressão "durante o primeiro 
terço do prazo da concessão". Foi votada aí a supressão desta ex­
pressão dentro do texto, e isto não aparece na redação fmal. 

De modo que, Sr. Presidente, repetindo: no § 2° do art. 9° 
nós temos o texto original do Senado oom a seguinte confonnação: 

Os contratos poderão prever mecanismos de revisão perió­
dica das tarifas a fIm de manter-se () equilíbrio econômico-fman­
cerro originalmente existente. 

Foi votada aí a 'rupressão das expressões "periódica" e "ori­
ginalmente existente", de forma que I) texto deverá fIcar: 
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Os contratos poderão prever mecanismos de revisão das ta­
rifas a ftm de manter-se o equilíbrio econômico-fmanceiro. 

Não há a expressão "periódica" que deva ser suprimida, 
confonne foi votado em plenário. E também, conforme já falei. a 
expressão, no art. 24, ao ftna4 "durante o primeiro terço do prazo 
da concessão", está na redação fmal e havia destaque supressivo 
para esta matéria. 

São essas as correções técnicas que eu pediria. através de 
requerimento que apresentei à Mesa, e que foram submetidas ao 
Plenário. 

Obrigado a V. Ex', Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' será 

atendido. na fonna regimental. 

!ário. 
Sobre a mesa., requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 107, DE 1995 

Nos termos do art. 312, alínea b, do Regimento Interno, re­
queiro destaque, para votação em. separado, do art. 9° do texto ori­
ginal do Senado, excluídas as expressões "periódicas" e "original­
mente existente", a ftm de que conste como § 2° do art. 9° do 
Substitutivo da Câmara. 

Sala das Sessões. 19 de janeiro de 1995. - Senador José 
Fogaça. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Sr. Presidente, peço a pa. 
lavra para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' tem a 
palavra. Caso o nobre Senador tenha alguma dúvida, o Sr. Relator, 
Senador José Fogaça, o esclarecerá. 

O SR. EDUARDO SUPUCY (PT _ SP. Para esclareci­
mento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Sena­
dores, comentarei especialmente uma das modificações que o Sr. 
Relator, Senador José Fogaça, mencionou. 

Lembro-me com muita clareza, porque ao justificar o meu 
voto li e ressaltei que o que se estava votando em que durante o 
primeiro terço do prazo da concessão o poder concedente iria ga­
rantir~ no contraio de concessão, uma receita bruta mínima. V. Ex· 
há de se lembrar que até contestei o que se pretendia fazer, porque. 
na minha avaliação, pareoe-me que o poder público estaria por as­
segurar à iniciativa privada, que passaria a ter o direito de conces­
são. a realização de um investimento sem qualquer risco, uma vez 
que ao longo de um terço do tempo haveria uma receita mínima 
assegurnda. Eu já estranhara isso pam o primeiro terço do prazo da 
concessão. Portanto, lembro-me muito bem - e ressaltei -que o 
que foi votado foi o primeiro terço do prazo, e já discordava disto. 

Agora o que se quer é o prazo inteiro? O prazo todo de con­
cessão? Ora, Sr. Presidente, já protestara contra aquilo que foi 
votado. e vamos dar o direito. agora. de a empresa privada ter a 
concessão, sem risco algum. por todo o prazo? Não posso aceitar 
isso. Sr. Presidente. Há aqui uma modificação do conteúdo do que 
foi votado em caráter substantivo e principal, que muda o sentido 
do que foi ontem votado. 

Requeiro, Sr. Presidente, que seja feita votação nominal 
desta matéria. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
para esclarecer o nobre Senador Edoardo Suplicy. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex' para esclarecer se se IIata de modificação subs­
tancial ou se V. Ex· está apenas querendo adequar o texto. 

O SR_ JOSÉ FOGAÇA (pMDB _ RS. Para um esclareci­
mento. Sem revisão do orador.) - Não. Quero apenas confnmar o 

que o Plenário decidiu, Sr. Presidente. 
Houve um destaque do art. 21, inciso VI, do PLS. que sig­

nifica trazer o texto: 
O poder concedente poderá garantir, no contrato de conces­

são, uma receita bruta mínima ou, no caso de obras viárias, o cor­
respondente a um tráfego mínimo, durante O primeiro terço do pra­
'ZJ) da concessão. 

E um destaque supressivo, neste mesmo art. 21, da expres­
são "durante o primeiro terço do prazo de concessão". 

É evidente que o Senador Eduardo Suplicy tem sobre essa 
matéria discordância de mérito, e a manifestou. Agora.. segundo o 
meu entendimento, o Plenário aprovou desta fonna. Portanto, não 
estamos modificando algo que havia sido aprovado. É evidente 
que eu não pediria que se modificnsse alguma coisa que não está 
incorporada no texto. 

Quanto ao mérito, Sr. Presidente, se é que S. Ex· tem esta 
objeção, gostaria de fazer aqui a mesma argumentação, a mesma 
defesa do mérito que ontem fIz quando disse que aqu~ ao longo 
da leitura do contrato de concessão. no art. 23 do PLC, quando se 
vê um conjunto extremamente rigoroso, extremamente tigido de 
exigências para o cumprimento de cláusulas contratuais JX>r parte 
da concessionária, quando se vê, no caso. um conjunto maciço de 
imposições que o poder pjblico faz a quem quer prestar serviços 
na' condição de concessionário de serviço público. ao lado de tudo 
isso existe um artigo que dá ao poder concedente a garantia, no 
contrato de concessão, de uma receita bruta máxima ou, no caso 
d. obras viárias, do correspondente a tráfego mínimo. 

Recuperamos esse texto que estava no projeto original apro­
vado no Senado e o introi:Juzimos na redação fInal. Isso foi ampla­
mente aceito e reconhecido como válido, não somente agora, mas 
inclusive quando o projeto de lei do Senado foi nesta Casa aprova­
do quase que por unanimidade. Além disso, todo mundo sabe que 
há obras a serem realizadas em terras extremamente longinquas, 
zonas de baixo fluxo de tráfego, para as quais. eventualmente, o 
poder pjblico não tenha recursos. Se ele tiver que construir essas 
obras, terá, evidentemente. gastos muito maiores e mais pesados 
para o bolso do contribuinte. Se realizar o sistema concessional 
para a execução da obra e ainda, além da receita gerada pela con­
cessão, garantir ° cbamado trafego minimo, não está, evidente­
mente, vindo em prejuíw da população; está. ao contrário, garan­
tindo que, com menos recursos públicos. com menos dinheiro do 
contribuinte. possa-se oferecer uma determinada infra-estrutura, 
um determinado serviço p6blico que pode ser uma estrada ou até 
um serviço de energia elétrica. 

É absolutamente procedente, do ponto de vista das intençõ­
es sociais, é absolutamente sustentável, do ponto de vista da justi­
ça social, o artigo que aqui aprovamos. Mais uma vez, discordo 
fron~lmente da posição aí defendida pelo Senador Eduardo Supli­
cy. E claro que o poder conoedenle poderá - é o que diz o texto­
na evenbJalidade em que caracterizei uma obra que o Estado não 
possa realizar, numa região longínqua de baixo fluxo de tráfego e 
que, portanto, o sistema de pedágio não irá garantir o retomo, a 
amortização dos investimentos mesmo ao longo de vinte ou trinta 
anos. Qual a opção que deve ter o poder público? Deixar essa re­
gião ao desamparo, ao abandono, sem a obra que é necessária, ou, 
mediante a garantia do chamado tráfego mínimo, que é algo que 
acontece no mundo inteiro? Em qualquer região do mundo, este 
tipo de prática existe: a garantia de tráfego mínimo para a realiza­
ção de obras por parte de investidor privado. Isso vai representar, 
em termos de custo, de gastos governamentais. muito menos do 
que aquilo que seria gasto pelo poder público. 

Faço n:ferência à Ponte São Botja-Santo Tomé, onde há um 
problema. Como ainda não temos o sistema de concessão lá, a 
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obra que, para SeI realizada pela iniciativa privada, acabou tendo 
que encarar, tendo que aceitar um projeto realizado pelo poder pú­
blico, enfrentou a seguinte situação: os investidores privados, há 
dez, doze anos, emão para fazer a Ponte São BOIja-Santo Tomé. 
Mas por que não () fazem? Por que não investem? Por que aquele 
rio está ali dividindo a Argentina do Brasil e impedindo um C<? 

mércio exterior intenso que poderia ali realizar? Por que a região 
de ADlofagasta, no alile, não está ligada ao Porto de Rio Grande? 
Por que os bIasileiros do Sul, de São Paulo, do Paraná, de Santa 
Catarina não têm acesso aos mercados do Pacífico e à Costa Oeste 
americana? Só por causa desta posição de que os investidores pri­
vados foram submetidos a um plano e a um projeto estabelecido 
pelo poder público. E eles dizem ''Obras do poder público nós não 
fazemos". Por quê? Porque o estacionamento que eles exigiram ti­
nha excelências e moroomias que demandariam custos pesadíssi­
mos. As obras suntuârias da ponte são absurdas. Ficou claro que é 
impossível sustentar um projeto dessa natureza. 

O que se registra? Que na imensa esmagadora maioria das 
vezes as obras públicas gastam muito mais do que aquela exigên­
cia mínima que o projeto tem. Supõe-se que os recursos públicos 
não são de ninguém e, p:ntanto, pode-se gastar à vontade, com re­
fmamento, com obras suntuãrias, com sofisticação arquitetônica, e 
é evidente que isso custa muito caro, DlUito mais caro para o con­
lribninte. 

A opção que está sendo dada aqui é que um investidor pri­
vado, com aqueles procedimentos próprios na iniciativa privada de 
s6 gastar rigorosamente o que é preciso, de só fazer rigorosamente 
o que é essencial à prestação competente do seIViço, teremos, por­
tanto, um peso muito menor no bolso do contribuinte. 

Há, neste artigo, a expressão autorizativa para cumprir um 
tipo de pIática que é adotada no mundo inteiro. Num lugar onde 
não vai ninguém, onde não passa ninguém, mas é preciso uma es­
trada para iniciar um processo desenvolvimento àquela população 
desamparada, a garantia de tráfego mínimo é usual no mundo in­
teiro. 

É evidente que, em muitos casos, o contrato poderá estabe­
lecer que é U3, que é 50% do período concessional e pode até es­
tabelecer, se for o caso, a integralidade do penodo. Dependerá da 
necessidade de atrair os investidores. 

E volto ao exemplo da Ponte São BoIja-Santo Tomé. Se 
aquela ponte fosse tão lucrativa, tão maravilhosa, tão generosa em 
favor dos investidores privados, há 12 anos já a teriam feito. Mas 
não fazem por quê? Porque não há garantia de tráfego mínimo na 
Ponte São BOIja-Santo Tomé. E o Porto de Rio Grande não se 
pode ligar ao Porto de ADlofagasta, no Chile. A única ligação en­
tre o Pacifico e o Atlântico, em toda a América, é o Canal do Pa­
namá. 

Veja V, Ex' que um País pode ficar paralisado por 10 ou 12 
anos, décadas inteiras, por causa dessa concepção político-buro­
ccltica prirnâria e profundamente equivocada. 

Esse artigo, Sr. Presidente, no seu mérito, que é o que estou 
disrutindo, é um artigo da mais absoluta consistência social e da 
mais absoluta relevância, quanto ao seu interesse público. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Peço a palavra pela or­
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT _ SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, obviamente há uma divergên­
cia de mérito, sobre a qual aqui há concepções diversas, na medida 
em que ... 

O Sr. José Fogaça - Não é o que estamos discntindo aqui, 
nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O ponto agora que "sta­
mos discutindo, sobre o qual V. Exalongamente se estendeu, não é 
propriamente o mérito. V. Ex' mencionou que fez destaque de dis­
posição para votação em separado - nos termos do art. 312, b, do 
Regimento Interno - do inciso VI, art. 21, do projeto original do 
Senado, para ser incluído como artigo do substitutivo da Câmara, 
após o seu art. 23, mencionando que estava colocando durante o 
primeiro terço do prazo da concessão, unicamente, e isto, entretan­
to, não é correto. 

V. Exa aqui se engana. O registro dos destaques efemados é 
o que eu li, sem referência às expressõe:i por V. Exa mencionadas. 
Então, o que se votou ontem e que foi objeto da minha considera­
ção refere-se a "durante o primeiro terço do pram da concessão"; 
ou seja, Sr. Presidente, aqui não se trata de uma questão de mérito, 
sobre a qual podemos debater amplamtmte; aqui se trata de uma 
questão do que é que foi votado ontem. Não precisaríamos nem 
mesmo recotrer às notas taquigráficas, porque o que está no pro­
cessado junto à Mesa é O que foi votado. 

Sr. Presidente, não há dúvida: foi votada a expressão "du­
rante o primeiro terço do pram da conCtlssão". Se a Mesa conside­
rar que pode mudar o conteúdo do texto, então, precisarei pergun­
tar até que ponto o Regimento Interno da Casa vai ser respeitado. 

Ontem. já assinalei problemas relativos à questáo do respei­
to ao Regimento Interno. Há poucas semanas, senti um desconfor­
to, quando vi a Mesa do Senado Fedi .. l mudar o sentido da pala­
vra "consenso'\ considerado, agora, como a opinião da maioria das 
Lideranças e não como a opinião de todos os Líderes. 

Hoje, pela manhã, percebi que a Mesa resolveu não atender 
ao apelo que havia sido feito de se deixar de votar a matéria en­
quanto havia a argüição do Ministro da Fazenda, Pedro Malan. O 
Presidente do Senado Federal disse que os lideres haviam sido 
consultados e que havia sido feito um acordo de se votar a matéria. 
Tenho que registrar que, como Líder do Partido dos Trabalhado­
res, não fui consultado; eu teria que ter sido consultado em meio à 
minha argüição. 

Sr. Presidente, trata-se de uma questão de respeito ao Regi­
mento Interno da Casa. Requeiro, portanto, a votação nominal des­
ta matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sr, Senador, 
ontem, quando esta Casa apreciou esse Projeto de Lei do Senado, 
que dispõe o regime de prestação de serviços públicos, discutindo 
o substimtivo da Câmara, tivemos oportunidade de ver que todos 
os destaques de autoria do nobre Relator José Fogaça foram aco­
lhidos pelo Plenário. 

V. Exa apresenta agora este novo destaque, querendo a vota­
ção em separado do art. 9° do texto original do Senado, excluindo . 
apenas algumas expressões que S. Ex", o nobre Relator, entende 
necessárias ao aprimoramento deste artigo, do mesmo modo que a 
Câmara entendeu de, aprimorando o projE>to, realizAr várias alterações. 

Então, V. Ex' aceita o texto original da Câmara dos Deputa­
dos, ou seja, do art. 9°, mas exclui a8 expressões: "periódica" e 
"originalmente existente". 

O nobre Relator entende que - este destaque, que objetiva a 
supressão destas palavras e a aceitação do art. 9°, a flDl de que 
conste como § 2°, do art. 9° do substitutivo - se trata de uma ade­
quação para que aqueles destaques de S. Ex' possam atingir os ob­
jetivos perseguidos. 

O Senador Eduardo Suplicy, nobre Líder do PT, possui um 
entendimento diverso, o qual a Mesa respeita. Não preciso dizer 
que hoje ... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - O meu entendimento di­
verso é sobre a interpretação do que foi votado no outro artigo. 

O SR. PRESIDENTE (<lIagas Rodrigues) - Perfeitamen-
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te, V. Ex- possui o entendimento diverso: acha que não é urrul sim­
ples adequação e que altera profundamente o texto. 

Estou me referindo ... 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente. peço a p"lavra 

para um esclarecimento. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Antes de con­

ceder a palavra a V. Ex·, quero expres~ar que, aqui, estou me refe­
rindo ao destaque para a votação em separado do art. 9° do texto 
original do Senado Federal. excluídas as expressões ''periódica'' e 
"originalmente existente", a flDl de que conste como § 2° do 8I1. 9° 
do substitutivo. 

Pergunto ao nobre Líder Eduardo Suplicy: V. Ex' tem res­
trições a esse destaque? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. é sobre o 
art. 21, inciso VI, que fIz as ponderações. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Então não se 
trata desse destaque. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Penso que o Sr. Relator 
considerou como pertinente a observação que fiz. Portanto, talvez 
seja solucionado o caso, porque S. Ex· obseIVOO junto à Mesa a 
minha ponderação. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a p"lavra 
para um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 
palavra, para um esclarecimento. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMDB _ RS. Para um esc]sreci­
memo. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, de fato constato 
que houve aqui um descompasso entre intenção e resultado. Por­
que o requerimento que apresentei pede, na venlade, dois desta­
ques: um destaque para votação em separado "sim" e outro desta­
que para votação em separado "não". O que ocorreu foi que houve 
apenas a votação em separado "sim". 

Então. esse enu de votação, num processo em que houve 
mais de sessenta votos, J.cabou prejudicando, no meu entender, 
gravemente a intenção original do pedido de destaque. 

De modo que reconheço que esse erro de fato cria problema 
dessa ordem e eu não quero. de fonna alguma, instituir uma polê­
mica e nen1 sequer quero dar ao Senador Eduardo Suplicy razões 
para duvidsr das nossas boas intenções. 

Assim, Sr. Presidente, retiro esse pedido de correção reda­
cional. Como teremos uma medida provisória que virá para tratar 
dessa matéria como matéria suplementar, vamos tratar do asSunto 
nessa medida porque acredito que essa proposição é rigorosantente 

. sustentável do JXlD.to de vista político, social, econômico, do ponto 
de vista do interesse público e do interesse nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - ObselVO, en­
tão. que o nobre Uder Eduardo Suplicy se referia a um requeri­
mento de destaque que a Mesa ainda não havia lido. 

O SR. JOSE FOGAÇA - Houve um erro de votação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tudo resul­
tante de um equívoco na votação de ontem. 

Sendo assim, a Mesa defere o pedido de retirada de destaque. 
E quanto ao destaque que a Mesa havia lido, referente ao 

art. ~. creio que não há nenhuma restrição. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que votarem "sim" estarão acompanhan­

do o Sr. Relator. 
Os Siso Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em votação o 

destaque ao art. 9° do PLS 179190. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer s'en­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a mesa, 

Redação Final que será lida pelo Sr. I ° Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N° 16, DE 1995 
(Da ComissãoDiretora) 

Redação Final do Projeto de Lei do Senado nO 
179, de 1990 (n° 202191, na Câmara dos Deputados.) 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Lei do Senado n° 179, de 1990 (n° 201191, na Câmara dos De­
putados), que dispõe sobre o regime de concessão e pennissão da 
prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição 
Federnl, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de janeiro de 1995. -
Humberto Lucena, Presidente - Chagas Rodrigues, Relator -
Luádio Portella - Júnia Marise. 

ANEXO AO PARECER W 16, DE 1995 

Redação Final do Projeto de Lei do Senado nO 
179, de 1990 (nO 202/91, na Câmara dos Deputados) 
que, Dispõe sobre o regime de concessão e pennissão 
da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 
da Constituição Federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULo I 
Das Disposiçó4i:S Preliminal'eS 

Art. l° As concessões de serviços públicos e de obras públi­
cas e as permissões de serviços públicos reger-se-ão pelos teIll)OS 

do art. 175 da Constituição Federal, por esta Lei, pelas nonnas le­
gais pertinentes e pelas cláusulas dos indispensáveis contratos. 

Parágrafo único. A União, os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios promoverão a revisão e as adaptações necessárias 
de sua legislação às prescrições desta Lei. buscando atender as pe­
culiaridades das diversas modalidades dos seus serviços. 

Art. 2° Para os fms do disposto nesta. Lei, considera-se: 
I - poder concedente: a União, o Estado, o Distrito Federal 

ou o Município, em cuja competência se encontre ° serviço públi­
co, precedido ou não da execução de obra pública, objeto de con­
cessão OU permissão: 

11 - concessãó de serviço público: s. delegação de sua pres­
tação, feita pelo poder roncedente, mediante licitação, na modali­
dade de concorrência, à pessoa juridica OU consórcio de empresas 
que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e 
risco e por praw determinado; 

UI - concessão de serviço público precedida da execução de 
obra públiq.: a construção, total ou parcial, conservação, reforma, 
ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse públi­
co, delegada pelo poder concedente, mediante licitação. na moda­
lidade de concorrência, à pessoa jurídica 011 consórciQ de empresas 
que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e 
risco, de forma que o investimento da concessionária seja remune­
rado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra 
por prazo determinado; 

IV - permissão de serviço público: li delegação, a título pre­
cário, mediante licitação. da prestação de serviços públicos. feita 
pelo poder concedente à pessoa fisica ou juridica que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco. 

Art. 30 As concessões e permissões sujeitar-se-ão à fiscali-
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zação pelo poder concedente responsável pela delegação. com a 
cooperação dos u~uários. 

Art. 4° A concessão de serviço público, precedida ou não da 
execução de obra pública, sení fonnaIizada mediante contrato, que 
devem observar cs temos desta Lei, das normas pertinentes e do 
edital de licitação. 

Art. 5° O poder concedente ]Xlblicará. previamente ao edital 
de licitação, ato justificando a conveniência da outorga de conces­
são ou perntissão, caracterizando seu objeto, área e prazo. 

cAPÍTULon 
Do Serviço Adequado 

Art. 6° Toda concessão ou petmissão pressupõe a prestação 
de serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme 
estabelecido nesta Lei. nas nmmas pertinentes e DO respectivo con­
trato. 

§ 10 Serviço Adequado é o que satisfaz as condições de re­
gularidade. continuidade. eficiência. segurança. abJalidade, gene­
ralidade. cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas. 

§ 2° A atualidade compreende a modernidade das técnicas, 
do equipamento e das instalações e a sua conservação. bem como 
a melhoria e expansão do serviço. 

§ 3° Não se caracterizA como descontinuidade do serviço a 
sua intenupção em siUJação de emergência ru após prévio aviso, 
quando: 

I - motivada por razões de oroem técnica ou de segurança 
das instalações; e, 

n - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse 
da coletividade. 

CAPÍTULO 1lI 
Dos Direitos e Obrigações dos Usuários 

Art. 7° Sem prejuízo do disposto na Lei nO 8.078, de 11 de 
setembro de 1990, são direitos e obrigações dos usuáriOs.: 

I - receber serviço adequado; 
11 - receber do poder concedente e da concessionária infor~ 

mações para a defesa de interesses individuais (AI coletivos; 
fiI - obter e utilizar o serviço, com liberdade de escolha, 

observadas as normas do poder concedente; 
IV - levar ao conhecimento do poder público e da conces­

sionária as irregularidades de que tenham conhecimento, referen~ 
tes ao serviço prestado; 

V - comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos 
praticados pela concessionária na prestação do serviço; 

VI - contribuir para a permanência das boas condições dos 
bens públicos através dos quais lbes são prestados os serviços. 

CAPÍTULO IV 
Da Política Tarifária 

Art. 80 A política tarifária da concessão de setViço público 
contemplará, obrigatoriamente, a preservação do valor da tarifa es~ 
tabelecida no contrato. . 

Art. 9" A tarifa do serviço público concedido será frxada 
pelo preço da proposta vencedora da licitação e preservada pelas 
regras de revisão previstas nesta Lei, no edita] e no contrato. 

§ 10 A tarifa não será subordinada à legislação específica 
anterior. 

§ 20 Os contratos poderão prever mecanismos de revisão 
das tarifas, a flOl de manter~se o equilíbrio econômico~fmanceiro. 

§ 30 Ressalvados os impostos sobre a renda, a criação, alte­
ração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, após a 
apresentação da proposta, quando comprovado seu impacto, impli~ 
cará a revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso. 

§ 40 Em havendo alteração unilate,ral do contrato que afete o 
seu inicial equilibrio econômico-fmanceiro, o poder concedente 
deverá restabelecê-lo, concomitantemente à alteração. 

Art. 10. Sempre que forem atendidas as condições do con­
trato, considera-se mantido seu equihôri,;) econômico-fmanceiro. 

Art. 11. No atendimento às pecu liaridades de cada selviço 
público, poderá o poder concedente prever, em favor da concessio-­
ná.ria. no edital de licitação, a possibilid:tde de outras fontes prove­
nientes de receitas alternativas, complem.entares, acessóriaos 00 de 
projetos associados, com ou sem exclusividade, com vistas a favo­
recer a modicidade das tarifas, observado o disposto no art. 17 
desta Lei. 

Parágrafo único. As fontes de receita previstas neste artigo 
serão obrigatoriamente consideradas para a aferição do inicial 
equilíbrio econômico-fInanceiro do contrato. 

Art. 12. É vedado, ao poder concedente, estabelecer privilé­
gios tarifários que benefIciem segmentos específicos de usuários 
do serviço concedido, exceto se no cumprimento de lei que especi­
fique as fontes de recursos. 

Art. 13. As tarifas poderão ser diferenciadas em função das 
caracteristicas técnicas e dos custos especlficos provenientes do 
atendimento 8:Os distintos segmentos de usuários. 

CAPÍTULO V 
Da Liátação 

Art. 14. Toda concessãÇ> de serviço público, precedida ou 
não da execução de obra pública, será objeto de prévia licitação, 
nos termos da legislação própria e com observância dos princípios 
da legalidade, moralidade, publicidade, igualdade, do julgamento 
por critérios objetivos e da vinrulação ao instrumento convocatório. 

Art. 15. No julgamento da licitação será considerado um 
dos seguintes critérios: 

I - o menor valor da tarifa do serviço público a ser prestado; 
n - a maior oferta, nos casos de pagamento ao poder conce~ 

dente pela outorga de concessão; 
IH - a combinação dos critérios referidos nos incisos I e n 

deste artigo. 
§ 10 A aplicação do critério previsto no inciso In só será ad­

mitida quando previamente estabelecida no edital de licitação, in­
clusive com regras e fórmulas precisas. para avaliação econômico­
ftnanceira. 

§ 20 O poder concedente recusará propostas manifestamente 
inexeqüíveis ou fmanceiramente incompatíveis com os objetivos 
da licitação. 

§ 30 Em igualdade de condições, será dada preferência à 
proposta apresentada por empresa brasileira. . 

Art. 16. A outorga de concessão ou permissão não terá cará­
ter de exclusividade, salvo no caso de inviabilidade técnica ou 
econômica justificada no ato a que se refere o art. 50 desta Lei. 

Art. 17. Considerar-se-á desclassificada a proposta que, 
para sua viabilização. necessite de vantagens ou subsídios que não 
estejam previamente autorizados em lc:i e à disposição de tcxlos os 
concorrentes. 

Parágrafo único. Considerar-se-á, também, desclassificada a 
proposta de entidade estatal alheia à esfera político-administrativa 
do poder concedente que, para sua viabilização, necessite de van­
tagens ou subsídios do poder público controlador da referida enti­
dade. 

Art. 18. O edital de licitação será elaborado pelo poder con­
cedente, observados, no que couber, 05 critérios e as normas gerais 
da legislação própria sobre licitações e contratos e conterá, espe­
cialmente: 

I - o objeto. metas e prazo da concessão; 
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II - a descrição das condições necessárias à prestação ade- ~~ dente ou com a sua autor.z.ação, estarão à disposição dos interessa-
quada do serviço; dos, devendo o ven.cedor da lici~ção ressarcir os dispêndios cor-

IH - os prazos para recebimento das propostas, julgamento respondentes. e~cificados DO edital. ~. 
da licitação e assinatura do contrato; Art. 22. E assegurada a ~~alquer pessoa a obteIl:çao ~e ~e~tt-

IV - prazo. local e horário em que serão fornecidos. aos in- dão sobre atos, contratos. declSOOS ou pareceres relatJvos a liCIta-
teressados, os dados, estudo'!' e projetos necessários à elaboração ção ou às próprias concessões. 
dos orçamentos e apresentação das propostas; CAPÍTULO VI 

V - os critérios e a relação dos documentos exigidos para a 
aferição da capacidade técnica, da idoneidade fInanceira e da regu­
laridade juridica e fiscal; 

VI - as possíveis fontes de receitas alternativas, comple-
mentares ou acessórias. bem como as prevenientes de projetos as­
sociados; 

VII - os direitos e obrigações do poder concedente e da 
concessionária em relação a alterações e expansões a serem reali­
zadas no fubJro, para garantir a continuidade da prestação do ser­
viço; 

VllI - os critérios de reajuste e revisão da tarifa; 
IX - os critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros a se­

rem utilizados no julgamento técnico e econômico-flnanceiro da 
proposta; 

X - a indicação dos bens reversíveis; 
XI - as caractetisticas dos bens reversíveis e as condições 

em que estes serão pos;tos à disposição, nos casos em que houver 
sido extinta a concessãó anterior. 

Xll - a expressa indicação do responsável pelo ônus das de­
sapropriações necessárias à execução do serviço ou da obra públi­
ca, ou para a instituição de servidão administrativa; 

XllI - as condições de liderança da empresa responsável, na 
hipótese em que for pennitida a participação de empresas em con­
sórcio; 

XIV - nos casos de concessão, a minuta. do respectivo con-
trato. que conterá as cláusulas essenciais referidas no art. 23 desta 
Lei, quando aplicáveis; 

XV - nos casos de concessão de serviços públicos, precedi­
da da execução de obra pública, os dados relativos à obra, dentre 
os quais os elementos do projeto básico que peImitam sua plena 
caracterização; e 

XVI - nos casos de permissão, os tenDOS do contrato de 
adesão a ser ftrmado. 

Art. 19. Quando permitida, na licitação. a participação de 
empresas em consórcio, observar-se-ão as seguintes normas: 

1- comprovação de compromisso, público ou particular. de 
constituição de consórcio, subscrito pelas consorciadas; 

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio; 
III - apresentação dos documentos exigidos nos incisos V e 

xm do artigo anterior, por parte de cada cODSOICiada; 
IV - impedimento de participação de empresas consorcia­

das na mesma licitação, por intennédio de mais de um consórcio 
ou isoladamente. 

§ 1° O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da 
ct"lebração do contrato, a constituição e registro do consórcio. nos 
te.1IlOS do compromisso referido no inciso I deste artigo. 

§ 2° A empresa lider do consórcio é a responsável perante o 
der concedente pelo cumprimento do Contrato de concessão, 

.lU prejuízo da responsabilidade solidária das demais consorciadas, 
Art. 20. É facultado ao poder concedente. desde que previs­

to no edital. no interesse do serviço a ser concedido. determinar 
que o licitante vencedor. no caso de consórcio, se constitua em 
empresa antes da celebração do contrato. 

Art. 21. Os esbJdos. investigações, levanJamentos, projetos, 
obras e despesas ou investimentos já efetuados, vinculados à con­
cessão, de utilidade para a licitação, realizados pelo poder conce-

Do Contrato de Concessão 

Art. 2~, São cláusulas essenciais do contrato de concessão 
as relativas: 

I - ao objeto, à área e ao prazo da concessão; 
TI - ao modo, forma e condições de prestação do serviço; 
TIl - aos critérios. indicadores, fórmulas e parâmetros defi­

nidores da qualidade do serviço; 
IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos 

para o reajuste e a revisão das tarifas; 
V - aos direitos, garantias e obrigações do poder conceden­

te e da concessionária, inclusive os relacionados às previsíveis ne­
cessidades de fubJra alteração e expansão do serviço e conseqüen­
te modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos 
e das instalações; 

VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e uti­
lização do serviço; 

VII - à forma de flscalização das instalações, dos equipa­
mentos, dos métodos e práticas de execução do serviço. bem comO 
a indicação dos órgãos competentes para exercê-la~ 

VllI - às penalidades contratuais e administrativas a que se 
sujeita a concessionária e sua forma de aplicação; 

IX - aos casos de extinção da concessão: 
X - aos bens reversíveis; 
XI - aos critérios para o cálculo e a fOIma de pagamento 

das indenizações devidas à concessionária, quando for o caso; 
Xll - às condições para prorrogação do contrato; 
XIII - à obrigatoriedade, fonna e periodicidade da presta­

ção de contas da concessionária ao poder concedente; 
XIV - à exigência da publicação de demonstrações fman~ 

ceiras periéxlicas da concessionária; e 
XV - ao foro e ao modo amigável de solução das divergên~ 

cias contratuais. 
Parágrafo único. Os contratos relativos ã concessão de ser­

viço público precedido da execução de obra pública deverão, adi­
cionalmente: 

I - estipular os cronogramas físico-ftnanceiros de execução 
das obras vinculadas ã concessão; e 

II - exigir garantia do ftel cumprimento, pela concessioná­
ria, das obrigações relativas às obras vinculadas à concessão. 

Art. 24. O poder concedente poderá garantir, no contrato de 
conéessão, uma receita bruta mínima ou, no caso de obras viárias. 
o correspondente a um tráfego mínimo, durante o primeiro terço 
do prazo da concessão. 

Art. 25. Incumbe à concessionária a execução do serviço 
concedido, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causados 
ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros. sem que a fiscali­
zação exercida pelo órgão competente exclua ou atenue essa res­
ponsabilidade. 

§ I ° Sem prejuízo da responsabilidade a que se refere este 
artigo, a concessionária poderá contratar com terceiros o desenvol­
vimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao 
serviço concedido, bem como a implementação de projetos asso­
ciados. 

§ 2° Os contratos celebrados entre a concessionária e os ter­
ceiros a que se refere o parágrafo anterior reger-se-á pelo direito 
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privado, não se estabelecendo qualquer relação juridica entre os 
terceiros e o podl~r concedente. 

§ 3° A execução das atividades contratadas com terceiros 
pressupõe o cun,primento das normas regulamentares da modali­
dade do serviço (:oncedido. 

Art. 26. É admitida a subconcessão, DOS tennos previstos no 
r-<mtrato de conc.essão, desde que expressamente autorizada pelo 
poder concedente. 

§ I" A outorga de subroncessão será sempre precedida de 
concorrência. 

§ 2° O su'x:oncessionário se sub-rogará. todos os direitos e 
obrigações da suOconcedente dentro dos limites da subconcessão. 

Art. 27. A transferência de concessão ou do controle socie­
tário da concessionária sem prévia anuência do poder concedente 
implicará a caducidade da concessão. 

Parágrafo único. Para fIns de obtenção da anuência de que 
trata o caput deste artigo o pretendente deverá: 

J - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade 
financeira e regularidade juridica e fiscal necessárias à assunção 
do serviço; e 

n - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contra­
to em vigor. 

Art. 28. Nos contratos de fmanciamento. as concessionárias 
poderão oferecer em garantia os direitos emergentes da concessão, 
até o limite que não comprometa a opemcionalização e a continui­
dade da prestação do setviço. 

Parágrafo único. Nos casos em que o organismo fmanciador 
for instituição fmanceira pública, deverão ser exigidas outras ga­
rantias da conce&sionária para viabilização do fmanciamento. 

CAPITuw VII 
Dos Encargos do Poder Concedente 

Art. 29. Iocumbe ao poder concedente: 
I - regulamentar o serviço concedido e fiscalinrr pennanen­

temente a sua prestação; 
fi - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais; 
IH - intervir na prestação do serviço, nos casos e condições 

previstos em lei; 
N - extinguir a concessão, nos casos previstos nesta lei e 

na fOlIDa prevista no contrato; 
V - homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na 

fonna desta lei, das nonnas pertinentes e do contrato: 
VI - cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares 

do serviço e as cláusulas contratuais da concessão; 
vn - zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e 

solucionar queixas e reclamações dos usuários, que serão cientifi­
cados, em até trinta dias, das providências tomadas; 

VIII - declarar de utilidade pública os bens necessários à 
execução do serviço ou obra pública, promovendo as desapropria­
ções, diretamente ou mediante outorga de poderes à concessioná­
ria, caso em que será desta a responsabilidade pelas indenizações 
cabíveis; 

IX - declarar de necessidade ou utilidade pública, para fms 
de instituição de servidão administrativa, os bens necessários à 
execução de serviço ou obra pública, promovendo-.a diretamente 
ou mediante outorga de poderes à concessionária, caso em que 
será desta a responsabilidade peJas indenizações cabiveis; 

X - estimular o aumento da qualidade, produtividade, pre­
servação do meio-ambiente e conservação; 

XI - incentivar a competitividade; e 
xn - estimular a formação de associações de usuários para 

defesa de interesses relativos ao setviço. 
Art. 30. No exercício da fiscalização, o poder concedente 

terá acesso aos dados relativos ã administrnção, contabilidade, re­
cursos técnicos, econômicos e fmanceuos da concessionãria. 

Parágrafo único. A fIScalização do serviço será feita por in­
tetmédio de órgão técnico do poder concedente ou por entidade 
com ele conveniada, e, periodicamente" confotme previsto em nor­
ma regulamentar, por comissão compo~ta de representantes do p0-

der concedente, da concessionária e dos usuários. 

CAPITuwVm 
Dos Encargos da Concessionária 

Art:31. Incumbe ã concessionária: 
I - prestar serviço adequado, na forma prevista nesta Lei, 

nas nonnas técnicas aplicáveis e no contrato; 
TI - manter em dia o inventário e o registro dos bens vincu­

lados à concessão; 
TIl - prestar COntas da gestão do serviço ao poder conceden­

te e aos usuários, nos temIOS defmidos no contrato; 
N - cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as 

cláusulas contratuais da concessão: 
V - permitir aos encarregados da fIScalizaçãO livre acesso, 

em qualquer época, às obras, aos equipamentos e às instalações in­
tegrantes do serviço, bem como a seus registros contábeis; 

VI - promover as desapropriaçôes e constituir servidões au­
torizadas pelo poder concedente, confollDe previsto no edital e no 
contrato; 

VII - zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação 
do serviço, bem como segurá-los adequadamente; e 

VllI - captar, aplicar e gerir os' recursos fmanceiros neces­
sários à prestação do serviço. 

Parágrafo único. As contratações, inclusive de mão-de-obra, 
feitas pela concessionária serão regidas pelas disposições de direi­
to privado e pela legislação trabalhista, não se estabelecendo qual­
quer relação entre os terceiros contrntados pela concessionária e o 
poder concedente. 

CAPÍ11JLO IX 
Da Interven.ção 

Art. 32. O poder concedente poderá intervir na concessão. 
com o fim de assegurar a adequação na prestação do serviço, bem 
como o fiel cumprimento das n()ll]Wi, contratuais, regulamentares 
e legais pertinentes. 

Parágrafo único. A intervenção far-se-á por decreto do p0-

der concedente, que conterá a designação do inteIVentor, () prazo 
da intervenção e os objetivos e limites da medida. 

Art. 33. Declarada a intervenção, o poder concedente deve­
rá, no prazo de trinta dias, instaurar procedimento administrativo 
para comprovar as causas detenninantes da medida e apurar res­
ponsabilidades, assegurado o direito de amola defesa. 

§ l° Se ficar comprovado que a inteIVenção não obseIVOU 
os pressupostos legais e regulamentares será declarada sua nulida­
de, devendo o serviço ser imediatamente devolvido à concessioná­
ria, sem prejuízo de seu direiro à indenização. 

§ 2° O procedimento administrativo a que se refere o caput 
deste artigo deverá ser concluído no prazo de até cento e oitenta 
dias, sob pena de considerar-se inválida a intetvenção. 

Art. 34. Cessada a intervenção, se não for extinta a conces­
são, a administração do seIViço será devolvida à concessionária, 
precedida de prestação de contas pelo interventor, que responderá 
pelos atos praticados durante a sua gestão. 

CAPÍTULO X 
Da Extinção da <:oDcessão 

Art. 35. Extingue-se a concessi[o por. 
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1- advento elo tetnlo contratual; 
ll- encampação; 
nr - caducidade; 
IV - rescisão; 
V - anulação; e 
VI - falência ou extinção da empresa concessionária e fale­

cimento ou incapacidade do titular, no caso de empresa individual. 
§ 10 Extinta a concessão, retornam ao poder concedente to­

dos os bens reversíveis, direitos e privilégios transferidos ao con­
cessionário confonne previsto no edital e estabelecido no contrato. 

§ 2° Extinta a concessão, haverá a imediata asSUDçã.O do ser-
viço pelo poder concedente, procedendo-se aos levantamentos, 
avaliações e liquidações necessários. 

§ 3° A assunção do seIViço autoriza a ocupação das instala­
ções e a utilização. pelo poder concedente. de todos os bens rever­
síveis. 

§ 4° Nos casos previstos nos incisos I e n deste artigo, o p0-
der concedente, antecipando-se à extinção da concessão, procederá 
aos levantamentos e avaliações necessários à deteIIIlirulção dos 
montantes da indenização que será devida à concessionária. na for­
ma dos arts. 36 e 37 desta Lei. 

Art. 36. A reversão no advento do termo contratual far-se-á 
com a indenização das parcelas dos investimentos vinculados a 
bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados. que te­
nham sido realizados com o objetivo de garantir a continuidade e 
atualidade do serviço concedido. 

Art. 37. Considera-se encampação a retomada do serviço 
pelo poder concedente durante o pmzo da concessão, por motivo 
de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após 
prévio pagamento da indenização, na forma do artigo anterior. 

Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarreta­
rá, a critério do poder concedente. a declaração de caducidade da 
concessão ou a aplicação das sanções contratuais. respeitadas as 
disposições deste artigo, do art. 27. e as normas convencionadas 
entre as partes. 

§ 10 A caducidade da concessão poderá ser declanlda pelo 
poder concedente quando: 

I - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou 
deficiente, tendo por base as normas, critérios, indicadores e parâ­
metros defInidores da qualidade do serviço; 

II - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou 
disposições legais ou regulamentares concernentes à concessão; 

111 - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para 
tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou for­
ça maior; 

IV - a concessionária perder as condições &;onômicas, téc­
nicas ou operacionais para manter a adequada prestação do sezviço 
concedido; 

V - a concessionária não cumprir as penalidades iJnpostas 
por infrações, nos devidos prazos; 

VI - a concessionária não atender a intimação do poder 
concedente no sentido de regularizar a prestação do serviço; e 

vn - a concessionária for condenada em sentença transita­
da em julgado por sonegação de tributos, inclusive contribuições 
sociais. 

§ 2° A declaração da caducidade da concessão deverá ser 
precedida da verificação da inadimplência da concessionária em 
processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 3° Não será instaurado processo administrativo de inadim­
plência antes de comunicados à concessionária, detaJhaclamente, 
os descumprimentos contrnwais referidos no § 1° deste artigo, 
dando-lbe um prazo para. corrigir as falhas e transgressões Ilponta­
das e para o enquadramento, DOS termos contratuais. 

§ 4° Instau:ra.do o processo administrativo e comprovada a 
inadimplência, a caducidade será declarada por decreto do poder 
concedente. independentemente de indenização prévia, calculada 
no decurso do processo. 

§ 5° A indenização de que trata o parágrafo anterior, será 
devida na forma do art. 36 desta Lei e do contrato. descontado o 
valor das multas contratuais e dos danos causados pela concessío-
nária. 

§ 6° Declarada a caducidade, não resultará para o poder 
concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação aos 
encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros ou 
com empregados da concessionária. 

Art. 39. O contrato de concessão poderá ser rescindido por 
iniciativa da concessionária, no caso de descumprimento das nor­
maS contratuais pelo poder concedente, mediante ação judicial es­
pecialmente intentada para. esse fim. 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste artigo, 
os serviços prestados pela concessionãria não poderão ser inter­
rompidos ou pamlisados. até a decisão judicial transitada em julgado. 

CAPITuLo XI 
Das Permissões 

Art. 40. A permissão de serviço público será fonnalizada 
mediante contrato de adesão. que obsezvará os termos desta Lei, 
das demais normas pertinentes e do. edital de licitação, inclusive 
quanto à precariedade e à revogabilidade unilateral do contrato 
pelo poder concedente. 

Lei. 
Parágrafo único. Aplica-se às permissões o disposto nesta 

CAPITuLoXU 
Disposições Finais e Transitórias 

Art. 41. O disposto nesta Lei não se aplica à concessão, per­
missão e autorização para o selViço de radiodifusão sonora e de 
sons e imagens. 

Art. 42. As concessões de serviço público outorgadas ante­
rionnente à entrada em vigor desta Lei consideram-se válidas pelo 
pralD flXado no contrato ou no ato de outorga, observado o dispos­
to no art. 43 desta Lei. 

§ 1° Vencido o prazo da concessão, o poder concedente pro­
cederá a sua licitação, nos termos desta Lei. 

§ 2° As concessões em caráter precário, as que estiverem 
com prazo vencido e as que estiverem em vigor por prazo indeter­
minado, inclusive por força de legislação anterior. pennanecerão 
válidas pelo prazo necessário à realização dos levantamentos e 
avaliaçõe; indispensáveis à organização das licitações que prece­
derão a outorga das concessões que as substituirão. prazo esse que 
não será inferior a 24 (vinte e quatro) meses. 

Art. 43. Ficam extintas todas as concessões de serviços pú­
blicos outorgadas sem licitação na vigência da Constituição de 
1988. 

Parágrafo único. Ficam também ex tintas todas as concessõ­
es outorgadas sem licitação anteriormente à Constituição de 1988, 
cujas obras ou serviços não tenham sido iniciados ou que se en­
contrem paralisados quando da entrada em vigor desta Lei. 

Art.. 44. As concessionárias que tiverem obras que se encon­
trem atrasadas, na data da publicação desta Lei, apresentarão ao 
poder concedente, dentro de cento e oitenta dias, plano efetivo de 
conclusão das obras. 

Parágrafo único. Caso a concessionária não apresente o pIa­
no a que se refere este artigo ou se este plano não oferecer condi­
ções efetivas para o término da obra, o poder concedente poderá 
declarar extinta a concessão, relativa a essa obra. 
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Art. 45. Na<; hipóteses de que tratam os artigos 43 e 44 des­
ta Lei, o poder concedente indenizará as obras e serviços realiza­
dos somente no caso e com os recursos da nova licitação. 

Parágrafo único. A licitação de que trata o caput deste arti­
go deverá, obriga.:oriamente, levar em conta. para fms de avalia­
ção. o estágio das obras paralisadas ou atrasadas, de modo a per­
m..itir a utilização :lo critério de juJgamento estabelecido no inciso 
111 do artigo 15 desta Lei. 

Art. 46. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 47. Revogam-se as disposições em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em discussão 

a redação fmal. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os 81'S. Ser.adores que a aprovam queriam permanecer sen­

tados. 
Aprovada. 

A matéria vai à sanção. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presidência 

convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 19h13min., 
coni a seguinte 

ORDEMDOnlA 

REQUERIMENTO N' 9"78, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 978. de 1. 994, 
do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos regimentais, a 
transcrição, nos Anais do Senado FederaJ, do artigo, O Gatt da 
cultura publicado no Jornal O Globo .:dição de 16 de novembro 
de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19h12min.) 

Ata da 36a Sessão, em 19 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

Às 19 HORAS E 13 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Alfredo Campos -
Aluízio Bezerra - Amir Lando - Aureo Mello - Beni Veras - Car­
los. Patrocínio - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de 
Carvalho - Coutinho Jorge - Dario Pereira - Eduardo Suplicy -
Élcio Alvares - Epitácio cafeteira - Esperidião Amin - Eva Blay 
- Fernando Bezerra - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg -
Gilberto Miranda - Guilhetme Palmeira - Henrique Almeida -
Hugo Napoleão - Humberto Lucena - lrapuan Costa Júnior - Jac­
ques Silva - Jarbas Passarinho - João Calmon - João Fmnça -
João Rocha - Joaquim Beato - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho 
- Joel de Hollanda - José Alves - José Fogaça - José Pedro - José 
Richa - José Sarney - Júlio Campos - Júnia Marise - Lavoisier 
Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista 
- Lucídio Portella- Maguo Bacelar- Mansueto de Lavor- Marco 
Lúcio - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés 
Abrão - Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Ney 
Maranhão - Ney Suassuna - Odacir Soares - Pedro Simon - Ra­
chid Saldanha Derzi - Ronan Tito - Teotônio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 6S SIS. Senadores. Havendo nú­
mero regimental. declaro aberta a sessão. 

tário. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ° Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 108, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Solicito, nos termos do artigo 55, item lU, da Constituição 

FederaJ e do artigo 13, parágrafo I', do Regimento Interno do Se­
nado Fedeml, que seja considemdo como licença autorizada o pe­
riodo de 20 a 31 do corrente mês. ocasião que ausentar-me-ei dos 
trabalhos da Casa com a fmalidade de manter contatos políticos 

em meu Estado - Sergipe. 
Sala das Sessões, 19 de janeiro de 1995. - Senador José Alves. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento, fica concedida a licença !õOlicitada. 

So1:re a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. I' Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N'l09, DE 1995 

Requeiro. nos termos regimenta.is, a transcrição nos Anais 
do Senado Federal do discur.;o proferido pelo Presidente do Tribu­
nal de Contas da União, Mini,1ro Maro", Vinícios Vilaça, por """­
sião da abertura dos trabalhos do Tribunal de Contas da União, 
exercício de 1995. 

Sala das Sessões, 19 de janeiro de 1995. - Senador Jacques 
Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - De acordo 
com o art. 210, § 1°, do Regimento Interno, o requerimento será 
submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­
cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N'UO, DE 1995 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, b, do Regi­
mento Intemà, para o Proje,to de Decreto Legislativo n° 10, de 
1995 (n' 436194, na Câmara dos Deputados), que aprova os textos 
do Acordo de Criação da Associação dos Países J'r?dutores de 
Café e do Plano de Retenção de Café. assinados em Brasilia , em 
24 de setembro de 1993. 

Saia das Sessões, 19 de janeiro de 1995. - Jonas Pinheiro; 
- Líder do PTB - Mauro Benevides ~. Odacir Soares - Teotonio 
Vilda Filho. 

REQUERIMENTO N' 111, DE 1995 

Requeremos urgência. nos termos do art. 336, b, do Regi-
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menta Interno, para o Projeto de Lei da Câmara nO I, de 1995 (nO 
4.437/94. na Casa de origem). que denomina "Antônio José Tei­
xeira" a Escola Agrotécnica Federal de Guanambi. no Estado da 
Bahia. 

Sala das Sessões, 19 de janeiro de 1995. - Magno Bacelar 
- Mauro Benevides - Elcio Alvares - Teotonio Vilela Filho -
JODas Pinbeiro. 

Votação. em tum~ único, do Requerimento nO 978. de 1994, 
do Sen.a~OT Marco ~acleI. solicitando, nos lermos regimentais. a 
transcnçao, nos An81s do Senado Federal, do artigo O Gatt da 
cultura. publicado no jornal O Globo, edição de 16 de novembro 
de /994. 

Em votação o requerimento. em turno único. 

. O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Na fOlma re-
gunental, os requerimento serão votados após a Ordem do Dia. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados.(pausa.) 

Passa-se à 

Item único 

Aprovado. 

ORDEM DO DIA 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

o Gatt da cultura --------=---- o diãlollO Norte·Sul - uma 
J!.R6M'MO MOSC""I>O 

O Governo Itamar Franco 
acaba de fazer aprovar, 
no Conselho Executivo 

da Unesc:o. uma resoluclo que 
oferece as bases l)&I'I. a criação 
de um Acor<lo Gorai da C1Iitura 
e do Desenvolvunento (CACD). 
ou seja. uma nova ordem cultu· 
raI. 

Esse Acordo 5ieniflca um novo 
Gatt. mas da cultura. que res· 
-ponde ao desafio maior de nosso 
tempo. o do desenvolVImento. 
Alem dISSO. o CACD propICIa 
um arcabouço para a iniciativa 
brasíleinl de se repensar a cultu· 
ra (entendida em seu sentido 
amplo) em termos internacio­
nais. A idéia ê propor um novo 
paradJlJIIA, intecndo. do dtsen· 
volvimento. numa posiÇ'o de 
vanlUarda nl poUtica elterna 
brasileira. e de lt'IIIde l1IpemIS. 
sio internacional. 

Nesta wama década do seculo 
e do milinlo. o mundo busca 
reorpnizar a ordem internacio­
nal desfeita com o 11m di prra 
fna e que. ao fim e ao cabO. MO 
durou sequer 50 anos. Nesse seno 
tido sucederam-se as tentaQvas 
de Nova Ordem EconOmia lI>"" 
\'avelmente atinlidas com OI re­
centes acordos de Marrakesh 
que f1na11zaram e resumirlm o. 
que se convencionou chamar de 
"Rodada UnJIUBi d" GattOO

). de 
Nova Ordem Ecr" lia. Am· 
biental. de~ Nov' .rdem PoUti· 
CI. etc .. FaltaVf ~ue se peJlSISIt 
em uma No' Ordem Cultural 
que permit !Ilcorporv" d­
rias teoriL. Jo desenvolvimeDto. 
todas dominaDtemenre preocu· 
padas com o c:ontlibü. o Q,UlDti­
rauvo e o económico. • vertID­
te permanente do fazer bWDlDO. 
que I! • cuIturL Sem ÍIIO Mo .. 
pode _ em eriIIr um mUD· 
do mais equitllme. In ......... 
equllibrMo. ----lã,.. ......... 

confronuç:ao em que a questão 
do desenvolvunento f enfOClda 
sobretudo pelo Vi's numénco -
e sempre favonvel 'queles que 
nws tem. ou seja. lO Norte. nco 
e desenvolvido. Mas na explora· 
cio di vertente cuJrunJ. do dI!­
senvolvlmento, onde o chama· 
do tercelro-mundo • rico na VI' 

nedade e na d.tvenidlde de suas 
",spectl\',S ttadiçOes DaClOrws­
culturais. o GACD contribuirá 
pa.rI o reequilibrto do eixo Nor· 
te·Sul. d~ta feita em ra'lor do 
Sul. , 

Este marco 
amplo de acordo 

permitiria 
debater 

a cultura 
da paz, 

Tendo em mente I compran· 
são de tll$ fenamenos e das no­
vas realidades. sUl'lidas com o 
fim da ordem prada em IaJta e 
que tiveram seu lurre com o des­
mantelamento do impêrio soVié· 
tico na Europa. a diplomacia 
brasüeira. a politica externa do 
Governo Itamar Franco, assu­
miu e adotou uma tN)stura de 
vanruarda no sistema interna­
cional e sobretudo DO seio dos 
orpnWnos da NIÇ60s Unida. 
Assun i que. ten40 o pleno en· 
tendimento de que • cbave para 
o red.imensionamento di ordem 
mundial reside na questlo do 
desenvolvimento. o ebaneeler 
celso Amotim. em seu dIs<uno 
til lbenura da 49' AsIOmbllta· 
Geral da ONU. lança .. I !dita 
ele um esf~ ele slnt ... DO .... 
Udo de ropensar _ fetWlDltlO 
vital e de eilborv um novo po. 
radltmI de desenvolvimento que 

o GLOBO _-..anc._u .. 

lnclUlSSt e intqruse luas ver· 
tentes ambientaIS. socJais. popu· 
laclOnlls e de d1reJtos hWlWlos. 
Também nesse sentido foi. ini· 
ciauva que aprovamos qora na 
Unesco. sobre um Acordo Inter· 
nacionaJ sobre Cultura' Destn· 
volvuntnto. ou o Gan da Cultuo 
ra. 

E importante 1$sinalar que 
nio se O'Ita de opor uma visão 
cuJturallsta lOS desaftos do d .. 
senvolvlmento. Trlla·se. isto 
sim. 'de repensar OI paradicmas 
Vlaentes. num qUldro lnterdisci· 
phnar m.us amplo que incorpore 
a dunensão cultural Na COnDU' 
laCio de um projeto de instrU­
mento internacionaJ para a cuJo 
tura e o desenvolvimento, a 
Unesco procuraria con(r.car 
economia poliUa. tracIlç6es cuJ· 
tW'IJS. matnzes éâcu e rellCio­
sas _ proj_ pollticoo. A ro­
ferida ..... fa. ele 10t110 pruo. imo 
plicaria uma interaçio entre cul· 
tura. polinc:a. sociedade e etono­
nua. 

A UJlIJ'UJIlidade e o entusiaSmo 
com que a proposta brasile1l'3 foi 
recebida e aprovlda DOS perml' 
tem fOrWecer nossa conVicção 
de que haVia uma ftJ)lCtltiva m· 
(onnulada da comunidade inter· 
nacional por um "retorno do 
cultural" ã disc:usslo lÓCio-eco-­
n6nuca e polida. 

O tutUt'O Aconlo Gorai da C1Ii. 
tura e do DesenvolVimento seria 
provavelmente semelhante la 
Catt e I outros importaDte5 ins· 
trumentOS internaCionaiS Da m .. 
didl que se procUl'Vi. definir 
uma Carta MIIDI til prtncipi05 
aos quais os paiNS adeririam. 
Este martO amplo do acordo ofe­
receria inlimeras possibWdades. 
ji que permitirta debater, entre 
outros ISpectOS. a cultura 41 
paz. de crlnde importincia 
atualmente DI Unesco. I u rela· 
ções entre paz e desenvolVimen· 
to e deslnvolvimeato I cultura. ........ _.4. _.- ........ 
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O SR. PRESIDENTE (OIagas Rodrigues) - Passa-se, ago- na Ordem do Dia na segunda sessão onlinária subseqüente, na for­
m, à apreciação do Requerimento n° 110, de 1995, lido no Expe- ma do Regimento. 
diente, de urgência pam o Projeto de Decreto Legislativo nO lO, de O SR. PRESIDENTE (OIagas Rodrigues) - A Presidência 
1995. convoca sessão extraordinária a reali,ar-se hoje, às 19h18min, 

Em votação o requerimento. com a seguinte 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados.(pausa.) ORDEM DO II>IA 
Aprovado. Item único 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do l},a na segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
tennos do art. 345, n, do Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (OIagas Rodrigues)- Passa-se, ago­
ra. à apreciação do Requerimento nO 111, de 199,5, lido no Expe­
diente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n° O 1, de 
1995. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pennanecer seo­

tados.(pausa. ) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 

REQUERIMENTO N' '134, DE 1994 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 934, de 1994, 
do Senador Mauro Benevides, solicitando, nos termos regimentais, 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal. do editorial, A União, 
publicado no jornal Folha de S. Paul,., edição de 1° de dezembro 
de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (OIagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sef-rão às 19h16min.) 

Ata da 37a Sessão, em 19 de janeiro de 1995 
11 a Sessão Legislativa Extraordinária, da 49a Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 19 HORAS E 18 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alexandre Costa - Alfredo Campos -
Aluízio Bezerra- Amir Lando- Aureo Mello- Beni Veras - Car­
los Patrocínio - César Dias - OIagas Rodrigues - Cid Sabóia de 
çarvalho - Coutinho Jorge - Dario Pereira - Eduardo Suplicy -
Elcio Alvares - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin - Eva Blay 
- Fernando Bezerra - FJaviano Melo - Francisco Rollemberg -
Gilberto Miranda - Guilhenne Palmeira - Henrique Almeida -

. Hugo Napoleão - Humberto Lucena -lrapuan Costa Júnior - Jac-
ques Silva - Jarbas Passarinho - João Calmon - João França -
João Rocha - Joaquim Beato - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho 
- Joel Hollanda - José Alves - José Fogaça - José Pedro - José 
Richa - José Sarney - Júlio Campos - Júma Marise - Lavoisier 
Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocba - Lourival Baptista 
- Lucídio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Marco 
Lúcio - Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés 
Abrão- Nabor Júmor- NelspD Cameiro- Nelson Wedek.in - Ney 
Manrnhão - Ney Suassuna - Odacir Soares - Pedro Simon - Ra­
chid Saldanha Derzi - Ronan Tito - Teotônio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (OIagas Rodrigues) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 10 Se­

cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° lU, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos temos do art. 336. alínea b, do 

Regimento Interno, pam o Projeto de Resolução nO 7, de 1995, que 

modifica o Regulamento Administrativo do Senado Federal (Reso- ,',. 
lução nO 58, de 1972, e suas alterações), e dá outras providênçias. ,­

Salas das Sessões, 19 de janeiro de 1995. - Mauro lJenevi-
des - Magno Bacelar - João França - Odacir Soares - Jonas 
Pinheiro - Epitádo Cafeteira. 

REQUERIMENTO N° 113, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos temlos do art. 336, alínea h, do 

Regimento Interno, para o Projeto de Resolução n° 8, de 1995, que 
altera a denominação de órgãos da estrutura Administrativa do Se­
nado Federal, e dá outras providências. 

Salas das Sessões, 19 de janeim de 1995. - Mauro Benevi­
des - Magno Bacelar - João FranÇll! - Jonas Pinheiro - Odacir 
Soares - Epitácio Cafeteira. . 

O SR. PRESIDENTE (OIagas Rodrigues) - Na fonna re­
gimental, os requerimentos se:rão votados após a Ordem do Dia. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra a V. Ex· 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pela oroeDL Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, na tarde de boje, telefonei ao 
Presidente Humberto Lucena e conversei, em seguida. com o 10 
Secretário, Senador Júlio Campoo, ponderando que fica difícil para 
um Senador examinar uma propositura relativa à situação adminis­
trativa da Casa que, por sua vez, acaba sendo objeto de emendas 
apresentadas, sem que tenhamos um parecer da Secretaria Admi­
nistrativa. 

Gostaria de saber se ° exame dessas matérias que envolvem 
a situação administrativa da Casa - padrões de promoção, de ven­
cimentos - recebeu parecer da Secretaria Administrativa, porque, 
de outra forma, SI. Presidente, não considero que haveria necessi-
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dade de urgência para a proposição. 
Tendo em vista que o Senador Pedro Simon hoje. aqui, pon­

deroJ que deseja participar de debate sobre os destinos do Senado 
Federal, sobre o fortalecimento do Legislativo e do Congresso Na­
cional, atendendo convites que, por exemplo, foram formulados 
pela Folha de S. Paulo, pelo Conritê de Imprensa, quero aprovei. 
tar a oportunidade para dizer que eu gostaria. realmente. que hou­
vesse esse debate, ou melhor, que houvesse até mais de um debate. 
Se há decisão tão importante para ser tomada e se houve convite 
da Folha de S. Paulo e do Comitê de hnprensa, gostaria de reco· 
mendar que haja mais de um debate. Portanto. quero registrar a 
minha recomendação aos candidatos à Presidência do Senado que 
participem de quantos debates avaliarem deva existir. Considero 
que o convite da Folha e do Conritê de hnprensa podem. peneita. 
mente, ser atendidos. 

Ouvi do 10 Secretário, Senador Júlio Campos, que não se 
submeteria à votação o requerimento de urgência para o Projeto de 
Resolução nO 7/95, ou o Projeto de Resolução na 66/93. sem que 
houvesse o parecer da Secretaria Administrativa. Como até o iní­
cio da tarde, parece-me, não havia esse parecer, pergunto se ele 
existe, porque não gostaria de votá-lo hoje, ainda mais sendo evi­
dente a falta de quorum para votar qualquer matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esclareço a 
V. Ex·, nobre Lider, qu~ se trata de requerimento de urgência. 
Aprovado o requerimento, a matéria só será apreciada na segunda 
sessão subseqüente. Hoje, não se votará o projeto, mas apenas o 
requerimento de urgência, para que ele possa ser apreciado na se­
gunda sessão subseqüente. Vale dizer, na próxima semana. 

V. Ex· pode ficar tranqüilo quanto a isso. E mais, posso di­
zer a V. Ex·, ainda, que V. Ex· terá conhecimento dos pareceres 
que forem emitidos. sobre essas matérias. 

Se não houver objeção, iremos submeter os requerimentos 
de urgência ã votação após a Ordem do Dia. 

O SR, PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa·se à 

ORDEM DO DIA 

Item único: 

Votação, em tumoúnico, do Requerimento nO 934, de 1994, 
do Senador Mauro Benevides, solicitando, nos termos regimentais, 
3. transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial, A União, 
publicado no jornal Folha de S. Paulo, edição de 1" de dezembro 
de 1994. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 

EDITORIAL DE A "uNIÃo" 
1"·12·94 

A quem quis agradar, ontem, o Supremo Tribunal 
Federal, ao cassar o mandato do senador Humberto Lu­
cena, eleito por meio milhão de votos? A opinião públi­
ca é que, certamente, não foi, porque esta já havia se 
pronunciado e foi tomada de indignação e revolta contra 
o pronunciamento da referida Corte. Não terá sido tam­
bém, à consciência juridica do País, pois o julgamento, 
mais do que juúdico na essência, foi político. Teve o ca­
ráter de anátema, de sentença adrede profligada. contra 
um político honrado, cujo o passado pode ser vasculha­
do à exaustão sem que, contra ele, alinham-se provas 

contundentes ou manchas sintomáticas e clarividentes. 
O Supremo com devida vênia agiu por corporati­

vismo, inspirado no desejo pouco elevado, nobre ru ra­
cional, de exemplar um político como bode expiatório, 
escolhendo exatamente, um nordestino, que no peritKlo 

_do arbítrio teve uma tradição de resistência à ditadura e 
que construiu sua carreira em cima do voto popular, sem 
nunca recorrer a tapetões nem a benesses dos poderosos 
de plantão. A consciência da sociedade, IDanÜestadas 
nas umas, diz, claramente, que o senador Humberto Lu­
cena não cometeu nenhum delito grave, nenhmn delito 
doloso, não atraindo, portanto. nenhuma mácola sobre 
sua biografia proba. homada e inestimável. Humberto 
foi vítima de circunstâncias episódicas, mIm processo 
que, ao invés de aperfeiçoar a democracia, afrontoo-a, 
em toda a sua plenitude. Foi usado COmo instrumento 
solitário para satisfazer caprichos de membros de uma 
Corte que jura pairar acima do Bem e do Mal, e dispõe 
de poderes discricionários ou excepcionais plena e abso­
luta conjuntuta democrática. 

Investido da autoridade de ''palmatória do muno 
do", o Supremo não cassou o mandato legítimo do sena­
dor Humberto Lucena. Cassoo a voz do povo, ou das ur­
nas. Golpeou a representatividade popular, em ato que 
tem todo quase sumário. Não fez justiça, w seja, não 
aplicou o que, a rigor, lhe cabia. Simplesmente punir, e 
foi injusto, utilizarido dois pesos e duas medidas e igno­
mndo o fato de que a prática eventualmente empregada 
pelo senador paraibano não era até então coibida pelo 
próprio Supremo ou por outros Tribunais que se julgam 
detentores do monopólio da legalidade no país. 

O troféu de serenidade ficou para o Congresso, 
que pelo seu poder de legislar, poderia ir às últimas con· 
seqüências, dentro da Lei e criar uma situação de confli­
to em que nada aproveitaria as instituições democráticas. 

O resultado injusto e emocional do Supremo ape­
nas reforça, a partir de agora, um sentimento que - este 
sim - já vem percorrendo a sociedade há algum tempo: 
o de que instaurar, com urgência, o controle externo do 
Poder Judiciário. Afinal, se a nenhum mortal é dado o 
direito de ter "linha direta com o Céu", porque o Judiciá­
rio deve petmanecer intocável e imune, nos seus privilé­
gios, mordomias e abusos de poder? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa·se, ago­
ta, à apreciação do requerimento de urgência. lido no Expediente, 
para o Projeto de Resolução nO 7/95. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa. 
lavra peta ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Pf _ SP. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, indago se há número suficien­
te em plenário para votação do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - As listas de 
comparecimento acusam o quorum necessário. Não vamos votar 
o mérito, mas apenas a urgência para que essa matéria seja apre­
ciada e largamente discutida na segunda sessão. Mas. se V. Exag 
desejarem que a matéria não seja submetida a voto, a Mesa não 
submeterá à votação o requerimento de urgência. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sim, Sr. Presidente. As· 
sim eu desejo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' será 
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atendido. Não será submetidos à votação nem este requerimento, 
nem o outro, que é da. mesma natureza. 

O SR. MAl:RO BENEVIDES - Sr. Presidente. peço a pa_ 
lavra pela ordem. 

O SR. PRE:>IDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' tem a 
palavra. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB _ CE. Pela ordem. 
Sem revisão do o::ador.) - Sr. Presidente. V. Ex' comunicou à 
Casa que seria apreciado apenas o requerimento de urgência; o 
mérito da proposiçiio seria, no momento próprio, apreciado. 

Em razão disso, como, até o presente momento, V. Ex' sub­
meteu à apreciação e votação essas proposições, não há dúvida de 
que não teria nenhum amparo regimental para deixar de fazer o 
mesmo agora, a nãn ser o pedido de verificação de quorum a ser 
fonnulado pelo Senador Eduardo Suplicy. 

Então, no momento pIÚpriO da votação do mérito, opinare­
mos a respeito, favorável ou desfavoravelmente, já que a matéria 
foi examinada pela Comissão Diretora da Casa. 

Portanto, n6s, do PMDB, votamos a urgência e reservamo­
nos o direito de examinar a matéria no momento próprio, quando 
vier a ser examinada no mérito pelo Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Já aprendi 
muito com V. Ex', nobre Senador Mauro Benevides. V. Ex' sabe 
que esta é uma Casa muito penetrada do espírito democrãtico. 
Cada partido, cada Senador, tem o seu mOdo de ver. 

Realmente estamos votando apenas o requerimento de ur­
gência. Mas o requerimento precisa ser· votado. É evidente que 
neste momento já não há número. Assim procedo apenas por uma 
questão de economia processual, para evitar que, uma vez subme­
tido o requerimento à votação, em face da manifestação inequh ).. 
ca do nobre lider e de outros Senadores. haja pedido de verifica 
ção e para não deixar mal outros colegas que aqui não se encon­
tram neste ftnal de sessão, pois aqui estivemos até quase 1 hora da 
madrugada. aqui chegamos hoje às lCh30min para uma sessão que 
se estendeu até 13h30min. Depois participamos de uma reunião da 
Comissão Diretora, da qual saímos às 16 horas. Diante de tudo 
isso ... 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 
palavm. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (pFL - BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Para que é o requerimento de urgência? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri­
mento de urgência é para um projeto de resolução que só será 
apreciado na segunda-feira. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Indago exala!nenle qual 
é a natureza do projeto de resolução. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrignes) - Vou ler a 
ementa para V. Ex·. 

Ementa: "Modifica o regulamento acbninistrativo do Senado 
Federal, Resolução nO 58/72. e suas alterações. e dá outras provi­
dências." 

De modo que eu peço licença ao nobre Senador Mauro Be­
nevides para não submeter o requerimento à votação. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 

palavm. 
O SR. JONAS PINHEIRO (PTB _ AP. Pela ordem. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, V. Ex·, há pouco, disse que 
submeteria o requerimento à votação, caso não houvesse objeção; 
mas eu quero insistir no seguinte, o que deve prevalecer é o Regi': 
mento. A oposição se manifestará. através das condições regitnen-

tais, então eu apelo pa.m V. Ex·, a ftm de que submeta à apreciru,ão 
do plenário, que, regimentalmente, tem condições de apreciã-lo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. Ex' tem a 
palavra.. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (pFL _ BA. Pela ordem. 
Sem revisão do orndor.) - Na verdade, nós estamos dando urgên­
cia para votar, sob este regime, um proj~to de resolução que cria 
carg9s, não é verdade? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Perfeitamen­
te. O nobre Relator esclarecerá, oportunamente, toda a natureza e o 
alcance da proposição. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Eu tenho dúvida da ne­
cessidade dessa urgência, às 19h20miIl, quando evidentemente 
não há quorum na Casa. Essa matéria pode vir nonnalmente ao 
exame do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Não sei se 
nesse ftm de sessão legislativa ainda há c.ondições para que venha. 
V. Ex· está sendo otimista. Eu estou aqlli todos os dias; chego à 
primeira hora e saio no último momento. Então, é o que eu disse: 
se nós submete11l1os esse requerimento de urgência a votos, é evi­
dente que haverá pedido de veriftcação, e os nomes serão apenas 
esses. 

Houve um esforço tão grande dos nossos colegas para parti­
cipardos trabalhos. Ainda hoje, aqui. ná; tivemos grande demons­
tração desse esforço, ao votarm0S aqui o novo salário mínimo, que 
não é de 100 dólares, mas sim de 100 [eais; portanto. o valor do 
novo salário minimo corresponde a 150 dólares. Não houve quem 
pedisse verificação. mas esse é um direito de cada Senador. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente. peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem a paIa­
vm V. Ex·, pela ordem. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTII _ AP. Pela ordem.) - Sr. 
Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, se houver o pedido de veriftca­
ção, se este for atendido e se for constatado que não há o quorum 
exigido para se votar a matéria, sugiro que V. Ex· suspenda ases· 
são, acionando a campainha, como regimentalmente é determina­
do que se proceda. 

O SR. JOSAPHA T MARINHO - Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavm a V. Ex·, pela ordem. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (pFL _ BA, Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden.te, sr-s e SIS. Senadores, 
estâ-se agindo com a maior cautela; devemos ser cautelosos. Num 
projeto que é da Mesa e que cria catNos, por que havemos de 
transformar a tramitação notmal em tra.mitação de urgência num 
ftm de sessão, num ftm de legislatum? 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrignes) - Então. voo 
ouvir os Srs. Senadores presentes. Certamente V. ExRs; pedirão ve­
riftcação, o que é um direito de V. Ex"s. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. peço a pala­
vm pela omem. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavm a V. Ex·, pela ordem. 

. O SR. ESPERlDIÃO AMIN (pDS _ Se. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, estamos 
no dia 19 de janeiro; faltam doze dias para terminar a legislatura. 
Não pode haver urgência para um assunto desse tipo. 

Sr. Presidente, faço um apelo a V. Ex· e a todos os titulares 
da Mesa Diretora para que se poupem e nos poupem desse CODS-
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trangimento. Não é a primeira vez que isso acontece. E seria muito 
bom que esta fosse uma oportunidade para se impedir uma urgên­
cia que não existe. 

Se assim procedelIDOS, como teremos autoridade para criti­
car o Governo Fedeml, que edita uma medida provisória com 117 
artigos sobre matéria tributária, no dia 30 de dezembro? Claro que 
não havia urgência. Assim sendo, poderia i'aver urgência para 
apreciar o regime administrativo do Senado que se pretende mudar? 

Nesse sentido, faço um apelo ao bom senso, pois creio que 
levar à votação esta matéria é envenenar esta sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Esclareço ao 
nobre Líder que não requeri urgência. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Nem atribuí a V. Ex'. 
O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - V. Ex' é um 

homem muito inteligente. mas nem todos que ouvem o que se diz 
aqui têm a inteligência de V. Ex·, 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Faço questão de pedir des­
culpas. em homenagem à profunda admiração que tenho pelo espí­
rito público, pela seriedade de V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Muito obriga­
do. A admiração é recíproca. 

Quero ainda esclarecer que esse requerimento de urgência 
só foi lido porque está assinado por Líderes de vários Partidos. A 
Mesa estava na obrigação de proceder à le~...Ira, não podendo dei­
xar de fazê-lp. 

Como percebi que o número de Senadores em plenário é re­
lativamente pequeno, para não deixar mal os outros Srs. Senadores 
- e como V. Ex-S têm todo o direito de questionar - vw submeter 
a votos e ler o requerimento de verifIcação, mas não há número 
suficiente de Senadores para deliberar sobre a matéria. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente. peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador, pela ordem. 

O SR. MAURO BENEVIDES (pMDB - CE. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero esclarecer a V. Ex· 
que subscrevi O requerimento de urgência, exatamente como os 
outros oito Líderes partidários, para viabilizar a sua apreciação 
ainda na presente Legislatura. 

A urgência agora concedida não implica naturalmente a vo­
tação quando o seu mérito for submetido ao exame do Plenário. 
Se V. Ex· admitir essa diretriz atê agora - votar a matéria sem a 
presença absoluta de quorum no Plenário - terá que retroagir nas 
suas decisões e invalidar, inclusive, o sa1ãrio mínimo de cem reais 
que, com muita justeza, a Casa apreciou no dia de hoje. Adotando 
a postura de sempre nesta Casa. V. Ex· terá que submeter a maté­
ria à votação. Nós, Líderes, que assinamos o requerimento, nos re­
servamos o direito de, na apreciação do mérito. decidirmos sobre 
a manifestação da Mesa Diretora que opinou sobre essas proposi­
ções - e sei que V. Ex· é um dos membros da Mesa Diretora. O 
Presidente Humberto Lucena, ontem, teve mais uma manifestação 
inequívoca da. sua postura correta na vida pública bmsileira. Se en­
tenderrnos que o projeto originário da Mesa Diretora possui falhas 
ou alguma omissão que precisa ser corrigida, evidentemente deci­
diremos a respeito no momento próprio; portanto, daqui há. duas 
sessões ominárias. 

Negarmos urgência a essa proposição, neste iristante em 
que, praticamente, há um esforço ingente de todos nós para votar­
mos essas matérias - e quase todas foram votadas sem a presença 
no Plenário de 41 Srs, Senadores - V. Ex· estaria enveredando por 
um caminho que não é aquele que tradicionalmente tem sido se­
guido nesta Casa, 

Portanto, como Líder, reservo-me o direito de, na aprecia-

ção do mérito, decidir em torno dessa proposição. Quanto à Uf­

gência, ela está finnada praticamente por todas as bancadas da 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - V. Ex' tem 
toda a razão. Quando hoje foi submetido o requerimento a que faz 
referência, os Líderes estavam todos de acordo. Agora, vejo que 
há discrepância. 

Em todo caso, vamos seguir rigorosamente o Regimento. 
Há um requerimento de urgência. 
Passa-se à apreciação do requerimento de urgência, lido no 

expediente, para o Projeto de Resolução nO 7, de 1995. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa) 
Aprovado. 
O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente. peço veri­

ficação. 
O SR. PRESIDENTE (Olaga< Rodrigues) - V. Ex' pede 

verificação e precisa do apoiamento de mais três Srs. Senadores. 
(pausa) 

Está faltando apenas um, na. fOIma regimental. 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente. peço a palavra 

pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Tem V. Ex' a 

palavra, pela omem. 
O SR. ELCIO ALVARES (pFL-ES. Pela ordem.) - Sr. 

Presidente, eu gostaria que fossem declinados os nomes dos subs­
critores do requerimento de urgência, por favor. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Requereram 
urgência: Senador Mauro Benevides, pelo PMDB; Senador Magno 
Bacelar, pelo PDT; Senador Odacir Soares. pelo PFL; Senador 
João França, pelo PP; Senador Jonas Pinheiro. pelo PTB: e Epitá­
cio Cafeteira, pelo PPR. Os mesmos subscrevem o outro requeri­
mento. 

O SR. ELCJO ALVARES - Sr. Presidente, tenho um 
problema de ordem partidária, porque o meu Líder. Odacir Soa­
res, o subscreveu. Mas me parece, dentro da avaliação que es­
tou fazendo, com a maior tranqüilidade, que esta matéria real­
mente poderá ser examinada com maior tranqüilidade. E, de 
acordo com meu íntimo e com minha consciência, dou quorum 
para verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Pergunto se 
insistem na votação simbólica. E evidente a falta de quorum. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR - SC) - É lógico. 
Mas .V. Ex· pediu, na forma regimental, três Senadores, que se 
apresentaJam. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Isso era para 
que houvesse verificação de votação. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP) - Sr. Presidente. 
então peço verificação de quorum. com o apoiamento dos Srs. Se­
nadores Esperidião Amin, Josaphat Marinho e Eleio Alvares. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - É evidente a 
falta de quorum. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR - SC) - Creio que é 
dispensável o acionamento de qualquer turbina, porque vai faltar 
combustível. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Perfeito. 
Então os Requerimentos nOs 112 e 113, de 1995, estão prejudi­
cados. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a sessão, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993 

(Incluído em OnIem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n' 48, de 1993 (n' 2.640/93 na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do 
Brasil Ltda .. para explorar selViço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade do Rio de Janeiro, Estado do 
Rio de Janeiro,tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário. Relator: Senador Aureo 
Mello. em substituição à Comissão de Educação: 

10 pronunciamento: favorável ao projeto; 
2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi­

mentos concernentes à proposição. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 49, DE 1993 

(Incluido em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 49, de 1993 (n' 273/93, na Câmam dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Litoral Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Osório, Estado do Rio Grande do Sul .. tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação. 

- 1° pronunciamento: Relator. Senador Amir Lando, favo­
rável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à pro­
posição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 50, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos teImOS do 
art. 375, VllI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 50, de 1993 (n' 277/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era de 
Comunicação Ltda., para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Boraz6polis, Estado do Para­
ná, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Eduardo, em substituição à Comissão de Educação: 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia. nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 52, de 1993 (n' 246193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Grande Lago 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

Pareceres, favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação: 

_lO pronunciamento: Relator. Senador Ney Maranhão; 
- 2° pronunciamento: Relator. Senador Affonso Camargo, 

pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-5-

PROJETO DE DECRETO LEGrsLA~I1VO N" 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 55, de 1993 (n' 267/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Paquetá Empreendimen­
tos Ltda.., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de FJoriano, Estado do Piam, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Senador Ney 
Maranhão, em substiruição à Comissão dl~ Educação. 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO N' 56, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, 1108 termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Inlerno) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 56, de 1993 (n' 293/93, na Câmam dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Rãdio Stéreo FM Lagoa Santa 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüén­
cia modulada na cidade de Lagoa Santa, Estado de Minas Ge­
rais" tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Aureo Mello, em substituição à Comissão de Educação. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 57, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único. do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 57, de 1993 (n' 307/93, ua Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à TV AMAZONIA LTDA. 
para explOtar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
são) na cidade de Macapá. Estado do Amapá. (Dependendo de pa­
recer da CODlÍssão de Educação) 

-8-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 7, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do ProFto de Decreto Legislativo 
n' 7, de 1994 (n' 308/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a outorga deferida à Rádio Cultura de Timbó Ltda .. 
para explorar serviço de mdiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Timbó, Estado de Santa Calariua, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 

-9-

PROJETOVE DECRETÇ LEGISLATIVO N"9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VllI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n09, de 1994 (nO 301/93, na Câmara dor. Deputados), que apmva o 
ato que renova a concessão outorgada à Rádio e lV Tapajós Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão d.e sons e imagens (Tclevi­
silo) na cidade de Santarém. Estado do Pará., tendo 

Parecer favorável. proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dir.:eu Carneiro. em substituição à Comissão de Educação. 
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-10-
PROJEm DE DECRETO LEGISLATIVO N" 11, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VllI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 11, de 1994 (n" 265/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à S.A. Rádio Verdes Ma­
res, para explorar sexviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Fortaleza, Estado do Ceará" tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro. em substituição à Comissão de Educação. 

-11-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 12, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375. VllI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 12, de 1994 (n" 319/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação Cultural Cruzeiro do Sul, 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Sorocaba. Estado de São Paulo" tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator. Sena­
dor Meira Fillio, em substituição à Comissão de Educação. 

_1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce­

dimentos concernentes à proposição. 

-12-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VllI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 18, de 1994 (n° 252193, na Câmara dos Deputados), que aprova· 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Araguaína, Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. em substituição à Comissão de Educação. 

-13-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
nO 19. de 1994 (n° 254193. na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão e sons e imagens (televisão) 
na cidade de Anâpolis. Estado de Goiás .. tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator. Sena­
dor Carlos Patrocínio. em substituição à Comissão de Educação. 

-14-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos tennos do 
art. 375. Vill, do Regimento Interno.) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 23, de 1994 (n" 327/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Montanhês de 
Botelhos Ltda .. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na cidade de Botelhos, Estado de Minas Ge­
rais .. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Henrique Almeida. em substituição à Comissão de Educação. 

-15-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 62, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 375, VllI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 62, de 1993 (n" 268193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio Vila 
Real Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Cuiabá, Estado do Mato Grosso. (Dependendo 
de parecer da Comissão de Educação. 

-16-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"64, DE 1993 

(Em regime de urgência. nos termos do 
art. 375, VllI, do Regimento Interno) 

Votação, em turno ÚrtlCO, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 64, de 1993 (n" 275/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio Emis­
sora Paranaense SI A para explorar serviço de radiodifusão de sons 
e imagens (televisão), na cidade de Londrina, Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação) 

-17-
PROJEm DE DECREm LEGISLATIVO N" 69, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VllI, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ónico, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n" 69, de 1993 (n" 313/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mariana Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Mariana, Estado de Minas Gerais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Educação.) 

-18-
PROJEm DE DECRETO LEGISLATIVO N" 8, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos telUlos do 
art. 375, VllI, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno ónico, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n" 8, de 1994 (n" 303/93, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio a..Jltura de 
Paulo Affonso Ltda. para explorar setviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Paulo Afonso, Estado da 
Bahia. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação.) 

-19-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 20, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, vm, do Regimento Interno) 

Discussão. em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n" 20. de 1994 (n" 266/93, na Câmara dos Deputados), que 

. aprova o ato que renova a pennissão outorgada à Rede Nova Terra 
de Radiodifusão Ltda., atuabnente denominada Rede Fênix de Co­
municação Ltda., para explorar setviço de radiodifusão sOl1ora em 
freqüência modulada na cidade de São José dos Pinhais, Estado do 
Paraná. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação). 

-20-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 21, DE 1994 

(Incluído em Ontem do Dia nos tennas do 
art. 375, VllI, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n" 21. de 1994 (n" 292/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova pennissão da FM Rádio J'ldependente de 
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Artovettle Ltda., para explorar setViço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada na cidade de Arcoverde, Estado de Pernam­
buco. (Dependendo de parecer da Comissão de Educação). 

-21-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 26, DE 1994 

(fucluído em Ordem do Dia, nos te:rmos do 
art. 375, VIU, Parágrafo único do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 26, de 1994 (n' 344193, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga pemússào à Rádio Campos Dourados 
FM Ltda.. para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Medianeira, Estado do Paraná. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação). 

-22-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 39, DE 1994 

(Incluido em Ordem do Dia. nos tennos do 
art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n' 39, de 1994 (n' 296/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga petmissão à Rádio Serra Negra FM 
Ltda.. para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
m9dulada na cidade dç Alterosa, Estado de Minas Gerais .. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Educação). 

-23-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno.) 

Votação, ein turno único, do Pmjeto de Decreto Legislativo 
n' 45, de 1994 (n' 222192, na Câmara dos Deputados), que aprova 
O texto do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, assinado em 
Lisboa, em 16 de dezembro de 1990, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Josaphat Marinho, em substituição à Comissão de Rdações Exte­
riores e Defesa NaaonsL 

-24-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 90, DE 1994 

COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
90, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Ney Maranhão, 
que acrescenta dispositivo ao Código Eleitoral. a fim de permitir a 
ação rescisória em casos de inelegibilidade. tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Sabóia de CaIValhO, em substituição à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania. 

-25-

PROJEfO DE LEIDA CÂMARA N"J 17, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 336, b, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara nO 
117, de 1994 (n' 4.151/93, na Casa de origem), que altem disposi­
tivos do Decreto-Lei nO 227. de 28 de fevereiro de 1967. 

(Dependendo de pareceres das Comissões de Assuntos 80-
ciais.ede Serviços de Infra-Estrutura.) 

-26-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 93, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Proj~to de Lei dO Senado n° 
93, de 1994, de aviaria do Senador Jutahy Magalhães, que dá'nova 
redação ao~ :uts. 1° e 7° da Lei nO 8.727, de 5 de novembro de 
1993, e prorroga o prazo previsto em seu art. 15. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos EconôD1icos.) 

-27-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 111, DE 1994 

(Em regime de urgência, nm. termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno.) 

Discussão. em tumoúnico, do Projeto de Resolução n° 111, 
de 1994, de aularia do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi. 
mento Interno do Senado Federal, modificando, nas Comissões 
Pennanentes, o número de membros. o clluorum e os horários ae 
reuniões, e dá outras providências. (Dependendo de pareceres das 
Comissões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 

-28-
OFÍCIO N' S/19, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno.) 

Oficio n' S/19, de 1994, através do qual o Pre,sidente do 
Banco Centrnl do Brn.sil encaminha ao Slmado Federal solicitação 
do Governo do Estado de Minas Gerais relativa a contratação de 
financiamento externo junto ao Banco InlerDacional de Reconstru".. 
ção e Desenvolvimento~BIRD, no valor de cento e cinqüenta nn­
Ihões de dólares americanos. (Dependendo de parecer da Comis­
são de A55untos Econômicos.) 

-29-
OFÍCIO N' S172, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno.) 

Oficio n' S172, de 1994, do Senhor Presidente do Banco 
Central do Brasil encaminhando ao Senado Federal solicitação do 
Governo do Estado de São Paulo, relativa ao pedido de emissão de 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de São Paulo - Ll'fP, 
destinadas à liquidação de precatórios judiciais. (Dependendo de 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos.) 

--31}..-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 122, DE 1993 

(Em regime de urgência nos tennos do 
ano 336, c. do Regimento Interno.) 
(Tramitando em conjunto com o 

Pmjeto de Resolução n' 94, de 1994.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nO 122, 
de 1993, de autoria do Senador Marco Maciel, que cria a Comis­
são de Ciência e Tecnologia. (Dependendo de pareceres das C0.­
missões de Constituição, Justiça e Cidadania e Diretora) 

-31-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 94, DE 1994 

(Em regime de urgência nos termos do 
art. 336, <, do Regimento Interno.) 
(Tramitando em conjunto com o 

Pmjeto de Resolução n' 122, de 1993.) 

Discussão, em turno único, do pmjeto de Resolução n° 94, 
de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, que altera o Regi-
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mell10 Interno do S_do Federal, transfOIIlllllldo a COOiissão de O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Está ence""· 
EdnCllÇio em Comissão de Edncação. Ciência e Tecnologia. (De- da a sessão. 
pendendo de pareceres das Comissões de Constituição, Justiça e 
Cidadania e Diretora.) 

-32-
PROJETO DE LEIDA CÂMARA N" 151, DE 1992 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos do 
art, 172, I, do Regimento ln1emo.) 

Disrussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
151, de 1992 (n° 1.002, na Casa de origem), que dispõe sobre a ex­
tinção da contribuição sindical a que se referem os arts. 578 a 
591 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De· 
creto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, e dá outras provi· 
dências, tendo 

Parecer proferido em Plenário, Relator: Senador Ednardo 
Suplicy, favorável ao Projeto, com emendas nOS I e 2, que apre­
senta, em substiblição à Comissão de Assuntos Sociais. 

(Dependendo de parecer sobre a Emenda nO 3, de Plenãrio.) 

-33-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 35, DE 1994 

Disrussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara nO 
35, de 1994 (nO 3.172/92, na Casa de origem), de iniciativa do Mi· 
nistério PIlblico da União, que dispõe sobre a criação de Procura­
doria. da República em municipios do interior e dá outras provi. 
dências, tendo. 

Parecer favoráve~ proferido em Plenário, Relator: Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, em substituição à Comissão de Consti· 
tulção, Jnstlça e Cidadania. 

-34-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 232, DE 1991 

(Incluido em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 254, panlgrafo único, do Regimento Interno.) 

Disrussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado nO 
232, de 1991, de autoria do Senador 1utahy Mag/llhães, que autori­
za o Poder Executivo a definir as terras indispensáveis à preserva­
ção ambiental, integrantes dos bens da União e dos Estados, na 
forma do art. 23, VI e VII, combinado com o art. 24, ~ da Cons· 
tiruição Federal, tendo 

Parecer contrário, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ronan Tito, em substituição à Comissão de Assunto. Sociais. 

-35-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 11, DE 1994 

COMPLEMENTAR 

Discussão, em rumo único, do Projeto de Lei do Senado nO 
11, de 1994-Complementar, de autoria do Senador Marco Maciel, 
que dispõe sobre fontes de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social- FAS, e dá outras providências, tendo 

Parecer sob nO 227, de 1994, da Comissão de 
- Assuntos Econômicos, favorável ao Projeto com Emen­

das nOS 1 e 2-CAE, que apresenta. 

-36-
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 73, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos tennos do 
art. 172, I, do Regimento ln1emo.) 

De autoria do Stmador 1utahy Magalhães, que dispõe sobre 
isenção do imposto de renda para bolsas de estudo de médicos re­
sidentes e remuneração de estudantes em estágio para complemen­
tação de estudos universitários. (Dependendo de parecer da Co­
missão de Assuntos Econômicos.) 

(Levanta-se a sessão às 19h4Omin.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N° 1, DE 1995 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no desempenho 
de suas atribuições regimentais e regulamentares. resolve: 

Art. 1° Cada gabinete parlamentar de Senador ou de Uder 
sem aparelhado com as seguintes linhas telefônicas: 

1 linha direta para uso normal; 
1 linha direta para uso de Fax; 
6 mmais digitais (MD 110); 
2 mmais analógicos. 
Art. 2° A numeração dos ramais e das linh8S telefônicas fi­

cará associada ao gabinete, não se admitindo a transferência de li­
nhas e ramais entre gabinetes, ainda que ocupados por um meSlllO 
parlamentar, ou por ocasião de mudança. 

Art. 3° De acordo com as necessidades de serviçc. os gabi­
netes parlamentares de membros da Mesa poderão ter número de 
linhas maior que o previsto no art. 10. a critério do Primeiro Secre­
tário. 

Art. 4° Este Ato entm em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Contissão Diretom, 19 de janeiro de 1995. Cbagas 

Rodrigues. 

ATOS DO DIRETOR·GERAL 
ATO DO DIRETOR-GERAL N° 13, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição. 
que lhe foi conferida pelo art. 7°, § ZO, da Resolução n° 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 000.75U95-Z 
resolve nomear Marcelo Silveira Tognozzi para exercer o cargo. 
em comíssão, de Secretário Parlamentar. do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Terceiro 
Secretário, Senadom Júnia Marise. 

Senado Federal, 19 de janeiro de 1995. - Manod VUela ele 
Magalhães, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 14, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 2°, da Resolução n° 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 000.849/95·2, 
resolve exonerar, a pedido, Adilson Alves de Lima Filho do cargo 
em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pessoal do 
Senado Fedeml, do Gabinete do Senador Va1mir Campelo, a partir 
de 1° de fevereiro de 1995. 

Senado Federal, 19 de janeiro de 1995. - Manod VUel. de 
Magalhães, Diretor-Geral. 

ATA DA COMISSÃO 
COMISSÃO DIRETORA 

JII Reunião ordinária, realizada em 19 de janeiro de 1995 

Às quinze horas e trinta minutos do dia dezenove de janeiro 
de um mil, novecentos e noventa e cinco, reúne-se li Comissão Di­
retora do Senado Federal, na Sala de Reuniões da Presidêncis.. 
com a presença dos Excelentíssimos Senhores Senadores Humber­
to Lucena, Presidente; Chagas Rodrigues, Primeiro Vice-Presiden­
te; Levy Dias, Segundo Vice-Presidente; 1úlio CaJllpos, Primeiro 
Secretário, Nabor 1únior. Segundo Secretário, Nelson Wedekin, 
Quarto Secretário; e Carlos Patrocínio, Suplente. 

Deixa de comparecer, por molivo justificado. a Excelentís-
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sima Senhma Senadora Júnia Marise, Terceira Secretária. 
Ao abrir os trabalhos, o Excelentíssímo Senhor Presidente 

apresenta os seguintes assuntos: 
a) Requerimento n° 006, de 1995, por meio do qual o Se­

nhor Senador MoWés Abriío solicita cópias tradnzidas de dois con­
tratos comerciais :;, serem assinados entre a Marinha do Brasil e a 
empresa sueca "Bofors Ab. Weapon Systems" para que o Senado 
Federal possa melhor analisar a operação de crédito externo, no 
valor de US$S6,544, I 76.00, a ser celebrada entre a República Fe­
derativa do Brasil e o Svenska Handels Banken. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providências; 

b) - Requerimento nO 52, de 1995, por meio do qual o Se­
nhor Senador Gilberto Miranda Batista solicita ao Ministro- Olere 
da Secretaria de Administração Federal da Presidência da Repúbli­
ca, úúmmações sobre o número total de sezvidores por cada mi­
nistério, e mais. daqueles "em exercício" no Estado do Rio de Ja­
neiro. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham à Secretaria-Geral da Mesa. para as devidas providências; 

c) Requerimento n° 61, de 1995, por meio do qual o Senhor 
Senador Gilberto Miranda Batista solicita ao Senhor Ministro da 
Fazenda. infonnaç.ões sobre quais os efetivos valores, em dólares 
norte-americanos, relativos à balança comercial do Brasil DO mês 
de dezembro de 1994. 

Os presentes, após exame, aprovam a matéria e a encami­
nham ã Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providências. 

A seguir, apresenta aos Senhores Membros da Mesa expe­
diente em que Marco Aurélio Flores Carone oferece denúncia con­
tra o Procurador-Geral da República. Or. Aristides Junqueira Al­
varenga. 

Feita a leitura do documento, o Excelentíssimo Senhor Pre­
sidente designa Relator o Excelentíssimo Senhor Quatro-Seaetário. 

Com a palavra. o Excelentlssimo Senhor Primeiro-Secretá­
rio apresenta os seguintes assuntos: 

a) Processos nOs 014789/94-9, 014829/94-0. 015673/94-4 e 
015581/94-2. com as conclusões de Comissão de Processo Admi­
nistrativo; 

Lido o parecer. OS presentes concluem por determinar a de­
missão do servidor Expedito Eufrãsio da Silva. 

b) Proposta de Ato limitando a instalação de linhas telerôni-

cas, ramais e fax nos Gabinetes Parlamentares. 
Após debates, a sugestão é acolhida, com a assinatura de 

k:to da Comissão Diretora. disciplinando a matéria. 
c) Proposta denominando "Senador Filinto Müller" a nova 

Ala de Gabinetes Parlamentares, localizados ao lado da Biblioteca 
do Senado; 

Após debate, a proposta é aprovada pelos presentes. 
o d) Proposta denominando ''Senador Nelson Carneiro" e 

"Senador Saldanha Derzi" as Alas 1 e 2 do pzédio-Sede da Subse­
cretaria de Assistência Médica e Social- SSAMS. 

Após debates. a proposta é aprovada pelos presentes. 
Após, o Excelentlssimo Senhor Primeiro Secretário comu­

nica a conclusão de diversas obras no complexo arquitetônico do 
Senado Federal. dando ciência das datas das inau~rações. a saber. 

Dia 25-1-95: 
I - Unidade Jnfrabasilar 
2 - SetViço de Informação Legisléltiva 
Dia 31-1-95: 
IOh30 - Nova Sede da SSAMS 
l1hOO - Novos Gabinetes Parlamentares (Ala Senador Fi­

linto Müller) 
A seguir, é concedida a palavra ao Excelentíssimo Senhor 

Segundo Secretário, que emite parecer mal, contrário sobre o pedi­
do de concessão de passagens aéreas do servidor Ideval Rodrigues 
de Lima, por falta de nonna que ampare o pleito. 

Após debates, o parecer é aProvado pelos presentes. 

É concedida, então, a palavra ao Excelentíssimo Senhor 
Quarto-Secretário, que apresenta parea:r contrário aos Processos 
n'\; 018155/94-4, 018672/94-9. 018794/94-7, 018846/94-7 e 
019132/94-8. em que os Secretãrios Parlamentares e Assessores 
Técnicos solicitam o reconhecimento dél natureza permanente dos 
empregos que ocupam. 

Após debates. o parecer é aprovado pelos presentes. 

Nada mais havendo a tratar, ° Senhor Presidente declara en­
cerrada a reunião, às dezesseis horas e vinte minutos, pelo que eu. 
Manoel Vilela de Maga1hães, Diretor-Gmal e Secretário da Comis­
são Diretorn:, lavrei a presente Ata qut'l. depois de assinada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 19 d, janeiro de 1995. - Sena­
dor Humberto Lucena. Presidente. 
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4344 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL - CRE 

Tltulareti 

Ronan TIto 
Alfiedo Campos 
Gersatn Camata 
Divaldo Suruagy 
JoioCalmoo 
Ruy Bacelar 

Alexandre Costa 
Lourival Baptista 
Hugo Napoleão 

Dirceu Carneiro 
José Richa 

Hydekel Freitas 
Jarbas Passarinho 

(19 Titulares e 19 Suplentes) 
Presidente: Alfredo Campos 

Vice-Presidente: Hydekel Freitas 

MG-3039/40 
MG-3237138 
ES-3203/04 
AL-3185186 
ES-31S4155 
BA-3l6O'61 

MA-30f.I)l70 
SE-3027/28 
PI-3Cf15..'86 

Suplentes 

PMDB 
Mauro 8emvides 
Flaviano Melo 
Garibaldi A. Filho 
Mansueto de Lavor 
Gilberto Miranda 
Ce.sar Dias 

PFL 

Marco Ma::iel 
Odacir Soares 
Josaphat Marinho 

PSDB 

CE-3052153 
AC-3493/94 
RN-4382/92 
PE-3182183 
AM-31O<V05 
RR-3Q64I65 

PE-3197/98 
RO-3218/19 
BA-3173/74 

SC-3179180 
PR-316:Y64 

Jutahy Magalhães BA-3t71172 
Fernando H. Cardoso SP-3117/18 

RJ-3()1,2183 
PA-3022I23 

PPR 

PP 

Epitácio Cafeteira 
Lucidio Patella 

MA-407:Y74 
PI-30S5!56 

IrapuanCosta Júnioc 3(l1813~9 Pedro Teixeira 3127/3128 

PDT 
Darcy Ribeiro RJ-4230'31 Magno Baa:lar MA-307<V75 

PTB 
Marlua: Pinto RR-4062163 Vago 

PRN 
Vago Ra::hidSaldanhaDerzi MS-4nCi71 

PSB/PT/PMN 

Eduardo Suplicy SP-322I11Sl16 J~ Paulo Bisol 
Francisco Rollemberg S&3032133 Vago 

Secretário: Pau10 Roberto Almeida Campos 
Ramal" 311-3259/3496 
Retmlões: Quintas-feiras, às 10 horas 
Local: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Costa _ Anexo das 
Comissões _ Ramal 3546 

Titulares 

Flaviano Melo 
Mauro Benevides 
Aluízio Bezerra 
Oncire Quinan 
Gilberto Miranda 
César Dias 
Marcio Lacerda 
V.go 

DarioP~ira 
Airten Oliveira 
Jônice Tnstão 
Od~ir Soares 

Dirceu Carneiro 
Teotônio V. Filho 
Albano Franco 

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 
INFRA-ESTRUTURA - Cf 

(23 Titulares e 23 Suplentes) 
Presidente: Dario Pereira 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela Filho 

AC-3493194 
CE-3194195 
AC-3I,&'59 
GO-3148149 
AM-31041OS 
RR-306<V65 
MT-3029/30 

RN/3098J99 
AP-3191192 
ES-3131132 
RO-1I1&119 

SC-3179/80 
AL-4093194 
SE-4055JS6 

Supleotet 

PMDB 
AmirLando 
Ruy Bacdar 
Rena1do Aragão 
Renan TIto 
Cootinho Jcxse 
Antcoio Mariz 
Wilson Martins 
Jaques Silva 

PFL 

Raimundolira 
Carlos Patrocínio 
Guilherme Pa1~ira 
Lourival Baptista 

PSDB 
Reginaldo Duarte 
JOfIé Richa 
MaurlcioC<rrêa 

PPR 
Hydelrel Freitas RL-3028I83 Affonso ClIIDargO 

Espiridiio Amin 
MoisésAbdo 

LucídioPortella PI-3OSSl56 
Louremb:rgN. Rocha MT-303S'36 

PP 
João Frar.ça RR-3067/68 Meira Filho 

PDT 
LavoisierMaia RN-3239140 Magno Bao:lar 

PTB 

José Eduardo PR-4059 Marluce Pinto 

PRN 
Rachid Saldanha Derzi MS-477017I Vago 

PSB/PT/PMN 

Francisco Rollemberg SE-3032133 EdIJaRlo Suplicy 

Secretário: Celso Parente _ Ramais 311-4354'7284'4607 
Reuniões: Terças-feiras, às 14 horas 

RO-3110111 
BA-3161/62 
RR-<[)S2I53 
MG-303SV40 
PA-3{)5()'53 
PB-4345146 
MS-434S146 
GO-313<V35 

PB-320II02 
TO-4Q6&'69 
AL-324S'46 
SE-3027/28 

CE-3242'43 
PR-3163164 
DF-3127/28 

PR-3062I63 
SC-42061C11 
MT-3136'37 

DF-322I122 

BA-3074175 

SP-321:Y15 

Local: Sala das Comissões, Ala Senador Alexandre Co~a _ 
Anexo das Comissões _ Ramal 3286 



CO~ISSÃO DE EDUCAÇÃO -CE 

(27 Titulares e 27 Suplentes) 
Presidente: Valmir Campelo 

Vice·Presidente: Vago 

TItuI ..... 

IoãoCaImon 
F1aviano Melo 
Mauro 8emvides 
Wilson Martins 
Coutinho Jage 
Mansueto de Lavor 
José Fogaça 
Pedro Simoo. 
Jacques Silva 

Josaphat Marinho 
Marco Maciel 
Hugo Napoleão 
RaimuOOo Lira 
Airton Oliveira 

Almir Gabriel 
Mauricio Corrêa 
Teotônio V. Filho 

Suplentes 

PMDB 

ES-3IS4'SS Gd Sabóia de Cavalho CE-30S8/S9 
AC-3491'94 Antônio Mariz PB-434S/46 
CE-30S2IS3 Onofre Quinan 00-3141\149 
MS-3114'IS Mareio Lao:rda RJ-3029/30 
PA-30S0/4393 Ronaldo Aragão RO-40S2IS3 
PE-3182183 AmirLando RO-3110/11 
RS-3077178 Ruy Bare1ar BA-316(1'61 
RS-3230/31 Alfredo Campos MG-3237/38 
00-3134'35 Gerson Camata ES-320l'04 

PFL 

BA-3171'74 OarioPereira 
PE-3197/98 JoãoRoeha 
PI-308S/86 Alexandre Costa 
PB-320I/02 Carlos P_io 
AP-3191/92 Jônico Tristio 

PSDB 

PA-314S/46 
DF-3127/28 
AL-4093/94 

Albano Franco 
Mário Covas 
José Richa 

PPR 

RN-3091\199 
TO-4071172 
MA-306970 
TO-40S8/68 
ES-3131132 

SE-40S5/S6 
SP-3177178 

PR-3163/64 

Lourember N. Roeha MT -3035/36 Epilácio Cafeteira 
Espiridião Amin 
Carlos De 'Carli 

MA-4073174 
SC4206/07 
AM-3079/80 

Jarbas Passarinho PA-3022I23 
Moisés Abrão TO-3136/37 

Meira Filho 
Nelson Carneiro 

Darcy Ribeiro 
Lavoisier Maia 

Valmir Campelo 

AureoMeUo 

PP 

DF-3221122 João França 
RJ -3209/10 Vago 

PDT 

RJ-4229/30 Magno Bacelar 
RN-3239/40 Vago 

PTB 

DF-3188J89 IoséEduardo 

PRN 

AM-309I/92 Ney Maranhão 

RR-3067/68 

MA-3074175 

PR-4058/59 

PE-3101I02 

PSB/PT/PMN 

José P. Bisol RS-3224/25 Francisco Rollemberg SE-3032/33 

Secretária: Mônica Aguiar Inocente 
Ramals: 311-3498/4682 
Remdões: Quintas-feiras. às 14 horas 
Local: Sala n° 15, Ala Senador Alexandre Costa _ Ramal 3121 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E -CONTROLE -CFC 

Titulares 

loãoCalrnon 
Alfredo Campos 
Antônio Mariz 
Gilberto Miranda 
Cid S" de Carva1ho 
Ronan Tito 

Ou"los Patrocínio 
Josaphat Marinho 
Odacir Soares 

Reginaldo Duarte 
Dirceu Calreiro 

Esperidião Arnin 
Moisés Abrão 

João França 

Magno Bacelar 

Valmir Campelo 

Ney Maranhão 

Reuniões: 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

(17 Titulares e 9 Suplentes) 

Suplen"'~ 

PMDB 

ES-3154156 
MG-3237/38 
PB-434S/46 
AM-310410S 
CE-30S8/S9 
MG-3038/39 

Mauro Berevides 
GaribaldiAlves Filho 
Aluízio Bezerra 

PFL 

TO-4058/59 Alexandre Costa 
BA-3171'74 Airton Oliveira 
RO-lll1\119 

PSDB 

CE-3242143 Almir Gabriel 
SC.-3179/80 

PPR 

SC-4206/07 Affonso Camargo 
TO-3136/37 

PP 

RR-3067/68 Nelson Carneiro 

PDT 

MA-3Q74175 Lavoisier Maia 

PTB 

DF-3188/89 

PRN 

PE-3101l02 

CE-3194195 
RN-4382192 
AC-3ISI\IS9 

MA-307(W7 
AP-3191192 

PA-314S/46 

PR-3062163 

RI-3209/IO 

RN-3239/40 

Sala nO -- Ala Sen Alexandre CU'l.ta 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descrição dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar -70165-900 - Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 

I 
! , 

j 



Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

Novas publicações 
CONSTITUIÇÃO DE 1988 

Edição atualizada em 1994, contendo as Emendas Constitucionais e as Emendas Constitucionais de Revisão. 

CONSTITUTION DE LA RÉPUBLlQUE FÉDÉRATIVE DU BRÉSlL 

Tradw;ão para o françês de Jacques ViUemain e Jean-François Cleaver (Tradutor do Senldo Federal) da 
edição atualizada em 1994, contendo as Emendas Constitucionais e as Emendas Constitucionais de Revisão. 

CONSTITUTION OF TUE FEDERATIVE REPUBLlC OF BRAZIL 

Tradução para o inglês de Islvan Vajda, Patricia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira Tavares de Souza, 
tradutores do Senado Federal, da edição atualizada em 1994, contendo as Emendas Constitucionais e as 
Emendas Constitucionais de Revisão. 

REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL 

Resolução n.o 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções n.'" 51, 58 e 
63, de 1989, e I, 9, 17 e 52, de 1990. 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N,"l,10,12,17,22 e 23,82884,88 a 108,110 a 124. 

Publicação trimestral de trabalhos e pesquisajuridica, com circulação ininterrupta d~sde 1%4. 

Outros títulos 
ESTUDOS DA INTEGRAÇÃO 

1 o ~ólume: Defesa da concorrência no Mercosul- Professor Werter Faria; 2" Volume: A Defesa contra as 
práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; 3° Volume: O regime 
comum de origem no Mercosul; 4° vólume: ZPEs brasileiras -A necessidade de mudanças no contexto do 
Mercosul; 5' Volume: Disciplina da concorrência de controle das concentrações de empresas no Mercosul; 
6' Volume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário NacioMI e o Processo de Integração do Mercosul; 
7" Volume: O estabelecimento de uma política comum de proteção do meio ambiente - sua necessidade 
num mercado comum. 

LEI DE EXECUÇÃO PENAL E LEGISLAÇÃO CORRELATA 

Lei n' 7.210, de 11 de julho de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das Contravenções 
Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e sobre Crimes Hediondos. Resoluções 
da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLÍTICA DE ALBERTO PASQUALINI 

4 volumes, edição 1994. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

10' edição atualizada, 1994 
Código Eleitoral. Lei de Inelegibilidade. Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 1994. Legisla­
ção correlata. Calendário eleitoral. 

Pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal. Praça dos Três Poderes, Vm N-2, Unidade de 
Apoio 111 (ao lado do CEGRAF, pelo estacionamento à esquerda). CEP 70165-900. Brasília - DF 
Telefones: (061) 311-3576, 4755, 3578 e 3579. Fax: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 



Subsecretariá de Edições Técnicas 
do Senado Federal 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEGislATivA 
nO 123 . julho/setembro - 1994 

Leia neste número: 
A função de julgar e a Constituição - Josaphat Marinho 
Custas processuais - Antônio de Souza Prudente 
A propósito da "eficácia social da prestação jurisdicional"- Manoel Lauro Wolkmer de Castilho 

A supremacia dos princípios nas garantias processuais do cidadão - José Augusto Delgado 
Correção monetária de beneficio previdenciário em juízo - Walter Nunes da Silva Júnior 
A turbação e o esbulho possessório à luz do artigo 502 do Código Civil- Lourival de Jesus Serejo 

Sousa 
Liminares: poder discricionário ou vinculado - Carlos Alberto da Costa Dias 
O mandado de segurança coletivo e os partidos políticos - Ivan Lira de Carvalho 
A recente evolução da açãO civil pública - Amoldo Wald 
Honorários advocatícios em mandado de segurança - Antônio de Pádua Ribeiro 
A questão da autonomia do direito aeronáutico - Ronaldo Poletti 
O princípio da isonomia e os privilégios processuais da Fazenda pública.- Álvaro Melo Filho 
O papel do Senado Federal no controle do endividamento público no Brasil - Juarez de Souza, José 

Luiz Lobo Paiva e Mauro Márcio Oliveira 
Poder Legislativo e monopólio da lei no mundo contemporâneo - Raul Machado Horta 
Política e dinheiro: as legislações da França e outros países - Claude Deslhiat e Christian Mare 
Direitos políticos - Teori Albino Zavascki 
O Real e o Plano de Estabilização Econômica - .Leon Frejda Szklarowsky 
Duração dos contratos administrativos, segundo a Lei n. o 8.666, de 21 de junho de 1993 - Jorge 

Ulisses Jacoby Fernandes 
Notas à margem das decisões do Tribunal de Contas da União sobre o alcance da incompatibilidade do 

art. 54, lI, "a", da Constituição da República - Ruy Carlos de Barros Monteiro 

Constituição e governabilidade - Manoel Gonçalves Ferreira Filho 
Impetração de mandado de segurança pelo Estado - Hugo de Brito Machado 
O controle de constitucionalidade das leis - Ricardo Arnaldo Malheiros Fiuza 
Contrato de edição - Fábio Maria De-Mattia 
O bloco de constitucionalidade e a proteção à criança - Bernardo Leôncio Moura Coelho 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Números 121 a 124: R$ 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do 
Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor já estão incluídos os 
preços postais referentes à remessa através da ECT. 

Nome: ................................................................................................................................................... . 
Endereço: ............................................................................................................................................... . 
Cidade: ..................................... UF: ...... Telefone: ..................... Fax: ...................... Telex: .................... .. 

Data: .................... Assinatura: ............................................................. " ............................................... . 
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I EDIÇÃO DE HOJE: 128 PÁGINAS I u 


